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Apresentação

O presente livro contém diferentes desafi os, começando pelo seu 
Å tulo: “Práç cas Sociais na Economia Solidária: tecendo experiências e 
pesquisas sobre incubação”.  

O primeiro desafi o se encerra na expressão ‘práç cas sociais’, uma 
vez que, neste livro, ela tem o objeç vo de denotar o interesse sobre a 
maneira como os trabalhadores e demais envolvidos agem em seu dia a 
dia, bem como a vida social acontece no coç diano dos empreendimen-
tos econômicos solidários. 

O segundo desafi o se refere a um aprofundamento sobre o contex-
to da economia solidária. Contexto esse que apresenta alguma comple-
xidade ao seu entendimento, pois se trata de ambiente organizacional 
e associaç vo em que há claras demandas de muitas ordens circulando 
dinamicamente para além das econômicas, tais como emocionais, so-
ciais, comunitárias, políç cas, familiares, grupais, individuais dentre ou-
tras. Dada à complexidade, é preciso que se leve a campo diferentes fer-
ramentas de pesquisa para que cada ambiente e cada momento possa 
ser não somente analisado, mas realizada uma intervenção levando em 
consideração suas idiossincrasias e seu momento atual. 

Sendo assim, ergue-se o terceiro desafi o deste livro, que é o de 
tecer experiências e pesquisas sobre incubação. O verbo tecer envolve 
entrelaçamento. Entrelaçar, por um lado, diferentes experiências, olha-
res, entendimentos, ações e intervenções de diversas ordens no cam-
po da incubação, tais como da gestão operacional, estratégica e da ges-
tão de pessoas, da autogestão, da (não)autogestão, da saúde mental, 
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implantação e suas veredas. Entrelaçar também, por outras pesquisas 

que buscam entender outros estudos, os quais buscam analisar como o 

campo da economia solidária e da incubação de empreendimentos eco-

nômicos solidários está sendo inves* gado, como está evoluindo ou suas 

fragilidades.

Os desafi os citados se inserem em um projeto maior que visa a 

busca pela consolidação de empreendimentos de economia solidária, 

que procura compreender e fortalecer a capacidade empreendedora de 

tais empreendimentos, bem como sua atuação sustentável e indepen-

dente. O projeto Incubadora de Empreendimentos Solidários – Unilasalle 

Canoas, fi nanciado pela  Chamada MCTI/SECIS/MTE/SENAES/CNPq Nº 

89/2013, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cienç fi co e Tecno-

lógico – CNPq, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI, 

juntamente pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, tem como 

proposta a assessoria técnica e formação para os empreendimentos in-

cubados, bem como o fortalecimento do campo da economia solidária 

no município de Canoas (RS) e região. Por sua vez, o projeto se insere 

na linha de pesquisa Estratégias Regionais e Desenvolvimento Sustentá-

vel (Resolução CONSEPE n.° 240/2010) do Unilasalle Canoas, a qual está 

vinculada ao Grupo de Pesquisa Tecnologia Social, Inovação e Desenvol-

vimento (GP TESSIDO), sendo um dos grupos do PPG Memória Social e 

Bens Culturais (PPG MSBC), do Centro Universitário La Salle – Canoas/RS. 

Nesse sen* do, o presente livro representa não somente um dos resulta-

dos do projeto e a interação com o PPG MSBC, com a linha de pesquisa 

do Unilasalle, mas também, e principalmente, a busca pelo aprofunda-

mento do desenvolvimento endógeno nos empreendimentos incubados 

e nas comunidades em que estão inseridos, buscando promover, assim, 

a dinâmica relacional empreendedora no contexto da economia solidária 

e das tecnologias sociais.
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Portanto, este livro representa o resultado da busca diária em te-
cer rendas. Rendas monetárias para os integrantes dos empreendimen-
tos, renda como obra delicada feita de diferentes fi os que vão tramando 
um importante e vital aspecto da vida dos muitos trabalhadores da eco-
nomia solidária.

Maria de Lourdes Borges





 Gestão coopera" va e suas prá" cas em uma coopera" va de 
catadores de resíduos sólidos urbanos

Alexandra Carla Seghe3 o

Robinson Henrique Scholz

1 Introdução

Este estudo é resultado das vivências dos autores no empreendi-
mento solidário pesquisado, por meio das prá* cas de incubação realiza-
das pela Incubadora de Empreendimentos Solidários, do Centro Univer-
sitário La Salle – Unilasalle Canoas. A pesquisa foi realizada ao longo de 
sete meses, tendo como obje* vo norteador analisar quais as prá* cas de 
gestão são desenvolvidas na Coopera* va de Trabalho de Recicladores de 
Esteio – COOTRE, localizada no município de Esteio, RS, Brasil. Os resul-
tados da pesquisa podem contribuir no desenvolvimento de um modelo 
de gestão para a coopera* va, que seja coerente com os valores e princí-
pios do coopera* vismo.

A cons* tuição de coopera* vas e o projeto polí* co da economia so-
lidária, segundo Singer (2002), têm surgido como respostas à retração do 
mercado de trabalho, contrapondo-se ao modelo vigente de produção 
e de acúmulo de capital. Os empreendimentos de economia solidária 
se confi guram como uma organização autoges2 onária, na qual todos os 
cooperados devem decidir em conjunto às questões polí2 cas, estratégi-
cas e produ2 vas relacionadas ao seu trabalho. Por isso, diferem-se das 
demais organizações, principalmente pela busca constante da autoges-
tão, a qual refl ete no co2 diano de trabalho por meio do comportamento 
como par2 cipação nas tomadas de decisão, espaços para a discussão co-
le2 va, transparência das informações dos rendimentos fi nanceiros, en-
tre outras decisões que são tomadas cole2 vamente. A busca diária pela 
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autogestão nos empreendimentos de economia solidária não é sufi cien-
te para sustentar tal empreendimento, é necessário que além da auto-
gestão, os cooperados adquiram conhecimentos específi cos de gestão 
para a tomada de decisão individual ou coleÅ va. 

Frente a todo esse processo de inclusão socioeconômica, faz-se 
necessária uma atenção signifi caÅ va e que possa contribuir para com 
a cooperaÅ va, objeto de estudo, apresentando um modelo de gestão 
voltado para sua realidade, como resultado da pesquisa. Ao buscar uma 
melhor compreensão em relação ao modelo de gestão que será apre-
sentado, visando encontrar soluções aplicáveis ao empreendimento, é 
que surge o problema de pesquisa: quais práÅ cas de gestão que os coo-
perados poderão desenvolver para tornar possível um modelo de gestão 
cooperaÅ vista? A invesÅ gação em que esse arÅ go se propõe a realizar 
tem como objeÅ vo geral analisar as práÅ cas de gestão da cooperaÅ va 
COOTRE. Compõe como objeÅ vos específi cos: a) refl eÅ r a caminhada do 
empreendimento na ausência da atual gestão; b) analisar o posiciona-
mento dos cooperados perante a atual gestão; c) compreender de que 
forma a cooperaÅ va desenvolve seu gerenciamento.

Devido à relevância do assunto, jusÅ fi ca-se a realização dessa pes-
quisa no senÅ do de invesÅ gar os mecanismos de gestão aplicados, bem 
como possibilitar a apresentação de um modelo de gestão adequado à 
realidade da cooperaÅ va invesÅ gada. Esse modelo tem como fi nalidade 
orientar, não necessariamente implantar, pois cada cooperaÅ va possui 
uma realidade e uma expectaÅ va em suas práÅ cas gerenciais. EsÅ ma-se 
que o modelo apresentado venha a contribuir para melhorar e facilitar 
a gestão da cooperaÅ va. O estudo emprega a metodologia qualitaÅ va, 
exploratória, tendo como estratégia de pesquisa o método de estudo de 
caso, que conforme Yin (2010), permite uma invesÅ gação profunda que 
possibilita encontrar melhorias para a questão levantada. As técnicas de 
coleta de dados aplicadas foram: dez entrevistas em profundidade, 22 
observações parÅ cipantes e documentos da cooperaÅ va. Os resultados 
foram obÅ dos por meio de análise de conteúdo.

Este arÅ go está organizado da seguinte forma: primeiramente esta 
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introdução e posteriormente o referencial teórico, o qual apresenta a 
importância de um modelo de gestão coopera* vista. Na seção seguinte, 
é descrito o método aplicado à pesquisa, seguindo da análise e discussão 
dos dados, para no fi nal, apresentar as considerações fi nais da pesquisa.

2 Modelo de gestão aplicado a coopera" vas 

Com a atual realidade da economia e do mercado em que o Brasil 
está vivenciando na metade da segunda década do século XXI, as empre-
sas em geral têm buscado novos modelos de gestão, que u* lizem moder-
nos instrumentos administra* vos. Portanto, as coopera* vas não podem 
fi car de fora desse processo evolu2 vo de novos modelos de gestão, para 
manter-se compe2 2 vas no mercado atual e futuro. Assim, segue abaixo 
um modelo de gestão coopera2 va, desenvolvido por Oliveira (2001):     

Figura 1: Modelo de gestão para uma coopera$ va

Fonte: Oliveira (2001, p. 68).

O modelo apresentado contribui para uma gestão comprome2 -
da com a excelência de seus produtos e serviços. Serve para direcionar 
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efi cazmente a cooperaÅ va rumo ao sucesso, sempre pensando na sus-
tentabilidade e sobrevivência do empreendimento em longo prazo, aten-
ta às necessidades das partes interessadas, e com foco nos cooperados 
que a mantêm “viva”. Este modelo não é padronizado, ou seja, não pode 
ser aplicado em todos os espaços ou uma solução pronta de como reali-
zar os processos para aÅ ngir excelência na gestão, pelo contrário, mostra 
apenas o caminho, uma forma de fazer, deixando o como fazer para trás. 

2.1 Componentes Estratégicos

É fundamental um planejamento estratégico para qualquer em-
preendimento, onde o mesmo se construa e se mantenha sólido no de-
correr do tempo e em longo prazo, refere-se aos planos da alta adminis-
tração para alcançar resultados consistentes com a missão e os objeÅ vos 
gerais da organização. As organizações possuem uma preocupação com 
a qualidade de seus produtos e serviços oferecidos, a ferramenta de qua-
lidade é aplicada nas organizações para melhorar seus processos. 

Outro componente importante é o markeÅ ng, a divulgação do ser-
viço prestado pela cooperaÅ va, é fundamental no senÅ do de sensibilizar 
a população em relação à geração de materiais recicláveis e a sua cor-
reta separação, e mesmo no senÅ do de dirigir um olhar para as pessoas 
que trabalham neste universo caracterizado como desigual. Para Kotler 
et al. (2007) markeÅ ng é administrar relacionamentos lucraÅ vos com o 
cliente. 

2.2 Componentes Estruturais

Na estrutura organizacional, podem ser defi nidas: a forma como a 
autoridade é atribuída através das relações de dependência hierárquica 
e de cooperação; a forma como as aÅ vidades são especifi cadas e distri-
buídas; e, ainda, a forma como são estabelecidos os sistemas de comuni-
cação no interior das organizações.
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A função de organização no nível ins$ tucional trata a empresa 
em sua totalidade, isto é, como um sistema aberto e integrado. 
Recebe o nome de desenho organizacional. A palavra desenho 
denota uma forma, um padrão, uma estrutura ou algo parecido 
e que é u$ lizada pela empresa para alcançar um ou mais obje$ -
vos. O desenho organizacional aborda a confi guração da estru-
tura organizacional da empresa e dos processos u$ lizados para 
fazê-la funcionar e alcançar resultados. De um lado, a estrutura 
organizacional representa os órgãos e unidades que compõem a 
empresa tanto quanto suas relações de interdependência; de 
outro, o seu funcionamento envolve as funções e a$ vidades 
necessárias para levar ao alcance dos obje$ vos da empresa. O 
desenho organizacional envolve a defi nição da estrutura básica 
da empresa e como a tarefa empresarial será divida e atribuí-
da entre departamentos, divisões, unidades, equipes e cargos 
(CHIAVENATO, 2010, p. 195). 

A estrutura organizacional contribui para a organização das a* vida-
des defi nidas pela coopera2 va, como o caso em inves2 gação, no sen2 do 
de poder defi nir responsabilidades e tarefas para a gestão do empreen-
dimento.

2.3 Componentes Dire" vos

O processo de conduzir um grupo, o componente liderança, está 
relacionado ao sucesso ou fracasso de uma determinada equipe e como 
conseguir alcançar determinado obje2 vo. 

A a$ vação de um empreendimento de economia solidária requer 
processos democrá$ cos de gerenciamento e condução das a$ -
vidades desempenhadas pelos associados. Essa pulsão dada ao 
empreendimento é resultado das lideranças que assumem esse 
papel e conduzem os processos de trabalho. Esse exercício ou 
a$ tude de liderança possui alguns aspectos importantes, assim 
como os movimentos que fazem com que o líder tenha poder 
(ou não) no desenvolvimento de um empreendimento (SCHOLZ; 
BROCHIER; ROMERO, 2014, p. 26).

O co2 diano de uma organização é um processo de interação cons-
tante entre as pessoas situadas no ambiente externo e no interno, sen-
do que essa interação exige uma boa comunicação entre os sujeitos. 
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A comunicação é um recurso fundamental para o bom andamento de 
todos os processos. Para que as tarefas sejam executadas com êxito, é 
necessário que a comunicação em âmbito organizacional seja de perfeita 
compreensão e que ela possua um fl uxo efi ciente, no senÅ do de que a 
mesma transcorra de forma harmônica. Independente do porte, qual-
quer organização precisa de informações para executar as operações, 
elaborar planos e avaliar resultados. Já para Robbins et al. (2010), a co-
municação tem quatro funções básicas dentro de um grupo de trabalho 
ou organização: o controle, a comunicação age no controle do compor-
tamento das pessoas de diversas maneiras; a moÅ vação, quando há co-
municação, a moÅ vação entre os colaboradores aumenta, pelo fato de 
saber o que deve ser feito; a comunicação também possibilita a expres-
são emocional de senÅ mentos e a saÅ sfação de necessidades sociais; na 
função informação os indivíduos precisam tomar decisões ao transmiÅ r 
dados para que se idenÅ fi quem e avaliem alternaÅ vas.  

No processo decisório, a informação assume tal relevância à me-
dida que, se adequada, diminui a incerteza provocada pelo ambiente. 
Nesse senÅ do, decisão é o delineamento de uma ação em função dos 
elementos que o tomador de decisão tem disponíveis, que levam a ca-
minhos alternaÅ vos a determinado resultado. Tomadas de decisões nor-
malmente geram informações e conhecimentos mais amplos. O que ca-
racteriza uma cooperaÅ va é a união de pessoas para realização de um 
objeÅ vo comum, os membros comprometem-se a contribuir com bens 
e serviços, que cedem ao coleÅ vo, para obterem bene# cios a todos do 
grupo. Assim, a ação é a capacidade de tomar e implementar as decisões 
necessárias para a solução das situações verifi cadas.

2.4 Componentes Tecnológicos

O componente produto/serviço corresponde à razão de ser da 
cooperaÅ va, quando se considera a interação entre os cooperados e os 
geradores dos materiais pós-consumo e demais envolvidos. Para Casas 
(2012) serviços consÅ tuem uma transação realizada por uma pessoa ou 
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por um indivíduo, cujo obje* vo não está associado à transferência de um 
bem.

As mudanças associadas à crescente demanda das organizações 
que incorporam em suas tarefas mudanças internas e externas, estas 
impactam na forma de como os processos estão projetados, documen-
tados ou desenhados. Para Paim (2009), processo corresponde a um 
desenho, que formaliza o seu obje* vo global o nível de qualidade e o 
prazo de entrega. 

2.5 Componentes Comportamentais

Os projetos de capacitação elaborados pelas en* dades de apoio 
são essenciais para o fortalecimento dos empreendimentos solidários. 
A interferência como fatores mo* vacionais internos e externos estão 
fortemente ligados ao desempenho do cooperado, a relação entre a 
produ* vidade, qualidade de vida no trabalho, sa* sfação, absenteísmo, 
rota* vidade, comprome* mento e outros aspectos psicológicos, estão 
diretamente associados com a mo* vação do cooperado. Esses aspectos 
quando não bem trabalhados, podem trazer mudanças comportamen-
tais nos e dos cooperados. O desempenho é o resultado efe* vo que um 
profi ssional apresenta quanto às a2 vidades de um cargo e função, em 
determinado período, em relação aos resultados negociados e estabele-
cidos para uma a2 vidade, área ou coopera2 va, aqui pautado pela solida-
riedade e pela autogestão (BERGONSI; LACERDA, 2007).

Já para Oliveira (2001), potencial é o conjunto de conhecimentos 
que um profi ssional tem para desempenhar outras a2 vidades, correla-
cionadas ou não a seu atual cargo e função. Para Wagner (2006) defi ne 
o comportamento organizacional como um campo de estudo voltado a 
prever, explicar, compreender e modifi car o comportamento humano no 
contexto das organizações.

Analisando esses componentes, percebe-se que estes fazem parte 
do comportamento organizacional de uma ins2 tuição, que para Robbins 
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et al. (2010), é o campo de estudos que invesÅ ga o impacto que indiví-
duos, grupos e a estrutura organizacional têm sobre o comportamento 
das pessoas dentro das organizações, com o propósito de usufruir desse 
conhecimento para melhorar a efi cácia do empreendimento.

2.6 Componentes de Mudanças

A maioria dos cooperados que são inseridos dentro dos empreen-
dimentos solidários, são pessoas de baixa renda (como no caso dos cata-
dores aqui em estudo), as quais não possuem conhecimento quanto às 
ideologias de uma cooperaÅ va. Para Adams (2010) em ambientes tensos 
de trabalho e convivência, possivelmente haja maior resistência ao cul-
Å vo de momentos coleÅ vos necessários para praÅ car os princípios de 
autogestão. 

A resistência à mudança pode ser posi$ va se levar a discussões 
abertas e ao debate. Essas respostas normalmente são preferí-
veis à apa$ a e ao silêncio, e podem indicar que os membros da 
organização estão engajados no processo, oferecendo aos agen-
tes de mudança uma oportunidade para explicar seus esforços 
nesse sen$ do. Os agentes de mudança também podem usar a 
resistência para transformar a mudança e encaixá-la nas prefe-
rências de outros membros da organização. Quando eles tratam 
a resistência apenas como ameaça, em vez de tratá-la como um 
ponto de vista a ser discu$ do, isso pode aumentar o nível de con-
fl itos disfuncionais (ROBBINS et al, 2010, p. 257).

2.7 Componentes de Avaliação

Mediante a comparação de resultados com padrões estabelecidos 
é possível medir, controlar e avaliar o desempenho e o resultado das 
estratégias, projetos e ações, com a fi nalidade de realimentar os toma-
dores de decisões, de forma que possam corrigir ou reforçar esse de-
sempenho ou interferir em outras funções do processo administraÅ vo 
das cooperaÅ vas, para assegurar que os resultados saÅ sfaçam às metas 
e aos objeÅ vos estabelecidos. Para Cassarro (2001), controlar é avaliar o 
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desempenho real frente ao previsto no planejamento, possibilitando a 
adoção de ações corre* vas. 

Conforme o referencial teórico apresentado, percebe-se que há 
um universo de questões gerenciais a ser explorado no que tange um 
modelo de gestão coopera* vista. Vimos que há um conjunto de a* vi-
dades de natureza diferente que devem ser realizadas, estas a* vidades 
compõem uma complexa tarefa, cuja execução adequada que integram 
a organização da coopera* va. Os componentes que foram apresentados 
estabelecem as diretrizes que orientam as prá* cas do empreendimento, 
os mesmos são signifi ca* vos para a evolução do ambiente de trabalho.

Para se conduzir a interpretação sobre a temá* ca, a seção três a 
seguir trata sobre o método que foi u* lizado para a pesquisa realizada.

3 Método

Nessa seção, é apresentado o delineamento da pesquisa, bem 
como as técnicas de coleta e análise de dados. No sen* do de garan* r 
essa integração, o presente ar* go tem como cenário a Coopera* va de 
Trabalho de Recicladores de Esteio - COOTRE, situada na cidade de Es-
teio (RS), que atua no segmento de coleta, triagem e comercialização 
de resíduos sólidos urbanos há mais de dez anos. O estudo foi desen-
volvido por meio de uma pesquisa qualita* va, de natureza exploratória, 
com alguns cooperados do empreendimento da área da produção e do 
conselho de administração. O método de pesquisa qualita* vo foi o mais 
adequado para o * po de estudo, pois para Bauer e Gaskell (2012), a pes-
quisa qualita* va evita números, lida com interpretações das realidades 
sociais e é considerada pesquisa so# .

Assim, dentre as estratégias de pesquisa, foi adotado o Estudo de 
Caso, o qual é usado em muitas situações, para contribuir com o co-
nhecimento dos fenômenos individuais, grupais, organizacionais, sociais, 
polí* cos e relacionados (YIN, 2010). É uma estratégia de pesquisa que 
permite o inves2 gador reter as caracterís2 cas holís2 cas e signifi ca2 vas 
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dos eventos da vida real.

As técnicas de coleta de dados que foram aplicadas nesse arÅ go 
são: a) a entrevista em profundidade, a qual permite explorar um ou mais 
temas com maior profundidade, tendo como propósito compreender as 
reais condições e visão sobre o tema que é empregado; b) a observação 
parÅ cipante que complementa e valida as informações levantadas; e c) a 
técnica documental, a qual serve para mapear as ações já realizadas pela 
cooperaÅ va.

A entrevista em profundidade é fundamental da pesquisa qualitaÅ -
va e tem como objeÅ vo primário entender o signifi cado das respostas do 
entrevistado em contextos que não foram estruturados anteriormente 
a parÅ r de suposições do pesquisador (ROESCH, 1996). De acordo com 
Bauer e Gaskell (2012), o pesquisador não orienta a invesÅ gação atra-
vés de perguntas predeterminadas, e sim, coloca as perguntas como que 
um convite ao entrevistado para falar longamente, com suas próprias 
palavras e com tempo para refl eÅ r. Pelo envolvimento da autora dessa 
pesquisa com a cooperaÅ va, a observação parÅ cipante é a segunda téc-
nica empregada, a qual é “quando o observador tem a permissão para 
observar, entrevistar e parÅ cipar no ambiente de trabalho em estudo” 
(ROESCH, 1996, p. 152). A técnica documental, segundo Roesch (1996), 
é a técnica mais uÅ lizada em trabalhos de pesquisa, que confi guram os 
dados secundários sendo consÅ tuídos por documentos como relatórios 
anuais da empresa, e-mails, manuais, políÅ cas organizacionais, defi -
nições de projetos. Ou seja, retrata as ações que foram desenvolvidas 
pelas organizações, a maneira e a visão empregada pelos execuÅ vos na 
construção da imagem da empresa, aqui no caso, da cooperaÅ va.

Para a interpretação dos dados, foi aplicada a análise de conteúdo. 
Essa técnica leva em consideração os “Å pos”, “qualidades”, e “disÅ nções” 
no texto, antes de realizar qualquer quanÅ fi cação (BAUER; GASKELL, 
2012). A técnica realiza uma codifi cação através de procedimentos sis-
temáÅ cos, metodicamente explícitos e replicáveis que criará uma nova 
informação desse texto (ROESCH, 1996). As técnicas de análise aplicadas 
nesse arÅ go seguem a proposta de Yin (2010), que demonstra ser essa a 
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etapa pela qual se deve realizar o exame, a classifi cação e a categoriza-
ção dos dados levantados e recombinar as evidências com as propostas 
iniciais do estudo de caso. A seguir é apresentado o empreendimento e, 
posteriormente, as análises e discussão dos dados.

3.1 Apresentação da Coopera" va – COOTRE

A Associação de Recicladores de Esteio – ARCA, foi fundada no ano 
de 2003, tendo como sede a Associação de Moradores do Bairro Voto-
ran* n. No decorrer do ano de 2005, transferiu-se para o Centro de Tria-
gem pertencente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, localizada 
na cidade de Esteio. A composição da referida Associação se iniciou com 
oito associadas, realizando a coleta sele* va um dia por semana. Entre os 
anos de 2005 e 2012, a ARCA buscou formação e capacitação junto ao 
poder público municipal, fóruns regionais de catadores, movimento na-
cional dos catadores, parcerias (Unilasalle, Gerdau, CAMP, entre outras). 
A formação de uma nova coordenação, consciente do trabalho coope-
ra* vo, proporcionou um grande crescimento do grupo. Desde 2012, a 
ARCA realiza a Coleta Sele* va de Esteio com mais de trinta cooperados, 
através de um contrato estabelecido com a Prefeitura Municipal de Es-
teio. Em 2013, fi nalizou seu processo de formação tornando-se uma coo-
pera* va, passando a chamar-se Coopera* va de Trabalho de Recicladores 
de Esteio – COOTRE. O empreendimento de economia solidária atua na 
coleta, triagem e comercialização de resíduos sólidos urbanos.

4 Análise e discussão dos dados

Essa seção tem grande relevância para o ar* go, pois apresenta a 
análise das evidências que visa trazer elementos capazes de elucidar o 
problema que norteou essa pesquisa: quais prá* cas de gestão que os 
cooperados poderão desenvolver para tornar possível um modelo de 
gestão coopera* vista? Conforme Bauer e Gaskell (2012), o obje* vo am-
plo da análise é procurar sen* dos e compreensão, o que é realmente 
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falado consÅ tui os dados, mas a análise deve ir além da aceitação deste 
valor aparente. O primeiro passo nesse senÅ do está relacionado com a 
busca da resposta ao objeÅ vo geral: analisar as práÅ cas de gestão da 
COOTRE. Para consolidar estas respostas, com clareza, exaÅ dão e obje-
Å vidade, por parte do pesquisador, foi necessário analisar os objeÅ vos 
específi cos conforme seus critérios analíÅ cos que são tratados nessa se-
ção. 

A relação dos entrevistados que contribuíram com informações 
relaÅ vas ao empreendimento segue abaixo por ordem de data no 
Quadro 1.

Quadro 1 – Relação dos entrevistados

Entrevistado Função Data Nome*

1 Presidente 08/09/2014 Renata

2 Supervisor 08/09/2014 João

3 Operacional/esteira 16/09/2014 Rosangela

4 Operacional/esteira 16/09/2014 Natalia

5 Prenseiro 09/10/2014 Alex

6 Secretária 09/10/2014 Maria

7 Operacional/esteira 09/10/2014 Helena

8 Operacional/funil 09/10/2014 Rafael

9 Prenseiro 09/10/2014 Daniel

10 Operacional/esteira 23/10/2014 Patrícia

* Os nomes dos entrevistados são fi c" cios para proteger sua iden# dade.

Fonte: Elaborado pelos autores.

5.1 Refl e" ndo a caminhada do empreendimento

Analisando o primeiro objeÅ vo específi co: como refl eÅ r a cami-
nhada do empreendimento na ausência da atual gestão, percebe-se 
que a aÅ vação de um empreendimento de economia solidária requer 
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processos democrá* cos de gerenciamento e condução das a* vidades de-
sempenhadas pelos associados. Esse esforço é resultado das lideranças 
que assumem esse papel e conduzem os processos de trabalho (SCHOLZ 
et al. 2014). Essa evidência pode ser verifi cada na fala da Entrevistada 3:

Eu gosto de trabalhar aqui, mas a gente tenta, caminha sem a 
Renata, às vezes é di/ cil, quando vê, a gente já discute, a fulana 
não tá me entendendo. Eu mesmo sem a Renata não trabalho 
aqui, porque ela é um livro aberto, ela fala: - vocês tem que saber 
as coisas – mas a gente não se entende. Se a Renata não fi car 
aqui, eu arrumo outro serviço e vou embora. A Renata não xinga 
ninguém, mas se ela sobe na esteira, deusulivre, é uma máquina 
motora, todo mundo trabalhando. 

Nesse sen* do, pode-se observar que um dos aspectos que conduz 
esse comportamento é a carência da autogestão entre os cooperados e 
a falta de autonomia na cole* vidade. 

Outra evidência de que as a* vidades são, essencialmente, as 
tomadas de decisão cole* vas, seja qual for o nível hierárquico ou a na-
tureza organizacional. Esse aspecto pode ser observado na narração do 
Entrevistado 9:

Às vezes as mulheres começam a bombardear lá pra baixo, 
dizendo que os prenseiros são todos vagabundos, ao invés de 
elas trabalharem, elas fala mais, daí é onde estraga a relação 
das pessoas. O relacionamento na prensa é tranquilo, só quando 
um faz uma picuinhazinha, daí rola atrito aqui dentro, esses daí 
são os caciques aqui dentro, é tá cheio de cacique aqui dentro, 
tem muito cacique pra pouco índio. Todo mundo quer mandar e 
acabam não fazendo nada, a autogestão não entra na cabecinha 
deles, de que eles têm que produzir mais pra ganhar mais.

Nota-se que falta compreensão por parte de alguns membros do 
empreendimento quanto ao entendimento a respeito dos princípios da 
economia solidária – autogestão, democracia, par* cipação, igualitaris-
mo e cooperação. Alguns se concentram no modelo capitalista u* litaris-
ta em realizar as a* vidades e/ou se preocupar com a atuação de trabalho 
do colega ao lado, o quanto ele está produzindo ou deixando de produzir. 
O comportamento está ligado à percepção de pessoas que fazem julga-
mentos sobre o outro (ROBBINS et al. 2010). A seguir, percebe-se como 
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é possível evidenciar essa realidade na fala do Entrevistado 8: 

Olha, se alguém conversou comigo eu não me lembro, não sei 
nem o que é isso daí, uma forma de trabalho da coopera6 va é 
trabalhar todo mundo junto né, não é só um, um cuida do outro. 
Olha, eu sei mais ou menos, não paro muito pra vê isso aí, mas 
se tu quiseres eu paro pra vê, eu paro e começo a vê isso aí, é só 
uma vez que tu vem aí, todas as informações é passada o que é 
vendido [...]. 

Pode-se observar claramente que o nível de esclarecimento no que 
tange os princípios cooperaÅ vistas é de baixo conhecimento por parte 
de alguns cooperados. Mas ao contrário de alguns dos membros, obser-
va-se a seguir um relato que evidência que o cooperaÅ vismo é pautado 
de solidariedade e de autogestão (BERGONSI; LACERDA, 2007), como se 
pode ver na fala abaixo:

Eu entendo nos dois, na parte administra6 va e na prensa, a gente 
faz uma troca, a gente assinou um contrato com a prefeitura, 
todo mundo pensa, debate e dá sua opinião, a gente assina uma 
ata vai pro cartório carimbado tudo cer6 nho, até o caminhão que 
sai nós temos que debater o caminhão, pra onde vai o caminhão. 
(ENTREVISTADO 5). 

Através desses depoimentos, percebe-se que existem evidências 
concretas de que o empreendimento está imaturo para trilhar o caminho 
sem a presença permanente da atual líder, embora haja uma pequena 
parcela entre alguns membros que possuem pretensão e segurança em 
dar conÅ nuidade nas aÅ vidades da cooperaÅ va. Como se pode verifi car 
na fala do Entrevistado 2: “A gente tenta ajuda, mas as vezes as pessoas 
não se ajudam, elas são resistentes para algumas coisas”. Por vezes se 
instalam barreiras entre a relação à capacidade de aprendizado por não 
estarem acostumados com a vivência da economia solidária ou pelo grau 
de autodesvalorização, entre outros moÅ vos (ADAMS, 2010). Um desses 
aspectos está relacionado à moÅ vação, que, quando não bem trabalha-
do pode trazer mudanças comportamentais dos cooperados. 
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5.2 Posicionamento dos cooperados perante a atual gestão

No segundo obje2 vo específi co, verifi ca-se como os cooperados 
se posicionam diante da atual gestão do empreendimento. Para atuar 
no cargo de presidência da coopera2 va é importante ter habilidade para 
iden2 fi car, adquirir e aplicar conhecimentos nos processos e transpa-
rência das informações dos resultados ob2 dos (OLIVEIRA, 2001). Abaixo 
segue a fala do Entrevistado 9, posicionando-se quanto o desempenho 
da atual presidência:

A Renata é uma pessoa muito boa, ela sabe administrar tudo 
certo, só que ela dá muita chance pras pessoas. As pessoas se 
arrastam, daí as pessoas fazem um chorinho pra ela, daí bate 
o coração dela, e tem muita gente que se escora, esse é o único 
erro dela. Em questão de gerenciar cálculo ela é atentada, todas 
as informações são divulgadas para os cooperados. 

Foi possível evidenciar que há transparência das informações dos 
resultados ob2 dos como os rendimentos fi nanceiros da coopera2 va, 
divulgados por meio de documentos como planilhas de produção e in-
formações expostas no mural de informações. A informação clara e a 
transparência nos processos de produção e gestão administra2 va são 
fundamentais para aplicar à autogestão (ADAMS, 2010). Esta evidência 
sobre a transparência é percebida a seguir, destacando-se a sa2 sfação de 
fazer parte da coopera2 va:

Gosto de trabalhar aqui, é ruim sem a Renata, aqui eu trabalho 
no lado do papel e no lado do plás! co, não tem muito atrito, não 
tem muita briga. Quando a Renata tá aqui eles são mais traba-
lhador, quando ela não tá eles se esconde, é bom o jeito que ela 
administra bá não sei o que é aqui sem ela, sem a Renata eu 
acho que não vai pra frente. Tem o coordenador de produção, 
mas ele não consegue não é pulso fi rme, e a Renata já não, se ela 
fala uma vez tá falado, todos nós fi camos sabendo quanto deu 
o pagamento, quanto de material foi vendido, às vezes eu tô na 
esteira às vezes eu tô na prensa, eu gosto de trabalhar em todos 
os lugares. A esteira ! nha que abaixar um pouco eu acho, a parte 
do telhado é muito baixa. A Renata é boa, nós se entendemos, 
mas sempre tem um que não aceita, por exemplo, vem um e diz 
hoje nós vamos fi car trabalhando até as sete e vem o outro e 
diz a hoje não, ai começa o atrito, isso é decidido por votação 
(ENTREVISTADA 10).
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Pode-se observar nesse relato a importância de comparÅ lhar todas 
as informações quando se pensa em um empreendimento de trabalho 
popular solidário. A comunicação é um recurso fundamental para o bom 
andamento de todos os processos. Para que as tarefas sejam executadas 
com êxito, é necessário que a comunicação seja de perfeita compreen-
são e que ela possua um fl uxo efi ciente. A decisão coleÅ va é uma forma 
de processo coleÅ vo entre o grupo. Um exemplo desse recurso é visto 
na fala da Entrevistada 4: “A Renata ela fala sobre todos os custos e des-
pesas, aí deu tanto de produção, aí a gente precisa melhorar nisso pra 
aumenta a produção. Ela deixa a gente informado em tudo, como ela 
disse a gente precisa de tudo. Todas as reunião que ela vai ela luta pela 
gente, se ela levar um xingão ela fala pra gente”. 

Pode-se verifi car na fala que o grau de confi ança, credibilidade e 
respeito que os membros do grupo têm pela atual gestão. O líder tem 
se tornado fi gura impactante para a busca de resultados, e para aÅ ngir 
esses resultados, é fundamental a interação entre os seus liderados, mas 
se tratando de economia solidária, o líder tem o papel de pensar no co-
leÅ vo, visando os princípios desta outra economia e da autogestão e na 
colaboração recíproca entre os membros. 

5.3 Compreendendo o gerenciamento da coopera" va

Parte-se para o úlÅ mo objeÅ vo específi co, que é analisar a forma 
que a cooperaÅ va desenvolve o seu gerenciamento. Segundo Chiavena-
to (2010), a estrutura organizacional representa o seu funcionamento 
e envolve as funções e aÅ vidades necessárias para levar ao alcance dos 
objeÅ vos da empresa. Na tentaÅ va de compreender como a cooperaÅ va 
desenvolve seu gerenciamento, é possível observar que a mesma é geri-
da pela atual presidente do empreendimento, sendo a responsável por 
toda parte administraÅ va. Como se pode observar na fala da Entrevistada 
1 (presidente da cooperaÅ va): “ [...] a parte burocrá! ca toda é comigo, 
eu gosto mesmo é de tá lá em cima botando a mão na massa mesmo, eu 
já falei pra eles que qualquer hora eu vou largar isso aqui tudo, por isso 
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que eu quero que eles aprendam, mas eles parecem ser meio resistentes 
quanto a isso”. Por meio do relato foi possível observar a vontade que a 
liderança tem de que seus cooperados tenham espontaneidade em ad-
quirir conhecimento para serem líderes, e consequentemente reduzir o 
trabalho imposto a ela. Os agentes de mudança também podem usar a 
resistência para transformar a mudança e aproveitar às preferências de 
outros membros da organização (ROBBINS et al., 2010). Este é um fato 
que se pode observar na fala abaixo:

A Renata é muito importante aqui, sem ela não anda, não anda 
mesmo, mas eu acho que cada um de nós tem que ter consciência 
da um tempo pra ela, eu trouxe até dois fi lhos pra trabalhar aqui. 
A gestão é perfeita aqui, não tem nada de defeito. Pra mudar 
o pensamento deles, eles têm que aceitar as ideias, as opiniões 
diferentes, tem muito cabeça dura aqui, acho que as pessoas 
sabem o que é autogestão, acho impossível não saber, é nosso 
local de trabalho, é diÅ cil às pessoas ter vontade de saber o que 
tem que ser feito. Eu quero comprar um caminhão usado pra 
fazer as coletas de noite, porque esses catadores de rua pegam 
os papéis de noite, eu quero fazer uns cursos no ano que vem 
daí eu posso ajudar ela. Eu vou fi ca aqui até quando ela esç ver 
(ENTREVISTADA 7).

Percebe-se que na fala acima os cooperados têm a percepção da 
importância da presidente, e ao mesmo tempo, se posicionam de for-
ma a adquirir conhecimentos e habilidades que possam auxiliar a atual 
gestão em ações futuras. É importante destacar que é preciso muito tra-
balho e esforço por parte do grupo para que se a* nja o obje* vo do coo-
pera* vismo.

Quando eu cheguei aqui, vi que tudo era nas costas da Renata, 
desde a coleta, triagem e prensa, daí eu me propus a ela que ela 
poderia contar comigo. Daí eu me inscrevi no curso de compu-
tação, daí eu trabalho tanto na secretaria quanto na produção. 
De lá pra cá a gente vem se revezando, ela fi ca com a práç ca 
mais burocráç ca aqui de Esteio. Eu fui poucas vezes aqui com 
ela, eu parç cipo mais na reunião do fórum, quando é movimento 
nacional, procuro ajuda ela, e acho assim que teria que ter mais 
pessoas pra ajudar (ENTREVISTADA 6).

Nesse sen* do, observa-se que é possível o desenvolvimento dos 
cooperados a par* r da maneira que os mesmos vão se inserindo nos 
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empreendimentos solidários, vivendo novas experiências, colocando 
em práÅ ca as ideologias do cooperaÅ vismo, aprimorando-se por meio 
de aÅ vidades de capacitação e/ou formação, e potencializando seu de-
sempenho em outras aÅ vidades correlacionadas ao cargo na cooperaÅ va 
(OLIVEIRA 2001). Assim, os cooperados podem colocar em práÅ ca outras 
tarefas perÅ nentes ao empreendimento, não se restringindo apenas a 
uma aÅ vidade. Pode-se ver no trecho a seguir, da Entrevistada 3: “[...] 
sem ela eu não fi co aqui, eu não vejo mais ninguém como presidente a 
não ser a Renata, acho que ninguém, e uma porque ela não para, pode 
bota outra pessoa no lugar dela, mas ninguém vai aguentar, nem ela às 
vezes já não aguenta, ela gosta de ta lá em cima produzindo, acho que 
ninguém aguenta”. Nesse senÅ do, pode-se observar que os cooperados 
não se sentem capazes de atuar como representantes pela cooperaÅ va, 
são dependentes emocionalmente da presidente.

6 Considerações fi nais

Ao desenvolver essa pesquisa, muitos caminhos foram percorri-
dos, muitas inquietações foram buscadas na tentaÅ va da resolução do 
problema abordado. Principalmente no que tange o desenvolvimento de 
um modelo de gestão ou processos administraÅ vos em uma cooperaÅ va 
de catadores de resíduos sólidos. No decorrer do estudo, foram encon-
trados alguns obstáculos tanto no que se refere à busca de teorias rela-
cionadas ao assunto, quanto às difi culdades encontradas na gestão da 
cooperaÅ va. A parÅ cipação entre os membros não se dá de maneira fácil 
na adesão à autogestão, pois esta não é um Å po de conceito imposto ou 
ideal de como os fatos devem ocorrer, mas sim, uma orientação. Existem 
diversos níveis de autogestão e os empreendimentos refl etem essa pers-
pecÅ va dos níveis.

No que se refere à pesquisa, portanto, a parÅ r dos resultados ex-
traídos da análise dos dados, é possível verifi car que há uma visão uÅ -
litarista e capitalista por parte de alguns membros da cooperaÅ va. Com 
base no objeÅ vo geral, foi verifi cado que a cooperaÅ va cumpre com o seu 
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papel no que tange o modelo coopera* vista como: transparência nas in-
formações; relação do processo de par* lha; ocorrência de reuniões ordi-
nárias e extraordinárias (conforme previsto no estatuto da coopera* va); 
par* cipação de todos; compar* lhamento das decisões entre os mem-
bros; ocorrem por parte de alguns cooperados prá* cas autoges* onárias; 
a adesão ao empreendimento é livre e voluntária; e formação do sujeito.

Dentro desse contexto analisando a questão problema: quais as 
prá* cas de gestão que os cooperados poderão desenvolver para tornar 
possível um modelo de gestão coopera* vista? A par* r da análise do obje-
* vo geral, pode-se compreender que as prá* cas apontam para a necessi-
dade da autogestão. E se sugere que sejam realizadas ações que fortale-
çam o nível de entendimento quanto às prá* cas autoges* onárias, como: 
efetuar reuniões periódicas com a par* cipação de todos os membros do 
empreendimento; incen* var os cooperados quando ocorrem os cursos 
de formação e capacitação oferecidos pelas en* dades de apoio; efetuar 
o rodízio das tarefas para os cooperados adquirirem conhecimento entre 
outras áreas, especialmente a área de gestão; e buscar a compreensão 
de algumas áreas da administração para aplicar no empreendimento. 
Por isso, conclui-se que para se conseguir colocar em prá* ca um modelo 
coopera* vista, é preciso potencializar a autogestão de cada sujeito e que 
a mesma seja de fato pra* cada entre todos os membros, pois é princípio 
da economia solidária.

Concluindo, a par* cipação da sociedade é fundamental para o fo-
mento dos empreendimentos solidários voltados para coleta de mate-
riais recicláveis. Assim, contribuem com os atores das coopera* vas que 
são consideradas pessoas vistas em posição social de desvantagens, des-
providos das oportunidades que a sociedade de consumo oferece, e para 
a redução dos impactos ambientais causados pelas a* vidades humanas.
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Desconexões teórico-metodológicas nas pesquisas no campo 
da economia solidária: levantamento da produção 

strictu sensu e uma experiência empírica na COOPCAMATE

Rita de Cássia da Rosa Sampaio Brochier

Maria de Lourdes Borges

1 Introdução

A Economia Solidária tem demonstrado cada vez mais sua impor-
tância para a sociedade brasileira atual, especialmente em época de au-
mento do desemprego (OTU, 2015). Nesse sen* do, a Economia Solidária 
pressupõe um modelo de oportunidade igualitária para todos que nela 
se inserem (SINGER, 2008). Os dados são expressivos: conforme o SIES – 
Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária, o Brasil possui 
19.708 Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) cadastrados em 
seu sistema. Este número foi divulgado em 2013, após um levantamento 
realizado entre os anos de 2010 e 2012.  

Nesses EES, estão 1.423.631 trabalhadores e trabalhadoras que 
buscam uma alterna* va de trabalho e geração de renda. Em 2003, a 
criação da Secretaria de Economia Solidária (SENAES) no Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), possibilitou mudanças nas polí* cas públicas 
de trabalho e emprego e a garan* a de direitos de cidadania, quando 
o trabalho associado ganhou reconhecimento junto às demais polí* cas 
públicas de geração de trabalho e renda. 

Tal representa* vidade, no que tange a criação de polí* cas públicas 
para a geração de trabalho e renda a par* r da economia solidária, des-
pertou também interesse de pesquisas no meio acadêmico, já que é um 
campo novo e, portanto, fér* l de dados ainda não explorados. Assim, 
este ar* go obje* va propor uma discussão sobre as desconexões teórico-
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metodológicas em teses e dissertações no contexto da Economia Soli-
dária no Brasil. Para aç ngir tal objeç vo, uç lizou-se o banco de dados da 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD – IBICT) para 
a coleta de dados. A escolha do banco de dados jusç fi ca-se pelo ç po 
de pesquisa (teses e dissertações) que a BDTD armazena, visto que são 
trabalhos, em sua maioria, desenvolvidos com prazos longos (em anos) 
e que, portanto, permitem a inserção do pesquisador no campo, neste 
caso, da economia solidária.

Este arç go está estruturado da seguinte maneira: primeira esta se-
ção, que apresenta a introdução, em seguida o referencial teórico sobre 
economia solidária e pesquisa parç cipante. Na quinta seção, o método é 
apresentado, em seguida as discussões e fi naliza com as considerações 
fi nais.

2 A economia solidária no Brasil 

O Brasil possui 19.708 EES cadastrados no Sistema Nacional de In-
formações em Economia Solidária (SIES), sendo este número divulgado 
em 2013 após um levantamento realizado entre os anos de 2010 e 2012.  
Nestes EES, estão 1.423.631 trabalhadores e trabalhadoras que buscam 
uma alternaç va de trabalho e geração de renda. 

A criação da Secretaria de Economia Solidária - SENAES no Minis-
tério do Trabalho e Emprego - MTE, em 2003, possibilitou mudanças nas 
políç cas públicas de trabalho e emprego e a garanç a de direitos de ci-
dadania, quando o trabalho associado ganhou reconhecimento junto às 
demais políç cas públicas de geração de trabalho.

A SENAES possui um sistema de informações cujo principal objeç -
vo é a consç tuição de uma base nacional de informações em Economia 
Solidária, e, desde a sua implantação, em 2004, consolida informações 
sobre EES em todo o Brasil. Um primeiro levantamento realizado em 
2005 idenç fi cou 14.954 EES, o segundo levantamento realizado em 2007 
idenç fi cou mais 6.905, totalizando 21.859 EES. Já o terceiro levantamen-
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to ocorreu entre os anos de 2010 e 2012, e mapeou mais 11.663 novos 
EES no Brasil. Portanto, entre 2005 e 2012, sendo 33.522 EES foram iden-
2 fi cados no Brasil.

No terceiro mapeamento, além de iden2 fi car novos EES, o SIES 
revisitou os EES já cadastrados no sistema, sendo que dos 21.859 ca-
dastrados, apenas 7.839 EES foram atualizados e incluídos na nova base 
de dados 2010-2012, pois os demais não foram localizados: deixaram 
de exis2 r ou não atendem aos critérios do SIES uma vez que assumi-
ram outras formas organizacionais. Assim, a nova base de dados do SIES, 
denominado Mapa da Economia Solidária no Brasil, possui 19.708 EES 
cadastrados.

O resultado do Mapa é a aplicação de um ques2 onário de 171 
questões que abordam a iden2 fi cação e caracterís2 ca do EES e dos só-
cios, 2 po de a2 vidade, inves2 mento e gestão. A Figura 1 apresenta al-
guns dados do Mapa da Economia Solidária no Brasil embasado no SIES:

Figura 1: Mapa da economia solidária no Brasil

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
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Conforme apresenta a Figura 1, a maior parte do EES são associa-
ções (60%), cooperaç vas (8,8%) e sociedades mercanç s (0,6%). Observa-
se que o número de grupos informais é relaç vamente alto (30,5%), mas 
isto também signifi ca dizer que 70% dos EES do país são formalizados.

Entre os 19.708 EES estão 1.423.631 associados, o que apresenta 
uma média de 72 associados por empreendimento, sendo que 56,4% 
(803.373) são homens e 43,6% (620.258) são mulheres. Referente à ca-
tegoria social dos sócios dos EES do Brasil, a maioria dos sócios são agri-
cultores familiares (55%), seguido por artesãos, com (18%), entre outros. 
Cabe aqui destacar os catadores de material reciclável que representam 
(3%) na categoria social dos sócios no país.

Entre outras informações que o mapa apresenta, destaca-se que 
dos 19.708 EES do Brasil, 331 atuam na coleta de materiais recicláveis e 
315 na triagem de matérias recicláveis. Ainda, 3.292 (16,7%) dos 19.708 
EES estão localizados na Região Sul. 

3 A economia solidária

A economia solidária pressupõe uma estrutura de trabalho de 
maneira coleç va, cujo objeç vo dos trabalhadores é de garanç rem seu 
próprio sustento. Ou seja, busca-se através do trabalho coleç vo uma al-
ternaç va para a geração de trabalho e renda. Deste modo, a economia 
solidária ajuda na promoção do desenvolvimento econômico e social do 
país (SINGER, 2011).

Para Arruda (2003, p. 237), a economia solidária: 

É um sistema socioeconômico aberto, fundado nos valores da 
cooperação, da par$ lha, da reciprocidade e da solidariedade, 
e organizado de forma autoges$ onária a par$ r das necessida-
des, desejos e aspirações da pessoa, comunidade, sociedade e 
espécie.

Em sua maioria, os grupos de trabalho são formados pela neces-
sidade da geração de trabalho e renda e pautados por signifi câncias 
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presentes na cooperação, na solidariedade, na reciprocidade e na par* -
lha. O Ministério do Trabalho e Emprego - MTE (2014) defi ne a economia 
solidária como uma maneira diferente de produzir, vender, comprar e 
trocar o que é necessário para viver, através do trabalho coopera* vo e 
igualitário. Trata-se de uma opção de geração de renda e uma solução 
para a inclusão social. São diversas prá* cas econômicas e sociais que se 
estruturam de forma cole* va, formando uma rede, desde a produção 
até a comercialização, bem como o fomento fi nanceiro. No entendimen-
to conceitual da economia solidária, a igualdade é à base dos processos, 
uma vez que a posse do trabalho deve ser cole* va. Neste contexto, pre-
sume-se a presença da organização e da cooperação de indivíduos para 
o trabalho (SINGER, 2008).

O MTE (2014) cita a cooperação, a autogestão, a dimensão econô-
mica e a solidariedade como caracterís* cas da economia solidária:

Cooperação: distribuição de responsabilidades e resultados. 

Autogestão: exercício de papel par* cipa* vo nas ações ro* neiras e 
nas e ações estratégicas.

Dimensão Econômica: princípio mo* vador para o empenho de re-
cursos pessoais, produção e consumo. 

Solidariedade: envolve um conjunto de aspectos que fortalecem 
tal caracterís* ca: par* lha igualitária dos resultados; valorização e desen-
volvimento para os par* cipantes; retorno à comunidade, preservação do 
ambiente e, entre outros, o respeito ao trabalhador.

Nesse contexto, a economia solidária pode ser vista como uma 
nova maneira de desenvolvimento sustentável, indo de encontro aos 
preceitos do capitalismo. Dessa forma, talvez, ajude a minimizar a dis* n-
ção de raça, gênero, idade, compar* lhando os resultados econômicos, 
polí* cos e culturais procurando a igualdade.

No que tange o desenvolvimento prá* co da economia solidária, há 
oito princípios que são seus pressupostos (GAIGER, 2004): 

• Democracia: os cooperados exercem a autoridade moral. 
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• Parç cipação: o individual torna-se parte da coleç vidade. 

• Igualitarismo: permite as relações iguais. 

• Autossustentação: desenvolve a autonomia no trabalho cole-
ç vo.

• Desenvolvimento humano: os processos e as interações no tra-
balho coleç vo propiciam o crescimento como indivíduo. 

• Responsabilidade social: promove a compreensão das obriga-
ções como parte de uma sociedade. 

• Cooperação: desenvolvem-se as práç cas colaboraç vas.

• Autogestão: oportuniza que o próprio cooperado/trabalhador 
faça a gestão do empreendimento.

Assim, estes princípios reforçam os objeç vos pelos quais a econo-
mia solidária se desenvolve, ou seja, majoritariamente pela necessidade 
de geração de trabalho e renda. Singer (2008, 2011) menciona que a 
economia solidária passou a ser uma alternaç va ao modo de produção. 
Contudo, entende-se que a alternaç va pode ser uma necessidade, e, 
neste caso, a necessidade pode ser um limitador para a compreensão 
real da economia solidária, quando em sua práç ca no dia-a-dia dos EES. 
Também, observa-se que na vida coç diana de uma cooperaç va, nem 
sempre as coisas acontecem como os autores idealizam em seus concei-
tos, nem tudo acontece na “vida real” como está descrito na literatura.

3.1 Estudos sobre Economia Solidária

São relevantes e crescentes os estudos realizados sobre o tema 
economia solidária nos úlç mos anos. Por se tratar de uma nova realidade 
social, o tema acabou por despertar o interesse da pesquisa acadêmica, 
principalmente em estudantes de mestrados e doutorados que, com di-
ferentes focos de estudo, ajudaram a infl uenciar o estado da arte. Pes-
quisadores experientes também se interessaram por este foco de estu-
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dos, o que gerou uma crescente nas pesquisas de mestrado e doutorado 
(GAIGER, 2012). A tabela um apresenta os números:

Tabela 1 - Dissertações e teses no Brasil sobre Economia Solidária

Quinquênios Dissertações Teses Totais Médias Anuais (teses e 
dissertações)

1996-2000 30 6 36 7,2

2001-2005 160 35 195 39,0

2006-2010 307 97 404 80,8

Totais 497 138 635 -

Fonte: Gaiger (2012, p. 20).

A Tabela 1 demonstra um relevante crescimento na realização 
de pesquisas sobre o tema economia solidária em teses e dissertações 
entre 1996 e 2010. No quinquênio (1996-2000) 36 pesquisas (teses e 
dissertações) foram defendidas. Entre (2001-2005) 195 defesas, foram 
159 pesquisas a mais que no período anterior. E no período de (2006-
2010) foram 404 trabalhos defendidos, mais que o dobro dos quinquê-
nios anteriores. Verifi cando a média anual, passou de 7,2 trabalhos em 
(1996-2000) para 80,8 em (2006-2010), representando um crescimento 
de 1122%. 

Sob o ponto de vista social, tal ver* ginoso crescimento de estudos 
pressupõe que a economia solidária também esteja se desenvolvendo a 
passos largos. Dessa forma, a economia solidária contribuiria para meno-
res índices de desemprego, maior inclusão social, aumento da igualdade, 
entre outros avanços. Do ponto de vista acadêmico, o crescimento das 
pesquisas no campo da economia solidária pode demonstrar a fer* lida-
de das diferentes áreas (saúde, gestão, direito, polí* cas públicas) relacio-
nadas com a temá* ca em questão, gerando ampliação dos campos de 
pesquisa no que tange o desenvolvimento social e local.

Diante desse contexto de crescimento das pesquisas no âmbito 
acadêmico, ques* ona-se o quanto, de fato, estas pesquisas colaboram 
para o desenvolvimento social e local? Quais as contribuições da pesqui-
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sa acadêmica sobre economia solidária no campo empírico invesç gado? 

Parç ndo do pressuposto teórico de alguns dos princípios da eco-
nomia solidária, tais como: parç cipação, democracia, cooperação e au-
togestão, presume-se que a realização de pesquisas no campo da eco-
nomia solidária uç lizem metodologias parç cipaç vas que visem o seu 
desenvolvimento por meio do envolvimento dos parç cipantes para a 
construção coleç va.

4 Pesquisa Par" cipante

A Pesquisa Parç cipante (PP) busca, no seu desenvolvimento, auxi-
liar seus parç cipantes por seus próprios meios a reconhecerem seus pro-
blemas, bem como analisá-los criç camente e buscar as soluções. Dessa 
maneira, na PP, os problemas são indicados pelos próprios parç cipantes, 
sem que haja a interferência determinísç ca de um pesquisador (BOTERF, 
1987).

Para Boterf (1987), não existe uma fórmula ou “receita” exata 
de como se desenvolve a PP, mas sugere uma estrutura metodológica 
que pode nortear um trabalho. São elas: a) construção metodológica e 
insç tucional da pesquisa; b) conhecer o contexto e os parç cipantes da 
pesquisa; c) idenç fi cação e análise críç ca dos problemas prioritários a 
serem resolvidos através de um trabalho coleç vo; e d) planejamento e 
implantação de um plano e ações para a resolução de problemas, atra-
vés de aç vidades educacionais. Ao fi nal de cada fase, um feedback deve 
ser realizado, assim, o processo passa por constante avaliação, podendo 
ser reformulado conforme as necessidades. A Pesquisa Parç cipante (PP) 
é um processo permanente, visto que se propõe a três momentos: o 
diagnósç co, a análise críç ca e a ação, que são sistemas de permanente 
estudo, refl exão e transformação (BOTERF, 1987).

Além disso, Freire (1999) menciona que desenvolver pesquisa com 
grupos populares, nos quais os parç cipantes se inserem, promove ação 
para o autoconhecimento e da realidade em que vivem. Em depoimento, 
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Freire (1999, p. 36) entende que “[...] fazendo pesquisa, educo e estou 
me educando com os grupos populares”. Durante o processo da pesqui-
sa, acontece uma troca de conhecimentos, permi* ndo que educador e 
educando se ‘eduquem’. 

A PP contempla um sistema de inves* gação, de educação e de 
ação. Representa uma inves* gação através de um processo educacional 
para a promoção da ação. Es* mula a geração do conhecimento, bem 
como seu uso para academia e a realidade, ou seja, para ciência e para 
a vida. A PP é um método que aborda a realidade, visto que se propõe 
ao desenvolvimento de ação a par* r das necessidades do contexto (HA-
GUETTE, 2005). 

Brandão (2006) diz que a PP é uma opção de ação par* cipante. 
Refere-se à par* cipação dos sujeitos neste * po de pesquisa, os quais 
não são considerados apenas agentes passivos benefi ciários da pesqui-
sa, mas de fato são eles que dão razão de exis* r à PP, através da sua par-
* cipação crí* ca e a* va. Entende-se que assim as construções cole* vas 
geram redes de pessoas engajadas para gerar conhecimento e construir 
saberes. Essas pessoas são fontes geradoras inesgotáveis de conheci-
mentos e saberes, mas, às vezes, são esquecidas como seres humanos 
(BRANDÃO, 2006) nos processos tradicionais de pesquisa. Destaca-se, 
porém, que a PP é frequentemente confundida com Pesquisa-Ação (PA). 
Em função dessa confusão, entende-se necessário um esclarecimento 
sobre suas diferenças. 

Thiollent (1987) faz uma dis* nção entre Pesquisa-Ação (PA) e Pes-
quisa Par* cipante (PP), destacando alguns aspectos, conforme apresen-
ta o Quadro 1 a seguir:
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Quadro 1: Pesquisa Par$ cipante x Pesquisa-ação

Aspectos Pesquisa ParÅ cipante Pesquisa-ação

Obje$ vo

A PP possui um enfoque na 
relação pesquisador/pes-
quisado, para estabelecer 

confi ança na relação.

Na PA a preocupação é 
com a relação invesÅ gação/
ação, focando na atuação da 

pesquisa.

Foco

Na PP o foco da parÅ ci-
pação está em como o 

pesquisador vai parÅ cipar 
do contexto.

Na PA pressupõe ações vol-
tadas para a transformação

Proposição Ações emergem dos sujei-
tos.

Numa PA, as ações são 
planejadas e se propõem 

mudanças.

Posicionamen-
to ontológico

Pessoas são responsáveis 
por si mesmas. Percebem 
por si só suas necessida-

des.

Pesquisador é o condutor da 
pesquisa.

Relação PP nem sempre é uma PA. PA é sempre uma PP.

Fonte: Thiollent (1987).

Destaca-se que, em nosso entendimento, a principal diferença está 
na ação/transformação. Numa PP, o pesquisador parç cipa se inserindo 
no contexto, mas pode não haver ações transformadoras a parç r des-
ta inserção, uma vez que depende de como os parç cipantes vão agir e 
interagir durante a intervenção. Por outro lado, na PA existe um plano 
específi co de uma ação buscando a transformação, assim os esforços es-
tão focados na realização do plano/objeç vo e não na parç cipação do 
pesquisador, como é no caso da PP.

Portanto, a PA tem foco em um problema ou busca um resultado 
específi co circunscrito. Já na PP, a necessidade emerge do contexto e 
pode ser sobre de questões mais subjeç vas, uma vez que busca que os 
sujeitos se deem conta de seus problemas e que eles tenham a pró-aç vi-
dade para solucioná-los por meio de um processo educacional. Também, 
quanto ao posicionamento ontológico, na PP as ações emergem dos 
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sujeitos, como protagonistas de sua própria história, já na PA o pesquisa-
dor é que conduz o trabalho. Ainda, uma PP nem sempre é uma PA, ou 
seja, pode não haver transformação, mas uma PA é sempre uma PP, pois 
o pesquisador par2 cipa do contexto. Entretanto, é ponto pacífi co que 
ambas possuem uma caracterís2 ca em comum: precisam da par2 cipa-
ção cole2 va para exis2 r enquanto método.

5 Método

Considerando o obje2 vo proposto neste trabalho, buscaram-se 
na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD – IBICT), num período de 5 anos, teses e dissertações, contendo 
no # tulo o termo ‘economia solidária’. Este banco de dados foi escolhido 
pelo * po de pesquisa (teses e dissertações) que a BDTD conserva, pois 
são trabalhos, em sua maioria, desenvolvidos em cursos strictu sensu 
com prazos longos (em anos) e que, portanto, permitem a inserção do 
pesquisador no campo, neste caso, da economia solidária.

Portanto, u* lizou-se o descritor “Economia Solidária” no campo 
# tulo, entre os anos de 2010 e 2015. Esta busca resultou em 111 teses 
e dissertações defendidas no período selecionado, 78 dissertações e 33 
teses. Foi necessário o ajuste da amostra, pois nove trabalhos estavam 
publicados em duplicidade e dois não foram possíveis consultar o arqui-
vo. Portanto, a amostra ajustada passou para 100 trabalhos, sendo 73 
dissertações e 27 teses. Após o ajuste da amostra, realizou-se um novo 
fi ltro a fi m de iden2 fi car os métodos u2 lizados no desenvolvimento das 
pesquisas selecionadas. Este fi ltro resultou uma nova amostra de 78 
trabalhos (teses e dissertações) que realizaram trabalhos empíricos, ou 
seja, os pesquisadores foram a campo para coletar dados. Por fi m, outro 
fi ltro foi realizado para iden2 fi car as técnicas de coleta de dados que 
foram u2 lizadas no desenvolvimento das pesquisas selecionadas. Este 
úl2 mo fi ltro, supracitado, norteou as análises deste trabalho, apresenta-
das a seguir.
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5.1 Coopera" va de Catadores de Material Reciclável da Mathias 
Velho – COOPCAMATE

A COOPCAMATE é um empreendimento econômico solidário, atua 
no campo da reciclagem de resíduos sólidos urbanos e está localizada no 
Bairro Mathias Velho na Cidade de Canoas. A cooperaç va iniciou o traba-
lho de reciclagem em 1986 com cinco moradores realizando a coleta se-
leç va no Bairro. Em 1995, com mais catadores envolvidos no trabalho da 
coleta, o grupo formalizou-se associação e recebeu, em comodato, uma 
área de 600m² com uma pequena sede (hoje é o refeitório da cooperaç va) 
da Associação de Moradores do Bairro Mathias Velho. Pouco tempo de-
pois, uma empresa mulç nacional alemã doou/construiu um galpão de 
400m² - a obra foi projetada especifi camente para o trabalho de recicla-
gem. A cooperaç va mantém no mesmo lugar a sua sede. Em 2003, ins-
ç tuiu-se cooperaç va. Em 2010, a COOPCAMATE inicia sua parç cipação 
no Programa de Coleta Seleç va Comparç lhada de Canoas, que consiste 
no recebimento de verba pública, através de contrato, para o transporte 
dos materiais das residências até a associação. A COOPCAMATE possui 
estatuto devidamente registrado e um regimento interno com as normas 
que norteiam o trabalho e os associados no empreendimento. Uma nova 
diretoria é eleita a cada quatro anos. Apesar do alto índice de rotaç vida-
de, a cooperaç va conta com 25 cooperados, aproximadamente.

6 Discussões

6.1 Levantamento Strictu Sensu

Atrelado ao desenvolvimento da economia solidária no Brasil, está 
à produção de pesquisa em nível strictu sensu (teses e dissertações) so-
bre o tema. Considera-se que o contexto econômico solidário pressupõe 
ações em prol de uma construção coleç va, parç cipação, democracia, 
cooperação, entre outros (MTE, 2014). Nesse senç do, entende-se ser 
necessária a uç lização de metodologias parç cipaç vas para o desenvol-
vimento de pesquisas em tal contexto. Mas, como estas pesquisas se 
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desenvolvem de fato na prá* ca? Ques* ona-se o quanto elas apresentam 
conexão teórico-metodológica no desenvolvimento destes trabalhos. 
Esta discussão parte de uma inquietação originada no desenvolvimento 
da pesquisa de dissertação da autora, que se propôs ao desenvolvimento 
de uma pesquisa par* cipante em um EES.

Após defi nição da amostra, cada um dos 100 trabalhos foi exami-
nado individualmente, a fi m de conhecer a metodologia e as técnicas de 
coleta de dados u* lizadas em seu desenvolvimento. Encontraram-se as 
seguintes informações:

• 78 trabalhos apresentavam-se como pesquisa empírica, ou 
seja, os pesquisadores foram a campo para desenvolver suas 
pesquisas;

• 22 trabalhos apresentavam-se como pesquisa teórica, restrin-
gindo-se à pesquisa bibliográfi ca;

• Nenhum trabalho, entre os 78 empíricos, u* lizou o termo ‘pes-
quisa par* cipante’ para nomear sua metodologia, porém, ao 
analisa-los minuciosamente, considera-se que dois trabalhos 
se tratavam de Pesquisa Par* cipante (PP), coerente com o en-
tendimento de Hague" e (2005); 

• Um trabalho apresentou-se como Pesquisa – Ação (PA);

• 44 dos 78 trabalhos empíricos uH lizaram a observação parH -
cipante como técnica de coleta de dados e destes 44, 36 tam-
bém fi zeram entrevistas individuais no contexto pesquisado. 
Os demais somaram à observação parH cipante as técnicas de 
grupo focal, fotos e documentos;

• 34 trabalhos uH lizaram apenas a entrevista como técnica de 
coleta de dados no campo.

O Quadro 2 apresenta os três trabalhos idenH fi cados como pesqui-
sa ParH cipante (PP) e Pesquisa – Ação (PA):
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Quadro 2: Pesquisa Par$ cipante (PP) e Pesquisa – Ação (PA) e Economia Solidária na 
BDTD entre 2010 e 2015.

Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD – IBICT).

A parç r dos dados apresentados, observa-se que apenas 3 de 78 
trabalhos empíricos uç lizaram PP ou PA para o desenvolvimento de suas 
pesquisas.  Fica claro o reduzido número de trabalhos que uç lizaram me-
todologias parç cipaç vas, como por exemplo, a PP ou PA, já apresentadas 
no referencial teórico deste arç go. Os demais 75 trabalhos deç veram-se 
em diagnósç co, ou seja, esç veram no campo, coletaram dados e fi nali-
zaram suas pesquisas apresentando um diagnósç co, sendo que demons-
traram se houve a promoção ou es# mulo de ações após o diagnósç co, e 
nem fi ca claro se retornaram os resultados das pesquisas aos contextos 
pesquisados.

Na práç ca isto pode estar demonstrando que os pesquisadores se 
aproximam do campo, por interesse próprio, neste caso, o desenvolvi-
mento de sua pesquisa; realizam interferências no campo, tais como: 



Prá* cas Sociais na Economia Solidária: tecendo experiências e pesquisas sobre incubação

47

paradas na produção, reuniões de apresentação, entrevistas, observação 
par* cipante e talvez nunca mais retornem. Conjectura-se o quanto estas 
pesquisas podem até mesmo confundir os par* cipantes uma vez que di-
ferentes pessoas circulam nos grupos abordando diferentes temas. Além 
disso, esses contextos são propícios à exploração por diversos * pos de 
pesquisas e projetos, dado o contexto de formação (trabalho cole* vo), 
* po de a* vidade, gênero predominante nos grupos (em sua maioria mu-
lheres), entre outros. 

QuesH ona-se: o que fi ca como experiência para o contexto dos 
empreendimentos da economia solidária a parH r deste H po de pesquisa 
em que acontece a inserção do pesquisador no campo? Talvez, nada. 
E neste ponto, concentra-se a inquietação que rege esta pesquisa, de 
como as pesquisas se desenvolvem em contextos econômicos solidários. 
QuesH onam-se ainda quais são os verdadeiros propósitos de uma pes-
quisa cien" fi ca, observando-se a u1 lização de diversos 1 pos de obje1 vos 
que defi nem as pesquisas neste campo da economia solidária, tais como: 
“iden1 fi car como”, “como acontece”, “de que maneira”, “como”, mas 
para que servem estes diagnós1 cos? Que retorno, ou seja, que avanços 
tais pesquisas geram ao contexto pesquisado? Sabe-se que os empreen-
dimentos disponibilizaram tempo e confi ança, sendo que muitas vezes 
criaram expecta1 vas, ou mais preocupante ainda, par1 ciparam e nem 
sabiam do que se tratava. Além disso, essas pesquisas podem deixar uma 
imagem de que estes contextos são cobaias, e que em úl1 ma instância 
são explorados.

Por outro lado, ques1 ona-se o que deixam para o contexto as pes-
quisas que u1 lizam metodologias par1 cipa1 vas? Supõe-se que o apren-
dizado exista, pois se houve um trabalho cole1 vo, que par1 u das neces-
sidades dos integrantes do campo pesquisado, se houve par1 cipação, se 
houve construção a par1 r dos saberes dos par1 cipantes, algo fi ca, pelo 
menos, como experiência aos par1 cipantes. E, é neste 1 po de pesquisa 
que se deve perceber o respeito com os par1 cipantes, pois se trata de 
uma pesquisa, quando aplicada com cuidado é1 co, onde o foco é o par-
1 cipante, ele é o protagonista de sua própria transformação. As neces-
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sidades do grupo de indivíduos envolvidos é que norteiam o desenvolvi-
mento da pesquisa (PP), que conduzem os processos de aprendizagens.

Destaca-se também, nos dados encontrados, a maneira como 
aconteceu à coleta de dados nos trabalhos analisados, pois a maioria uç -
liza a observação parç cipante e entrevistas. A observação parç cipante, 
segundo May (2004), é um processo que precisa ser vivenciado, percebi-
do, para que se possam compreender as ações do contexto observado. 
É necessário que se estabeleça uma relação com o contexto, sendo pres-
suposto que o pesquisador deve ser aceito pelo grupo. Nesses casos, a 
entrevista é uç lizada quando se pretende invesç gar práç cas, crenças ou 
valores (DUARTE, 2004). Observação parç cipante e entrevistas, juntos 
ou separados, são técnicas que exigem a inserção do pesquisador no 
campo, uma vez que ambas as técnicas necessitam de tempo, aceitação 
e confi ança do grupo para serem realizadas. 

Portanto, realizar uma pesquisa no contexto econômico solidário 
exige, no mínimo, a compreensão de que as pessoas que lá estão traba-
lhando não são os dados de uma pesquisa, estas pessoas são geradoras 
de dados, ou seja, sem a sua parç cipação não haverá pesquisa. Diante de 
uma postura libertadora, a pesquisa é uma ação para o conhecimento, 
pois de um lado está à realidade e, do outro, o pesquisador, e a única 
forma de conhecer esta realidade de fato, é fazendo parte dela (FREIRE, 
1999). 

4.2 Uma experiência empírica na COOPCAMATE

O projeto de dissertação inç tulado: “‘Temos que sonhar juntos, 
porque sozinho a coisa não rende’: em busca de uma consciência críç ca 
para a autogestão em uma cooperaç va de catadores”, com o objeç vo de 
esç mular o desenvolvimento da autogestão, por meio de uma interven-
ção na COOPCAMATE, é aqui apresentado com exemplo de pesquisa 
que uç liza a Pesquisa Parç cipante (PP) como método para seu desenvol-
vimento. 
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A par* r de uma experiência vivida durante o estágio realizado 
na Incubadora de Empreendimentos Solisários, do Tecnosocial Unila-
salle (2011-2012), a pesquisadora (Mestranda em Educação do Centro 
Universitário La Salle – Unilasalle Canoas) e autora deste trabalho, cons-
truiu um vínculo laboral com a COOPCAMATE, o que permi* u o retorno 
da mesma em 2015 para o desenvolvimento de sua pesquisa. A referida 
pesquisa norteia-se pelos seguintes objeH vos específi cos:

a) Descrever a maneira como ocorre o atual processo de autoges-
tão da CooperaH va de Reciclagem de Resíduos Sólidos Urbanos de Ca-
noas.

b) Analisar o processo de autogestão da CooperaH va de Recicla-
gem de Resíduos Sólidos Urbanos de Canoas, discuH ndo as contribuições 
teóricas de Paulo Freire.

c) Desenvolver e analisar uma intervenção, visando o desenvolvi-
mento do processo de autogestão a parH r das demandas dos parH cipan-
tes de uma CooperaH va de Resíduos Sólidos Urbanos de Canoas com 
base teórica em Paulo Freire.

A fi m de atender os objeH vos (a) e (b) específi cos da pesquisa, foi 
previsto para março de 2015 o início de visitas semanais, previamente 
agendadas à cooperaH va, sendo que cada visita foi integralmente regis-
trada em diário de campo. Também em março, previu-se a realização de 
entrevistas com seis cooperados e três integrantes da equipe da Incuba-
dora/Tecnosocial Unilasalle. Além disso, uma pesquisa documental nos 
registros de aH vidades da Incubadora de Empreendimentos Solisários, 
do Tecnosocial Unilasalle na COOPCAMATE e nos documentos da própria 
cooperaH va, tais como: estatuto, regimento interno, registro de presen-
ças, fi chas cadastrais, entre outros, foi planejada. Através da análise de 
conteúdo, os dados serão analisados para a construção de um diagnós-
H co contendo além de informações técnicas do empreendimento, in-
formações que descrevam como atua o grupo e a coordenação no que 
tange a autogestão, suas relações de trabalho e no trabalho, que deverá 
posteriormente ser apresentado ao grupo.
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O objeç vo específi co (c) inicia-se a parç r da apresentação do 
diagnósç co, prevendo-se que haja a parç cipação do grupo nas discus-
sões a parç r das informações conç das no diagnósç co. É nesta etapa da 
pesquisa que de fato a PP se desenvolve, pois parç rá dos parç cipantes 
dela as demandas para a construção coleç va das ações no grupo e para 
o grupo. A pesquisadora fará sua parç cipação neste processo de cons-
trução através do diálogo, uç lizado nesta pesquisa como ferramenta de 
es# mulo a refl exão. Esta fase de desenvolvimento da pesquisa também 
será registrada em diários de campo e ao seu fi nal, prevê-se a realiza-
ção de novas entrevistas, sendo que estes novos dados serão analisados 
novamente através da análise de conteúdo. Desta forma será possível 
comparar as informações da primeira análise que compôs o diagnósç co 
com os dados coletados ao fi nal da pesquisa. Também se prevê uma de-
voluç va ao grupo.

Assim, através de uma PP, os resultados esperados desta pes-
quisa são: compreender como se acontece processo de autogestão da 
COOPCAMATE. Também, discuç r as contribuições teóricas de Paulo 
Freire acerca deste processo, no que tange os níveis de consciência, o 
diálogo e a práxis. E, por fi m, esç mular o desenvolvimento da autoges-
tão por meio de uma intervenção, visando o desenvolvimento do proces-
so de autogestão na cooperaç va.

5 Considerações fi nais

Foi realizada uma análise dos dados coletados na Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD – IBICT) a fi m de propor uma 
discussão sobre a desconexão teórico-metodológica em teses e disser-
tações no contexto da Economia Solidária. Os resultados das análises in-
dicam que nas teses e dissertações analisadas não foi observada uma 
conexão teórico-metodológica, como sugere as metodologias parç cipa-
ç vas para o desenvolvimento de pesquisas no contexto econômico soli-
dário.
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As evidências indicaram a predominância de trabalhos voltados 
para diagnós* cos e não para o desenvolvimento de ações no campo ou 
para o campo pesquisado. Dessa maneira, considerando o contexto eco-
nômico solidário, onde alguns dos princípios básicos são: a democracia, 
a solidariedade, a par* cipação e a igualdade. Pode-se entender que es-
ses princípios pressupõem o desenvolvimento de pesquisas cien! fi cas 
a par5 r de metodologias par5 cipa5 vas, porém, os trabalhos analisados 
não apresentaram conexão teórica- metodológica. 

Contudo, o fato de não haver a plena u5 lização da pesquisa par-
5 cipante nas pesquisas no campo da economia solidária, não signifi ca 
dizer que não houve inserção, par5 cipação no campo, pois as técnicas de 
coletas de dados, em sua maioria, exige a par5 cipação do pesquisador, 
como por exemplo, a observação par5 cipante e as entrevistas.

Para Schmidt e Tonie# e (2008) as pesquisas do 5 po par5 cipante 
pressupõe relação de colaboração e interlocução entre pesquisador e 
pesquisado, legi5 mando o respeito e atenção para as diferentes vozes 
da pesquisa, principalmente as vozes dos pesquisados. Entendemos que 
para haver maior conexão teórico-metodológica, as pesquisas par5 ci-
pantes são indicadas no contexto econômico solidário. 

Assim, destaca-se a proposta de Pesquisa Par5 cipante na 
COOPCAMATE, supracitada. Esta experiência, em construção, pretende, 
ao seu fi nal, reafi rmar a importância da conexão teórico-metodológica 
da pesquisa empírica discu5 da neste trabalho, contribuindo para o de-
senvolvimento da autogestão do grupo. E também, contemplar as esta-
! s5 cas da BDTD – IBCIT como PP.
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Figuras, desordem, ordem, sen" dos e dádivas: 
experiências narradas

Sueli Cabral

1 Introdução

“Tudo é precioso para aquele que foi,
 por muito tempo, privado de tudo” 

Friedrich Nietzche 

Respeitando as exigências cien# fi cas que todo arç go demanda, 
o objeç vo destas linhas é o de contar uma história. Uma história que, 
como afi rmam Jovchelovitch e Bauer (2002), possui uma cronologia, 
um enredo e “pequenas histórias dentro de uma história maior” (p. 92). 
Considerando, portanto, tal peculiaridade, seu senç do reside justamente 
naquilo que une esses pequenos fragmentos narrados.

Apresenta-se, assim, uma história temporal, espacial, fi nita e in-
completa. Seu enredo é marcado pelo que foi dito e, muitas vezes, pelo 
que foi silenciado. Seu senç do e sua compreensão residem em ‘lugares’ 
imprevisíveis e não ordenados. Conta-se uma história que foi narrada 
por interlocutores e construída pela pesquisadora para além do esque-
ma de perguntas-respostas. Dessa forma, conta-se essa história pelo seu 
movimento e pela sua complexidade, revelando representações e inter-
pretações do mundo e das coisas da vida.

Optou-se pelo paradigma qualitaç vo, uma vez que, sob essa pers-
pecç va, é possível compreender, de forma mais singular, aç tudes, com-
portamentos, opiniões e atributos do contexto pesquisado, avaliando 
aspectos emocionais e intencionais, implícitos nas opiniões dos sujeitos 
da pesquisa e dada a complexidade do objeto de estudo.
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Para que esta história fosse contada, portanto, o recurso meto-
dológico uH lizado foi a etnografi a e através de inúmeras visitas, obser-
vações e entrevistas, o quebra-cabeças foi montado. Parte-se assim da 
perspecH va não apenas da pesquisadora, mas igualmente dos seus in-
terlocutores como uma possibilidade de desvelar as representações pró-
prias ao campo, o que exige que o observador vá além dos discursos e 
observe os rituais (formais ou não) do grupo analisado. Sendo assim, a 
etnografi a pode oportunizar o reconhecimento e conhecimento, dando 
a inteligibilidade necessária para a compreensão.

Entendeu-se que fazer uso dos pressupostos da etnografi a como 
uma possibilidade de desvelar as representações próprias ao campo, era 
o mais perH nente e desafi ador, pois exige que o observador vá além dos 
discursos e observe os rituais (formais ou não) do grupo analisado. Sen-
do assim, a etnografi a pode oportunizar o reconhecimento e conheci-
mento, dando a inteligibilidade necessária para a compreensão.

Sobre etnografi a, em especial a urbana, Magnani (2002, p. 18) 
afi rma que

[…] o que se propõe é um olhar de perto e de dentro, mas a par$ r 
dos arranjos dos próprios atores sociais, ou seja, das formas por 
meio das quais eles se vêm para transitar pela cidade, usufruir 
seus serviços, u$ lizar seus equipamentos, estabelecer encontros 
e trocas nas mais diferentes esferas – religiosidade, trabalho, la-
zer, cultura, par$ cipação polí$ ca ou associa$ va etc. Esta estraté-
gia supõe um inves$ mento em ambos os pólos da relação: de um 
lado, sobre os atores sociais, o grupo e a prá$ ca que estão sendo 
estudados e, de outro, a paisagem em que essa prá$ ca se desen-
volve, entendida não como mero cenário, mas parte cons$ tu$ va 
do recorte de análise.

Por fi m buscou-se compreender e apreender os signifi cados das 
falas dos entrevistados, que ligados ao contexto estudado e delimitado 
pela abordagem conceitual, oportunizou desvelar um pouco mais as ex-
periências dos sujeitos que trabalham com o lixo. 
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2 Contexto do estudo: Coopera" va de Trabalho de Recicladores de 
Esteio – COOTRE

A Associação de Recicladores de Esteio (ARCA) foi fundada no ano 
de 2003 e suas a5 vidades embrionárias ocorreram na comunidade da 
Barreira, no município de Esteio, RS, Brasil. No ano de 2005, a ARCA foi 
transferida para o Centro de Triagem pertencente à Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, localizada na cidade de Esteio, na Av. Luiz Pasteur, nº 
7275 - Bairro Votoran5 m, com uma área total de 20.400m², um pavilhão 
de apoio com 70m², de posse da Prefeitura Municipal de Esteio.

Mais do que apresentar dados sobre a realidade de um grupo de 
trabalhadores vinculados a uma Associação/Coopera5 va, o que se quer 
é apresentar aqui um recorte da realidade de um grupo de trabalhadores 
– com todas as suas ressonâncias e dissonâncias. Contudo, seria impos-
sível falar do presente sem situar o leitor ou a leitora deste estudo, sobre 
as mo5 vações e ações que culminaram em seu surgimento.

Portanto, se faz aqui um breve relato que procura trazer à tona o 
que poderiam ser fragmentos de sonhos não realizados ou mais um re-
curso para explorar e compreender a tríade homem-lixo-trabalho. Parte-
se da perspec5 va, como já dito, fundamentada na ideia de que a ordem 
e a desordem estão conectadas e tramam um tecido de cons5 tuição he-
terogênea e repleta de possibilidades relacionais.

Inicialmente, portanto, a ideia de uma associação surgiu na co-
munidade denominada Barreira – que atualmente faz parte do bairro 
Primavera, pertencente ao Território da Paz do município de Esteio – e, 
conforme relata uma das fundadoras do grupo inicial: 

Era um espaço não público, era privado, [...] E, nesse espaço, $ nha 
muito lixo, Å nha ratos, Å nha tráfi co, as famílias não se conheciam 
e não confi avam uma na outra. A gente começou a organizar por 
grupos, depois de muita discussão, eles se organizaram por co-
missões. Comissão da saúde, comissão da assistência, comissão 
do lazer e comissão de habitação. Cada comissão se reunia uma 
vez por semana, e nós íamos para fazer uma grande reunião de 
coordenação, que era numa igreja da Assembleia de Deus, para 
discuÅ r o que cada comissão Å nha feito e quais as perspecÅ vas 
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de trabalho, e daí fazíamos os encaminhamentos. Por exemplo: 
habitação, que entrava a parte de obras e saneamento, defi ni-
ram que Å nha que chamar todos os secretários e o prefeito, pra 
discuÅ r uma forma de reÅ rada do lixo, que fi cava bem no canto, 
perto do arroio, pra eles poderem construir as suas casas com 
segurança (ENTREVISTADA 1. 30, outubro, 2014).

O processo de organização dos moradores da comunidade de Bar-
reira foi lento, mas gradual. Muitos já trabalhavam com o lixo, até porque 
a matéria-prima era abundante nas ruas e até nas casas, contudo, eram 
sujeitos que trabalhavam sozinhos e, como ro5 na, vendiam ao entarde-
cer o que conseguiam angariar durante o dia. A renda diária, que era 
mínima, era parte do co5 diano.

Por fi m, uma das comissões elegeu, como forma possível de iniciar 
um processo de melhoria nas condições de vida das pessoas da comuni-
dade, a organização de um grupo de moradores que já trabalhavam com 
o lixo e que estavam dispostos a iniciar um processo de trabalho cole5 vo 
organizado. Vislumbraram, em médio prazo, tanto o aumento de renda 
- pessoal e ou familiar – quanto a possibilidade de exercer a5 vidades 
per5 nentes à comercialização de resíduos em condições mais salubres.

Surgiu a ideia, então, da gente reunir o lixo, o que cada um con-
seguia juntar e vender juntamente pra conseguir um melhor pre-
ço, sabe?! Foi assim que surgiu essa ideia. Eu não era catadora, 
mas vou entrar nessa também, e onde eu morava não permi-
Å a isso, juntava no meu páÅ o. Por algum tempo, começamos a 
juntar em uma rua perto da minha casa, avisávamos as pessoas, 
era o início, né. Pensávamos em coleta seleÅ va, mas tudo tem 
que ter um início. E, mesmo assim, não Å nha para onde levar, 
e conÅ nuávamos com o mesmo problema. Vamos formar uma 
associação e buscar recursos. Conseguir um lugar para trabalhar, 
mas dentro da comunidade. Eu me lembro bem da tentaÅ va da 
gente conseguir um galpão. Mas teve um problema. Tiramos um 
grupo que fosse ver onde que haveria espaço para construir um 
grande galpão. Tínhamos pensado em madeireiras [...] Tinha a 
ideia de fazer um galpão grande com reciclagem de um lado e 
reforço escolar com os fi lhos do outro, e aÅ vidades lúdicas com 
as crianças. Essa comissão conseguiu ver que tem um espaço que 
é público, um depósito. Mas, na época, não foi liberado pra nós 
fazermos (ENTREVISTADA 2. 31, outubro, 2014). 



Prá5 cas Sociais na Economia Solidária: tecendo experiências e pesquisas sobre incubação

59

Destaca-se que o desenho inicial possuía uma diretriz importante: 
a associação deveria estar no mesmo território em que seus associados 
moravam, proporcionando trabalho, renda e proximidade com as a5 vi-
dades diárias dos fi lhos, mas, de acordo com as entrevistadas, decisões 
– mais polí5 cas do que técnicas – foram tomadas em detrimento aos 
anseios da comunidade. 

Tínhamos mães que precisavam trabalhar e pais também, né, 
porque $ nha vários homens que precisavam trabalhar, mas sem 
se afastar dos seus fi lhos. Por quê? Se afastando dos fi lhos, isso 
era uma preocupação das mães, que ali não Å nha espaço de la-
zer, não Å nha quase ônibus para poder parÅ cipar dos projetos 
da prefeitura. A preocupação era construir, criar uma associação, 
que teria trabalho e, ao mesmo tempo, cuidado com os fi lhos 
(todas nós, # nhamos essa necessidade, tu precisas trabalhar, não 
ter uma qualifi cação profi ssional, não ter oportunidades e não 
ter com quem deixar os fi lhos, não Å nha creche). A comunidade 
queria estar próxima aos fi lhos, no começo, se pensou uma coisa 
bem simples, que o caminhão poder trazer e reÅ rar o material 
para vender coleÅ vamente, como a Secretaria da Habitação, em 
nenhum momento, sentou com a associação. Era a implantação 
da hípica naquele momento, a reciclagem fi cava entre a hípica 
e a total. E Å nha sim um declínio, mas se podia fazer um espaço 
para o caminhão passar. O encanamento começou a quebrar e se 
o caminhão passasse poderia ter algum prejuízo. Só que, em ne-
nhum momento, sentou com toda a ARCA, foi acontecendo essa 
saída da hípica pro meio ambiente, foi defi nido pela gestão pú-
blica e não pela comunidade. E, ao mesmo tempo, uma decisão 
para criar um trabalho dentro da comunidade para que as coisas 
mudassem e vai para outra, uma secretaria, também da mesma 
gestão, e começa uma história completamente contra a atuação 
desse nosso projeto. Porque, na época, a Secretaria da Saúde, a 
Iracema e Claudia, representavam e começaram todo esse proje-
to. Na verdade, era um trabalho comunitário. Então não se Å nha 
uma defi nição de secretaria, Å nha um turno que a gente atendia 
a comunidade nas reuniões. São os pensares diferentes e os ro-
los, né? Nos # nhamos a preocupação que a comunidade decidis-
se. E aproveitaram essa situação em período de férias. Em março, 
já # nhamos defi nido o espaço, que era já de uma reciclagem. A 
jusÅ fi caÅ va deles era de como dar recursos para essa associação 
e não dar para outra lá da pedreira, que já existe (ENTREVISTADA 
1. 30, outubro, 2014).

Em 2003, no ano de sua fundação, a ARCA era cons5 tuída apenas 
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por oito associadas, que realizavam não apenas o processo de triagem 
e classifi cação, mas igualmente a própria coleta em algumas residências 
previamente cadastradas. Em 2005, após a formalização do contrato 
com a Prefeitura Municipal de Esteio, a associação passou a ter um ca-
minhão, um cadastramento mais organizado e a regularidade semanal 
de recolhimento nos bairros/residências que, voluntariamente, opta-
vam pela cole5 va sele5 va1, totalizando, nesse período, o recolhimento 
de aproximadamente oito toneladas mensais, que geravam uma renda 
mensal/individual em torno de R$ 80,00.

Entretanto, a mudança do local das a5 vidades, da Barreira para o 
Votoran5 n, e a não concre5 zação de um espaço próximo que pudesse 
agregar os fi lhos dos associados, resultou na desistência dos parH cipan-
tes que estavam na comissão inicial. A associação, para muitos, havia 
perdido a idenH dade e o senH do.

As mães foram e não levaram mais os fi lhos e elas acabaram não 
indo pra ARCA, questão da droga, falta de creche, tudo isso, mui-
ta gente que era da associação acabou não parÅ cipando. Muito 
da ida pra lá era questão fi nanceira. Acho que fi zeram capacita-
ções, mas não mais aquele reforço escolar, estar na comunidade, 
várias pessoas passaram a não vender mais o seu material para 
ARCA. A distância da comunidade, do deslocamento, tu estás 
numa associação e é por tua conta, o município deu o espaço, 
mas não ajudou, quem é catador trabalha de dia e vende à noi-
te para conseguir comer, depois de uma semana, não trabalha 
mais. O município poderia ajudar com uma cesta básica. Outra, 
a ARCA, o objeÅ vo maior mesmo era mudanças na comunida-
de, porque, como associação, a gente poderia ir no CEASA, pedir 
roupas, fazer projetos e, quando essa parte administra" va fi cou 
com poder público, isso perdeu a iden" fi cação e o sen" do. Eu 
fi quei por pouco tempo trabalhando e não consegui me integrar 
naquilo de só trabalhar e não ter outra ideia e acabei saindo (EN-
TREVISTADA 3. 31, outubro, 2014).

No período compreendido entre os anos de 2005 e 2012 – com 

1  Até hoje, na cidade de Esteio, a Cole" va Sele" va é voluntária, não compulsória, 
ou seja, o morador faz um cadastro na Secretaria Municipal do Meio Ambiente de 
Esteio, a qual, juntamente com a COOTRE, faz a organização das rotas. Conforme o 
site: <h# p://www.esteio.rs.gov.br/index.php?op" on=com_content&view=ar" cle&i-
d=14&Itemid=177>. Acesso em 08.01.15.
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fases que oscilavam de intensidade – os associados da ARCA buscaram 
formação e capacitação junto ao poder público municipal, a fóruns regio-
nais e nacionais de catadores e a parcerias, como, por exemplo, o Centro 
Universitário La Salle - Unilasalle Canoas; o Grupo Gerdau; o CAMP  - Cen-
tro de Assessoria MulH profi ssional; entre outras.

Em 2013, o processo de formação culminou na alteração de status 
de associação para cooperaH va. Assim, a ARCA passou, em 2014, a ser 
formalmente denominada CooperaH va de Trabalho de Recicladores de 
Esteio (COOTRE). Contudo, em função de algumas licenças exigidas por 
lei, esse processo não está plenamente concluído. Atualmente, a prefei-
tura cede três caminhões, manutenção e motoristas, além de repassar 
um valor mensal de R$ 12.500,00 referente à prestação de serviços de 
coleta seleH va. Dessa forma, os cooperados recebem uma renda média 
de aproximadamente R$ 1.100,00. 

Durante o ano de 2014, período em que o estudo de campo, a coo-
peraH va contava com 28 trabalhadores estavam na condição de coope-
rados. As funções na cooperaH va são desempenhadas de comum acordo 
entre os associados e baseiam-se em um sistema de rodízio, em que 
todos os sujeitos envolvidos executam as aH vidades necessárias para a 
realização do trabalho, com exceção das aH vidades administraH vas, que 
são realizadas por três cooperaH vados, mas que, igualmente, executam 
aH vidades na produção.

A criação da associação e, posteriormente, da própria cooperaH -
va, bem como a breve descrição dos elementos que a consH tuíram, não 
compõem a centralidade da pesquisa realizada entre 2013 e 20142, mas, 
sem dúvida, fornecem – mesmo que pequena- elementos que contri-
buem na consolidação da economia solidária e essencialmente das pes-
soas que neste processo estão envolvidas.

2  Ar$ go composto a par$ r de tese de doutoramento da autora Sueli Cabral, apresen-
tada no Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais, da Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos, em janeiro de 2015, com o " tulo TERRITÓRIOS INSÓLITOS: O LIXO, O 
TRABALHO E SEUS GUARDIÕES, com orientação da professora Dra. Marília Veríssimo 
Veronese.
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3 Quando a desordem é dádiva

O empenho, portanto, é o de compreender o real que ocorre a 
par5 r de uns lócus de circunstâncias, de coisas interdependentes, onde 
o todo é uma unidade complexa e não se reduz à soma das partes. Tal 
como a complexidade não deseja vencer a contradição, mas servir-se 
dela como elemento dinâmico, obje5 va-se compreender as represen-
tações geradas pelo lixo construídas especialmente pelos sujeitos que 
convivem com ele diariamente a par5 r de elementos que se unem, numa 
lógica centrada no co5 diano, que promove a fusão grupal e assegura 
uma união de elementos que possibilitam a conjunção entre o reconhe-
cimento e a descoberta. 

Ao afastar o lixo e colocá-lo longe dos olhares de uma sociedade 
assep5 zada e hierarquizada, ele foi necessariamente aproximado de pes-
soas com diversas denominações – lixeiros, moradores de favela, pobres 
– que, com frequência, nos alertam que o culto à limpeza – especifi ca-
mente desta limpeza que afasta aquilo que não se quer ver ou ser – pos-
sui uma dimensão polí5 ca, é5 ca e esté5 ca geralmente não consideradas:

[...] a pedra angular dessa hierarquização será constranger uma 
parte da população a consumir o que é refugo de outra. O que 
chamamos de dejetos na verdade são valores. Aqueles que estão 
no alto da hierarquia valorizam-se, sobretudo, pelo que rejeitam 
possuir, tocar ou consumir. Em uma sociedade de consumo ple-
namente realizada, as camadas se diferenciam hierarquicamen-
te menos pelo que gastam consomem do que pelos restos que 
espalham ou que transferem umas para as outras (RODRIGUES, 
1999, p. 93).

Assim, nas representações do e sobre o lixo estão con5 das relações 
sociais e simbólicas que, se por um lado o ins5 tuem como dejeto, por 
outro podem reconhecê-lo como elemento de emancipação. Portanto, 
o lixo se consH tui numa fi gura semiológica de desordem inscrita num 
sistema de signos e vigiada por controles mais simbólicos do que reais 
(CABRAL, 2015).

A afi rmação acima se torna mais clara quando aproximamos da 
tese de Balandier (1997a, p. 103) de que “a desordem e o caos não estão 
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somente situados, estão exemplifi cados: à topologia imaginária, simbóli-
ca, associa-se a um conjunto de fi guras que manifestam sua ação dentro 
do próprio espaço policiado”. Tal aproximação permite a percepção de 
que o lixo e o convívio diário com este podem ser traduzidos como fi gu-
ras, fi guras ordinárias da ação humana e do próprio cenário em que ela 
ocorre. Nessa perspec5 va, não só o lixo, mas os próprios sujeitos envol-
vidos surgem como fi guras de desordem (CABRAL, 2015).

Figuras repletas de ambivalência por aquilo que delas é dito e o 
que elas designam, “sendo objeto de desconfi ança e medo em razão de 
sua diferença e de seus status inferior, causa de suspeita e geralmente 
ví5 ma de acusação” (BANLANDIER, 1997a, p. 104); fi guras que, como 
agentes de desordem, trazem um conjunto de outras fi guras como o 
medo, o terror e a invisibilidade que por suas intensidades e durações se 
idenH fi cam cada vez mais com o caos, com o contágio, com a ameaça, a 
incerteza e o inexplicável.

Pensar estas pessoas reais num espaço real e em circunstâncias 
reais, enquanto fi guras de desordem, é antes de tudo pensar para além 
de esH gmas sem, contudo, descarta-los, pois se tornam relevadores e 
importantes. Assim, acredita-se assim que pensar e agir para além de-
les seja inicialmente (mas não permanentemente) pensar sobre eles a 
parH r das ambivalências da tríade homem-trabalho-lixo que consH tuída 
pela desordem, da incerteza e ambiguidades compõe-se igualmente por 
relações de aliança e amizade entre os sujeitos, pela correspondência 
existente, por laços sociais, enfi m pela dádiva.

Considerando a ampla discussão a respeito da categoria dádiva ou 
uH lizando a expressão de Caillé (1998,2002) o paradigma da dádiva, en-
tende-se ser relevante ressaltar alguns pontos de compreensão que este 
estudo carrega sobre o tema.

O modelo econômico praH cado pela grande maioria dos países (se 
não na sua totalidade) pode ser sinteH zado como um sistema capitalis-
mo hegemônico e, por conseguinte, dirigido por interesses de mercado 
e um consumo descomedido, imolando bens naturais não renováveis, 
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promovendo cada vez mais a mercan5 lização da condição humana, pro-
movida pela racionalização instrumental das relações sociais.

Há uma aporia nas relações pessoais, promovendo o não envolvi-
mento, o não comprome, mento ou as não promessas, liberam-se, assim, 
os laços sociais da perspec5 va do longo prazo, contudo, sem nos sen5 r 
impedidos de obter o que desejamos do outro. Trata-se de convier com 
a liberdade, de entrar ou sair de uma relação (seja qual for) e ir à pro-
cura de outra sem deixar ou criar fi ssuras, uma vez que está permeada 
pela superfi cialidade, no pagamento imediato e permanente da dívida 
e, dado que não compromete o futuro, não se insere num sistema de 
obrigações (GODBOUT, 1998).

Para Godbout (1998, p. 39-40):

Existe hoje em dia um paradigma dominante, o neoliberalismo. 
Nas ciências humanas, ele possui diversos nomes: teoria da esco-
lha racional, racionalidade instrumental, individualismo metodo-
lógico, u$ litarismo, homo œconomicus, teoria econômica neo-
clássica. Esses diversos nomes designam aspectos diferentes do 
paradigma. Mas existe um núcleo comum a todas essas teorias: 
elas dizem respeito ao que circula, procuram explicar o sistema 
de produção e, sobretudo, de circulação das coisas e dos serviços 
na sociedade a par$ r das noções de interesse, de racionalidade, 
de u$ lidade. [...] O que contém esse modelo? Existem inúmeras 
variantes. Duas noções são fundamentais, a de preferência e a de 
o$ mização. Segundo a primeira noção, o indivíduo age de acordo 
com suas preferências e é o único a saber quais são. Nesse para-
digma, usa-se a palavra preferência para nomear o interesse, os 
valores, os fi ns, as necessidades, as paixões.  

Apesar de não ser absoluta esta forma de ser no mundo eviden-
temente alimenta é alimentado por uma forma de interpretar o mundo, 
assim as ciências sociais – aplicadas ou não – nos habituaram a desvelar 
o mundo social a par5 r de estratégias racionais que “procuraram maxi-
mizar a sa5 sfação de seus interesses materiais” (GODBOUT, 1999, p. 23), 
por exemplo, uma visão u5 litarista e o5 mista dominante. 

Caillé (1998; 2002) aponta que existem dois paradigmas confl itan-
tes que buscam orientar as ciências sociais e a fi losofi a moral e políH ca. 
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O primeiro paradigma, conforme nomeia o autor, coloca o homem como 
o centro original da totalidade social. O autor qualifi ca este paradigma 
como individualista, u5 litarista, contratualista, etc., que igualmente 
como Goudbout (1998; 1999) parte da noção de que as relações sociais 
são compreendidas pelo entrecruzamento dos cálculos efetuados pelos 
indivíduos. 

Apostando que é ao mesmo tempo possível e necessário rela-
cionar o conjunto dos fenômenos sociais exclusivamente com as 
decisões e os cálculos dos indivíduos – pois somente os indiví-
duos, assim nos dizem, podem ser sujeitos – e afi rmando, além 
disso, que a única chance de compreender a ação individual é 
postular que é, se não necessariamente “egoísta”, pelo menos 
“interessada” e racional, este paradigma primeiro pode ser qua-
lifi cado, segundo o ângulo de abordagem que se prefi ra adotar, 
como individualista, u" litarista, contratualista, instrumentalista, 
etc. (CAILLÉ, 2002, p. 14).

Para Caillé (1998), o segundo paradigma, o holista, se posiciona 
contrariamente ao anterior, uma vez que as ações individuais estariam 
subme5 das por uma ordem social vigente, o holismo não se preocupa 
como o laço social foi ou é gerado, uma vez que por hipótese, postula 
que o laço social ontologicamente preexiste à ação dos sujeitos sociais. 

Assim nas palavras do autor, (2002, p. 17):

Longe dos fatos sociais aparecerem como o produto do entre-
cruzamento dos planos individuais racionais, é o conjunto das 
ações dos indivíduos que parece ser comandado por uma tota-
lidade social sempre preexistente aos indivíduos, infi nitamente 
mais importante que eles e incomensurável a seus atos ou a seus 
pensamentos que pela predetermina de uma ponte a outra.

A estes dois princípios de explicação, ou paradigmas, individualis-
mo e o holismo, de interesse e de interiorização das normas, inclui-se 
um terceiro, o paradigma da dádiva. Mauss (2003) em seu texto sobre a 
Dádiva (Ensaio sobre a Dádiva - Essai sur le don - 1924), assinala que na di-
nâmica social das sociedades arcaicas, as relações estabelecidas e viven-
ciadas, os relacionamentos não se cons5 tuem sa5 sfazendo aos mesmos 
parâmetros defi nidos para o mercado ou o contrato. Basicamente, a tese 
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central do ensaio é que a dádiva (dom) é fundamento da sociabilidade 
humana, capaz de produzir alianças, tanto alianças matrimoniais como 
as polí5 cas, religiosas, econômicas, jurídicas e diplomá5 cas.

Como aponta Caillé (2002), numa perspec5 va mais sociológica, há 
uma anterioridade do an5 u5 litário sobre aquilo que é ú5 l, neste sen-
5 do, a prioridade é o laço social e sua construção. Caillé (1998; 2002) 
ainda elucida que ao se considerar a dimensão an5 u5 litária, não signi-
fi ca se apoderar do ideal não-uH litário, inúH l ou gratuito. Formar alian-
ças implica a noção do úH l, do importante, do imprescindível, porém tal 
imprescindibilidade somente pode ser alcançada ao deslocar-se do 
registro uH litário. 

Neste senH do, o sistema da dádiva é representado, pela tríplice 
obrigação de dar, receber e retribuir. Dar alguma coisa a alguém é dar 
algo de si, concomitante passa a exisH r a obrigação de retribuir, ao rece-
ber, uma parte do outro acompanha a coisa dada, o que recebeu vê-se 
obrigado igualmente dar uma parte de si, contudo a obrigação de dar, a 
obrigação de receber não se resume somente a obrigação de retribuir, 
mas também à obrigação de dar, por um lado, e de receber, pelo outro 
(MAUSS, 2003).

Trata-se de um modelo de ação social totalmente diferente e pa-
radoxal, pois estabelece ao mesmo tempo, uma relação de “liberdade e 
obrigação” e de “interesse e desinteresse”. Em outras palavras, a dádiva 
como assinala Caillé (2002) possui um aspecto paradoxal e condicional 
de uma teoria da ação baseado nestas duas díades polarizadas. Liberda-
de e Obrigação estão insH tucionalizadas socialmente no dar, não descar-
tando a espontaneidade a fi m de que não recaia num processo mecânico 
e desH tuído de emoções, assim, recebendo se abre uma obrigação de 
retribuição, onde o doador deixa aquele que recebeu a vontade, livre e 
espontaneamente para retribui, não havendo um contrato de tempo ou 
de equivalência. 

Quanto ao Interesse e Desinteresse, o poder é mesurado a par-
H r de uma maior demonstração de generosidade, aquele que é mais 
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generoso possui mais poder, assim provas de generosidade laboram mo-
vimentos que mantém a assimetria e a rivalidade da relação, possibilitan-
do a construção de um laço social, laço este cons5 tuído e man5 do nas 
relações de trabalho.

4 Considerações fi nais

Compreender o real, e neste caso a coopera5 va COOTRE e seus 
cooperados a par5 r destes pressupostos, é antes de tudo, considerar as 
ambiguidades que os termos fi guras de desordem e dádivas possuem. O 
paradigma da dádiva é propriamente relacional e simbólico, trata-se da 
antonomásia das alianças e dos laços sociais. O dom é tecido por víncu-
los sociais e concomitante os laços sociais são cons5 tuídos pela dádiva, 

Então, pensar a tríade homem-trabalho-lixo, que como dito ante-
riormente cons5 tuída pela desordem, carregada de incerteza e ambigui-
dades, compõe-se igualmente por relações de aliança e amizade, por 
laços sociais, enfi m pela dádiva. E esta se anuncia nas diferentes repre-
sentações e espaços onde as relações entre os homens que trabalham 
com o lixo ocorrem.

Na interseção dos seus princípios dar, receber e retribuir, a vida 
co5 diana se torna fundante de sociabilidades que, demarcada por um 
estar-junto, confere sen5 dos às coisas e às pessoas, agregando um modo 
de ser (ethos), mesmo que par5 cular e momentâneo, é emancipador. 
Enfi m, a dádiva se expressa na mediação, na união e exploração do e com 
o outro, com a sociedade e com o ecossistema, quer pela transgressão, 
aceitação, reversibilidade ou iden2 fi cação, culminando numa infl uência 
na dinâmica social, possibilita tecer em conjunto de ações que podem 
culminar em mudanças sociais signifi cantes.
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Qualidade de vida do catador no seu espaço de trabalho: 
refl exões e intervenções em uma cooperaÅ va de reciclagem

Daiana Schwengber

Patrícia Silva de Deus

Ka6 úce de Jesus Pereira

1 Introdução

Por meio do Grupo de Qualidade de Vida THE WHOQOL GROUP, da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), a Qualidade de Vida foi conceitua-
da como “a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto 
da cultura e do sistema de valores em que vive e em relação aos seus 
obje5 vos, expecta5 vas, padrões e preocupações” (FLECK, 2000). Esse é 
um conceito subje5 vo, complexo, ligado ao desenvolvimento humano, 
mul5 dimensional e que abrange caracterís5 cas tanto posi5 vas quanto 
nega5 vas, não signifi cando apenas que o indivíduo tenha saúde ç sica e 
mental, mas que esteja bem com ele mesmo, com relacionamentos so-
ciais, como a família e amigos, proporcionando-os equilíbrio.

Para se garan5 r uma boa qualidade de vida, é crucial ter hábitos 
saudáveis, cuidar bem do corpo, ter tempo de lazer, entre diversas ou-
tras ações que façam o indivíduo sen5 r-se bem. 

2 Qualidade de vida no trabalho

A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) tem sido uma constante 
preocupação nos dias atuais, visto que esta exerce infl uência no desen-
volvimento econômico e social de uma organização. Com o pensamento 
voltado a melhorias na produ* vidade de empresas, viu-se a necessidade 
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de voltar às atenções ao principal sujeito, o próprio trabalhador. O ho-
mem, como principal sujeito para o desenvolvimento do trabalho, passa 
boa parte de sua vida dedicando força, energia e esforços a organização 
na qual trabalha, onde muitas vezes acaba por disponibilizar mais tempo 
no ambiente de trabalho do que com a própria família e amigos.

A qualidade de vida no trabalho é considerada um fator impor-
tante, pois, tem como objeÅ vo fazer com que os funcionários se sintam 
saÅ sfeitos e que o ambiente de trabalho gere bem-estar, facilitando as 
aÅ vidades a serem realizadas. As pessoas buscam melhoria em seu es-
Å lo e a qualidade de vida no trabalho surge como uma exigência para 
suprir as necessidades dos trabalhadores. Limongi-França (2011) relata 
que a Qualidade de Vida no Trabalho é uma compreensão abrangente e 
compromeÅ da das condições de vida no trabalho, que inclui aspectos de 
bem-estar, garanÅ a de saúde e segurança # sica, mental e social.

Chiavenato (2004) apresenta que a Qualidade de Vida no Trabalho 
envolve fatores intrínsecos e extrínsecos do cargo. As aÅ tudes pessoais, 
quanto as comportamentais com relevância na produÅ vidade individual 
e coleÅ va, são afetadas pela falta da qualidade de vida no trabalho, sen-
do que fatores moÅ vacionais, adaptabilidade do individuo, criaÅ vidade e 
vontade de inovação, estão diretamente ligadas à produÅ vidade.

Outro fator que está relacionado com a qualidade de vida no traba-
lho é a saúde do trabalhador. A saúde pode ser defi nida como estado de 
bem estar # sico, mental e social e isso signifi ca que as relações entre o 
corpo, a mente e os padrões sociais devem estar em perfeita harmonia, 
pois caso contrário à saúde pode ser prejudicada por doença, estresse 
ou acidente. As mudanças no ambiente pessoal e profi ssional são ine-
vitáveis e muitas vezes podem levar o funcionário a perder seu equilí-
brio. Para Ivancevich (2008), isso pode provocar alterações de humor, 
comportamento, perda de interesse no trabalho e, consequentemente, 
a diminuição da produÅ vidade.

Segundo More%   (2007), a qualidade de vida no trabalho atual-
mente pode ser defi nida como uma forma de pensamento envolvendo 
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pessoas, trabalho e organizações. Com isso, pode-se destacar dois aspec-
tos importantes: a preocupação com o bem-estar do trabalhador e com 
a efi cácia organizacional; e a parH cipação dos trabalhadores nas decisões 
e problemas do trabalho. Através destes aspectos, a importância de pro-
gramas voltados para a melhoria nas condições de trabalho propiciando 
qualidade de vida se faz extremamente necessária, visando minimizar os 
fatores interferentes, implementando ações que trazem bene" cios aos 
trabalhadores, como também a organização. 

Programas de qualidade de vida no trabalho, orientados de acordo 
com as necessidades que os trabalhadores têm dentro das organizações, 
são possíveis estratégias de sucesso envolvendo todos os aspectos de 
vida relacionados.  Para Limongi-França (2011), os programas podem ser 
voltados para a preservação do meio ambiente, ligados à moJ vação, ao 
desenvolvimento profi ssional, como também específi co de saúde pes-
soal e condicionamento " sico. O trabalho realizado de forma a contribuir 
com a qualidade de vida do individuo pode ser uma fonte de saJ sfação, 
realização pessoal e profi ssional.

3 O catador, profi ssional cooperaÅ vado

O processo de urbanização, o desenvolvimento industrial e o cres-
cimento populacional refl eJ ram diretamente nos impactos ambientais 
e, principalmente, no aumento de geração de resíduos sólidos urbanos 
em todas as regiões do planeta. O profi ssional catador surge a parJ r des-
tas demandas: acúmulo de resíduos sólidos urbanos no meio ambiente, 
exclusão social e necessidade de renda.  Segundo dados do IPEA (2012), 
são produzidas cerca de 183,5 mil toneladas de resíduos sólidos por dia 
e aproximadamente 600 mil catadores no Brasil realizam o processo de 
triagem deste material (dados de profi ssionais cadastrados).

O movimento pelo profi ssional catador iniciou em Brasília a parJ r 
do I Congresso Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis realizado 
em 2001. Este evento reuniu mais de 1.700 profi ssionais que atuavam 
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nas ruas das cidades, lixões, associações e cooperaÅ vas de reciclagem 
resultando na construção de um documento de parÅ cipação e na for-
mação da Comissão do Movimento Nacional de Catadores de Materiais 
Recicláveis. O fato dos catadores constarem na Classifi cação Brasileira 
de Ocupações (2010) poderia ser um indicaÅ vo que apontasse para o 
resgate da dignidade desses trabalhadores, inserindo-os no âmbito das 
políÅ cas públicas. 

A profi ssão de catador, desde esta data, vem tomando corpo e 
ocupando espaço nos fóruns, discussões e junto ao poder público. Po-
rém, a profi ssão é desvalorizada pela sociedade e associada muitas vezes 
com a falta de interesse destes trabalhadores em buscar um trabalho 
formal ou pela exclusão devido a sua falta de escolaridade. Segundo a 
pesquisa de CasÅ lhos (2013), o principal moÅ vo para o trabalho nas coo-
peraÅ vas de catadores é o desemprego, seguido pela baixa escolaridade, 
limitações è sicas para exercer outra aç vidade e a idade já avançada ou 
ainda, a não qualifi cação do trabalhador para os novos empregos que 
surgem.  Observando tais índices, o trabalho dos catadores com resíduos 
sólidos é uma questão de sobrevivência em decorrência da não inserção 
no mercado por falta de estudo e oportunidade, ou seja, em sua maioria 
trabalham não por uma opção, mas pela falta dela.

Miura (2004) diz o contrário, que se tornar catador é senç do como 
fonte de dignidade e modo legíç mo de obter renda. É uma aç vidade que 
faz do excluído um trabalhador inserido no mundo do trabalho, diferen-
ciando-o do mendigo ou vadio. De fato deveria ser desta forma, uma 
escolha realizada pelo indivíduo como qualquer outra profi ssão.  

Este mesmo lixo que gera renda é sinônimo de descarte, de rejeito. 
Isso refl ete muito na autoesç ma do sujeito e na sua visão quanto ao seu 
trabalho. Para Migueles (2004), o trabalho com o lixo interfere tanto na 
idenç fi cação do catador com o seu trabalho, como no reconhecimento 
da sociedade pelo trabalho desempenhado pelo catador. O trabalhador 
catador é exposto a riscos de saúde, a preconceitos sociais e a desregu-
lamentação dos direitos trabalhistas; condições que são extremamente 
precárias, tanto na informalidade de trabalho quanto na remuneração. 
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Além disso, os catadores não têm acesso à educação e ao aprimoramen-
to técnico. Castro (1998) afi rma que não se pode negar o bene" cio do 
trabalho para o ser humano, porém não se pode perder de vista a noção 
de que o trabalho só será bom se o indivíduo esJ ver bem realizando as 
suas tarefas.

4 Coopera" va, um espaço de trabalho

Atualmente, uma maneira de o catador ter seu espaço de trabalho 
é a formação de cooperaJ vas de reciclagem. Uma forma de trabalho em 
conjunto onde as cooperaJ vas que, em sua maioria, são pautadas com 
base na economia solidária e a socialização dos meios de produção, sen-
do a renda gerada distribuída entre os trabalhadores (CERATO, 2014).

Nas cooperaJ vas de reciclagem o grande desafi o é aJ ngir e man-
ter o equilíbrio necessário, tanto internamente quanto nas relações com 
o entorno, pois a ausência de compromisso dos cooperados pode fa-
zer com que o empreendimento naufrague. Muitas vezes cooperaJ vas 
buscam auxílio nas enJ dades de apoio, parJ cipam de projetos e ações 
para melhorar seu trabalho coleJ vo e buscar alternaJ vas para todos os 
desafi os que surgem ao longo deste processo de trabalho. Com base na 
economia solidária, outro desafi o é a autogestão. Veronese (2008) acre-
dita que não pode haver democracia verdadeira sem uma economia em 
bases solidárias. A autogestão é uma forma de gestão comparJ lhada e 
democráJ ca, onde todos parJ cipam das decisões e buscam o bem co-
mum para a cooperaJ va e para seus cooperaJ vados.

O principal objeJ vo das cooperaJ vas fundadas neste molde é ge-
rar trabalho, renda e melhores condições de vida a uma parcela excluída 
da população. Além das questões ambientais e de preservação do meio 
ambiente. O lixo, segundo Miura (2004), representa, para os catadores, 
seu meio de vida, a condição para garanJ r sua sobrevivência, a sua inte-
gração no mercado de trabalho, sem deixar de ter a conotação negaJ -
va construída socialmente em torno do lixo, ou seja, lixo é aquilo que é 
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jogado fora, que gera asco, discriminação e preconceito.  

 

5 Método

Trata-se de um estudo de caráter quanç taç vo e qualitaç vo. Segun-
do Las Casas (2006), as pesquisas quanç taç vas são geralmente mais es-
truturadas e podem ser avaliadas com números, percentuais ou médias.  
Porém, a pesquisa qualitaç va trabalha com o universo de signifi cados, 
moç vos, aspirações, crenças, valores e aç tudes, o que corresponde a 
um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos 
que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 
2001).

O objeç vo da pesquisa foi de caráter descriç vo, onde se propõe 
verifi car a explicar os problemas, fatos ou fenômenos da vida real, com a 
maior precisão possível, observando e fazendo relações, conexões (MI-
CHEL, 2009).  

O instrumento uç lizado para a coleta de dados foi o Quality of 
Working Life Ques! onnaire QWLQ-bref, versão abreviada do QWLQ-78. 
O quesç onário QWLQ-bref, visa detectar a percepção de Qualidade de 
Vida no Trabalho e sua construção se embasou no quesç onário mundial 
de Qualidade de Vida, o WHOQOL. Esta versão abreviada do QWLQ-78 
contém apenas 20 questões, sendo quatro para questões de domínio 
è sico/saúde, três de domínio psicológico, quatro de domínio pessoal e 
nove de domínio profi ssional.

Reis Junior (2008) construiu uma escala de classifi cação da Quali-
dade de Vida no Trabalho para interpretação dos dados coletados, que 
foi também uç lizada neste estudo para análise dos resultados:
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Quadro 1: Classifi cação proposta para o QWLQ - bref

QWLQ - bref

Muito Insa" sfatório Insa" sfatório Neutro Sa" sfatório Muito Sa" sfatório

0 a 22,5 22,5 a 45 45 a 55 55 a 77,5 77,5 a 100

Fonte: Reis Junior (2008).

Cheremeta et al. (2011) afi rmam que o uso do QWLQ-bref para 
a avaliação da QVT, contribui na obtenção de resultados fi dedignos ao 
instrumento original, demandando menor tempo para aplicação e tabu-
lação dos dados do que o primeiro.

Os dados foram analisados e tabulados através de algoritmos em 
planilha com o auxílio do Microso#  Excel 2010 for Windows, seguidos de 
análises qualita5 vas para cada domínio. Outra forma de coleta de dados 
foi realizada através de intervenções com dinâmicas e observações no 
grupo. As observações foram descritas a par5 r de cada intervenção, u5 -
lizando como ferramenta um diário de campo contendo fotos e relatos. 
A observação, na defi nição de Lakatos e Marconi (1986), “é uma técnica 
de coleta de dados para conseguir informações que u5 liza os sen5 dos na 
obtenção de determinados aspectos da realidade”.  

Minicucci (2002, p. 20) orienta que a expressão dinâmica de gru-
po apareceu pela primeira vez em 1944, em um ar5 go publicado por 
Kurt Lewin com o obje5 vo de observar a dinâmica de vida cole5 va, os 
fenômenos e os princípios que regem o processo de desenvolvimento e 
afi rmação de um determinado grupo. Neste senH do que se busca traba-
lhar a dinâmica de grupo, conhecendo o coleH vo e as suas histórias para 
construir oportunidades de aprendizagens, valorização do trabalho em 
equipe e autoesH ma do sujeito.

6 Análise dos resultados

6.1 Caracterização da CooperaÅ va

A cooperaH va parH cipante foi fundada no ano de 2003, tendo 
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como sede uma associação de moradores. No decorrer do ano de 2005, 
transferiu-se para o centro de triagem pertencente à Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente. A composição da referida associação iniciou com 
oito associadas realizando a coleta seleç va um dia por semana. Entre os 
anos de 2005 e 2012, buscou formação e capacitação junto ao poder 
público municipal, fóruns regionais de catadores, movimento nacional e 
parcerias. A formação de uma nova coordenação, consciente do traba-
lho cooperaç vo, proporcionou um grande crescimento do grupo. Desde 
2012, o grupo realiza a coleta seleç va do município com aproximada-
mente 22 associados (as) através de um contrato com o poder público. 
Em 2013, fi nalizou seu processo de formalização tornando-se uma coo-
peraç va. Seus associados possuem uma renda média, aproximada, de 
R$ 1.000,00. Atualmente, possui um espaço de refeitório, secretaria e 
administraç vo, um galpão para triagem e outro para o armazenamento 
até o período de venda.

6.2 Caracterização da amostra pesquisada

A aplicação do quesç onário possibilitou estabelecer um perfi l dos 
catadores quanto ao sexo, idade e tempo de trabalho na cooperaç va de 
reciclagem. Foram entrevistados 19 cooperados.

Quadro 2: Percentagem da amostra em relação ao sexo.

Sexo

Variáveis Frequência Percentual

feminino 12 63%

masculino 7 37%

Fonte: Elaborado pelas autoras.

O Quadro 2 mostra que a maioria dos cooperados é do sexo fe-
minino. O trabalho realizado na cooperaç va está dividido entre coleta, 
triagem e prensagem. 
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Quadro 3: Idade dos cooperados.

Idade

Variáveis Frequência Percentual

18 - 25 anos 8 42%

26 - 33 anos 2 10%

34 - 41 anos 3 16%

42 - 50 anos 2 11%

acima de 51 anos 4 21%

Fonte: Elaborado pelas autoras.

O Quadro 3 mostra que a maioria dos cooperados está na faixa 
etária entre 18 – 25 anos.

Quadro 4: Tempo de trabalho na coopera$ va.

Tempo de Trabalho

Variáveis Frequência Percentual

1 mês - 12 meses 13 69%

13 meses - 24 meses 3 16%

25 meses - 36 meses 1 5%

37 meses - 48 meses 1 5%

49 meses - 60 meses 1 5%

Fonte: Elaborado pelas autoras.

O Quadro 4 mostra que a grande maioria dos cooperados apre-
sentam menos de 12 meses de tempo de trabalho na coopera5 va. Ape-
nas 31% permaneceram por mais de 13 meses neste espaço de trabalho 
confi rmando principalmente a rotaH vidade dos cooperados.

6.3 Qualidade de vida no trabalho na cooperaÅ va

O quesH onário QWLQ-bref foi aplicado em um único momento. To-
dos os cooperados assinaram o termo de consenH mento e parH cipação. 
Em seguida, cada cooperado recebeu o quesH onário onde as questões 
foram lidas de forma coleH va. Alguns casos específi cos, tais como anal-
fabetos e os com difi culdades de compreensão de algum ítem, foram 
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atendidos de forma individual com o auxílio das pesquisadoras.

A parç r da análise do QWLQ-bref, os resultados foram tabulados 
por domínios:

Quadro 5: Questões e resultados por domínios.

Domínios Variáveis Média Desvio Padrão

Domínio 

Físico

Qualidade do sono

3,842 0,515
Sono prejudica o trabalho

Necessidades fi siológicas básicas
Conforto no ambiente de trabalho

Domínio 

Psicológico

Mo" vação para trabalhar
4,579 0,398Liberdade de expressão no trabalho

Orgulho da profi ssão

Domínio 

Pessoal 

Realização no trabalho

4,553 0,396
Relação superiores e/ou s

ubordinados
Família avalia seu trabalho

Respeito colegas

Domínio Pro-

fi ssional

Liberdade de criar coisas novas

4,509 0,362

Igualdade tratamento entre os fun-

cionários
Orgulho da organização

Nível na par" cipação das decisões
Nível de responsabilidade

Treinamento dados
Variedade de tarefas

Espírito de camaradagem
Qualidade de vida no trabalho

Fonte: Elaborado pelas autoras.

O quesç onário foi analisado por resultados referentes a cada ques-
tão relacionada ao seu domínio, ou seja, por suas variáveis. Por conse-
guinte, o Gráfi co 1 mostra os resultados dos domínios gerados através 
da média aritméç ca simples das respecç vas questões que compõem o 
QWLQ-bref:
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Gráfi co 1: Resultado do QWLQ-bref por domínios de toda a amostra

Fonte: Elaborado pelas autoras.

O QWLQ-bref é um instrumento que não apresenta ponto de cor-
te, então observando o Gráfi co 1, idenH fi camos as notas de cada do-
mínio e a nota fi nal de qualidade de vida no trabalho, lembrando que, 
quanto maior o escore, ou seja a nota, maior será a qualidade de vida no 
trabalho da amostra estudada. A pontuação e os resultados obH dos por 
domínios foram:

• O domínio Físico/Saúde, de acordo com a escola de Reis Junior 
(2008), corresponde a “saH sfatório” no que se trata de quali-
dade de sono, necessidades fi siológicas e conforto no trabalho. 

• O domínio Psicológico que corresponde às questões de mo-
H vação no trabalho, liberdade de expressão e orgulho de sua 
profi ssão, teve resultado “muito saH sfatório”.

• O domínio Pessoal que tratava de relações com superiores, 
respeito entre colegas, realização profi ssional e percepção da 
família teve também resultado “muito saH sfatório”.

• O domínio Profi ssional buscou responder questões relaciona-
das a liberdade de criação, igualdade de tratamento, orgulho 
da organização em que trabalha, nível de responsabilidade e 
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parç cipação nas decisões com o resultado de “muito saç sfa-
tório”.

A parç r dos resultados destes quatro domínios, calculou-se a mé-
dia de QVT nesta cooperaç va que apresentou como resultado geral da 
amostra “muito saç sfatório”.

Com a aplicação do quesç onário, percebe-se que, ao contrário do 
que se pensa dentro desta cooperaç va de reciclagem, os cooperados 
apresentaram como resultado de sua qualidade de vida algo posiç vo, 
senç mentos de orgulho, parç cipação responsável e efeç va de sua pro-
fi ssão. As pequenas e poucas difi culdades apontadas estão relacionadas 
à sua saúde è sica. Isto pode estar relacionado diretamente com a pouca 
quanç dade de cooperados trabalhando para a coleta e triagem de todo 
o seu município, já que é o único empreendimento que realiza este tra-
balho. 

6.4 O cooperado, o trabalho em grupo e sua expecta" va em uma 
coopera" va de reciclagem

Por meio da observação e a parç r das dinâmicas de intervenção, 
alguns relatos foram registrados. Um assunto abordado foi à questão do 
senç mento do associado com a cooperaç va, para verifi car se essa rela-
ção está sendo conduzida por meio da lógica do modelo de cooperação, 
engajamento no negócio, moç vação ou se apenas atua na cooperaç va 
por pura necessidade.

Moç vação signifi ca ter um moç vo para aç ngir algo, ou seja, se o 
trabalhador sente-se moç vado para trabalhar, ele será mais parç cipaç vo 
e trabalhará almejando aç ngir os resultados propostos. Na cooperaç va 
em estudo, alguns associados disseram senç r-se muito moç vados para 
trabalhar, enquanto outros não demonstraram tanta moç vação. 

No momento, a coopera$ va vem correspondendo as minhas 
expectaÅ vas de profi ssional, e eu me sinto muito moÅ vada para 
trabalhar, gosto do que eu faço (COOPERADO 2).
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Nessa colocação, percebe-se que o associado gosta da sua posição 
e da sua função, demonstrando que se sente mo5 vado para o trabalho. 
Isso evidencia o fato de que a coopera5 va é uma alterna5 va de trabalho 
para os que não se encaixam no perfi l que o mercado atual exige, o asso-
ciado tem compreensão que é dono do negócio e deveria se sen5 r mais 
interessado e mo5 vado para o trabalho na coopera5 va. Mas o fator da 
carteira assinada ainda interfere muito na escolha das pessoas que não 
estão acostumadas com a prá5 ca coopera5 vista.

Diante do atual cenário do crescimento do desemprego, as coope-
ra5 vas de trabalho tem sido uma oportunidade para gerar renda. Muitos 
trabalhadores que estão fora do mercado de trabalho por algum mo5 -
vo encontram nas coopera5 vas uma solução. Na coopera5 va estudada, 
percebe-se que os associados tem grande par5 cipação nas a5 vidades 
e processos de decisão na coopera5 va. Os associados se reúnem quin-
zenalmente para fazer formações junto às ins5 tuições apoiadoras, para 
que verifi quem necessidades de melhorias e de condições de trabalho 
para seus associados. De acordo com Ricciardi e Lemos (2000), o coope-
ra5 vismo veio da ideia de cooperação, de fazer as coisas junto e achar 
soluções que trouxessem bene" cios a todos. Muitas pessoas procuram 
as cooperaJ vas por necessidade e para garanJ r a sua renda. 

Na cooperaJ va, há certa confusão de senJ mentos de dono e de 
empregado. Pois muitos saem de empresas em que eram empregados e 
não estão acostumados com a práJ ca cooperaJ vista. Conforme defi nido 
por Ricciardi e Lemos (2000), o cooperado é e deve se comportar como 
dono e usuário da cooperaJ va, além de ser a força de trabalho, ou seja, o 
associado deve ter conhecimento cooperaJ vista e receber, por parte da 
cooperaJ va, treinamentos constantes que incenJ vem o senJ mento de 
dono do empreendimento, pois, quando a pessoa se sente responsável, 
fi ca mais produJ va e está vendo de perto o resultado do seu trabalho. A 
palavra “dono” muitas vezes soa como “poder”, e muitos associados en-
tendem dessa forma, que o dono é quem manda e desmanda, enquan-
to o senJ do dessa palavra deveria ser outro, de que esJ vesse acompa-
nhada de senJ mentos de responsabilidade, parJ cipação, preocupação, 
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conhecimento e moç vação. Para que esse entendimento seja alcançado, 
é necessário envolvê-los dentro das ações e decisões da cooperaç va. 

Aqui na coopera$ va a gente sempre tenta trabalhar em equipe, 
somos bem tratados pelos colegas e o trabalho ai fora tá di" cil 
então damos muito valor para a coopera! va (COOPERADO 11).

O senç mento que os associados têm pela cooperaç va é de uma 
empresa que os acolheu, porque estavam sem emprego e não conse-
guiam se colocar no mercado, uma vez que muitos têm baixa escolari-
dade, idade avançada, alguns já estão aposentados, criando, por isso, 
um vínculo de dependência por falta de oportunidade no mercado de 
trabalho e deixando a desejar no que se refere ao seu real senç do den-
tro da cooperaç va. Foi percebido que a maior preocupação é em fazer 
o serviço (tarefa) que lhe foi delegado, receber o salário e se manter no 
“emprego”, enquanto deveria ter uma postura mais aç va e parç cipaç va 
nas questões gerais da cooperaç va, buscando informações, parç cipando 
das assembleias e contribuindo para a tomada de decisão.

7 Considerações fi nais

A aplicação do quesç onário e as intervenções realizadas puderam 
contribuir na idenç fi cação do perfi l desta cooperaç va de reciclagem 
onde seus colaboradores são em sua grande maioria jovens, com faixa 
etária entre dezoito e vinte e cinco anos, do sexo feminino e com tempo 
de trabalho inferir a um ano.

Relacionado à qualidade de vida no trabalho, os resultados dos 
quesç onários QWLQ-bref constataram que em todos os domínios, os 
cooperados ç veram avaliação saç sfatória. Percebe-se que somente no 
domínio è sico, a média foi menor e está relacionado à qualidade do 
sono, sono prejudicado, atendimentos das necessidades fi siológicas e 
conforto no ambiente de trabalho, podendo ser explorada e trabalha-
da a parç r de intervenções relacionadas a aç vidades laborais, organiza-
ção do espaço de trabalho que gere mais locais de descanso e conforto 
durante os intervalos.
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A qualidade de vida no trabalho dentro desta coopera5 va de re-
ciclagem surpreende, pois quando pensamos nas a5 vidades realizadas 
pelo profi ssional catador, relacionamos diretamente a ações insalubres 
e desmo5 vadoras, porém os domínios com maior avalição foram o psi-
cológico, relacionado à mo5 vação, liberdade de expressão e orgulho da 
profi ssão, e o domínio pessoal, que condiz com a realização no trabalho, 
relação com superiores e colegas, respeito dos colegas e família.

Atualmente, o cenário do desemprego está mais presente aumen-
tando, assim, a crise social em que o país se encontra. Muitas pessoas 
ainda em idade produ5 va acabam se inserindo no emprego informal 
ou, até mesmo, pra5 cando a5 vidades ilícitas. Trabalhadores encontram 
oportunidades para melhorar sua situação econômica e social nas coo-
pera5 vas de trabalho, que são uma fonte de renda e que estão cada vez 
mais crescentes no mercado. Muitas coopera5 vas de trabalho surgem 
a par5 r da necessidade de conseguir transformar a vida de pessoas e 
inserir aqueles que estão fora do mercado, seja pela idade, pela baixa 
escolaridade, por outro mo5 vo qualquer, pois o mercado está cada vez 
mais exigente e compe5 5 vo. 

Os próprios princípios do coopera5 vismo prezam pela par5 cipação, 
pela democracia, pela qualidade de vida do trabalhador e também pela 
educação coopera5 vista. Os associados, ao ingressarem numa coopera-
5 va, devem receber orientações desta prá5 ca, treinamentos constantes 
que promovam a consciência coopera5 vista, para que não acabem por 
confundir seu papel de dono com o de empregado, sem frustações, com 
par5 cipação a2 va para que isto se refl ita diretamente na qualidade do 
seu trabalho, do grupo e de sua vida.
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Logís" ca reversa de pós-consumo aplicada na coleta sele" va do 
município de C anoas(RS): um estudo a par" r da COOPERCAN

Guilherme Garces de Mello

Robinson Henrique Scholz

1 Introdução

A crescente elevação de resíduos sólidos nos aterros sanitários e 
lixões fez aumentar a preocupação com a correta des5 nação dos resí-
duos sólidos gerados pela sociedade. No ano de 2010, foi aprovada a Lei 
nº 12.305, que ins5 tuiu a Polí5 ca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a 
qual defi ne as diretrizes rela5 vas à gestão integrada e o gerenciamento 
de resíduos sólidos. No município de Canoas, com o intuito de promover 
a universalização do acesso ao serviço público de coleta sele5 va de re-
síduos recicláveis, foi criada a Lei n° 5.485, que tem o propósito de ade-
quar o município à PNRS e contratar as coopera5 vas de catadores para a 
gestão da coleta sele5 va compar5 lhada. 

Com o crescente aumento dos resíduos gerados por meio da pro-
dução e consumo, esta pesquisa tem como obje5 vo analisar quais as 
maiores difi culdades enfrentadas pelas coopera5 vas que realizam a cole-
ta sele5 va compar5 lhada no município de Canoas. Esta inves5 gação pode 
contribuir, posteriormente, a iden5 fi cação das barreiras enfrentadas na 
des5 nação destes materiais coletados, intentando analisar métodos que 
possam o5 mizar os processos já desempenhados pelas coopera5 vas.

Para o alcance de respostas a este obje5 vo de pesquisa, são abor-
dados e discu5 dos os seguintes obje5 vos específi cos: a) realizar o estudo 
da Polí5 ca Nacional de Resíduos Sólidos, aliado a logís5 ca reversa de pós-
consumo na coleta sele5 va, tendo como base o cenário das coopera5 vas 
e associações de catadores; b) verifi car a adequação do município de 
Canoas a PNRS; c) analisar como se dá o planejamento da logís5 ca re-
versa na coleta sele5 va; e d) iden5 fi car quais os principais desafi os das 
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coopera5 vas na coleta e des5 no dos materiais às usinas recicladoras.

Este estudo pode servir de acesso à informação sobre a situação atual 
do município de Canoas frente à logís5 ca reversa de pós-consumo e a coleta 
sele5 va compar5 lhada. Tendo como base de estudo a Lei 12.305, observa-
se que um dos fatores de sucesso para o cumprimento da referida lei é a 
conscien5 zação e par5 cipação efe5 va da sociedade e empresas na des5 na-
ção adequada de seus resíduos. Pode-se destacar, também, que a inserção 
das coopera5 vas de catadores é de extrema importância na base da cadeia 
de pós-consumo, onde ocorre a coleta e separação dos resíduos sólidos.

2 Logís" ca reversa de pós-consumo

A sociedade atual esta cada vez mais preocupada com os diversos 
aspectos ligados a preservação do meio ambiente e a responsabilidade 
ambiental dos produtos consumidos. Um fator que merece destaque é o 
grande volume de bens de consumo produzidos para sa5 sfazer diferentes 
segmentos de clientes, alimentando uma sociedade cada vez mais consu-
mista. Em virtude disso, tem-se observado um crescente aumento na des-
cartabilidade dos materiais em função da ní5 da redução no tempo de vida 
ú5 l dos produtos, ocasionando enormes volumes de resíduos sólidos, os 
quais muitas vezes acabam não tendo uma efe5 va e adequada disposição 
fi nal. Segundo Fuller e Allen (1995), existem dois sistemas de disposição 
fi nal adequados para o descarte dos bens de pós-consumo. Um sistema é 
o envio para aterros sanitários ou reintegração ao ciclo produ5 vo, denomi-
nado seguro e o outro, a disposição inadequada que provoca algum 5 po de 
poluição ambiental, como os lixões.

Visto estes problemas, a logís5 ca reversa de pós-consumo pode ser 
vista como uma aliada a sustentabilidade e ao meio ambiente, no que tan-
ge o ciclo reverso dos resíduos sólidos. Na úl5 ma década, observou-se um 
crescente aumento no interesse sobre o conceito da logís5 ca reversa, le-
vando a uma quan5 dade maior de estudos e, consequentemente, a uma 
evolução de sua defi nição.

O Council of Logis, cs Management (CLM 1993), defi ne que logís-
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5 ca reversa é um amplo termo relacionado às habilidades e a5 vidades 
envolvidas no gerenciamento de redução, movimentação e disposição 
de resíduos de produtos e embalagens. Rogers e Tibben-Lembke (1999), 
adaptam a defi nição de logísH ca reversa do CLM como o processo de 
planejamento, implementação e controle da efi ciência e custo efeH vo 
do fl uxo de matérias-primas, estoques em processo, produtos acabados 
e informações correspondentes do ponto de consumo ao ponto de ori-
gem, com o propósito de capturar o valor ou des5 nar à apropriada dis-
posição. Dornier (2000) incorpora novas áreas de atuação à logís5 ca re-
versa, incluindo o gerenciamento dos fl uxos reversos, abrangendo uma 
maior amplitude, incluindo todas as formas de movimentos de produtos 
e informações.

Um dos conceitos mais aplicados e u5 lizados até os dias atuais sobre 
logísH ca reversa foi defi nido por Leite (2003), o qual denomina que a lo-
gís2 ca reversa de pós-consumo equaciona e operacionaliza o fl uxo # sico e 
as informações dos bens descartados pela sociedade em geral, retornando 
estes ao ciclo de negócios ou ao ciclo produ2 vo por meio de canais de dis-
tribuição reversos específi cos. Seu obje2 vo é agregar valor a um produto 
logís2 co cons2 tuído por bens inservíveis ou que ainda possua condições 
de u2 lização, de modo que por meio dos processamentos logís2 cos de 
consolidação, separação e seleção, possam retornar pelos canais reversos 
de reuso, remanufatura, reciclagem e incineração até a des2 nação fi nal. 

Para se entender qual o des2 no mais adequado aos resíduos sóli-
dos, é importante conhecer a classifi cação em relação à duração de sua 
vida ú2 l, ou seja, o tempo transcorrido desde a sua produção original até 
o momento em que o primeiro possuidor se desfaz dele. Leite (2003) em 
seus estudos defi ne os bens produzidos em: i) Bens descartáveis são os 
que apresentam duração de vida ú2 l não superior a seis meses; ii) Bens 
semiduráveis possuem duração média de vida ú2 l, não superior a dois 
anos; e iii) Bens duráveis, são os que apresentam o maior tempo de vida 
ú2 l, em torno de alguns anos a décadas.

Com ciclos de vida cada vez menores e com a grande diversidade 
das caracterís2 cas dos canais reversos de pós-consumo, os bens durá-
veis e semiduráveis, dependendo do seu tempo de vida ú2 l, em algum 



MELLO, G. G. de; SCHOLZ, R. H. | Logís5 ca reversa de pós-consumo aplicada na coleta sele5 va do Município 
de Canoas: um estudo a par5 r da COOPERCAN

92

momento serão disponibilizados como bens de pós-consumo e depen-
dendo do grau de sua reu5 lização, poderão retornar ao ciclo produ5 vo 
ou ao mercado de produtos de segunda mão. Os canais de distribuição 
reversos de recuperação dos bens, citados anteriormente, alimentarão 
as vias de disposição fi nal em aterros sanitários ou a sua reintegração ao 
ciclo produ5 vo. O sistema de remanufatura e reciclagem agregam valor 
econômico, ecológico e logís5 co aos bens de pós-consumo, criando con-
dições para que possam subs5 tuir matérias primas novas, gerando uma 
economia reversa. Já o sistema de reuso, agrega valor de reu5 lização ao 
bem e o de incineração, agrega valor econômico pela transformação em 
energia elétrica (LEITE, 2003).

Após a disponibilização, os bens de pós-consumo descartáveis 
apresentam três 5 pos usuais de coleta: a coleta de lixo urbano; a cole-
ta sele5 va, onde ocorre uma prévia seleção do material a ser coletado, 
propiciando uma diminuição dos resíduos sólidos no momento da co-
leta, pois os mesmos são separados dos materiais orgânicos; e a coleta 
informal, realizada por catadores não associados às coopera5 vas. Estes 
resíduos têm suas origens de domicílios urbanos, empresas comerciais 
e industriais. Segundo Leite (2003), a coleta sele5 va apresenta inúme-
ras vantagens: o sistema porta a porta domiciliar apresenta alta taxa de 
captura de materiais recicláveis; há um aumento na quan5 dade coleta-
da e na qualidade dos materiais, uma vez que não ocorre mistura com 
resíduos orgânicos, contribuindo para aumentar as oportunidades de 
venda direta às indústrias por melhores preços; e nota-se uma redução 
signifi ca5 va no volume da coleta de lixo urbano, aliviando os sistemas de 
aterro.

A maior barreira enfrentada na implantação da coleta sele5 va são 
os custos envolvidos em todos os processos de coleta até a reintegração 
ao ciclo produ5 vo. Muitas vezes os custos envolvidos no processo su-
peram as vantagens a u5 lizá-los em subs5 tuição a matérias-primas ori-
ginais. Alguns canais reversos estruturam-se naturalmente pelas leis de 
mercado, pelo fato de sua comercialização e sua reu5 lização apresenta-
rem condições econômicas, tecnológicas e logís5 cas, as quais garantem 
rentabilidade aos envolvidos, como é o caso das latas de alumínio. Além 
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de materiais tradicionais como papel, vidro e lata, outros materiais como 
garrafas PET e Tetrapack, presentes em quan5 dades cada vez maiores no 
lixo urbano, registram demanda crescente no mercado, em função das 
novas possibilidades de reaproveitamento. O PET, por exemplo, consi-
derado um dos grandes vilões do lixo urbano, há alguns anos tornou-se 
um material com diversas aplicações na indústria. Os “fl akes” produzidos 
e conver* dos em fi bras de poliéster são u* lizados na confecção de ves-
tuários, edredons, travesseiros, jeans, assoalhos de carros e cerdas de 
vassoura (TREVISAN, 2001).

3 Polí" ca Nacional de Resíduos Sólidos

Até o ano de 2010, o Brasil não possuía uma polí$ ca pública 
ambiental que determinasse a correta des$ nação dos resíduos sólidos. 
Cada município era responsável pela criação de suas próprias leis e a 
des$ nação dos resíduos, cumprindo normas estaduais e municipais. Por 
fi m, após 21 anos de tramitação no congresso, depois de a matéria ser 
aprovada na Câmara dos Deputados, em 11 de março de 2010, e no 
Senado Federal, em 7 de julho de 2010, o Presidente da República san-
cionou a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a qual insÅ tui a 
PolíÅ ca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo sobre as diretri-
zes relaÅ vas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
incluindo seus perigos, responsabilidades dos geradores, poder público 
e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 

De acordo com Santos (2010), os principais destaques da PNRS 
são:

• O compromisso dos fabricantes para análise do ciclo de vida do 
produto, da sua produção, u* lização pelo consumidor e a respon-
sabilidade do descarte e reciclagem das embalagens; 

• A obrigatoriedade do tratamento dos resíduos sólidos gerados ou 
aproveitamento destes em novos produtos;

• Responsabilidade compar* lhada, ou seja, o fabricante é responsá-
vel pela coleta, des* nação e reu* lização das embalagens de pós-
consumo;

• A cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor 
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empresarial e demais segmentos da sociedade para o cumprimen-
to desta lei;

• O reconhecimento do resíduo sólido reu5 lizável e reciclável como 
um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda 
e promotor de cidadania.

A mencionada lei traz como principais obje5 vos: a proteção à saú-
de pública e a qualidade ambiental; a não geração, redução, reu5 lização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como uma disposição 
fi nal ambientalmente adequada; es" mulo à adoção de padrões susten-
táveis de produção/consumo de bens e serviços e ao uso de tecnologias 
limpas minimizando impactos ambientais; o incen1 vo às indústrias de 
reciclagem; gestão integrada de resíduos sólidos; a integração dos cata-
dores nas ações que envolvam a responsabilidade compar, lhada pelo ci-
clo de vida do produto; e o incen1 vo ao desenvolvimento de sistemas de 
gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos 
produ1 vos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos.

A PNRS apresenta a logís1 ca reversa como sendo uma ferramenta 
a ser adotada para a coleta de resíduos sólidos gerados no Brasil. No 
ar1 go 3º, da Lei Federal 12.305/2010, defi ne-se logís1 ca reversa como 
sendo um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracte-
rizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios des1 nados a 
viabilizar a coleta e a res1 tuição dos resíduos sólidos ao setor empresa-
rial, para reaproveitamento em seu ciclo produ1 vo ou a outra des1 nação 
ambientalmente adequada. Aliado a logís1 ca reversa, estão os planos de 
resíduos sólidos federal, estadual e municipal.

O sistema de coleta sele1 va é um grande aliado à  separação dos 
resíduos recicláveis, atuando diretamente na base da cadeia de pós-con-
sumo, além de permi1 r a inserção e a par1 cipação efe1 va da população 
de baixa renda, como os catadores e incen1 vando estes a criação de coo-
pera1 vas ou associações populares, com o obje1 vo de serem reconheci-
dos pelo poder público e atuarem como agentes ambientais de limpeza 
urbana. 

A responsabilidade dos agentes envolvidos na cadeia reversa é um 
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aspecto que foi amplamente deba5 do (XAVIER; CORRÊA, 2013), segundo 
o arH go 33 da Lei 12.305/2010, onde se defi nem as responsabilidades 
dos parH cipantes da cadeia reversa de pós-consumo. 

De acordo com a PNRS, é de competência dos municípios a ela-
boração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS), no qual prevê que cada município é responsável pelo plane-
jamento, coordenação de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
desH nação fi nal ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e dos 
rejeitos, considerando os aspectos políH cos, econômicos, ambientais, 
culturais e sociais envolvidos. A criação do PMGIRS é de fundamental 
importância para o município, pois é através dele que a União disponi-
bilizará acesso a recursos, ou sendo por ela controlados, desH nados a 
empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo 
de resíduos sólidos, podendo ser benefi ciado por incenH vos e fi nancia-
mentos de enH dades federais de crédito, para fomento de tal aH vidade. 

Na elaboração do PMGIRS, o município deve contemplar, por meio 
de metas de longo prazo, estabelecer de que modo será implementada 
a coleta seleH va e como os consumidores serão conscienH zados a adota-
rem os procedimentos necessários ao acondicionamento e à disposição 
dos materiais recicláveis para a coleta. Os municípios que implantarem a 
coleta seleH va com a parH cipação de cooperaH vas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reuH lizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas " sicas de baixa renda, terão acesso priorizado aos recursos 
da União.

A Lei Federal 12.305, em seu arJ go 19 estabelece o conteúdo mí-
nimo de ações necessárias que os Planos Municipais de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos devem conter para que possam se adequar as novas 
diretrizes da PNRS. Essas ações podem ser agrupadas em seis etapas de 
execução: a) diagnósJ co; b) idenJ fi cação; c) criação; d) responsabilida-
de; e) mecanismos e metas; e f) criação de programas e ações. O muni-
cípio de Canoas, em 25 de janeiro de 2010, sancionou a Lei Municipal 
5.485, o qual estabelece as diretrizes municipais para a universalização 
do acesso ao serviço público de coleta seleJ va de resíduos recicláveis. 
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Segundo o seu ar5 go 1º, a referida lei se estrutura de forma a priorizar 
ações geradoras de ocupação e renda, promover ações que alterem o 
comportamento da sociedade perante os resíduos que geram, incen5 -
vando o envolvimento dos cidadãos e ins5 tuições sociais com a ação de 
coopera5 vas ou associações populares de coleta sele5 va, reconhecendo 
esses como agentes ambientais de limpeza urbana. Esta parceria entre 
prefeitura, catadores e comunidade local propicia bene# cios socioam-
bientais e fi nanceiros, além de contribuir com a diminuição da quan5 da-
de de resíduos recicláveis que, ao invés de serem enviados aos aterros 
sanitários, serão des5 nados a reciclagem, promovendo oportunidades 
de trabalho e renda para os catadores. 

4 Planejamento logís" co nas coopera" vas

A responsabilidade pela coleta dos Resíduos Sólidos Domiciliares 
(composto por restos de alimentos, resíduos sanitários, papel, plás5 cos, 
vidros, etc.) é de responsabilidade do governo municipal, segundo es5 pu-
lado na lei 12.305/2010. No município de Canoas, conforme a lei munici-
pal 5.485, os geradores de resíduos recicláveis são responsáveis pela tria-
gem proveniente de suas a5 vidades, observando as diretrizes do serviço 
público de coleta sele5 va, sendo que esse será prestado por coopera5 vas 
ou associações populares de coleta sele5 va. O regulamento atual prevê a 
contratação de quatro ins5 tuições de reciclagem, responsáveis pela coleta 
e transporte dos resíduos domiciliares até as unidades de triagem, onde 
posteriormente ocorrerá a triagem dos materiais coletados.

Este sistema de coleta prevê a divulgação de informações aos mo-
radores da cidade sobre quais os resíduos serão coletados porta-a-porta, 
facilitando o momento da coleta, obje5 vando que os materiais recicláveis 
estejam separados dos resíduos orgânicos, para que, posteriormente, es-
tes possam ser reciclados de maneira adequada e com maior qualidade, 
promovendo a geração de emprego e renda, como também a qualidade 
de vida das famílias que vivem da reciclagem nas associações/coopera5 -
vas populares conveniadas.
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Conforme a legislação municipal, o planejamento e o controle do 
serviço público de coleta sele5 va serão de responsabilidade da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente (SMMA), que garan5 rá a plena par5 cipação 
das coopera5 vas ou associações populares de coleta sele5 va e de outras 
ins5 tuições sociais envolvidas com a temá5 ca. O planejamento do serviço 
defi nirá metas, esH pulados em contratos com as cooperaH vas e para a 
implantação da rede de EcoPontos e Unidades de Triagem. O arH go 2º da 
lei 5.485, defi ne EcoPontos como sendo equipamentos públicos desH na-
dos ao recebimento de resíduos volumosos, onde, posteriormente, serão 
desH nados para a reciclagem. Unidades de Triagem são locais licenciados 
pelos órgãos competentes, desH nados a receber os materiais recicláveis 
coletados para triagem e acondicionamento.

Calderoni (1998) comenta que a fase de coleta do lixo é de fun-
damental importância para a reciclagem, pois após a separação dos ma-
teriais na própria fonte geradora, a coleta seleH va permite o tratamento 
prévio dos resíduos que serão encaminhados para o benefi ciamento. Esta 
etapa facilita a reciclagem, porque já limpa os materiais e, consequente-
mente, disponibiliza um maior potencial de reaproveitamento.

A coleta seleH va é uma das etapas da reciclagem de resíduos o qual 
apresenta um custo mais elevado do que os métodos convencionais, mas 
este custo pode ser reduzido através do apoio da comunidade e de em-
presas. Esta aH vidade, além de reduzir consideravelmente o volume de 
resíduos recicláveis desH nados aos aterros sanitários, pode ser vista como 
um processo de valorização dos resíduos, visando sua reintrodução ao ci-
clo produH vo. 

5 Desafi os das cooperaÅ vas na reciclagem

Segundo um estudo sobre a coleta seleH va realizado em Minas Ge-
rais, por Lima e Oliveira (2008), destacou-se que os maiores obstáculos 
enfrentados pelas associações de catadores são a logísH ca de coleta, a 
qualidade do material coletado, a organização do trabalho, gestão inter-
na, regras de distribuição dos ganhos e a organização " sica do processo 
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de produção. Entre todos os problemas destacados, o principal gargalo 
que difi culta os ganhos de produH vidade são as difi culdades enfrentadas 
na triagem dos resíduos, prejudicadas pela coleta inefi ciente devido às 
condições dos equipamentos, lixo misturado, falta de roteiros e frota de 
veículos defasada. A localização " sica dos depósitos também se consJ tui 
um fator determinante do roteiro de coleta, já que há um limite na capa-
cidade " sica do catador em percorrer longas distâncias.

No Brasil, a porcentagem de resíduos sólidos urbanos (RSU) cole-
tados é bastante expressiva. Em 2008, foram desJ nadas 188.814,9 tone-
ladas de resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos diariamente (IBGE, 
2010). Um fator preocupante é a quanJ dade de resíduo orgânico pre-
sente nos RSU, cerca de 50% do volume total coletado nos municípios 
brasileiros é de matérias orgânicas (MMA, 2010). A parcela orgânica, na 
grande maioria dos munícipios, é desJ nada a aterros sanitários ou lixões, 
o que é proibido conforme a Lei 12.305. Mesmo em aterros controlados, 
o volume de material orgânico desJ nado para estes vem provocando 
problemas, pois acaba sobrecarregando rapidamente os aterros sanitá-
rios.

Uma das soluções adequadas encontradas para o reaproveitamen-
to dos resíduos orgânicos é a compostagem. Segundo a NBR 13591:1996, 
a compostagem é um processo de decomposição biológica da fração or-
gânica biodegradável dos resíduos, efetuado por uma população diver-
sifi cada de organismos em presença do oxigênio do ar, sob condições 
controladas pelo homem. O composto orgânico gerado pode ser usado 
como adubo para o solo, sendo fonte de nutrientes minerais tais, como 
nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio e enxofre, que são assi-
milados em maior quanJ dade pelas raízes, melhorando a qualidade do 
solo. A presença do composto no solo proporciona o aumento da di-
versidade biológica, o que reduz a incidência de doenças nas plantas, e 
desta forma, é aconselhado para diversas fi nalidades, tais como refl ores-
tamento de áreas degradadas, recuperação de áreas sujeitas à erosão e 
de solos esgotados.

No município de Tibagi, localizado no Estado do Paraná, com o 
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propósito de acabar com os lixões a céu aberto, no ano de 2007, por 
inicia5 va da gestão municipal, iniciou-se um trabalho em busca da mu-
dança da realidade dos catadores através da idenH fi cação dos mesmos 
como coletores de materiais recicláveis e das pessoas que trabalhavam 
no anH go lixão da cidade, incenH vando estas a criação da Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis de Tibagi – ACAMARTI, que em uma 
parceria com a prefeitura iniciou as capacitações e reuniões. Após dois 
anos de estudos e pesquisas sobre Unidades de Triagem, o município co-
locou em funcionamento o Centro de Triagem e Compostagem de Tibagi 
(CTCT), o que possibilitou ao município, com cerca de 20 mil habitantes, 
tratar todo o resíduo sólido domiciliar gerado.

 Deste modo, através da coleta seleH va implantada, todos os resí-
duos domiciliares são encaminhados ao CTCT para triagem e desH nação 
conforme sua categoria. Os recicláveis são separados, selecionados e 
prensados para serem desH nados à indústria de benefi ciamento. Os or-
gânicos, que representam 56% dos resíduos domiciliares, são desH nados 
a um páH o de compostagem e vendidos “in natura” ou uH lizados para 
produção de fl ores ornamentais no próprio CTCT, e apenas os rejeitos 
são des5 nados ao aterro sanitário. O programa Recicla Tibagi é realizado 
em 100% do município e já alcançou reconhecimento de todo o país, 
através dos três mil visitantes por ano que conhecem as boas prá5 cas 
desenvolvidas no município. Esta inicia5 va também proporcionou mu-
danças per5 nentes para a população, além da conquista do selo “Ehco 
Cidade Limpa”, prêmio dado aos municípios que possuem polí5 cas pú-
blicas alinhadas com os princípios da sustentabilidade e da excelência na 
gestão de resíduos sólidos e do cumprimento de cinco dos oito Obje5 vos 
do Milênio desenvolvidos pela Organização das Nações Unidas – ONU.

Um dos desafi os enfrentados pelo Brasil é buscar um modelo de 
coleta sele5 va capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem 
comprometer a capacidade de atender as demandas futuras, de forma 
que permita a autosustentabilidade econômica das associações, pois os 
modelos u5 lizados atualmente quase sempre são subsidiados pelo po-
der público e as associações fi cam dependentes desses recursos.
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O Secretário do Meio Ambiente, do município de Canoas, afi rmou 
que a educação ambiental frente à população é de fundamental impor-
tância para educar e qualifi car a separação dos resíduos, diminuindo a 
contaminação que inu5 liza os resíduos recicláveis e também o volume 
de resíduos enviados para os aterros, visto que a separação primária dos 
resíduos é feita pela população (PREFEITURA DE CANOAS, 2010).

6 Método

Para a realização da pesquisa e compreensão do método, foi u5 -
lizado um estudo de casos múl5 plos, de cunho qualita5 vo, tendo como 
campo empírico as coopera5 vas de reciclagem contratadas para execu-
tar a coleta sele5 va compar5 lhada do município de Canoas (RS). A rea-
lização da pesquisa nas coopera5 vas e todo o processo de construção 
do ar5 go, ocorreu no período de agosto a novembro de 2014, sendo 
u5 lizadas como técnicas de coleta de dados a aplicação de quatro entre-
vistas semiestruturadas, visitas técnicas e análise de dados documentais. 
A análise das informações foi realizada por meio da análise de conteúdo.

A abordagem qualita5 va é um meio para explorar e entender a in-
terligação entre a teoria existente e o que se observa na prá5 ca por meio 
da descrição e interpretação de fatos isolados, privilegiando o conheci-
mento das relações entre contexto e ação. Os principais procedimentos 
qualita5 vos focam em amostragem intencional, coleta de dados abertos, 
análise de textos ou de imagens e interpretação pessoal dos achados. 
Conhecendo tais procedimentos, verifi ca-se que o pesquisador atuará 
a5 vamente na interpretação dos resultados e precisará estar muito aten-
to aos jogos de linguagem que corresponde aos diversos cenários em 
que a pesquisa será aplicada (CRESWELL, 2010).

O estudo de caso se caracteriza como um 5 po de pesquisa cujo 
objeto é uma unidade que se analisa profundamente, os casos são re-
lacionados pelo tempo e pela a5 vidade e os inves5 gadores coletam in-
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formações detalhadas usando vários instrumentos de coleta de dados, 
visando ao exame detalhado de um ambiente, de um simples sujeito ou 
de uma situação em par5 cular. A aplicação do estudo de casos múl5 plos, 
como estratégia de pesquisa, possibilitou melhores resultados perante 
o 5 po de pesquisa abordada nesta inves5 gação. Em geral, os estudos de 
casos são o método preferido quando as questões “como” e “porque” 
são propostas, o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e o 
enfoque está sobre um fenômeno contemporâneo no contexto da vida 
real (YIN, 2010).

Segundo Yin (2010), uma das fontes mais importantes na pesquisa 
são as entrevistas. As entrevistas representam uma técnica de coleta de 
dados na qual o pesquisador tem um contato mais direto com a pes-
soa, no sen5 do de se inteirar de suas opiniões acerca de um determina-
do assunto. Podem-se destacar dois 5 pos de entrevistas, estruturadas, 
consH tuídas de perguntas defi nidas ou semiestruturadas, permiH ndo 
uma maior liberdade ao pesquisador (DENCKER, 2000). As entrevistas 
foram realizadas nas cooperaH vas de reciclagem, com a intenção de 
acompanhar e entender as difi culdades e problemáH cas enfrentadas nos 
trabalhos diariamente, por isso teve um enfoque mais informal, seguin-
do um roteiro esH pulado, mas dando maior liberdade ao entrevistado 
nas respostas.

Para a interpretação dos dados, foi uH lizada a análise de conteúdo, 
a qual é uma técnica de pesquisa que trabalha com a palavra, permiH ndo 
de forma práH ca e objeH va produzir inferências do conteúdo da comuni-
cação de um texto replicáveis ao seu contexto social. Existem dois H pos 
de textos que podem ser trabalhados pela análise de conteúdo: os tex-
tos produzidos em pesquisa, através das transcrições de entrevista e dos 
protocolos de observação, e os textos já existentes, produzidos para ou-
tros fi ns, como textos de jornais e revistas (BAUER; GASKELL, 2002). Na 
pesquisa, uH lizou-se a análise de conteúdo para analisar as entrevistas 
elaboradas e para interpretar os dados registrados pelas cooperaH vas, 
capazes de obter conclusões concretas sobre o trabalho realizado.
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6.1 Contextualização do Caso

A realização da pesquisa foi realizada nas cinco coopera5 vas atuan-
tes na coleta sele5 va compar5 lhada no município de Canoas: COOPCA-
MATE (Coopera5 va de Catadores de Material Reciclável da Mathias Ve-
lho), Coopera5 va de Reciclagem Renascer, COOARLAS (Coopera5 va de 
Trabalho Amigas e Amigos Solidários), Coopera5 va Mãos Dadas e COO-
PERMAG (Coopera5 va de Coleta Sele5 va e Reciclagem União Faz a Força 
de Canoas).

Todas as coopera5 vas mencionadas são integrantes da rede de Co-
leta Sele5 va Compar5 lhada do Município de Canoas. No ano de 2010, as 
coopera5 vas foram selecionadas para o programa Cataforte II, do Gover-
no Federal, o qual tem por obje5 vo a estruturação de redes de coopera5 -
vas e associações, tornando-as aptas a prestar serviços de coleta sele5 va 
para as prefeituras. As coopera5 vas também poderão par5 cipar do mer-
cado de logís5 ca reversa e realizar conjuntamente a comercialização e o 
benefi ciamento de produtos recicláveis.

Após a regularização das coopera5 vas de reciclagem como agentes 
de limpeza urbana municipal, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
de Canoas (SMMA) atua em parceria com as mesmas, realizando inves5 -
mentos no planejamento e avaliação de ações, monitoramento da cole-
ta, mobilização dos catadores (obje5 vando a educação ambiental), apoio 
a captação de recursos (como o caso do edital do Cataforte III, que visa 
à qualifi cação da infraestrutura das cooperaH vas e comercialização em 
rede). Conforme defi ne a lei 5.485 de 2010, as cooperaH vas são remune-
radas pelas prefeituras, recebendo incenH vos destas, através de contratos 
fi rmados, garanH ndo a plena parH cipação dos envolvidos. Desta forma, 
obtém-se uma melhor qualidade de vida para os cooperados e incenH va a 
inclusão social dos catadores informais na políH ca de coleta seleH va.

As cinco cooperaH vas atuantes em Canoas possuem estrutura pró-
pria (caminhões, equipamentos, galpão de triagem, etc.) e contam com 
cerca de 120 cooperados, os quais são responsáveis pela coleta seleH va 
de resíduos realizada semanalmente, por meio de roteiro defi nido pela 
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prefeitura no momento da contratação. A coleta sele5 va atende 73% do 
munícipio, fora a área central onde existem containers para a remoção 
automa5 zada, realizada por uma empresa privada. O foco da pesquisa foi 
a COOPERCAN – Central das Coopera5 vas de Canoas, criada através da 
união das cinco coopera5 vas do município, que tem como obje5 vo a defe-
sa, o apoio e a capacitação das coopera5 vas de catadores, visando garan-
5 r a sobrevivência, desenvolvimento, crescimento e o fortalecimento dos 
catadores, bem como de seu papel econômico e social, por intermédio da 
geração e manutenção de postos de trabalho e da melhor distribuição de 
renda para os cooperados. A criação da COOPERCAN permi5 u que as coo-
pera5 vas começassem a realizar a venda dos resíduos em rede, podendo, 
assim, unifi car o volume coletado e permi5 r que a venda de alguns mate-
riais fossem feitos diretamente com as indústrias recicladoras, proporcio-
nando um aumento na renda aos cooperados. 

7 Análise e discussão dos dados

A presente pesquisa trata-se de um estudo de casos múl5 plos, 
onde a análise dos dados coletados ocorreu por meio da análise de 
documentos, realização de visitas técnicas, entrevistas realizadas com os 
representantes das coopera5 vas e um funcionário da Secretaria Munici-
pal do Meio Ambiente de Canoas: Entrevistada 1, representante da coo-
pera5 va COOARLAS, Entrevistada 2 representante da Renascer; Entrevis-
tado 3 representante da COOPCAMATE e Entrevistado 4 um técnico em 
meio ambiente da SMMA do município. A análise e registro dos dados 
coletados contribuíram para responder e concluir os objeH vos específi -
cos, os quais são analisados separadamente a seguir.

7.1 PolíÅ ca Nacional de Resíduos Sólidos como aliada das cooperaÅ vas 
de reciclagem

O modelo de gestão de resíduos sólidos, defi nido pela Lei Federal 
12.305/2010, consolida papéis extremamente importantes para as coo-
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pera5 vas de reciclagem, onde seu envolvimento e comprome5 mento 
poderão determinar o êxito da implementação da PNRS.

Os principais mecanismos de operacionalidade da PNRS, tanto da 
coleta sele5 va como da logís5 ca reversa, priorizam a par5 cipação e a 
atuação estratégica e incisiva dos catadores de resíduos e suas coopera-
5 vas. O papel dos catadores, em ações locais de gestão de resíduos só-
lidos, é evidenciado pelo Ar5 go 19 da Lei Federal 12.305/2010, onde os 
Planos Municipais de Resíduos Sólidos deverão prever a par5 cipação de 
coopera5 vas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reuÅ lizáveis e recicláveis formadas por pessoas # sicas de baixa renda.

Nas entrevistas realizadas, todos os entrevistados defenderam a 
criação da PNRS, pois foi através dela que houve a profi ssionalização 
dos catadores de material reciclado, reconhecendo-os como agentes de 
limpeza urbana, onde conseguiram melhores condições de trabalho e 
apoio do poder público. Conforme relatado nas entrevistas, houve um 
aumento na melhoria da qualidade de vida dos catadores que integram 
as coopera5 vas. 

Do contrário, como estabelece a PNRS, em seu ar5 go 18, o incen-
5 vo a regularização das coopera5 vas para atuarem na coleta sele5 va 
compar5 lhada de Canoas, par5 u das próprias coopera5 vas, juntamente 
com o TECNOSOCIAL UNILASALLE, o qual acompanha as coopera5 vas em 
todo o seu processo de regularização.

Quando perguntado sobre os catadores informais, se eles atrapa-
lham o trabalho das coopera5 vas, a Entrevistada 1 disse: “de uma forma 
geral eles não atrapalham, porque há muito material, sendo que as coo-
pera5 vas não dão conta de tal volume”. A Entrevistada 2, acrescenta: 
“quem atrapalha é a coleta clandes5 na, os sucateiros, que fazem a coleta 
no roteiro das coopera5 vas recolhendo apenas os materiais que eles têm 
interesse, os materiais nobres”.

Pode-se concluir nesta etapa de entrevistas realizadas, que ape-
sar de todos os incen5 vos criados através da PNRS, ainda há uma for-
te questão polí5 ca ligada a esse meio da reciclagem. que segundo os 
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entrevistados, a ligação com o secretário da SMMA deveria ser a mais 
estreita possível, estando ele diretamente em contato com coopera5 vas, 
mas nem sempre isso ocorre, o que acaba difi cultando a relação entre 
prefeitura e cooperados. 

7.2 Adequação de Canoas à PNRS

O município de Canoas possui uma área territorial de 131,096 km², 
sendo ocupado por 323.827 habitantes, representando uma densidade 
populacional de 2.470,15 hab/km² (IBGE, 2010). A quan5 dade de resí-
duos domiciliares recolhidos diariamente é de aproximadamente 280 
toneladas/dia e o recolhimento atende a aproximadamente 98,9% da 
população em 19 bairros. Conforme prevê a lei 12.305, no ano de 2010 o 
“lixão” existente em Canoas foi desa5 vado, passando a vigorar, no local, 
o aterro sanitário controlado, localizado dentro da Fazenda Guajuviras, 
onde funciona a estação de transbordo que recebe diariamente os resí-
duos orgânicos coletados no município, sendo que este mesmo resíduo 
é transportado para a cidade de Minas do Leão diariamente.

Segundo dados do Plano de Saneamento Básico (2013), cerca de 
187,2 ton/mês de resíduos recicláveis são recolhidos pelas coopera5 vas 
da coleta sele5 va compar5 lhada de Canoas. Deste total, são comercia-
lizados em torno de 145,7 ton/mês, restando 41,6 ton/mês de rejeitos, 
transportados para unidade de transbordo e des5 nados ao aterro sanitá-
rio. O Entrevistado 4 relata que: “o volume de resíduo coletado poderia 
ser maior se a população fi zesse sua parte na hora da separação dos 
resíduos em casa, antes de disponibilizar para a coleta seleH va, a fi m de 
evitar a contaminação dos materiais recicláveis”.

Conforme visita técnica realizada no dia 14 de outubro, na reu-
nião onde se tratou da elaboração do Plano Municipal de Coleta Sele-
H va, foi apresentado pela AmbiÉH ca (empresa de assessoria ambiental) 
uma possível solução para o resíduo orgânico coletado no município, o 
qual ainda não possui tratamento. A empresa apresentou a técnica de 
compostagem, como meio para uH lizar o material orgânico e transfor-
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má-lo em fer5 lizante (adubo). O projeto piloto seria a construção de um 
sistema de compostagem, onde abrangeria primeiramente um quadran-
te do município. A intenção seria que as coopera5 vas administrassem 
o processo de compostagem e realizassem a venda do material, fi can-
do assim com parte da captação dos lucros. Segundo a empresa, esta é 
uma técnica extremamente limpa no que tange a contaminação do meio 
ambiente, pois não agride o solo e pode ser considerada viável, visto o 
seu custo bene" cio, facilidade de preparação e a grande demanda deste 
produto no mercado brasileiro.

Em relação à PNRS, conforme o Entrevistado 4, a cidade está cum-
prindo a legislação desde 2010, o que determina a Lei 12.305 em relação 
à coleta seleJ va comparJ lhada realizada no município. Para dar conJ -
nuidade à adequação, a prefeitura está elaborando parcerias com em-
presas na implantação da logísJ ca reversa para tratamento de resíduos 
especiais, os quais não devem ser descartados junto à coleta seleJ va, 
diminuindo assim o descarte irregular. A SMMA está iniciando ações de 
incenJ vo a compostagem caseira, através de palestras em escolas, com 
o propósito de diminuir a quanJ dade de resíduos transportados e enter-
rados no aterro sanitário em Minas do Leão, sem qualquer tratamento.

O Entrevistado 3 comenta a respeito do desenvolvimento de Ca-
noas na Coleta SeleJ va e futuros projetos: “Canoas está avançando na 
questão da coleta seleJ va, será criado no bairro Niterói o Ponto de Co-
leta Popular, no qual a cooperaJ va irá apoiar na realização da coleta. A 
prefeitura está locando um espaço onde se desenvolverá o projeto do 
‘plásJ co mole’, onde futuramente possibilitará sua reciclagem. Hoje, no 
processo do “lixo” como um todo, as cooperaJ vas ainda são muito pe-
quenas no que diz respeito à concorrência no mercado externo.

7.3 Planejamento logís" co na coleta sele" va compar" lhada de 
Canoas

O planejamento da coleta seleJ va em Canoas foi defi nido pela 
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Prefeitura Municipal, através de contratos fi rmados com as cooperaH vas 
de coleta. Todos os contratos realizados com as cooperaH vas possuem as 
mesmas condições, diferenciando-se apenas pela área onde será reali-
zada a coleta. O município de Canoas foi dividido em quatro quadrantes 
para haver uma melhor organização das rotas da coleta seleH va compar-
H lhada. Tomando como exemplo o contrato nº 175 de 2011, podemos 
destacar alguns pontos importantes que foram atribuídos às cooperaH -
vas de reciclagem. Segundo o parágrafo sexto, as principais obrigações 
da contratada são:

• Executar os serviços de coleta seleH va e transporte dos resíduos 
recicláveis até as unidades de triagem, sob orientação da SMMA 
e apoio do Comitê Permanente de Gestão Integrada de Resíduos 
recicláveis; 

• Apresentar trimestralmente à fi scalização o relatório de aH vida-
des;

• Adequar-se as exigências ambientais impostas pelo governo, fi -
cando inclusive sob sua responsabilidade a obtenção de licenças 
ambientais para funcionamento da Unidade de Triagem; e

• Fornecer todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra ne-
cessária para a realização dos serviços contratados.

Em relação ao contrato fi rmado com a prefeitura, o Entrevistado 3 
citou: “as cooperaH vas são pagas apenas para efetuar a coleta e trans-
porte até as Unidades de Triagem, sendo que a triagem não está estabe-
lecida no contrato. Não é pago para nós triarmos o material coletado”. 

Conforme contrato, os serviços realizados pelas cooperaH vas são 
pagos mensalmente, em até 30 dias a contar da entrega da documen-
tação (notas fi scais, relatório do mês, etc.) esH pulada no parágrafo oita-
vo do contrato. Na entrevista realizada, o Entrevistado 3 comentou: “as 
cooperaH vas recebem 27 mil de repasse mensal da prefeitura para cobrir 
todas as despesas que se tem com motorista, caminhão, coletores, água, 
luz, escritório de contabilidade, jurídico, enfi m, tudo sai deste repasse”. 
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A autonomia das coopera5 vas está na execução da triagem, pois é deste 
trabalho que sai os ganhos de produção de cada coopera5 va, o qual é 
dividido entre os cooperados.

Foi através do projeto do Governo Federal, CATAFORTE II, o qual 
prioriza ações voltadas ao fortalecimento da infraestrutura de logís5 ca 
das coopera5 vas e associações, que as coopera5 vas receberam treina-
mento e capacitação dos seus cooperados e conquistaram caminhões 
para atuarem na coleta sele5 va compar5 lhada do município, o que pos-
sibilitou a melhoria da capacidade operacional de coleta, transporte e 
comercialização dos resíduos recicláveis. Segundo a SMMA, as coope-
ra5 vas de reciclagem de Canoas foram selecionadas para o programa 
CATAFORTE III, que tem como obje5 vo a estruturação em rede das coo-
pera5 vas, tornando-as aptas a prestarem serviços de coleta sele5 va para 
as prefeituras e dar conH nuidade aos avanços e desafi os da coleta se-
leH va no município, bem como da integração dos catadores informais. 
Com base nas entrevistas realizadas, pode se observar o engajamento 
das cooperaH vas visando o fortalecimento da COOPERCAN, objeH vando 
a criação de uma central de vendas, para que, futuramente, todos os 
materiais possam ser vendidos em rede via COOPERCAN, obtendo as-
sim, maiores possibilidades de negociação e ganhando maiores lucros 
nas vendas dos materiais reciclados.

7.4 Desafi os na coleta seleÅ va e desÅ no dos resíduos

A PNRS e sua regulamentação trouxeram grandes desafi os aos 
catadores de materiais reciclados, passando a exigir destes uma visão 
empreendedora para o sistema de gestão de resíduos sólidos que se pre-
tende estabelecer no Brasil através da Lei 12.305. Nas entrevistas reali-
zadas com as cooperaH vas de reciclagem de Canoas, foram elaboradas 
perguntas relacionadas ao tema mencionado.  

Quando quesH onados quais as maiores difi culdades enfrentadas 
pelas cooperaH vas na coleta seleH va, a Entrevistada 1 relatou: “a má se-
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paração do lixo realizada pelas pessoas, devido a falta de uma educação 
ambiental frequente, difi culta muito o nosso trabalho”. A Entrevistada 2, 
concorda com o relatado anteriormente, mas ressalta outros problemas 
enfrentados:

[...] cada coopera$ va faz a venda dos seus materiais individual-
mente, sendo o coordenador fi nanceiro de cada cooperaÅ va o 
responsável pela procura de mercado para efetuar a venda, pois 
não existe um comprador certo. 

O único material, atualmente, que é vendido em conjunto através 
da COOPERCAN é o alumínio, o qual já possui uma empresa que efetua 
a compra mensalmente.

O Entrevistado 3 acrescenta:

[...] como o nosso material ainda não tem uma alta qualidade 
para poder ser vendido direto para a indústria, com exceção do 
alumínio, todas as cooperaÅ vas tem seus próprios compradores, 
onde vendem em menor quanÅ dade. Ainda não se chegou num 
consenso para que sejam vendidos na COOPERCAN todos os ma-
teriais, mas está sendo construído um caminho para isso, para 
que nós em rede possamos buscar o melhor preço.

A próxima etapa a ser realizada pela COOPERCAN, conforme acor-
do entre as coopera5 vas, será a venda em conjunto do papelão. Todos 
os materiais recolhidos pelas coopera5 vas serão repassados para a coo-
pera5 va central, onde será efetuada a venda com um melhor poder de 
negociação, pois a quan5 dade será maior, sendo que os ganhos serão di-
vididos igualmente entre cada coopera5 va, de acordo com a quan5 dade 
disponibilizada por elas. Segundo os entrevistados, ainda existem mate-
riais que são coletados, separados e não possui mercado para que possa 
ser realizada a venda, dentre eles estão a sacola de mercado, o isopor 
e o estralador (embalagem plás5 ca de salgadinhos, bolacha recheada, 
balas, etc.). Pela falta de local adequado para armazenamento destes 
materiais nas coopera5 vas e no caso dos estraladores, devido possuir 
restos de alimentos nas embalagens, estes resíduos acabam atraindo ra-
tos e outros animais, prejudicando a saúde dos cooperados. Neste caso, 
as coopera5 vas não têm outra alterna5 va a não ser descartar o resíduo 
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como rejeito, sendo recolhidos pela prefeitura e enviados para o aterro 
sanitário em Minas do Leão.

O mesmo acontece com os resíduos perigosos (lâmpadas fl uores-
centes, pilhas, baterias, etc.), pois alguns moradores separam este mate-
rial juntamente com os resíduos recicláveis, que acabam sendo coletados 
pelas coopera* vas e ao chegarem aos centros de triagem, são classifi ca-
dos como rejeito. A Entrevistada 1 comentou: “como nós orientamos as 
pessoas que a gente não faz a coletada de lâmpadas e materiais deste 
* po e mesmo assim as pessoas acabam misturando junto com o material 
reciclado, nós não temos outra opção a não ser descartar como rejeito”. 
A Entrevistada 2 argumenta: “a gente também não tem lugar adequado 
para estocar este * po de material  na coopera* va, por isso acaba tendo 
este des* no”.

Neste trecho de entrevista, percebe-se a grande difi culdade en-
contrada pelas coopera* vas em des* nar certos * pos de materiais, mes-
mo estando triados dos demais resíduos, não conseguem efetuar a ven-
da pela carência de empresas que realizem a reciclagem de materiais de 
menor valor agregado. Apesar da quan* dade de informações a cerca da 
coleta sele* va, a falta de conscien* zação da população ainda acarreta 
difi culdades no processo de coleta, o que acaba prejudicando o desen-
volvimento dos cooperados. Pode-se perceber, também, que a tendên-
cia entre as coopera* vas é a comercialização em rede, visto as inúmeras 
vantagens que podem obter, adquirindo maior poder de venda e nego-
ciação nos materiais triados pelas coopera* vas.

8 Considerações fi nais

Frente ao estudo realizado, foram analisados quais as maiores 
difi culdades enfrentadas na coleta e des* nação dos resíduos coleta-
dos pelas coopera* vas que realizam a coleta sele* va compar* lhada no 
município de Canoas, visando analisar métodos que possam o* mizar a 
logís* ca de coleta e a des* nação adequada dos resíduos, o que respon-
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de ao obje5 vo geral desta pesquisa.

Uma das maiores difi culdades enfrentadas atualmente pelas coo-
pera5 vas, em relação à coleta do material a ser reciclado, é a falta de 
conscien5 zação das pessoas na seleção dos materiais que são des5 na-
dos para a coleta sele5 va, onde grande parte é descartado de maneira 
inadequada, ocorrendo a sua contaminação e se tornando inviáveis para 
a reciclagem. Este é um problema que poderia ser resolvido por meio 
de uma forte campanha de divulgação dos bene" cios da reciclagem e 
principalmente, a conscienJ zação das pessoas na importância que a reu-
J lização e reciclagem dos resíduos contribuem não apenas para a pre-
servação do meio ambiente, como também para a melhoria do aspecto 
social e econômico do município através das cooperaJ vas. Grande parte 
da população desconhece a PNRS e seus objeJ vos ligados a coleta seleJ -
va e a inserção das cooperaJ vas como forma de reJ rar os catadores das 
ruas, dando-lhes uma forma de trabalho digno e regulamentado em lei. 
Acredita-se que se essas questões fossem divulgadas de forma clara para 
a sociedade, haveria um maior engajamento da população no incenJ vo 
a coleta seleJ va.

O modelo de coleta seleJ va presente em Canoas, atribui as coo-
peraJ vas a realização da coleta e transporte dos resíduos recicláveis, 
conforme explicado no decorrer desta pesquisa. Após serem recolhidos, 
cada cooperaJ va efetua a triagem e os mesmos são responsáveis pela 
venda de tais materiais. A comercialização é um fator em que as coo-
peraJ vas veem enfrentando certa difi culdade, pois faltam compradores 
para certos J pos de resíduos e aqueles que existem consumo, são exigi-
dos em grandes volumes. Os compradores existentes costumam efetuar 
a compra apenas em grandes quanJ dades, o que acaba difi cultando a 
venda por parte das cooperaJ vas, pois devido a falta de condições ade-
quadas para armazenaram quanJ dades maiores de material, cria-se uma 
barreira à venda.  Um dos projetos que veem sendo realizado entre as 
cooperaJ vas e o TECNOSOCIAL Unilasalle tem como objeJ vo minimizar 
essa problemáJ ca. O projeto prevê a venda em rede dos materiais cole-
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tados pelas 5 coopera5 vas atuantes no município, sendo que a comer-
cialização se dará através da COOPERCAN, que foi criada com o propósito 
de viabilizar o diálogo entre as coopera5 vas, tendo como foco principal 
a realização da venda em conjunto de todos os materiais coletados pelas 
coopera5 vas existentes. Desta forma, haverá maior poder de negocia-
ção, visto o volume que será disponibilizado para a venda, não sendo 
necessário manter o resíduo triado durante muito tempo nas coopera5 -
vas, pois o fl uxo de venda será maior, devido a comercialização em rede.

A par* r das análises realizadas, pode-se observar que mesmo com 
leis específi cas que defi nem rigorosamente o papel dos agentes envol-
vidos na cadeia reversa de pós-consumo, ainda existe uma série de em-
passes que acabam atrasando o desenvolvimento e aplicação da PNRS 
no município. A relação das coopera* vas com o atual secretário do meio 
ambiente não é efe* va, o que acaba difi cultando o desenvolvimento dos 
projetos apresentados, pois não se tem um canal de comunicação aberto 
onde possam ser apresentados a real situação das coopera* vas, o que 
acaba impedindo a liberação de verba para a realização de melhorias no 
panorama atual.

Apesar dos problemas enfrentados pelas coopera* vas, Canoas é 
um município modelo, perante os demais, nesta questão da coleta se-
le* va. Desde 2010, ano da criação da PNRS, o município já está se ade-
quando as normas estabelecidas em lei. Um ponto posi* vo observado 
é a formalização das coopera* vas junto ao poder público, através dos 
contratos fi rmados, pois são através deles que são repassadas as verbas 
para as coopera* vas. Outro fator que merece destaque é o programa do 
governo federal, o CATAFORTE, o qual as coopera* vas de Canoas foram 
selecionadas como par* cipantes, devido a sua crescente profi ssionaliza-
ção. Através deste programa são realizados programas de qualifi cação e 
incen* vo a integração das coopera* vas, visando à atuação em rede. Foi 
por meio do programa, que ocorreu a doação de caminhões para as coo-
pera* vas, com o obje* vo de melhorar signifi ca* vamente a autonomia 
das mesmas, o que de fato aconteceu.
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Por meio desta pesquisa se pode conhecer qual a situação atual 
do município frente à Lei 12.305, assim como o papel das coopera5 vas 
na coleta dos resíduos recicláveis. Através das entrevistas realizadas e o 
contato direto com prefeitura e coopera5 vas, podemos enriquecer esta 
pesquisa trazendo informações diretamente de quem enfrenta os pro-
blemas diários na reciclagem, conhecendo a real opinião das cooperados 
em relação as problemá5 cas enfrentadas diante do poder público e da 
própria população, conseguindo responder todos os obje5 vos propostos 
neste estudo.
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1 Introdução

Sabe-se que o layout industrial tem infl uência direta na efi ciência 
dos processos de uma organização. Visando adequar-se às exigências 
mercadológicas e, ainda, aumentar a produç vidade, as organizações pro-
curam elevar a efi ciência dos sistemas de produção por meio da melhor 
uç lização do espaço è sico disponível, resultando num sistema produç vo 
mais efeç vo, reduzindo a distância entre deslocamentos, oç mizando o 
tempo de realizações de tarefas, bem com a agregação de valor dos re-
cursos produç vos (GERLACH, 2013; RAPOSO, 2012).

Cooperaç vas são caracterizadas, de acordo com Siqueira et al. 
(2013), como organizações geridas democraç camente. Cada cooperado 
tem direito a voto, o qual não se diferencia em peso para o resultado. 
Grande parte das cooperaç vas, segundo Singer e Souza (2000), são ca-
racterizadas por associação de pessoas moç vadas a obter renda através 
do trabalho. Os autores ainda explicam que dessa forma surgem coope-
raç vas de artesãos, reciclagem de materiais, confecções, entre outros 
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segmentos. Ressalta-se que a o" mização de layout em uma coopera" va 
tende a ser mais trabalhosa do que em uma empresa dita “tradicional”, 
uma vez que difi cilmente os cooperados possuem vivência em processos 
de gestão. 

Assim, o obje" vo desta pesquisa é propor um novo layout de arma-
zém para a Coopera" va Mãos Dadas, visando o aumento da produ" vida-
de, e, consequentemente, uma maior remuneração aos colaboradores.  
Para a" ngir tal meta, coletou-se informações sobre o espaço Å sico e os 
equipamentos instalados, ilustrou-se o layout atual da área e iden" fi cou-
se pontos de melhoria na área produ" va. 

Este trabalho está estruturado da seguinte forma: revisão da litera-
tura, sobre layouts (seus " pos e relevância) e produ" vidade; metodolo-
gia; desenvolvimento da temá" ca e considerações fi nais.

2 Revisão de literatura

2.1 Layout de armazém

O layout de uma fábrica consiste na disposição Å sica dos equipa-
mentos industriais, considerando o espaço necessário para a movimen-
tação de material, armazenamento, mão-de-obra indireta e as demais 
a" vidades e serviços dependentes, além dos equipamentos de operação 
e dos operadores (MARANGONI, 2011).

De acordo com Slack et al. (2007, p.201), arranjo Å sico seria a pri-
meira coisa que qualquer pessoa notaria ao entrar pela primeira vez em 
uma unidade produ" va, pois é a “forma” e aparência da operação. O 
autor ainda explica que defi nir o arranjo Å sico consiste em decidir onde 
serão alocados os equipamentos, máquinas, pessoal da produção e ins-
talações, se preocupando com o posicionamento Å sico e o fl uxo dos re-
cursos de transformação. Ainda no entendimento do autor, ocorrendo 
erros ou mudanças na localização de um equipamento, estes podem 
afetar o fl uxo de materiais, acarretando em estoques, fi las de clientes, 
tempos de processamentos longos e altos custos. 
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A escolha de um arranjo # sico, segundo Garcia (2012), é uma de-
cisão a ser tomada com muita prudência, por ser um processo durável 
e que necessita de mais atenção quando sofre reformulação. Um plane-
jamento mal realizado pode ocasionar atrasos, insaÅ sfação dos clientes 
e perdas fi nanceiras, entre outros problemas, tornando necessário um 
estudo para a organização do novo processo.

Um layout inadequado geralmente é responsável por problemas 
de produÅ vidade na empresa, tais como: local e condições # sicas des-
favoráveis para o trabalho, causando insaÅ sfação do funcionário; desor-
ganização, provocando fl uxo confuso do sistema; falta de supervisão e 
manutenção do processo, entre outros. Portanto, para que esses e ou-
tros problemas sejam solucionados corretamente, tem-se que delimitar 
estratégias para a sua organização. As instalações que se adaptam em 
diversos cenários podem agregar vantagens conç nuas para os seus pro-
prietários (MONTEIRO, 2004).

Segundo Matos (1998), os fatores que infl uenciam na construção 
de um layout efi ciente são: 

• Fator Material - projeto, variedades, quan5 dades, as operações 
necessárias e a sua sequência; 

• Fator Maquinaria - o equipamento produ5 vo, ferramentas e 
sua u5 lização; 

• Fator Homem - supervisão e apoio, além do trabalho direto; 

• Fator Movimento - transporte inter e intradepartamental e o 
transporte às várias operações, armazenagens e inspeções; 

• Fator Espera - estoques temporários e permanentes e atrasos;

• Fator Serviço - manutenção, inspeção, programação e expedi-
ção; 

• Fator Construção - caracterísÅ cas externas e internas do edi# -
cio e a distribuição do equipamento; 

• Fator Mudança - versaH lidade, fl exibilidade e expansibilidade. 
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A análise e os ajustes de layout de acordo com Monteiro (2004), 
são ferramentas que podem ser uÅ lizadas para aumentar a fl exibilidade 
e melhorar a efi ciência e a produÅ vidade da produção, não necessitando 
de compra de máquinas e equipamentos. Segundo Cassel et al. (1996), 
o avanço tecnológico não implica, necessariamente, na aquisição de má-
quinas mais modernas e mais automaÅ zadas, necessitando menos mão 
de obra. Este avanço pode ser em nível de estrutura da empresa, de uma 
mudança no processo ou de uma mudança na disposição do sistema pro-
duÅ vo.

2.2 Tipos de layout

Segundo Slack et al. (2007), os layouts estão agrupados em quatro 
Å pos principais, como seguem: 

• Layout posicional: é uÅ lizado quando os materiais transforma-
dos são ou muito grandes, ou muito delicados, ou objetariam 
ser movidos. 

• Layout por processo: neste Å po de arranjo $ sico todos os re-
cursos similares de operação são manÅ dos juntos. Normal-
mente usado quando a variedade de produtos é relaÅ vamente 
grande. É conhecido também como layout funcional. 

• Layout celular: neste Å po de layout os recursos necessários 
para uma classe parÅ cular de produtos são agrupados de al-
guma forma. As máquinas são dedicadas a um grupo exclusivo 
de peças. 

• Layout por produto: neste os recursos de transformação es-
tão confi gurados na sequência específi ca para melhor conve-
niência do produto ou do Å po de produto. Também conhecido 
como layout em linha.

MarÅ ns (2009) apresenta uma defi nição mais detalhada de cada 
Å po de layout. Segundo o autor, arranjo físico posicional consiste em um 



Prá5 cas Sociais na Economia Solidária: tecendo experiências e pesquisas sobre incubação

119

" po de layout em que a matéria-prima fi ca parada enquanto o homem 
e os equipamentos se movimentam ao seu redor, fi cando sua u" lização 
restrita para quando o material ou o componente principal é di" cil de 
ser movimentado. Neste caso, fi ca mais fácil transportar equipamentos, 
homens e componentes até o material imobilizado. O número de itens 
não é muito grande, porém o tamanho do lote dos componentes para o 
item fi nal pode variar de pequeno a muito grande. Carvalho et al. (2010) 
traz como vantagem deste layout o controle do processo. Em contrapon-
to, pouca padronização e a baixa escala de produção podem ser citados 
como desvantagens. 

O arranjo físico funcional ou por processo, é J po de arranjo onde 
as máquinas são agrupadas funcionalmente de acordo com o J po ge-
ral de processo de manufatura. Desta forma, o material se movimenta 
por áreas ou departamentos. A grande vantagem deste J po de layout 
é sua capacidade de fazer uma variedade de produtos. Cada produto 
diferenciado, que exija diferentes sequências de operações, poderá ser 
direcionado para o respecJ vo departamento. O layout funcional é fl exí-
vel para atender a mudanças de mercado e do espaço " sico, atendendo 
a produtos diversifi cados em quanJ dades variáveis ao longo do tempo. 
Apresenta um fl uxo longo dentro da fábrica, que é adequado a produ-
ções diversifi cadas em pequenas e médias quanJ dades. Além do fl uxo 
longo, é importante ressaltar que difi cilmente este layout segue uma 
sequência lógica dentro da fábrica, sendo mais provável que o produto 
venha e volte várias vezes dentro da planta (CARVALHO, 2010; MARTINS, 
2009; TUBINO, 2006). 

O arranjo físico celular ou de grupo, segundo MarJ ns (2009), é 
composto de células de produção e montagem interligadas por um sis-
tema de controle de material de “puxar”. Nas células, operações e pro-
cesso são agrupados de acordo com a sequência de produção que é ne-
cessária para fazer um grupo de produtos. As máquinas nas células são 
todas, normalmente, de ciclo único e automáJ co, sendo que elas podem 
completar o seu ciclo se desligando automaJ camente. O autor explica 
que sua principal caracterísJ ca é a fl exibilidade quanto ao tamanho de 
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lotes por produto, o que permite um elevado nível de qualidade e de 
produ" vidade, diminuindo, também, o transporte do material e os esto-
ques. Carvalho et al. (2010) ressaltam que a sa" sfação dos funcionários 
neste ambiente de trabalho é comum, já que os mesmos detêm conheci-
mento sobre todas as etapas produ" vas e o entrosamento é incen" vado.  

Mar" ns (2009) defende que o arranjo linear consiste na disposição 
fi xa orientada para o produto. Os pontos de trabalho, como bancadas 
e máquinas, são colocados na mesma sequência de operações do pro-
duto. É comum exis" r uma máquina de cada " po, exceto quando são 
necessárias máquinas em duplicata para balancear a linha de produção. 
A produção em escala é uma vantagem desde layout, porém, Carvalho 
et al. (2010) contrapõem ressaltando que este modelo apresenta pouca 
fl exibilidade. Devido à dependência entre os equipamentos, se uma má-
quina para, todo o processo é obrigado a parar.

Quando o volume se torna muito grande, em especial nas linhas de 
montagem, o layout por produto é denominado de produção em mas-
sa. Este " po de layout de produção é ideal para quando se tem apenas 
um produto ou produtos similares, fabricados em grande quantidade e 
o processo é relativamente simples. O tempo gasto para cada item em 
cada estação ou lugar fixado é balanceado. As linhas são ajustadas para 
operar na velocidade mais rápida possível, independentemente das 
necessidades do sistema. Este sistema não se caracteriza como flexível 
(MARTINS, 2009).

Conforme Carvalho et al. (2010) para os casos em que os demais 
arranjos se encontram com gargalos ou algum outro " po de eventua-
lidade, existe o layout misto. Neste caso, dois ou mais arranjos è sicos 
trabalham juntos. Este arranjo está mais relacionado a empresas de ser-
viços. Souza e Silva (2006) trazem ainda outros ç pos de layout, como o 
em corredor, que facilita interações entre funcionários, e o panorâmico, 
pouco uç lizado no Brasil. 
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2.3 Relevância do layout e produ" vidade 

Sabe-se que operações produ5 vas procuram manter os seus cus-
tos tão baixos quanto sejam possíveis, dentro de uma lógica de respeito 
aos níveis de qualidade, velocidade, confi abilidade e fl exibilidade que o 
consumidor demanda. A medida mais usada para indicar o sucesso em 
relação a isso é a produ5 vidade. Produ5 vidade é a razão entre o que é 
produzido por uma operação, os outputs, e o que é necessário para essa 
produção, os inputs (SLACK, 2009). O Input refere-se à entrada de algum 
produto e Output a saída de produtos do processo produ5 vo. 

Ainda segundo Slack (2009), a produ5 vidade pode ser aprimorada, 
por exemplo, de duas formas: reduzindo o custo de inputs, mantendo-se 
os outputs e por meio de um melhor uso de inputs na operação. Res-
salta-se que todas as operações estão cada vez mais preocupadas em 
cortar desperdícios, sejam eles de materiais, de tempo de funcionários 
ou derivados da subu5 lização das instalações. Assim, o caminho para o 
crescimento da organização é a produ5 vidade (FALCONI, 2001). 

A análise do layout de armazém está muito relacionada com a pro-
du5 vidade. Um melhor layout melhora o fl uxo de trabalho (reduzindo 
a movimentação e o transporte de matérias primas e estoque), reduz 
atrasos na entrega e mi5 ga falhas nos produtos. Também é importante 
ressaltar que o conhecimento do processo como um todo, representado 
na forma de um bom layout dentro da empresa, mo5 va os colaborado-
res já que eles entendem sua par5 cipação no todo. Essa visualização do 
seu lugar, e, também do lugar do outro, gera um espírito de equipe ca-
paz de infl uenciar diretamente o clima organizacional e a produ2 vidade 
(CARVALHO, 2010).

3 Método

O método u2 lizado foi o estudo de caso. Segundo Yin (2010), usa-
se o estudo de caso quando há necessidade de entender um fenômeno 
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da vida real em profundidade. O corpus de dados foi construído com a 
análise de documentos (providos pela Incubadora de Empreendimentos 
Solidários do Unilasalle) e observações durante visitas agendadas. As in-
formações coletadas foram registradas em diário de campo e pondera-
das através da técnica de análise de conteúdo, que é um dos métodos 
de análise de texto desenvolvido dentro das ciências sociais empíricas. 
Ainda, embora a maioria das análises clássicas de conteúdo resulte em 
descrições numéricas de partes do corpus do texto, se deu atenção aos 
“" pos”, “qualidades” e “dis" nções” no texto antes que qualquer quan" -
fi cação seja feita (BAUER; GASKELL, 2002).

3.1 Coopera" va Mãos Dadas

A a" vidade produ" va da Coopera" va Mão Dadas é a triagem de 
resíduos sólidos urbanos. O grupo de trabalho formalizou-se em agosto 
de 2013. Localizada no Bairro Fá" ma, em Canoas/RS, possui em média 
quinze cooperados e está incubada na Incubadora de Empreendimentos 
Solidários, do Unilasalle Canoas.

4 Desenvolvimento da temá" ca

A primeira etapa do trabalho foi realizar a análise dos documentos 
(relatórios de a" vidades realizadas pela Incubadora com e no grupo) for-
necidos pela Incubadora de Empreendimentos Solidários do Unilasalle. 
Assim, foi possível obter uma visão geral do trabalho na coopera" va. 

Foram realizadas duas visitas de observação. Na primeira buscou-
se entender o contexto da coopera" va e suas necessidades. Na segunda 
visita foram realizadas medições do espaço Å sico, de modo que servis-
sem de base para o desenho do layout atual. Fez-se também um esbo-
ço do layout atual, que mais tarde foi ilustrado no programa Autocad®. 
Conforme Figura 1:
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Figura 1: Layout Atual – Área Operacional da Coopera$ va. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Figura 1 mostra o layout atual do armazém, com localização da 
balança, prensa existente, mesa de triagem, bags e área des5 nada a re-
cebimento dos materiais. Nota-se que o fl uxo produ* vo apresenta ope-
rações repe* * vas, o que caracteriza retrabalho. Algumas das operações 
não são ergonomicamente qualifi cadas. Os cooperados, além de não 
conseguirem prensar todo o material estocado, perdem espaço com o 
material que se acumula de forma crescente. 

Observa-se também que na Coopera* va Mão Dadas não há crité-
rios específi cos para a u" lização do ambiente Å sico, sendo que os equi-
pamentos são alocados de maneira aleatória no armazém. Também o 
layout atual não contempla a armazenagem da quan" dade de material 
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transformada no galpão. 

A falta de critérios no layout ocasiona o armazenamento inade-
quado de matérias-primas, produtos em processo e produtos acabados. 
Esta alocação inadequada aumenta o tempo necessário na a" vidade de 
transformação, uma vez que não se tem uma sequência lógica do que 
deve ser feito. O que se vê é muito estoque espalhado a esmo na planta. 

Dentro deste contexto, é sugerido o layout futuro da coopera" va, 
valendo-se do modelo linear ou por produto (SLACK, 2007). Este mode-
lo foi escolhido devido às caracterís" cas de produção da coopera" va. 
O layout futuro é ilustrado na fi gura 2.
Figura 2: Layout Futuro – Área Operacional da Coopera$ va.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O layout proposto sugere a troca da mesa de triagem por uma es-
teira, garan5 ndo o espaço necessário para a realização das operações. A 
esteira também foi indicada a fi m de sanar os problemas de ergonomia 
dos cooperados, que precisavam mover manualmente os bags. Cada bag 
pesa aproximadamente 20 kg se contendo garrafas do 5 po PET. Há a pre-
tensão de aquisição de uma segunda prensa, sendo assim seu espaço 
também foi planejado. 

5 Considerações fi nais 

Este estudo propôs um novo layout para o espaço " sico da Coope-
raJ va Mãos Dadas. A efeJ vação desta proposta poderá reduzir os tem-
pos de processamento e aumentar a produJ vidade, uma vez que o mo-
delo sugerido aumenta a área de processamento de material em quatro 
vezes. Também se pode esperar melhorias na qualidade de vida no tra-
balho dos cooperados, uma vez que a ergonomia também foi pensada. 

A aplicação das soluções propostas será outra etapa importante, 
bem como sua manutenção, visando a melhoria con# nua dos processos 
de produção da coopera5 va. Assim, um nova parceria poderá acontecer, 
possibilitando um crescimento sustentável do negócio e das pessoas en-
volvidas, os alunos da Empresa Júnior e cooperados da Mãos Dadas.

O trabalho realizado foi uma grande oportunidade para os alunos 
da Sinergia Consultoria Júnior, pois a coopera5 va se mostrou um am-
biente fér5 l de aprendizagem e possibilidades e a equipe conseguiu apli-
car de forma prá5 ca os conceitos vistos em sala de aula. 
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Intervenção psicológica e psicopedagógica em uma coopera" va 
de reciclagem: realidade e desafi os

Patrícia Silva de Deus

Daiana Schwengber

Julio Cesar Walz

1 Introdução

No cenário social do mundo do trabalho, destaca-se o coopera-
5 vismo como uma forma de acolhimento e alterna5 va de geração de 
renda para pessoas que por algum mo5 vo estão fora do mercado de tra-
balho formal. O homem por ser um ser social apresenta necessidade de 
ajuda mútua como uma condição de vida desde o princípio da civilização. 

A cooperação entre pessoas permite que cada um possa desenvol-
ver-se, tendo resultados no crescimento do próprio grupo social. Nesse 
sen5 do, os homens criam ins5 tuições como forma de alcançar obje5 vos 
cole5 vos e individuais, desta forma o grupo pode contribuir não somen-
te para o crescimento econômico do sujeito, mas também como uma 
forma de crescimento pessoal.

Aqui veremos como a Incubadora de Empreendimentos Solidários, 
assessoradas pelas áreas da Psicologia e Psicopedagogia, pode exercer 
um papel de fortalecimento e crescimento em coopera5 vas formadas 
por catadores de lixo reciclável. Sabe-se que o catador antes de formar 
seu grupo de trabalho desenvolve suas tarefas de forma individual, e 
que, após a sua inserção em uma coopera5 va, modifi ca seu modo de 
vida, podendo apresentar difi culdades nas relações de grupo e as suas 
próprias relações internas. A intervenção psicológica e psicopeda gógi-
ca têm como obje5 vo principal atuar como facilitador no fortalecimen-
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to dos vínculos grupais, na arç culação dos problemas apresentados, na 
organização da nova roç na, tentando de forma grupal, ajudar o sujeito 
na sua individualidade e na sua coleç vidade através do cooperaç vismo. 

Esç mular a valorização do profi ssional que trabalha em coopera-
ç vas de catadores para uma visão e percepção de mundo e de vida a 
parç r de conceitos construção de grupos, autogestão, cooperaç vismo e 
solidariedade.

2 A psicopedagogia ins" tucional, um novo olhar para os grupos

A Psicopedagogia surge no Brasil como um caminho para o gran-
de fracasso na aprendizagem e está evoluindo de acordo com as suas 
práç cas. Seu objeç vo inicial era tratar os sintomas das difi culdades de 
aprendizagens, porém, visou-se que mais necessário que tratar era pre-
venir. A Psicopedagogia Insç tucional trabalha com “as difi culdades de 
aprendizagem coleç va, intervenção e assessoramento considerando a 
aprendizagem como processo, construção de maneira interaç va, inte-
graç va, estrutural e constante vínculo de causa e efeito com o ensino” 
(SILVA, 1998, p. 27).

Silva (1998) afi rma que a Psicopedagogia tem como objeç vo faci-
litar o processo de aprendizagem removendo os obstáculos que impe-
dem que o sujeito o faça, ou seja, trabalhar o indivíduo a parç r da sua 
difi culdade buscando compreender como se constrói seu conhecimento. 
O objeto de estudo da Psicopedagogia é “a pessoa a ser educada, seus 
processos de desenvolvimento e as alterações de tais processos contri-
buindo com as situações de não aprendizagem e com a sua consequente 
superação” (ESCOTT, 2004, p. 37).

A primeira vista parece bastante simplista, mas a Psicopedagogia 
buscou conceitos e técnicas nas áreas da Pedagogia e da Psicologia, tam-
bém da Psicolinguísç ca e da Neuropsicologia, adaptou esses referenciais 
para um novo olhar onde se procura descobrir o porquê deste fracasso 
ou quais são os obstáculos; como construímos o conhecimento e o que 
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está impedindo o sujeito de aprender; elaborou novas técnicas e está 
fazendo a diferença dentro das organizações. 

Porto (2009, p. 116) diz que “a ação do psicopedagogo está cen-
trada na prevenção do fracasso e das difi culdades” não só do sujeito, 
mas de todo o ambiente onde ele está inserido. Quando se previne e 
se trabalha com aquilo que poderá ocasionar uma difi culdade cole" va 
mais a frente dentro da ins" tuição, não se pode deixar de trabalhar cada 
indivíduo que a compõe, são eles que formam o espaço ins" tucional e o 
cole" vo.

Quanto aos princípios norteadores do Psicopedagogo, Lomonico 
(2005, p. 96) afi rma que ao atuar, este deve ter em conta ser o facilitador 
e incen5 vador da aprendizagem, mobilizar o indivíduo de forma global 
considerando os processos cogni5 vos, valores afe5 vos, condições psico-
neurológicas e a problema5 zar da realidade em que o indivíduo está in-
serido para que esta aprendizagem se torne signifi ca" va. A intervenção 
Psicopedagógica deve inves" r na melhoria das relações de aprendizagem 
e de uma autonomia para que este indivíduo sinta-se parte integrante e 
essencial dentro da ins" tuição.

A Psicopedagogia Ins" tucional saiu das questões escolares especí-
fi cas e pode abranger novos " pos de ins" tuições. Cada espaço de traba-
lho necessita de intervenções e acompanhamento, que segundo Adams 
(2010), um psicopedagogo pode trabalhar através de a" vidades que de-
senvolvam as seguintes transformações:

a) Um ambiente compreensivo que se importa com as neces-
sidades dos sujeitos e de suas famílias;

b) O clima comunitário e de valorização mútuo propício para o 
fortalecimento da autoes" ma;

c) O aprendizado exigente e permanente da autonomia;

d) O desafi o da par" cipação responsável e solidária na gestão;

e) A ajuda mútua no trabalho;
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f) As vantagens de uma organização coleç va de trabalho em re-
lação ao trabalho autônomo ou assalariado, construindo-se dia a dia 
como uma aç vidade humana socializadora, mediada pela experiência e 
por meio das relações se constrói o conhecimento e se transformam as 
ideias, as ações, em busca de uma melhor qualidade de vida.

O “campo de atuação da psicopedagogia é a aprendizagem, e a 
sua intervenção é prevenç va e curaç va” (PORTO, 2009, p. 150), o profi s-
sional tem o dever de invesç gar o que poderá atrapalhar o desenvolvi-
mento da insç tuição e criar planos de intervenção para prevenir futuras 
difi culdades.

3 Psicologia social e o coopera" vismo 

Pensando no olhar do psicólogo sobre o processo grupal, vamos 
nos valer das ideias de Wilfred Bion sobre o funcionamento dos grupos. 
Para ele, grupo se caracteriza pela reunião de pessoas para execução de 
tarefas onde os membros tem um padrão de comportamento pré es-
tabelecido, onde cada um contribui com suas capacidades individuais, 
sendo essencial para a realização mental na vida de um ser humano. 

Já o funcionamento dos grupos ele classifi ca a parç r de dois polos 
de experiências emocionais: Grupo de Trabalho e Grupo de Suposto Bá-
sico. No nível grupo de trabalho (T) que opera no nível consciente, objeç -
vo e racional voltado para a realização de uma tarefa. Já o grupo baseado 
no suposto básico (sb) é dominado por fantasias e defesas dominando o 
grupo de forma negaç va. 

O grupo de supostos básicos é tomado por manifestações incons-
cientes que bloqueiam e impedem o avanço do grupo de trabalho, po-
dendo até o grupo se desfazer por conta disso. É comandado por defesas 
e pulsões destruç vas que tendem a fragmentação e perseguição. Pode 
recorrer a mecanismos maníacos com aç tudes de desprezo e negação 
onipotente da realidade. O avanço do grupo, que se iniciaria quando 
deixasse de ser um suposto básico e passasse a ser um grupo de trabalho, 
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então poderia retornar para o avanço do próprio grupo, pois ao projetar 
o seu confl ito para o cole* vo e este podendo ser elaborado no cole* vo, 
começaria um processo de organização dos seus confl itos internos. 

Já o Grupo de Trabalho não está alicerçado em supostos. Ele con-
segue agir em função das demandas reais e não das supostas. Por isto, 
ele é capaz de suportar dores dos processos sem se fragmentar (luta 
e fuga), ou sem esperar a solução messiânica (dependência) ou ainda 
sem se auto implodir (acasalamento), o que seria o caso dos grupos de 
suposto básico, descrito acima. Sair do suposto é construir minimamen-
te a capacidade de abstrair e simbolizar, exercer autocrí* ca saudável e 
amadurecida e suportar seus sen* mentos de impotência. Com isto, es-
taria possibilitada a busca de alterna* vas cria* vas para as situações sem 
“esperar uma magia onipotente” que seria fora do real. Isto é, um grupo 
com sufi cientes recursos internos para manter os vínculos em base na 
tarefa.

Ou seja, o grupo é o local onde se manifestam angús* as, confl itos 
e fantasias. Nos termos de Pichón Rivière (2008), a questão do grupo 
opera* vo coloca que exis* riam dois níveis no discurso dos integrantes 
do grupo. O nível explícito e o nível implícito. Haveria sempre conteúdos 
inconscientes que atuariam defensivamente impedindo o crescimento 
do grupo. A explicitação e elaboração desses conteúdos latentes per-
mi* riam o avançar grupal. No processo de vencer sempre novamente 
as barreiras defensivas, o grupo se apresenta como um agente trans-
formador da realidade e seus membros começam a cons* tuir relações 
grupais par* lhando obje* vos comuns, formando vínculos e interagindo, 
conforme Pichón Rivière. 

4 Método

Trata-se de um estudo qualita* vo e descri* vo, através de um re-
lato de experiência a par* r de observações dos par* cipantes em um 
empreendimento incubado pela Incubadora de Empreendimentos 
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Solidários do Unilasalle - Canoas. Foram levadas em consideração tam-
bém as conversas informais a parç r da espontaneidade dos parç cipan-
tes, bem como a não indução de respostas. A parç r das observações, 
construiu-se um diagnósç co cuidadoso da insç tuição e do perfi l do gru-
po de cooperados. Após esta etapa, foram planejadas as intervenções, 
sempre parç ndo das observações e das necessidades do grupo.

5 Resultados

5.1 O grupo como organizador psíquico do sujeito

O grupo pesquisado trata-se de uma cooperaç va de catadores de 
resíduos sólidos, localizada no município de Canoas (RS), que se encon-
tra em processo de incubação. Esta cooperaç va é formada por pessoas 
em situação de vulnerabilidade social e com diversos problemas sociais, 
Å sicos e mentais. Dentre estes, colocamos alguns exemplos, como: um 
ex-morador de rua, que possui limitações mentais e para ele, a coope-
raç va e o trabalho são uma oportunidade de resgatar sua cidadania e 
dignidade.

Neste caso, o grupo pode funcionar também como organizador de 
vínculos do sujeito que está tentando se reinserir na sociedade, traba-
lhando para ter seu sustento e levar uma vida melhor. Neste processo, a 
pessoa passa por mudanças em seu modo de ser, de agir, pois sua condi-
ção se difere dos demais. 

Existe uma mul$ determinação na cons$ tuição do sujeito. Pode-
mos pensar em determinantes psíquicos e determinantes sociais 
que se ar$ culam em um processo complexo no qual idenÅ fi ca-
mos uma existência singular, relacionada às primeiras relações 
objetais inscritas em uma dinâmica familiar e suas relações so-
ciais. A arÅ culação entre esses fenômenos deve ser realizada sem 
dissociá-los. Gaulejac (2001) afi rma: “Se o indivíduo é o produto 
de uma história, esta condensa, de um lado, o conjunto dos fato-
res sócio-históricos que intervêm no processo de socialização e, 
de outro, o conjunto de fatores intrapsíquicos que determinam 
sua personalidade” (KAËS, 2000, p. 41).

A Psicologia atua como um facilitador no fortalecimento dos 
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vínculos e na ar5 culação dos problemas apresentados pelos membros 
do grupo, tentando de forma grupal ajudar o sujeito na sua individuali-
dade e subje5 vidade. Entre estes sujeitos, existem diversas histórias in-
dividuais de sofrimento, problemas psicológicos, difi culdades fi nanceiras 
e de relações familiares e isso impacta diretamente na subje5 vidade de 
cada um, e cada um vai representar e projetar dentro do grupo um pou-
co disso que está dentro dele. 

Diante disso, o grupo, se bem ar5 culado, pode funcionar como um 
organizador destes confl itos internos de cada um. O grupo estará mais 
fortalecido e maduro quando puder suportar a carga dos confl itos e não 
torná-los o centro da vida. Isto porque se o sujeito leva consigo essas 
cargas confl ituosas que se manifestam no ambiente de trabalho e na 
convivência com os outros, tornando isso o centro da sua vida, acaba em 
condições não favoráveis para ele mesmo, que fi ca o tempo todo gastan-
do energia psíquica, ruminando pensamentos em torno de algo que não 
está no poder dele.

Neste caso específi co, como outro exemplo, de um cooperado que 
possui uma história de vida de abandono, que foi morador de rua e se 
demonstra muito presta" vo e efi ciente dentro do grupo, mas sempre 
um pouco afastado/isolado, com um ar de desconfi ança; Em um mo-
mento em que foi perguntado o que ele esperava do grupo enquanto 
cooperado, onde a maioria relatou que esperava ganhar bastante dinhei-
ro e fazer a coopera" va crescer, este respondeu que esperava do grupo 
“receber amor e carinho”, ou seja, está projetando para o grupo uma 
necessidade individual dele,  já que possui  um histórico de abandono 
e que por isso deve ter sofrido muitas privações que seriam essenciais 
para seu desenvolvimento psíquico saudável e sua formação de vínculos 
com as outras pessoas.

Cada indivíduo do grupo terá seus próprios limites, e estes preci-
sam estar integrados a todo o momento, pois o foco deve ser a tarefa, 
pois quanto mais produção maior o retorno fi nanceiro. Neste caso, po-
demos verifi car que se o indivíduo não está conseguindo alcançar seus 
obje" vos no grupo ou não consegue realizar sua tarefa com qualidade e 
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efi cácia, podem estar na verdade negando a sua própria individualidade, 
ou seja, a “desmoç vação” aparece como um sintoma de que algo não 
está bem com ele. Freud descreveu como a massa (KAËS, 2000):

[...] objeto comum para seus membros que implica a perda dos 
limites individuais, onde predominam os mesmos sen$ mentos, 
a homogeneidade mental, a exaltação e a emo$ vidade, as rea-
ções automáÅ cas. O polo isomórfi co do aparelho psíquico grupal 
é efeito do processo de não diferenciação, cuja meta é reduzir 
ou negar a diferença entre o aparelho psíquico grupal e o espaço 
psíquico subjeÅ vo. Segundo esta polaridade, só existe um espa-
ço psíquico grupal e não espaços psíquicos individuais separados 
(p. 75).

Assim, por exemplo, onde existe no grupo pessoas com condições 
de vulnerabilidade social e até de saúde # sica e mental, pode-se refl e! r 
sobre Maslow, quando fez seu estudo sobre as necessidades humanas. 
Conforme sua teoria o homem é mo! vado a par! r da sa! sfação de suas 
necessidades, onde ele classifi cou em forma de pirâmide por grau de 
importância: as primeiras seriam a sa! sfação de suas necessidades fi sio-
lógicas, que representam as necessidades do corpo alimentação, sono, 
água, abrigo etc.; logo após ele classifi ca as necessidades de segurança, 
proteção, recursos fi nanceiros, etc.; necessidades sociais de status, es! -
ma e auto-realização. Neste caso, muitos indivíduos não possuem recur-
sos e nem estrutura para sa! sfazer suas necessidades fi siológicas com 
qualidade e nenhuma das outras conseguem se cumprir como deveriam, 
segundo a teoria de Maslow. 

No caso da coopera! va em questão, o modelo de grupo seria o 
que o autor defi niria como um suposto básico de dependência (fantasias 
inconscientes), pois existe uma demanda de espera pela fi gura do líder 
que este seja capaz de sa! sfazer seus cooperados. Com esta postura de 
espera, o grupo se torna passivo e incapaz de lidar com suas emoções, 
pois a fi gura do líder se torna uma espécie de divindade que é responsá-
vel por tudo que acontece ou que não acontece. Ou seja, este suposto 
básico é o que existe algo fora, que tem função de gerar segurança para 
o organismo imaturo (no caso o grupo). E isto pode ser uma pessoa, no 
caso o líder, uma ideia ou a própria história do grupo. E quando este 
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líder não age conforme o que é esperado dele, cria-se um mal estar no 
grupo que pode gerar fantasias, ou seja, algo que cada um imagina e 
toma como sua verdade, projetando para fora para se manter coeso. E 
isto se observa muito na coopera" va onde se espera muito da fi gura do 
presidente (suposto líder). 

Nas questões operacionais, o grande desafi o em um grupo é pas-
sar de um funcionamento de suposto para um grupo de trabalho, onde 
as pessoas interagem de forma sistêmica contribuindo para a geração 
dos resultados esperados, alcançando suas metas e obje" vos comuns.

5.2 Tensão entre ideal e real (confl ito)

No caso de uma coopera" va, por exemplo, onde existe uma fi lo-
sofi a de trabalho de cooperação, autogestão e par" cipação, entende-se 
que os confl itos entre os membros deveriam ser menores, já que a muitas 
vezes ele aparece na compe! ! vidade, onde “um quer ganhar do outro” 
e o que deveria imperar seria “um ganhar com o outro”. Esta perspec! va 
é correta, mas anterior aos fatos. É o que chamamos de idealização. Ou 
seja, espera-se isso do grupo. Mas quando o grupo se forma, qualquer 
grupo, ele não funciona desta maneira linear. Talvez muitas destas pes-
soas estejam nessa condição de cooperados, trabalhando com lixo por 
pura necessidade e não porque gostariam, daí resistem, lutam, vivem do 
suposto, ou seja, daquilo que se espera.

A questão do confl ito (tensão entre o Ideal e o Real ou o Suposto 
e o Trabalho) é uma experiência psíquica inerente à vida. Porém, não se 
trata isoladamente de aspectos psicológicos e comportamentais dos in-
divíduos, é um conjunto, onde a falta do conhecimento e da prá! ca dos 
princípios coopera! vistas, também contribuem para a formação discór-
dias no grupo. Por isso, a importância de se fazer um trabalho interdisci-
plinar com várias áreas envolvidas, buscando cada vez mais a o! mização 
dos processos de trabalho coopera! vistas e das relações interpessoais, 
contribuindo assim, para que seus membros tenham condições de uma 



DEUS, P. S. de; et al. | Intervenção psicológica e psicopedagógica em uma coopera! va de reciclagem: 
realidade e desafi os

138

vida melhor.

Para a Psicopedagogia, o eu real e o eu ideal estão ligados direta-
mente a aquilo que o sujeito imagina ser e o que é real em relação a sua 
aparência, personalidade, função, trabalho (CHAMAT, 2009). Trazendo 
este conceito para a prá! ca e observações no grupo, vamos descrever 
no Quadro 1 abaixo:

Quadro 1: O eu real e o eu ideal

Como você vê o seu trabalho
Como você gostaria que a sociedade 
visse

“ser catadora é ajudar o meio ambiente 
e $ rar o lixo das ruas”.

“que as pessoas dessem valor para o 
catador”.

“trabalhando aqui eu pago as minhas 
contas e ainda ajudo o planeta porque 
o catador é agente ambiental”.

“ajudando o nosso trabalho, separando 
o material em casa para que nosso tra-
balho renda mais e valorizando a gen-
te”.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 Nos dois relatos se percebe como o cooperado se vê, o eu real, e 
como seria o eu ideal, através da valorização do trabalho que ele exerce, 
ou seja, ele percebe que seu trabalho não é valorizado e idealiza esta po-
sição da sociedade. Enfi m, através deste estudo, pode-se perceber que 
existem fenômenos grupais complexos que não estão explícitos no dia a 
dia de trabalho, e para que se possa auxiliar efe! vamente o avanço dos 
processos grupais e os vínculos que nele se estabelecem, é importante 
entender esses fenômenos que interferem na relação e na produ! vidade 
dos membros. A Psicologia contribui na ar! culação entre o indivíduo o 
grupo e a sociedade dentro do contexto e da realidade em que se apre-
sentam.  

6 Considerações fi nais

As ofi cinas de intervenções psicológicas e psicopedagógicas auxi-
liaram na ressignifi cação das relações de aprendizagem com o espaço 
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onde o sujeito pôde ser inserido, desenvolvendo a! vidades de resgate 
aos conceitos de insucesso alicerçados às suas vivências, aos aspectos 
culturais, ideológicos e sociais de aprendizagem.

A Psicopedagogia Ins! tucional tem papel fundamental na organi-
zação do espaço e das relações interpessoais. Também pode ser incor-
porada diretamente em ofi cinas de valorização do trabalho e no enfren-
tamento dos confl itos, neste caso apresentados.

O olhar sobre o processo grupal proposto por Wilfred Bion, dife-
renciando grupo de Suposto Básico e Grupo de Trabalho nos oferece 
duas ferramentas importantes para o olhar e a escuta psicológica. A pri-
meira seria a não idealização da tarefa em si ou do grupo em si. O fazer 
por fazer ou a simples existência de um grupo não é sufi ciente par a con-
! nuidade ou o sucesso de um grupo ou sua tarefa, qualquer que seja. É 
necessário que o profi ssional saiba iden" fi car se as bases do grupo estão 
alicerçadas no Trabalho ou no Suposto Básico. Ou seja, pode detectar se 
o grupo está funcionando em Suposto ou em Trabalho é uma prerroga" -
va fundamental para as intervenções junto aos grupos. A segunda seria a 
escuta do Suposto específi co, perceber qual deles está preponderando e 
realizar intervenções que possam tentar realizar a passagem do Suposto 
para o Trabalho (ideal x real, digamos assim). Esta é uma tarefa diária, 
diríamos assim. 

Referências

ADAMS, Telmo. Educação e economia popular solidária. São Paulo: 
Ideias & Letras: 2010.

BION, W. R. (1952). Experiências com grupos: os fundamentos da psi-
coterapia de grupo. (Tradução de Walderedo Ismael de Oliveira). Rio de 
Janeiro: Imago; São Paulo, Ed. da Universidade de São Paulo, 1975.

CHAMAT, Leila Sara José. Técnicas de diagnósÅ co psicopedagógico: o 



DEUS, P. S. de; et al. | Intervenção psicológica e psicopedagógica em uma coopera! va de reciclagem: 
realidade e desafi os

140

diagnós  co clínico na abordagem interacionista. São Paulo: Vetor, 2004.

ESCOTT, Clarice Monteiro. Interfaces entre a psicopedagogia clínica e 
ins" tucional: um olhar e uma escuta na ação preven  va das difi culda-
des de aprendizagem. Novo Hamburgo: Feevale, 2004.

GAULEJAC, V. Psicossociologia e sociologia clínica. In. CARRETEIRO,T. C.; 
ARAÚJO, J. N.G. (Orgs.). Cenários sociais e abordagem clínica. São Pau-
lo: Escuta, 2001, p. 35-47.

KAËS, R. Las teorias psicoanalí" cas del grupo. Amorrortu: Buenos Aires, 
2000.

LOMONICO, Circe. Psicopedagogia: teoria e prá  ca. 2. ed. São Paulo: 
Edicon, 2005.

PICHON-RIVIÈRE. O processo grupal. São Paulo: Mar  ns Fontes, 1998.

PORTO, Olívia. Psicopedagogia ins" tucional. Rio de Janeiro: Wark, 2009.

SAMPAIO, Jáder Dos Reis . A “Dinâmica de Grupos” de Bion e as Orga-
nizações de Trabalho. Psicol. USP [online]. v.13, n.2, p. 277-291, 2002.

SILVA, Maria C. A. Psicopedagogia: em busca de uma fundamentação 
teórica. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998.



Valores na economia solidária: uma revisão sistemá" ca 
da produção brasileira 
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1 Introdução

 A economia solidária tem sido um tema tangenciado por questões 
sociais e constru! vas que se encontram como um modo alterna! vo de 
produção ao capitalismo. Ao nos debruçarmos sobre a temá! ca, perce-
bemos que a economia solidária apresenta nuances que vão além do 
patamar da “forma de produção” e envolve seus atores sociais, sendo 
permeada pela ar! culação com a questão dos valores de seus par! ci-
pantes. Portanto, torna-se necessário uma amplitude na compreensão 
da dinâmica que ocorre entre a economia solidária e sua ligação com os 
valores relacionados ao trabalho dos seus pra! cantes.  Deste modo, o 
presente ar! go centra-se no obje! vo de apresentar uma revisão siste-
má, ca de ar, gos brasileiros produzidos e indexados sobre a temá, ca 
dos valores na economia solidária.  

No escopo de questões ligadas às prá! cas cole! vas e individuais, 
a temá! ca de valores ligados à economia solidária pode contribuir para 
o avanço do debate. A jus" fi ca" va envolve o entendimento congruente 
com o que entende Guerra (2014, p. 77), para a qual “os valores do tra-
balho sã o importantes para a compreensão do signifi cado do trabalho 
para os indivíduos e possuem papel preponderante na própria constru-
ção da sua iden" dade”.

Sendo assim, o ar" go que segue apresenta uma breve contextua-
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lização sobre economia solidária e valores para, logo após, descrever o 
método de busca e principais resultados achados sobre a temá! ca. A 
par! r disso, compreendemos contextualizar de uma forma estruturada 
e consistente a inves! gação que segue. 

2 Economia solidária em suas origens 

A par! r do século XIX, o modo de produção trazido pela Revolução 
Industrial expandiu-se pelo mundo e consolidou a vigência do capitalis-
mo na sociedade (SOUTO; SILVA, 2005), resultando em grandes impactos 
no modo de produção (BAIBICH; MARTÍNEZ-HERNÁEZ, 2014). Esse novo 
modo de produção provocou mudança em vários aspectos de organiza-
ção da vida e da sociedade, tais como a separação do ambiente domés-
! co e do trabalho, intensifi cação do número de pessoas em torno de 
uma mesma a! vidade e a expansão das cidades (BORGES; YAMAMOTO, 
2014). Nesse sistema de produção, a economia mundial direcionou-se 
para um cenário pautado em produções em massa e a centralização do 
ato de trabalhar como instância norteadora da existência humana e ne-
cessária para sua subsistência. 

Durante as úl! mas décadas do século XX temos assis! do a rápi-
das transformações econômicas e culturais nos mais diversos contextos 
sociais (SARAIVA; VEIGA-NETO, 2009). Especifi camente no cenário brasi-
leiro, pode-se afi rmar que o mercado de trabalho, ao longo de seu pro-
cesso de industrialização, tornou-se excludente. Guerra (2014) afi rma 
que polí! cas comerciais aumentaram a discrepância na distribuição da 
renda per capita nacional gerando um enorme con! ngente de pessoas 
em situação de desemprego estrutural. Segundo Silva (2000), o intenso e 
generalizado uso das tecnologias nos processos de trabalho e produção, 
culmina com a ex! nção de algumas relações de trabalho, incrementando 
o número de desempregados de médio e longo prazo ou até de perma-
nentes. Para este fenômeno damos o nome de desemprego estrutural 
ou também conhecido como desemprego tecnológico. Cabe ressaltar 
que essa situação denota uma realidade ainda vivenciada no cenário 
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econômico nacional, apesar dos signifi ca" vos avanços polí" cos.

Nesse cenário, como alterna" va à exclusão causada pelo sistema 
capitalista, a economia solidária surge, ainda na década de 80 no Brasil, 
como possibilidade para aqueles que estão em situação de desemprego 
ou marginalizados junto ao mercado. A economia solidária caracteriza-
se como um novo setor econômico, formado por pequenas empresas e 
trabalhadores que se organizam por conta própria com a fi nalidade de 
formar uma força de trabalho produ" va (GAIGER, 1999). Ainda, em seu 
sen" do mais amplo, a economia solidária deve ser compreendida como 
um fenômeno transcendente de questões puramente econômicas, le-
vando em consideração o seu potencial de revelar novas formas de com-
portamentos sociais e pessoais, pautados na cooperação, solidariedade 
mutualismo e autogestão (GUERRA, 2014). 

A economia solidária tem sua origem a par" r de inicia" vas volta-
das para a superação da sociedade capitalista, onde a solidariedade não 
está desassociada da economia (RAZETO, 1997) e, para a qual, os valo-
res rela" vos ao trabalho são importantes.  Essa relação entre valores e 
economia solidária vem sendo deba" da recentemente por meio de uma 
análise que combina o entendimento das prá" cas sociais e dos valores 
que os indivíduos associam ao seu trabalho.

3 Valores e sua relação com a economia solidária 

Os valores, de forma genérica, estão associados ao signifi cado de 
normas, princípios e padrões aceitos por um indivíduo, classe ou socie-
dade (FERREIRA, 1975). Para Mendes e Tamayo (1999) os valores fazem 
parte de uma relação de manutenção e transformação de comporta-
mentos humanos nas organizações e ins" tuições através da socialização 
e aprendizagem permanente. No contexto laboral, os valores estão im-
bricados nos valores sociais, uma vez que não são criados pelos próprios 
indivíduos. Guerra (2014) refere que esses valores são introjetados pelos 
indivíduos através de prá" cas sociais e da comunidade em que cada in-
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divíduo se insere, bem como na cultura predominante e local de origem. 
Portanto, os valores são criados na sociedade e socializados pelos indi-
víduos que os assimilam e os produzem. Na literatura, abre-se o prece-
dente de estudo dos valores e sua ligação com economia solidária, uma 
vez que são temá! cas implícitas à prá! ca social e laboral dos sujeitos 
envolvidos em empreendimentos econômicos solidários.

Os valores do trabalho “consistem em crenças rela! vas a compor-
tamentos ou a fi ns desejáveis, sendo ordenados por uma hierarquia de 
importância, mas que se aplicam como princípios orientadores na ava-
liação de resultados e confi gurações de trabalho e na escolha entre dife-
rentes alterna! vas de trabalho” (CARVALHO; FREITAS; VILAS BOAS, 2013, 
p. 139 apud ROS; SCHWARTZ; SURKISS, 1999). Ainda para os autores ci-
tados, os valores associados ao trabalho são mais específi cos e cole! vos 
do que os valores humanos e morais e estão relacionados diretamente 
ao grupo, empreendimento, organização em que o indivíduo se engaja.

O entendimento de Paul Singer (2000) está direcionado para um 
modelo de economia solidária com base direta no coopera! vismo au-
toges! onário e através desse, suas prá! cas são orientadas por valores 
ideológicos como a solidariedade, a par! cipação, a igualdade e a coope-
ração por meio da própria educação pela prá! ca. Como contraposição, 
como descrito por Azambuja (2009, p. 296-7), Seliger (1976) compreen-
de como valores ideológicos “um sistema de pensamentos que permi-
tem aos sujeitos jus! fi car e conduzir uma ação social organizada, [onde] 
os agentes organizam determinado conjunto de crenças, valores e prin-
cípios de modo que, lhes possibilitem perseguir seus obje! vos polí! cos, 
sociais e econômicos”. Para Azambuja (2009, p. 297), a ideologia tem o 
“poder de guiar e jus! fi car uma ação” justamente porque se embasa 
em um sistema coerente de pensamento e argumentação. Ainda para o 
autor, pode-se derivar desse entendimento o conceito de valores ideoló-
gicos, como uma dimensão fundamental entre pensamento e argumen-
tação.

Guerra (2014) traz uma revisão relacionada aos valores em eco-
nomia solidária destacando que os mesmos são primordiais para a com-
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preensão da vida dos indivíduos no trabalho e nas relações de trabalho 
que são estabelecidas. Para a autora, são esses valores, sejam eles atri-
buídos ao trabalho ou a economia solidária, que se apresentam como 
centrais para a construção da iden! dade social dos indivíduos.

3.1 Ar" culações de valores na economia solidária 

Assim como a maioria dos contextos que envolvem a ação huma-
na, a economia solidária está vinculada diretamente às prá! cas sociais, 
além disso, sua forma de organização do trabalho faz uma relação trans-
versal às representações valora! vas da vida social (GUERRA, 2014).

A par! r da perspec! va de Singer (2000), há uma relação entre as 
prá! cas de trabalho autogeridos e os valores ideológicos de economia 
solidária. Esse modelo de coopera! vismo autoges! onário proporciona-
ria experiências onde os indivíduos “encontrariam as condições necessá-
rias para incorporar e pôr em execução prá! cas orientadas por valores 
ideológicos subentendidos como a solidariedade, a par! cipação, a igual-
dade e a cooperação” criando-se assim um perfi l ideológico de solidarie-
dade (AZAMBUJA, 2009, p. 291).

Através de um estudo com o obje! vo avaliar os princípios e pres-
supostos da organização do trabalho e de representações valora! vas da 
vida social que permeiam a organização dos empreendimentos econô-
micos solidários e as relações estabelecidas entre os seus membros, Por-
to e Tamayo (2003, p. 151) citaram quatro fatores determinantes nessa 
relação, assim explicitados: 

(i) Realização no trabalho que se refere à busca de prazer e rea-
lização pessoal e profi ssional, bem como de independência de 
pensamento e ação no trabalho, por meio da autonomia intelec-
tual e da cria$ vidade; 

(ii) Relações sociais que se refere à busca de relações sociais posi-
$ vas no trabalho e de contribuição posi$ va para a sociedade por 
meio do trabalho; 

(iii) Pres! gio se refere à busca de autoridade, sucesso profi ssio-
nal e poder de infl uência no trabalho; e 
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(iv) Estabilidade, que se refere à busca de segurança e ordem na 
vida, por meio do trabalho, possibilitando suprir materialmente 
as necessidades pessoais.

Para os autores, esses fatores estão relacionados à Teoria dos Va-
lores Pessoais de Schwartz (1994), o qual afi rma que as ações dos indi-
víduos para realizar cada ! po de valor têm consequências psicológicas, 
práç cas e sociais, que podem ser confl itantes ou compaÅ veis com a rea-
lização de outros ç pos de valores. Ampliando o conceito anteriormente 
trazido, Guerra (2014) construiu um framework explicaç vo fazendo uma 
releitura para os valores em economia solidária:

Quadro 1:  Valores da Economia Solidária

Pressuposto Valores Defi nição

Autogestão

A Autogestão consiste na par$ cipação 
igualitária de todos os membros da orga-
nização, a discu$ rem e realizarem todos os 
processos que envolvem a gestão e produ-
ção do trabalho.

Cooperação

A Cooperação parte do pressuposto de que 
todos os indivíduos devem agir cole$ va-
mente ou interagindo, com vistas ao aten-
dimento de um fi m comum.

Organização do

Trabalho
IdenÅ fi cação

É através da IdenÅ fi cação que percebemos 
nós mesmos e os outros como indivíduos; 
é também através da idenÅ fi cação que se 
torna possível a aproximação ou distancia-
mento do outro, ou seja, a idenÅ fi cação 
mecanismo psíquico central no desenvolvi-
mento das pessoas é a base da solidarieda-
de ou da perseguição. O conceito psicana-
líÅ co de idenÅ fi cação é fundamental para 
a construção da idenÅ dade de cada um de 
nós e também para as nossas relações com 
os outros. No processo de idenÅ fi cação, as 
organizações aparecem ao sujeito como 
sistemas culturais, simbólicos e imaginá-
rios.
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Trabalho Emancipado

O Trabalho Emancipado parte da premissa 
de democra$ zação das relações econômi-
cas e sociais, na busca pela superação da 
contradição das relações entre trabalho e 
capital.

Tomada de Consciência 
do Processo Produ$ vo

A Tomada de Consciência do Processo Pro-
du$ vo diz respeito à consciência dos traba-
lhadores em relação à reprodução, de for-
ma que sejam recuperados e reintegrados 
os indivíduos à riqueza dos conteúdos do 
trabalho e da vida cole$ va em geral.

Cidadania

A Cidadania refere-se ao conjunto de direi-
tos e deveres que o indivíduo está sujeito 
no seu relacionamento com a sociedade 
em que vive. De uma forma mais abran-
gente, tem-se o conceito de cidadania de 
Marshall, que o divide em três partes: civil, 
polí$ ca e social. O elemento civil é com-
posto dos direitos necessários à liberdade 
individual – liberdade de ir e vir, liberdade 
de imprensa, pensamento e fé, direito à 
propriedade e de concluir contratos válidos 
e o direito à jusÅ ça. IdenÅ fi ca os tribunais 
de jusÅ ça como as insÅ tuições mais inÅ -
mamente associadas com os direitos civis. 
Por elemento políÅ co se deve entender o 
direito de parÅ cipar no exercício do poder 
políÅ co, como membro de um organismo 
invesÅ do da autoridade políÅ ca ou como 
um eleitor dos membros de tal organismo. 
As insÅ tuições correspondentes são o par-
lamento e os conselhos do governo local. 
Já o elemento social se refere a tudo o que 
vai desde o direito a um mínimo de bem-
-estar econômico até a segurança ao direi-
to de parÅ cipar, por completo, na herança 
social e levar a vida de um ser civilizado de 
acordo com os padrões que prevalecem na 
sociedade.
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Representações

Valora  vas da

Vida Social

Consumo Consciente

O Consumo Consciente diz respeito ao 
pensamento e a prá  ca de que o ato de 
consumir produtos e serviços não está re-
lacionado apenas a uma questão de gosto, 
mas a um ato é  co e polí  co. Ao consumir 
um produto originado de um processo 
onde há exploração do trabalho, degrada-
ção do meio ambiente, etc.

Desenvolvimento 
Humano

O Desenvolvimento Humano coloca os in-
divíduos no centro do desenvolvimento, 
por meio da promoção de seus potenciais, 
do aumento de suas possibilidades e pela 
liberdade de sobrevivência.

Igualdade

A Igualdade é um valor que permeia várias 
relações sociais, desde as de trabalho até 
as diversas formas de convivência. Enten-
de-se então, a igualdade como a horizon-
talização das relações acompanhada das 
devidas responsabilidades.

Qualidade de Vida

A Qualidade de Vida consiste no atendi-
mento das necessidades do indivíduo, se-
jam essas necessidades " sicas, mentais, 
psicológicas, emocionais, etc.

Solidariedade

A Solidariedade é o comprome  mento 
com o trabalho cole  vo, coopera  vo, co-
munitário. Ela visa um caráter de reciproci-
dades, de ajuda mútua, de troca igualitária 
entre os que par  cipam de determinadas 
organizações.

Fonte: Guerra (2014, p. 79).

Os valores da economia solidária buscam estabelecer uma nova 
perspec! va de organização do trabalho. Devido a esse entendimento, 
Singer (2000) entende que o modelo econômico na economia solidária 
oferece condições para que os trabalhadores incorporem valores ideo-
lógicos diferentes e até opostos àqueles presentes nas relações capita-
listas.  Guerra (2014, p. 82) orienta que “o desvelar desses valores pode 
ajudar na mo! vação dos membros dos empreendimentos econômicos 
solidários”. Para Singer (2000) a par! r do conhecimento sobre os valores 
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em economia solidária, o indivíduo poderá se iden" fi car com o trabalho 
e se apropriar dos processos que são desenvolvidos agregando conhe-
cimento à sua prá" ca fortalecendo os empreendimentos. Ao contrário, 
para Azambuja (2009), a questão da iden" fi cação dos par" cipantes de 
empreendimentos econômicos solidários com os valores da economia 
solidária não se trata de um défi cit pedagógico do trabalhador, ou que 
não foi adequadamente educado para pra" car a autogestão, mas que há 
uma heterogeneidade de perfi s valora" vos e ideológicos entre os seus 
trabalhadores. Para além dessas discussões, a seguir é apresentado o 
método do presente ar" go.

4 Método

Para atender ao obje" vo central desta revisão, optou-se pela busca 
de ar" gos publicados nas bases Scielo, Periódicos CAPES e Scopus. Essas 
bases foram selecionadas por serem consideradas bases de referência 
na busca de ar" gos nacionais na área de Ciências Sociais. Nessas ba-
ses, foram u" lizados os descritores: “economia solidária” AND “valores” 
através do método de busca “Any Field”. A escolha desses descritores 
foi baseada no obje" vo central de iden" fi car em um primeiro momento 
e selecionar em um segundo a literatura no âmbito nacional, optando 
pela busca de descritores somente em português do Brasil. A busca de 
ar" gos ocorreu no mês de junho de 2015 e teve como critérios de inclu-
são: estar disponível de forma integral (ar" go completo) e com acesso 
aberto nas bases pesquisadas; estar escrito em língua portuguesa e ser 
proveniente do Brasil; ter como temá" ca central a economia solidária as-
sociada aos valores. Além disso, teses, dissertações e demais produções 
foram excluídas da busca.  

Contemplando os descritores supracitados, inicialmente foram en-
contrados oito ar" gos na base Scielo, 571 ar" gos na base Periódicos CA-
PES e um ar" go na base Scopus, totalizando 580 ar" gos.   Dentro dos cri-
térios de inclusão e exclusão previamente defi nidos, 516 foram excluídos 
da base Periódicos CAPES e um da base Scopus por se encontrar repe" do 
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na base Scielo. Após, realizou-se a leitura integral dos resumos dos 63 
ar! gos restantes, a fi m de cer! fi car-se de que os mesmos atendiam aos 
critérios de inclusão no estudo.  A leitura foi realizada por dois profi ssio-
nais com entendimento da temá! ca a fi m de garan! r a fi dedignidade dos 
ar! gos selecionados para esta revisão. 

Após a leitura, 52 ar! gos foram excluídos da base Periódicos CAPES 
e três da base Scielo devido ao fato de não abordarem o tema central da 
revisão. Por fi m, o número de ar! gos a serem analisados nesta revisão 
é oito. A sistemá! ca de busca completa pode ser visualizada na Figura 1 
e os ar! gos selecionados para esta revisão estão iden! fi cados com um 
asterisco na lista de referências ao fi nal do ar! go.

Figura 1: Sistemá$ ca de busca

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Após a leitura dos resumos, procedeu-se à leitura e análise dos ar-
! gos na íntegra. Para fi ns de apreciação e classifi cação dos ar! gos, defi ni-
ram-se os seguintes aspectos: 1) Região de estudo; 2) Ano de publicação; 
3) Obje! vo geral; 4) Delineamento; 5) Conceitos de valores u! lizados; 6) 
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Resultados.  As categorias foram selecionadas por atenderem os requisi-
tos desejados da pesquisa, permi! ndo elucidar a produção nacional em 
termo temporal, geográfi co e metodológico. 

5 Descrição de categorias

Para fi ns de organização, os resultados são apresentados confor-
me as categorias de classifi cação referidas anteriormente. Para fi ns de 
compilação, os conceitos de valores u! lizados serão apresentados no 
Quadro 2. Por fi m, os resultados gerais dos ar" gos serão apresentados 
no Quadro 3.

5.1 Região de origem, ano, objeÅ vo geral e delineamento

No que se refere à região de origem dos estudos analisados, qua-
tro foram realizados no sudeste, dois no nordeste, um no sul e um em 
que não se conseguiu iden" fi car a região, pois não apresentou esta infor-
mação ao longo de seu texto.  Este resultado denota uma maior concen-
tração de produção sobre o tema em tela no sudeste, delimitando esta 
região como geografi camente expressiva dentro da temá" ca no Brasil. 
Os anos de publicação revelam que o tema é rela" vamente novo, fato 
ra" fi cado pela primeira publicação analisada neste estudo ser datada do 
ano de 2008. Cronologicamente, a pesquisa apresentou duas publica-
ções no ano de 2008, três publicações no ano de 2009 e uma publicação 
nos anos de 2010 e 2011. Após uma lacuna temporal, houve uma publi-
cação no ano de 2015.  O resultado traz em seu escopo publicações que 
denotam inconsistência na constância e linearidade do assunto como 
tema de pesquisa, podendo inferir que este é um tema com baixa adesão 
junto a pesquisadores. 

Nos ar" gos avaliados, foram apresentados como obje" vo geral 
análises relacionada às difi culdades encontradas nos empreendimentos 
e prá2 cas relacionadas a experiências e refl exões acerca das possibilida-
des oferecidas e das múl2 plas facetas da economia solidária, discussão 
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das mudanças culturais do trabalho nas úl! mas décadas, inves! gação e 
revelação dos diferentes valores relacionados ao trabalho e a economia 
solidária. Junto aos obje! vos descritos, também não foi encontrado o 
tema de maneira proeminente, portanto conjectura-se que o tema de 
valores não se caracteriza como foco principal dos ar! gos, uma vez que 
eles são variáveis secundárias nas pesquisas relacionadas.

Os ar! gos ! veram, em sua maioria, delineamento metodológico 
do ! po qualita! vo (sete ar! gos), aplicados em empreendimentos eco-
nômicos solidários. Um ar! go apresentou delineamento teórico, com 
levantamento e análise bibliográfi ca. Estas evidências demonstram um 
maior interesse em análises explica! vas e focadas em aspectos de com-
preensão, podendo indicar um es! lo de pesquisa predominante junto à 
temá! ca. Ao mesmo tempo, o que pode estar apontando uma tendên-
cia, denuncia uma lacuna de pesquisas com possibilidade de caracteriza-
ções ampliadas que possibilitem generalizações, usualmente associadas 
a métodos quan! ta! vos. 

5.2 Conceitos u" lizados de valores em economia solidária 

Dos ar! gos pesquisados, quatro não trouxeram nenhum conceito 
relacionado diretamente aos valores em economia solidária. No ar! go 
de Santos e Deluiz (2009), apesar de não apresentar nenhum conceito 
baseado em outros autores, coloca relatos das prá! cas que vão ao en-
contro aos valores aqui pesquisados no sen! do de autogestão atuante, 
porém não conceituada explicitamente.

Nos outros três ar! gos restantes, Barreto e Paula (2009), trazem 
como referência o conceito de Benato (1994), o qual aponta que os coo-
perados são movidos por valores é! cos como hones! dade, responsabi-
lidade social e interesse no cole! vo. Para Lima (2010) os valores estão 
pautados no entendimento onde os trabalhadores no contexto da eco-
nomia solidária incorporam, resistem, reelaboram e atuam a par! r de 
transformações estruturais ligadas ao trabalho.  
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Azambuja (2009) traz um conceito relacionado a valores em eco-
nomia solidária referindo-se, e cri! cando, o autor Singer (2002), o qual 
entende valores como ligados diretamente à autogestão dos empreen-
dimentos. Esse modelo é para Singer (2002) a forma concreta de reali-
zação dos princípios e valores de solidariedade, igualdade, autonomia, 
democracia, par! cipação e cooperação nas a! vidades econômicas. Po-
rém, Azambuja (2009) contrapõe este conceito criando perfi s dos princí-
pios ideológicos e orientação social através de observações e análise de 
dados empíricos. De forma geral, percebe-se que os conceitos u! lizados 
são de diferentes naturezas e propicia interpretações que tangenciam a 
subje! vidade, sendo que as interpretações são respaldadas por aspectos 
singulares.  Os conceitos embasados nos ar! gos selecionados são expli-
citados no Quadro 1, como segue.

Quadro 2: Conceitos de valor ao trabalho na economia solidária u$ lizados nos ar$ gos 
analisados

Ar$ gos Conceito de valores uÅ lizado

Barreto 
e Paula 
(2009)

As coopera$ vas se diferenciam das empresas capitalistas, justamente 
em função dos seus princípios e valores. Estas possuem diferentes fun-
damentos, sendo eles o humanismo, a liberdade, igualdade solidariedade 
e a racionalidade. Teoricamente, os cooperados são movidos por valores 
é$ cos como hones$ dade, reponsabilidade social e interesse no cole$ vo 
(BENATO, 2006). De forma geral, os valores adotados no coopera$ vismo 
se diferem do capitalismo. 

Lima (2010)

Valores compar$ lhados pelos trabalhadores, que incorporam, resistem, 
reelaboram e atuam; a par$ r destas transformações estruturais ligadas a 
um trabalho. Enfi m, uma miríade de situações nas quais o trabalho conÅ -
nua fundamental na explicação do social e dos valores que jusÅ fi cam ou 
contesta a ordem vigente (LIMA, 2010).  Valores mais pautados no mer-
cado e lógica vigente, não tanto centrado em valores individuais e do 
trabalhador. 
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Silva et al., 
(2011)

Baseado nos princípios de economia substan$ va – reciprocidade, redis-
tribuição e domes$ cidade – descritos por Polanyi (2000). É feita uma 
aproximação com a economia solidária, entendida como uma dimensão 
econômica que se aproxima dos princípios abordados por Polanyi, espe-
cialmente pelo fato de igualmente priorizar valores como solidariedade, 
dependência recíproca, ajuda mútua e cooperação [Não há um conceito 
sobre valores].

Gaiger 
(2008)

Nenhum - Trata do valor das relações sociais na economia solidária - ou 
seja - não trata de valores dos trabalhadores. 

Santos e 
Oliveira 
(2015)

Nenhum - os valores da economia solidária são entendidos como “natura-
lizados” - o conceito não é explicado.

Azambuja 
(2009)

Há uma crí$ ca que entende que os valores ideológicos em economia soli-
dária possuem uma relação de codeterminação com a autogestão. Segun-
do a perspec$ va de Singer (2002), tal modelo seria a forma concreta de 
realização dos princípios e valores de solidariedade, igualdade, autono-
mia, democracia, par$ cipação e cooperação nas a$ vidades econômicas. O 
conceito de valores u$ lizado é o de valores ideológicos, seguindo Seliger 
(1976). O autor criou perfi s dos princípios ideológicos e orientação social: 
perfi l de solidariedade, perfi l de assalariamento e perfi l de instrumentali-
zação capitalista, todos presentes dentro dos empreendimentos observa-
dos durante a pesquisa. 

Santos 
e Deluiz 
(2009)

Os valores apresentados no arÅ go estão relacionados diretamente com 
a forma de atuação autogesÅ onária do empreendimento, ou seja, não é 
apresentado nenhum conceito de Valores em Economia Solidária, mas no 
arÅ go é descrito que esta cooperaÅ va trabalha “pela cooperação, solida-
riedade, de forma democráÅ ca, pela organização, a dinamização através 
de reuniões e discussões coleÅ vas”, ou seja, uma práÅ ca de autogestão.

Gonçalves 
(2008)

O conceito não é explicado. Porém, a autora idenÅ fi ca “laços profundos 
de solidariedade e uma intensa compreensão da economia solidária e de 
seu papel no desenvolvimento local, na geração de renda, na melhoria 
das vidas das pessoas e na forma de gestão”.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

5.3 Resultados gerais dos arÅ gos analisados

Os resultados gerais encontrados nos ar! gos selecionados apon-
tam a presença de uma visão de oposição entre a economia tradicional 
(capitalista) e a economia solidária, especialmente no que concerne aos 
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seus valores. Resultados também demonstram aspectos ideais dos valo-
res na economia solidária, descritos como jus! ça, igualdade, cidadania 
e solidariedade. Aparecem também nos resultados a difi culdade de apli-
cação prá! ca de valores tão quiméricos quanto os considerados como 
sendo da economia solidária, aparecendo aspectos de ambivalência e 
incongruência de valores entre os trabalhadores e, especialmente, em 
seu dia-a-dia.

Outra questão abordada foi à atuação dentro dos empreendimen-
tos a par! r de valores que norteiam o trabalho e as ações em economia 
solidária, porém de forma empírica e sem a u! lização de conceitos. A 
prá! ca de valores como a solidariedade, cooperação e autogestão ocor-
rem de forma espontânea e natural, sem formação específi ca e muitas 
vezes são apontadas como algo di" cil de serem implantadas e incorpora-
das por alguns agentes. 

Quadro 3: Resultados gerais abstraídos dos ar$ gos analisados

ArÅ gos Resultados Gerais

Barreto e 
Paula (2009)

Os autores percebem uma difi culdade visível do sujeito se inserir na ló-
gica do cooperaÅ vismo, uma vez que a lógica dominante na sociedade 
é a capitalista.  O arÅ go conclui que o cooperado e seus valores, bem 
como o modo de agir, são determinantes para que haja fi delidade à pro-
posta do cooperaÅ vismo. Para isso, precisaria haver a consciência que o 
cooperado está inserido em uma lógica diferente. Segundo os autores, a 
mudança é di# cil e por vezes não há interesse dos cooperados. 

Lima (2010)

Lima (2010) entende que há precarização das relações de trabalho 
por conta da compe! ! vidade e necessidade de sobrevivência junto 
ao mercado, acompanhado de degradação salarial. Questões como in-
dividualização, autonomia, autocontrole, autogestão, e solidariedade 
compõem o chamado novo e precário mundo do trabalho, colocando 
novos desafi os para a compreensão das possibilidades da ação cole! -
va, das iden! dades sociais e de uma cultura do trabalho que responde
às transformações da cultura do capitalismo.
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Silva et al., 
(2011)

Os autores concluem que é possível encontrar formas de organização so-
cial fundamentadas nos princípios levantados por Polanyi, tendo como 
valores norteadores a solidariedade, o respeito, a ajuda mútua, a auto-
nomia, a cooperação, a doação e a desalienação, em contraponto ao indi-
vidualismo, ao lucro exacerbado, ao egoísmo, à alienação e à perspec$ va 
do ganha-perde, elementos comuns à realidade de mercado capitalista.

Gaiger 
(2008)

O autor entende que os valores da economia tradicional levam ao enfra-
quecimento dos laços sociais, enquanto os valores veiculados pelos ato-
res da economia solidária invocam preceitos de jus$ ça e igualdade, que 
se transladam da experiência interna dos empreendimentos para a arena 
pública. Porém, isso não autoriza a supor que os vínculos sociais que os 
indivíduos nutrem todos os dias entre si para gerirem suas vidas (na eco-
nomia solidária), na interação com os seus círculos sociais, deixem de ser  
híbridos, feitos de dosagens variadas de solidarismo, altruísmo, pragma-
$ smo e interesse próprio (BAJOIT, 1992).

Santos e Oli-
veira (2015)

Considerando os valores e as condições de cidadania que a economia 
solidária promove, os autores acreditam que a Psicologia precisa se im-
plicar e adotar uma atuação cada vez mais forte neste cenário.

Azambuja 
(2009)

A pesquisa evidenciou heterogeneidade ideológica entre os trabalhado-
res pesquisados, ou seja, foram idenÅ fi cadas formas de inserção e de 
consecução da experiência do trabalho autogerido através da incorpora-
ção ideológica de valores que não apenas os sugeridos por Singer.

Santos e 
Deluiz (2009)

A análise da experiência apontou a relevância deste processo associaÅ vo 
de geração de trabalho e renda como contraponto a crise do mundo do 
trabalho e a crise socioambiental. As práÅ cas observadas estão relacio-
nadas diretamente a cooperação e solidariedade.

Gonçalves 
(2008)

O grande desafi o da comunidade pesquisada é de colocar em práÅ ca os 
valores caracterizados como sendo da economia solidária (porém não 
explica tal conceito), sua idenÅ dade e a tradição cultural. Os empreen-
dimentos sofrem descriminações persistentes nas esferas de mercado e 
na jurídica. As enÅ dades de apoio trabalham no fomento da economia 
solidária e nos seus conceitos.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

6 Discussão

A par! r da descrição dos ar! gos selecionados, algumas questões 
se sobressaem. Antes de realizar a pesquisa, imaginava-se que seriam 
poucos os trabalhos que priorizassem uma interseção entre economia 
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solidária e valores, ou mesmo sobre os valores na economia solidária. 
Porém, diante dos resultados da pesquisa, constatou-se uma menor 
quan! dade ainda de ar! gos que tratam do tema em tela. Nesse sen! do, 
observa-se a baixa adesão do tema junto aos pesquisadores. Chama a 
atenção destas pesquisadoras, a pequena quan! dade desses estudos, 
uma vez que, na prá! ca das incubadoras de empreendimentos solidários 
a questão dos valores dos cooperados é um tema recorrente, para o qual 
chega-se até mesmo a atribuir o sucesso ou não da autogestão.

Por meio da análise dos trabalhos selecionados, percebe-se que 
não está claro para os autores qual a conceituação de valores. Apesar de 
autores como Benato (1994), Lima (2010) e Singer (2002) serem men-
cionados nos ar! gos, o fato da temá! ca ser absorvida como um fator 
secundário, ou até mesmo como associado nas demais teorias, evidencia 
a falta de uma conceituação predominante. Essa falta de conceituação 
predominante sobre valores na economia solidária pode ser pensada 
como uma consequência do interesse escasso dos pesquisadores acer-
ca da temá! ca, uma vez que o assunto é de pouca exploração e, ainda, 
disseminação no campo.  Entende-se que esse movimento é de plena 
importância, uma vez que se não há pesquisas, alinhamento de concei-
tos ou até mesmo foco dentre as pesquisas realizadas no campo da eco-
nomia solidária; os valores tendem a ser negligenciados. Além disso, os 
próprios pesquisadores, em seu processo de interpretação e discussão, 
tendem à exclusão desse fenômeno de alto potencial transformador.

Além do mais, percebe-se que a temá! ca de valores na economia 
solidária é tratada como naturalizada, ou seja, entende-se que ao expli-
car a economia solidária – especialmente do ponto de vista de Singer 
(2002) – os valores deveriam servir como lubrifi cantes da dinâmica da 
economia solidária. São até mesmo descritos, tais como cooperação, 
adesão à lógica vigente, dependência, solidariedade e ajuda mútua. Po-
de-se perceber certa coerência lógica do ponto de vista teórico, tal como 
aparecem nos resultados dos ar! gos pesquisados, porém percebe-se 
também certa dicotomia, uma vez que aparecem nas análises empíricas 
valores mais próximos aos da economia tradicional (ou capitalismo) do 
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que propriamente da economia solidária. 

Nesse sen! do, conjecturamos que se os sujeitos se aproximam da 
economia solidária quando não se adaptam à economia tradicional (seja 
por não conseguir permanecer no mercado de trabalho formal, seja por 
opção própria), então seria lógico que eles não concordassem com o 
“modelo de valores individualistas” da tradicional em favor dos “valores 
mais colabora! vos” da economia solidária. Ocorre que, no dia-a-dia das 
coopera! vas e de empreendimentos solidários, muitos dos valores con-
siderados como sendo da economia tradicional ainda vigoram. Observa-
se ainda, concordando com Gaiger (2008), que há a presença de valo-
res híbridos nas a! tudes dos trabalhadores, levando a comportamentos 
pouco altruístas.

Sendo assim, ques! ona-se o quanto a economia solidária é orien-
tada segundo padrões ideais de valoração, onde se espera que os par! ci-
pantes dos empreendimentos se engajem em valores muitas vezes des-
conhecidos deles? Ques! ona-se ainda, o quanto faltam pesquisas que 
desmis! fi quem ou confi rmem a “naturalização” dos valores atribuídos 
à economia solidária? E mais, caso se descubra que tais valores estão 
distantes da realidade, o quanto todo um arcabouço explica! vo teria que 
ser revisto? 

Assim, entende-se que mais pesquisas que estudem com proximi-
dade a prá! ca dos trabalhadores da economia solidária poderiam subsi-
diar melhor trabalhos que busquem entender como os valores de traba-
lhadores na economia solidária estão se apresentando em cada contexto 
estudado. Ou seja, ao invés de par! r do macro – de princípios e valores 
da economia solidária para posterior aplicação no campo – sugere-se 
par! r do micro – da realidade dos empreendimentos – para então verifi -
car quais os valores e soluções que os indivíduos querem buscar. Quem 
sabe assim, valores deixem de serem variáveis secundárias de pesquisas 
sobre economia solidária, ! dos como dados naturalizados, para torna-
rem-se variáveis principais e dignas de muitos e bons estudos.
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7 Conclusão

Este trabalho teve como obje! vo apresentar uma revisão sistemá-
! ca de ar! gos brasileiros produzidos e indexados no Brasil sobre a temá-
" ca de valores e economia solidária. Ao fi nal desta análise, percebe-se 
que a temá" ca é explorada de forma escassa junto à produção nacional, 
assim como ainda permeada por questões que difi cultam seu entendi-
mento e disseminação junto à comunidade acadêmica e cien" fi ca.  Con-
jecturamos que os valores são preposições de alto impacto na economia 
solidária, uma vez que esses são fatores determinantes para a percepção 
do trabalho e, conseqüentemente, o funcionamento das equipes que se 
cons1 tuem no modelo supracitado de economia solidária. 

Sugere-se aprofundamento na temá1 ca junto a pesquisas quan-
1 ta1 vas, maior exploração de revisões que privilegiem os conceitos de 
valores u1 lizados assim como estudos exploratórios em diferentes con-
textos com o intuito de verifi car de forma empírica os impactos desses 
valores na atuação de grupos e suscitar a produção em diferentes regiões 
brasileiras. Por fi m, destaca-se a necessidade de constância no estudo de 
valores, uma vez que é um campo incipiente em inves1 gações e com alto 
potencial de contribuição para o entendimento do funcionamento indivi-
dual e grupal na economia solidária. 

Cabe ressaltar que esse não pretende esgotar a sua discussão nes-
se momento, mas sim suscitar a leitura de novos contextos e a inclusão 
do olhar voltado aos valores dentro dessa prá1 ca. A principal contribui-
ção do ar1 go pode-se traduzir na possibilidade de mapeamento e enten-
dimento de lacunas na produção, elucidando aspectos a serem explora-
dos em futuras pesquisas que privilegiem a atuação de valores no campo 
da economia solidária. 
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Análise do perfi l dos empreendedores de economia 
solidária que parÅ cipam do Fórum Canoense de 

Economia Popular Solidária de Canoas/RS

Roseana Benelli Pessy

Robinson Henrique Scholz

1 Introdução 

O mercado se posiciona no início do século XXI apresentando ca-
racterís! cas relacionadas a escassez de recursos humanos qualifi cados e 
crescente compe! ! vidade econômica. As consequências deste cenário 
são organizações que buscam cada vez mais profi ssionais que tenham 
um perfi l adequado às competências individuais exigidas por este mer-
cado. Fala-se sobre cria! vidade, inicia! va, ousadia e inovação. 

O perfi l dessas pessoas foi estudado pelo empreendedorismo, que 
foi popularizado pelo economista Joseph Schumpeter (1945). Segundo 
ele, o empreendedorismo é o processo de criar algo diferente, apro-
priando tempo e esforço necessário para uma a! vidade, assumindo os 
riscos fi nanceiros, psicológicos e sociais, tornando estas suas recompen-
sas de sa! sfação profi ssional e pessoal. O empreendedorismo tem sido 
muito difundido no Brasil nos úl! mos anos, intensifi cando-se no fi nal 
da década de noventa durante a abertura desta economia, já que neste 
período houve crescente par! cipação de pessoas com menos condições 
fi nanceiras. Nessa época, mudanças nos fatores estruturais de ordem 
econômico-social fi zeram surgir, em paralelo à economia solidária,  sen-
do uma forma de economia baseada na colaboração como alterna! va de 
renda efi ciente para o empreendedor com poucos recursos disponíveis. 
Popularizou-se tanto que se expandiu com a entrada de ins! tuições e 
en! dades fi nanceiras, as quais forneciam incen! vos ao desenvolvimento 
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sustentável e apoiavam associações comunitárias e arÅ culações de coo-
peraÅ vas sociais. 

Em 2014, são 27 fóruns estaduais espalhados pelo Brasil distri-
buídos em vários fóruns locais e regionais com muitos parÅ cipantes 
(empreendimentos, cooperaÅ vas de economia solidária e enÅ dades de 
apoio), que se juntam com a fi nalidade de incenÅ var e fortalecer a união 
de empreendimentos econômicos solidários e criarem novas organiza-
ções de abrangência nacional.

Acredita-se que com o passar dos anos, a economia solidária tem 
se fortalecido por meio de seus empreendimentos, moÅ vando e ajudan-
do as pessoas a colocarem em práÅ ca suas ideias, buscando com isso no-
vas oportunidades de ganhos. Relata Dornelas (2008) que o talento das 
pessoas empreendedoras pode ser caracterizado por algumas aÅ tudes 
importantes como percepção, objeÅ vidade, dedicação e quão dispostas 
estão a trabalhar, pois esses talentos, ao abrirem seus próprios negócios, 
geram oportunidades de crescimento, diversifi cação e desenvolvimento 
para a economia e sociedade local. Salienta Souza (2004, p. 58) que “de-
senvolver perfi l empreendedor é capacitar a pessoa para que ela crie, 
conduza e implemente o processo de elaborar novos planos de vida”. 
Entende-se que a formação empreendedora é baseada no desenvolvi-
mento do autoconhecimento com ênfase na perseverança, imaginação e 
na criaÅ vidade associada à inovação.

Deve-se levar em consideração que, devido à acirrada compeÅ Å -
vidade existente nos dias de hoje, os empreendedores de economia so-
lidária necessitam estar constantemente melhorando seu desempenho 
nos processos e no gerenciamento de suas estratégias para que possam 
dar conÅ nuidade ao trabalho oferecido. Pode-se observar que existe 
certa difi culdade para que esses empreendedores persistam com o seu 
negócio devido, muitas vezes, à falta de moÅ vação e de capital próprio. 
Diante disso, a questão que orienta este arÅ go é: Qual é o perfi l dos em-
preendedores de economia solidária que parÅ cipam do Fórum Canoen-
se de Economia Popular Solidária de Canoas? Dessa forma, o objeÅ vo ge-
ral deste arÅ go busca analisar os diversos perfi s dos empreendedores de 
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economia solidária de Canoas (RS). Para a! ngir este obje! vo, desmem-
bram-se os seguintes obje" vos específi cos: a) estudar quais são os fato-
res que favorecem e obstaculizam a abertura do negócio; b) mensurar a 
percepção deles em relação aos riscos para se empreender; e c) iden" fi -
car o perfi l desses empreendedores. Diante das conceituações descritas, 
são apontados os obje" vos gerais e específi cos deste estudo, os quais 
são baseados em pesquisas bibliográfi cas e técnicas de pesquisa.

O presente estudo, buscou apresentar uma análise e observações 
sobre o perfi l dos empreendedores que fazem parte do Fórum Canoense 
de Economia Popular Solidária de Canoas/RS, mostrando que nos úl" -
mos anos são crescentes as ações de economia solidária na região de 
Canoas, sejam elas como a" vidade principal, em que 90% destes são 
mulheres com idade superior a 38 anos como forma de complementa-
ção de renda, ou ainda, como fonte de renda principal. 

Aprofundando o problema de pesquisa proposto, de acordo téc-
nicas e análises vigentes nos dias de hoje, o ar" go está organizado em 
quatro seções. A primeira seção é a abordagem do referencial teórico 
que sustenta a pesquisa. A segunda descreve a metodologia. Na terceira 
se discutem a análise dos dados e os resultados alcançados. Por fi m, a 
úl" ma seção apresenta as considerações fi nais.

2 Breve histórico do empreendedorismo no Brasil

O empreendedorismo está presente desde a história contempo-
rânea, sendo considerado até hoje um fenômeno global, pelo modo de 
produção nos mercados de trabalho e na formação profi ssional dos em-
preendedores. Afi rma Dornelas (2008, p. 5) que “o empreendedorismo 
surgiu no século XX, este período foi marcado pelo início da maioria das 
invenções que revolucionaram o es" lo de vida das pessoas na época”. 
Alguns conceitos foram predominantes por um determinado perío-
do, porém se observa com o passar do tempo que o contexto de em-
preendedorismo vem se modifi cando. A par" r da descaracterização dos 
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movimentos teóricos, o conceito de empreendedorismo ganhou forças 
e mudou a forma de se fazer negócio no mundo. Complementa Bulgacov 
(2006, p. 25) que “descrevendo a existência de uma mudança observada 
a parÅ r do século XXI, na qual foi ocasionada pelo o aumento do esÅ mulo 
ao espírito empreendedor, enfaÅ zando cada vez mais formas de novos 
negócios”.

O empreendedorismo é derivado da palavra empreendedor 
(entrepreneur) que tem origem francesa e quer dizer aquele que assume 
riscos e começa algo novo. Empreendedorismo, em si, é o envolvimen-
to de pessoas e processos que, em conjunto, levam à transformação de 
ideias em oportunidades, e a perfeita implementação dessas oportuni-
dades as levaram à criação de negócios de sucesso. O empreendedoris-
mo no Brasil começou a tomar forma na década de 1990, quando enÅ -
dades como Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE) e Sociedade Brasileira para Exportação de So  ware (SOFTEX) 
foram criadas e começaram a incenÅ var a inovação, bem como a prestar 
auxílio e esclarecer dúvidas para pequenos empreendedores. A Econo-
mia Solidária (ECOSOL) também é uma forma de empreendedorismo, 
os quais são empreendimentos ou cooperaÅ vas solidárias, formadas por 
grupos de pessoas trabalhadoras que vivem das ações coleÅ vas em di-
versos setores produÅ vos.

De acordo com pesquisa feita em 2011 pela Global Entrepreneurship 
Monitor (GEM), organização que estuda em níveis detalhados o compor-
tamento das pessoas em relação à criação e gerenciamento de novos 
negócios, a fi m de entender a mentalidade empreendedora no Brasil, 
o Brasil, em relação ao conhecimento para abertura de novos negócios, 
encontra-se em 15ª posição se comparado a outros 54 países. Nesta po-
sição o percentual é maior para empreendedores em estágio inicial que 
afi rmam ter mais conhecimento sobre pessoas que começaram um novo 
negócio nos úlÅ mos dois anos que empreendedores já estabelecidos no 
mercado; e isto se jusÅ fi ca devido ao fato de os novos empreendedores 
buscarem mais informações sobre o processo de empreender e com isso 
tendem a entrar mais em contato com outros empreendedores. O pro-
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cesso empreendedor de um país depende muito de como se iden" fi ca e 
avalia as oportunidades sobre as necessidades de mercado e o potencial 
da concorrência, segundo a citação abaixo:

[...] o processo empreendedor de um país depende, ao menos 
em parte, de indivíduos que sejam capazes de detectar oportu-
nidades no ambiente em que vivem e da capacidade de trans-
formar tais oportunidades em negócios reais. A qualidade e 
quan$ dade das oportunidades detectadas, bem como a crença 
na capacidade de empreender podem ser infl uenciadas por di-
versas condições - tais como o nível de desenvolvimento econô-
mico de seu país, cultura, e educação. Sendo assim, é importante 
considerar que grupos demografi camente diferenciados podem 
ter diferentes percepções sobre oportunidades e capacidades, 
dadas as peculiaridades culturais, históricas e socioeconômicas 
específi cas de cada país. (ANDREASSI, 2001, p. 24).

Em relação ao acesso ao mercado no Brasil, conforme o Portal dos 
Empreendedores publicou em 2007, foi feita uma pesquisa pela GEM 
(2007), que mede as taxas de empreendedorismo mundial, a qual mos-
tra um balanço das opiniões dos especialistas e empresários, sobre opor-
tunidades existentes no país, que são os principais atra" vos às a" vidades 
empreendedoras, graças às diferenças regionais e de classe social no país. 
Salienta Souza (2004, p. 58) que “a educação e capacitação são conside-
radas como a base de um processo con" nuo de desenvolvimento”, e nas 
escolas brasileiras falta formação empreendedora desde a educação das 
crianças até o ensino superior. Conforme as pesquisas, as ins1 tuições de 
ensino estão focadas para preparar as pessoas para serem funcionários. 

Segundo o Sebrae, há informações que os municípios estão ade-
rindo em favor de seus empreendedores por meio de ações como im-
plementar a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas a fi m de trazer 
bene# cios, tais como diferenciação no recolhimento tributário, criação 
de linhas de crédito específi cas para o empreendedorismo e facilitar o 
acesso ao crédito para médias e pequenas empresas.
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3 O Perfi l do empreendedor

Para o termo empreendedor existem muitas defi nições, mas uma 
das mais anÅ gas e que talvez melhor refl ita o espírito empreendedor seja 
a falta de Joseph Schumpeter (1945): “O empreendedor é aquele que 
destrói a ordem econômica existente pela introdução de novos produtos 
e serviços, pela criação de novas formas de organização ou pela explora-
ção de novos recursos e materiais”. 

De fato, ainda hoje o empreendedor é considerado como uma pes-
soa criaÅ va, que tem capacidade de organização e planejamento, habi-
lidade para trabalhar em equipe, tem visão de futuro e coragem para 
assumir os diversos riscos que uma carreira de empresário pode ter. De 
acordo com Filion, o empreendedor também pode ser caracterizado:

O empreendedor é uma pessoa cria$ va, marcada pela capacida-
de de estabelecer e a$ ngir obje$ vos e que mantém alto nível de 
consciência do ambiente em que vive, usando-a para detectar 
oportunidades de negócios. Um empreendedor que con$ nua a 
aprender a respeito de possíveis oportunidades de negócios e 
a tomar decisões moderadamente arriscadas que obje$ vam a 
inovação con$ nuará a desempenhar um papel empreendedor 
(FILION, 1999, p. 19).

Ainda segundo Filion (1999), pode-se ter dois Å pos de empreen-
dedores: os voluntários e os involuntários. Conceituada nos anos 1990, 
a categoria involuntários é consÅ tuída por recém-formados e pessoas 
demiÅ das, que encontravam difi culdades em obter um novo emprego. 
Esta difi culdade fez com que se moÅ vassem a criar seu próprio negócio, 
onde a inovação não seria considerada. Os empreendedores do Å po vo-
luntários são aqueles moÅ vados por objeÅ vos diferentes, como a von-
tade de ganhar dinheiro, desejo de sair da roÅ na, ser seu próprio chefe, 
necessidade de mostrar aos outros que é bem-sucedido, desejo de criar 
algo que o benefi cie e que benefi cie aos outros também.

Para Dornelas (2008), empreendedores são pessoas diferenciadas, 
que possuem moÅ vação dentro de si, eles gostam do que fazem e iden-
Å fi cam oportunidades, fi cando atentos às informações. Sabem que as 



Prá! cas Sociais na Economia Solidária: tecendo experiências e pesquisas sobre incubação

169

chances melhoram quando seu conhecimento aumenta. O autor com-
plementa ainda que a decisão de ser um empreendedor pode ocorrer 
aparentemente por acaso, mostrando fatores que infl uenciam na deci-
são. 

A decisão de tornar-se um empreendedor por acaso ocorre de-
vido a fatores externos, ambientais e sociais, ap$ dões pessoais 
ou a um somatório de todos esses fatores, que são crí$ cos para 
o surgimento e o crescimento de uma nova empresa. O processo 
empreendedor inicia-se quando um evento gerador desses fato-
res possibilita o inicio de um novo negócio. (DORNELAS, 2008a, 
p. 24).

Conforme já apresentado, é possível observar a importância do 
empreendedor em manter-se com uma visão ampla sobre as mudanças 
de mercado, a fi m de garan* r seu sucesso no mundo dos negócios, já que 
hoje existe muita concorrência. Complementa Dornelas, (2008, p. 17), 
que “o empreendedor de sucesso possui caracterís* cas extras, além dos 
atributos do administrador e alguns atributos pessoais”, que, somados 
às caracterís* cas sociológicas e ambientais, permitem o nascimento de 
uma nova empresa. Ainda sobre a questão do perfi l, Farah et al. (2008) 
salientam que o empreendedor possui as seguintes caracterís* cas: ca-
pacidade de assumir riscos calculados; sabe aproveitar oportunidades, 
tendo inicia* va e força de vontade; busca informações e conhecimento 
do ramo empresarial; planejamento e senso de organização; liderança, 
comprome* mento pessoal e o* mismo; persistência e espírito empreen-
dedor. Entretanto, pode-se destacar que difi cilmente o empreendedor 
possui todas essas caracterís* cas, contudo existe a possibilidade de ad-
quirir ou aprimorar uma caracterís* ca através de treinamentos para o 
empreendedor que deseja ter um melhor desempenho frente ao seu 
negócio (FARAH et al., 2008).

No sen* do de reafi rmar as caracterís* cas do empreendedor, 
Hashimoto (2010, p. 7) orienta que: 

Não existe pessoa alguma que possua todas essas caracterís$ cas. 
O que existe é uma pessoa dotada das caracterís$ cas mais apro-
priadas para um determinado momento e lugar. O empreende-
dor surge em um contexto situacional, no qual suas habilidades 
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são evidenciadas, de forma que as pessoas possam presenciá-las 
e associá-las a sua imagem. 

No mundo de hoje existe um cenário muito compeÅ Å vo, que tem 
levado muitos trabalhadores a buscar outras alternaÅ vas de renda, as 
quais venham a suprir as lacunas deixadas pela exclusão da economia 
formal e do desemprego. Em consequência disso, o Brasil está com uma 
expansão grande de empreendimento, criando a livre associação dos 
trabalhadores e tendo como base a autogestão, cooperação, efi ciência 
e viabilidade. Para Gaiger (2004), empreender na economia solidária é 
respeitar as caracterísÅ cas de cada um que trabalha nos empreendimen-
tos solidários explorando suas virtudes e apoiando-se nas forças geradas 
pela união dos trabalhadores. A união coleÅ va desses sujeitos faz com 
que consigam conduzir a organização e a gestão dos fatores produÅ vos 
dos empreendimentos, assim como a realização das metas propostas. 

Portanto, acredita-se que qualquer pessoa é um empreendedor 
em potencial, assim como pode passar sua vida inteira sem demonstrar 
suas caracterísÅ cas empreendedoras. Os empreendedores de economia 
solidária são pessoas que muitas vezes não nascem com o perfi l em-
preendedor, mas pela necessidade de ter que gerar renda para sobrevi-
ver montam em conjunto associações produÅ vas.

4 Riscos e fatores para empreender

O desafi o para o empreendedor está em conhecer os riscos que po-
dem estar ligados ao seu futuro negócio e assim procurar minimizá-los , 
pois assumir riscos é uma situação própria a todo processo de empreen-
dedorismo. Entretanto, se o empreendedor conseguir idenÅ fi cá-los e se 
preparar para encará-los, as chances de seu empreendimento dar certo 
aumentam signifi caÅ vamente. Conforme Hashimoto (2010, p. 145), “o 
empreendedor não é um aventureiro, ele nem sempre assume risco, ele 
sabe ponderar todos os prós e os contras e, mesmo assim, quando assu-
me o risco, faz o que pode para minimizá-lo”. Assim, pode-se perceber 
que o importante é buscar diminuir os impactos, a probabilidade, as in-
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certezas, a complexidade e o número de ameaças, a fi m de aumentar a 
garan! a de sucesso do seu negócio.

Complementa Hashimoto (2010) que existem vários elementos 
que devem ser considerados ao se avaliar um risco, como a probabili-
dade do percentual de chances que esse risco poderá vir a ocorrer; o 
impacto que pode ocorrer nos resultados caso o risco aconteça; a incer-
teza, que faz com que o empreendedor se exponha a determinados ris-
cos desnecessariamente; a complexidade das variáveis envolvidas, pois 
quanto maior for o número de variáveis em seu negócio, maiores são as 
chances de algo sair do planejado; as ameaças presentes no mercado, 
pois um empreendimento pode ser de baixo risco em um contexto, mas 
se a economia entrar em crise, por exemplo, seu negócio pode passar a 
ser de alto risco; e, por fi m, tem-se as ações alterna" vas, que são opções 
do que se fazer para evitar ou sair de uma situação de risco.

Segundo o Ins" tuto Brasileiro de Qualidade e Produ" vidade (IBQP), 
o programa da pesquisa do GEM (2011) é uma avaliação anual do nível 
nacional da a" vidade empreendedora, onde limita a duas razões para se 
abrir uma empresa: a vontade de aproveitar a oportunidade que se apre-
senta e a necessidade de criar o próprio negócio. Há inúmeras vantagens 
concretas em criar e operar um negócio próprio. Os empreendedores 
de economia solidária aqui apontam que por eles não terem gestores, 
dependem de suas próprias decisões, precisando inovar e experimentar 
novas ideias para es" mular sua cria" vidade. Na economia solidária é di-
ferente a forma de se empreender, pois a empresa não tem dono, todos 
são proprietários do negócio desenvolvendo trabalho cole" vo e compar-
" lhando os meios de produção, que se traduz uma gestão em conjunto, 
chamada autogestão. 

Colabora Singer (2003) que na vivência da autogestão os trabalha-
dores reagem aos processos de exclusão que foram enquadrados pelo 
desenvolvimento do capitalismo, respeitando o próximo dentro dos prin-
cípios do cole" vismo que se expressa na gestão par" cipa" va. Essa gestão 
é um processo de trabalhar todos unidos em busca de um mesmo obje" -
vo, mudando de postura, respeitando a opinião de todos sem ter alguém 
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que manda e outro que obedece. A autogestão se constrói no dia-a-dia a 
parÅ r de conversas e informações que cada um contribui.

5 Empreendedorismo social e economia solidária 

Nos úlÅ mos 15 anos, a população vem adquirindo a consciência de 
que é necessário agir para que tanto o meio ambiente quanto as diversas 
classes sociais não sejam prejudicadas com o progresso e o avanço da 
tecnologia, surgindo assim o empreendedorismo social. 

Segundo o Portal Brasil (2012), o empreendedorismo social é um 
conjunto de ações empreendedoras que tem como objeÅ vo a melho-
ria da sociedade, trazendo medidas sociais e lucraÅ vas. Trabalham para 
conseguir resultados posiÅ vos, implantando medidas sustentáveis para 
conciliar com a tecnologia, oferecendo produtos e serviços com qualida-
de, preço mais baixo e reaproveitando matéria-prima não uÅ lizada pelas 
empresas. O empreendedorismo social tem como caracterísÅ cas parÅ -
culares: o comunitarismo, que visa ao envolvimento comunitário para 
despertar as necessidades conjuntas, viabilizando-as com o apoio de to-
dos da comunidade; à sustentabilidade, que dá autonomia às pessoas 
integrantes do grupo, tornando-as independentes agentes autônomas 
transformadoras da realidade em que estão inseridas; à integração, que 
busca trazer bene# cios para o desenvolvimento das redes de coopera-
ção em uma sociedade específi ca para harmonizar as diferentes forças 
que as compõem. 

É importante enfaÅ zar que o desenvolvimento social, conforme 
demonstram Ne" o e Bernardes (2012), signifi ca um movimento não 
desigual, ou seja, movimento com redução de desigualdades na inclu-
são social, permiÅ ndo assim maior aproveitamento de conhecimento 
e poder, resultando em um ambiente mais signifi caÅ vo para todos os 
membros da associação. Com isso, podem-se apontar diferenças entre o 
empreendedor e o empreendedor social. Dornelas (2008) descreve que 
o empreendedor trabalha pela obtenção do crescimento e lucro de sua 
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organização, resultando em medidas posi! vas, já o empreendedor social 
trabalha para estabelecer medidas e estratégias que apresentem um re-
torno social e ambiental posi! vo. 

De acordo com o Portal Brasil (2012), a economia solidária surge 
resgatando as lutas históricas dos trabalhadores contra o capitalismo. E 
no Brasil, ela ressurge no século XX como resposta dos trabalhadores no 
combate à exclusão no mercado de trabalho, ou seja, o desemprego. 
Segundo Singer (2004), as organizações de economia social e solidária 
compõem redes sociais alimentadas pela solidariedade, cooperação e 
interação com o Estado. O autor frisa ainda que essas empresas são pro-
dutoras de ações que geram capital social propiciando ações conjuntas, 
a fi m de valorizar o fortalecimento dos laços de solidariedade. Em con-
junto com essas organizações têm-se as incubadoras universitárias de 
empreendimentos solidários, que vêm surgindo no Brasil como forma 
de incen! var a produção e o acesso ao conhecimento por parte da po-
pulação mais excluída do ambiente profi ssional. Caracterizando, desta 
forma, a economia solidária como efi ciente fonte de geração de renda 
e excelente maneira para estabelecer relações sociais entre pessoas, no 
atendimento às suas necessidades em todas as esferas.

Uma das formas polí! cas de organização do movimento da econo-
mia solidária são os fóruns, que têm o obje! vo de discu! r propostas para 
a melhoria nos processos de comunicações, operações, administra! vos, 
além de demandas norma! vas, este úl! mo que orienta na u! lização de 
regras de comum acordo. Em segundo momento, as feiras são a canaliza-
ção de esforços dos processos citados acima, como refl exo das propostas 
e regulamentos discu! dos e formalizados nos fóruns. É um espaço, de 
maior visibilidade, disponibilizado aos empreendedores para comercia-
lização de seus produtos. Na próxima seção é apresentada a forma de 
estudo u! lizada para fundamentar este ar! go.

6 Método

Nesta seção, apresenta-se o método u! lizado na pesquisa, expon-
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do os caminhos construídos para a coleta e análise dos dados. A meto-
dologia explica o Å po de pesquisa uÅ lizada, o tratamento dos dados e as 
formas de tabulação, com vistas a evidenciar os resultados da pesqui-
sa. Caracteriza Lakatos (2001, p. 83) que “a metodologia é considerada 
como o conjunto das aÅ vidades sistemáÅ cas e racionais que, permite 
alcançar os objeÅ vos e conhecimentos válidos, traçando o caminho a ser 
seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do pesquisador”.

Conforme a proposta desta pesquisa, que prima pela compreen-
são do desenvolvimento do empreendedorismo nos empreendimentos 
de economia solidária, evidencia-se a relevância do tema que tem se 
mostrado como um grande aliado na maneira para contribuir com a eco-
nomia e o desenvolvimento do país. Dentro desse contexto, o objeto 
de estudo é a análise do perfi l empreendedor dos empreendedores que 
parÅ cipam do Fórum Canoense de Economia Popular Solidária de Ca-
noas/RS, além de apurar alguns moÅ vos que os fi zeram parÅ cipar dos 
empreendimentos. Assim, apresenta-se como método a realização de 
uma pesquisa quanÅ taÅ va, contendo 13 perguntas aplicadas a 47 em-
preendedores no período de 5 a 10 de maio de 2014, durante a 23ª Feira 
de Economia Popular Solidária de Canoas (RS), na qual são comercia-
lizados artesanatos e alimentos, com produtos variando entre R$ 5,00 
a R$ 200,00, na perspecÅ va de criar oportunidade para inclusão social 
e de desenvolvimento econômico. Foi aplicado o quesÅ onário para ob-
ter informações específi cas dos entrevistados. Esse quesÅ onário apre-
sentou perguntas fechadas de escolha única e de múlÅ plas alternaÅ vas, 
estruturado na escala de Likert, que é um Å po de escala de resposta 
psicométrica usada habitualmente em quesÅ onários. Ao responderem 
a um quesÅ onário baseado nesta escala, os entrevistados especifi cam 
seu nível de concordância com uma afi rmação. Segundo Dmitruk (2004), 
o quesÅ onário é consÅ tuído por uma série de perguntas ordenadas que 
requerem observações de normas precisas.

Para a análise e interpretação dos dados, uÅ lizou-se a esta" sÅ ca 
descriÅ va que “descreve alguma coisa, normalmente, caracterísÅ cas ou 
funções de mercado” (MALHOTRA, 2012, p. 61). Isso se deve ao fato de 
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apresentar resultados quan" fi cados, na forma de frequência ou porcen-
tagem, o que normalmente dá mais segurança para a tomada de deci-
são. Esse " po de pesquisa auxilia a determinar, avaliar e selecionar o 
melhor curso de ação em determinada situação.

Na seção a seguir, são apresentados os dados coletados, a análise 
e a discussão sobre os mesmos, buscando respostas aos obje" vos pro-
postos na pesquisa.

7 Análise e discussão dos dados

A coleta de dados possibilitou traçar o perfi l dos empreendedo-
res de economia solidária de Canoas, considerando que esses grupos 
informais possuem variados históricos de cons" tuição e atuação na pers-
pec" va da economia solidária. Para conhecimento, são compostos por 
grupos oriundos de polí" cas públicas da assistência social; de fomento 
originado nas ins" tuições religiosas, bem como por um processo natural 
de cons" tuição dos mesmos, por aproximação e iden" fi cação de opor-
tunidade de geração de trabalho e renda. Estes empreendimentos so-
lidários têm como obje" vo comum diminuir as causas do desemprego 
desenvolvendo alterna" vas de geração de renda, trabalho em conjunto 
e aprendendo a trabalhar com uma nova técnica de cooperação. A 23ª 
Feira de Economia Popular Solidária de Canoas é composta por 42 expo-
sitores e, dentre esses, trabalham em média aproximadamente 126 em-
preendedores. Foi selecionada uma amostra de 47 pessoas, equivalendo 
a 37% da população total que respondeu ao ques" onário proposto. 

A parÅ r da análise esta" sÅ ca descriÅ va dos quesÅ onários que 
foram respondidos, pôde-se constatar que 91% dos entrevistados são 
mulheres e apenas 9% homens. Isso demonstra que cada vez mais as 
mulheres tornam-se responsáveis por subsidiar fi nanceiramente as suas 
famílias, e que o campo da economia solidária é férÅ l neste aspecto 
como alternaÅ va para as mulheres urbanas. Segundo Guérin (2003), a 
economia popular solidária demonstra uma possibilidade de alternaÅ va 



PESSY, R. B.; SCHOLZ, R. H. | Análise do perfi l dos empreendedores de economia solidária que parÅ cipam do 
Fórum Canoense de Economia Popular Solidária de Canoas/RS

176

as diferenças entre os sexos, tratando-se de uma organização que visa 
à solidariedade e cooperação entre seus parÅ cipantes. Faz com que as 
mulheres se juntem para fazer valer os seus direitos, a fi m de superar as 
desigualdades sociais e transformá-las em direitos reais.

Prosseguindo a análise, 47% dos entrevistados têm acima de 46 
anos, 38% estão entre a faixa etária de 39 a 45 anos, enquanto 9% pos-
suem faixa etária de 32 a 38 anos de idade e apenas 6% possuem a idade 
entre 25 a 31 anos. Adequando a idade com a escolaridade dos entre-
vistados, nota-se que a grande maioria deles, 51%, possui Ensino Médio 
completo. Já 21% possuem Ensino Fundamental, 13% Ensino Médio in-
completo, 11% ensino superior, 2% Ensino Fundamental incompleto e 
2% analfabetos. Pela análise mostrada acima, tem-se evidenciado que as 
pessoas mais velhas Å veram menos oportunidades de seguir no ambien-
te profi ssional, buscando uma nova alternaÅ va de renda, devido à falta 
de escolaridade e por quererem fazer algo produÅ vo, demonstrando seu 
trabalho e sua criaÅ vidade já que a economia solidária abre espaço para 
esse Å po de trabalho. 

Em relação ao ramo de atuação dos empreendedores e as suas 
caracterísÅ cas pessoais, foi constatado que 85% dos entrevistados traba-
lham com o ramo de artesanato e apenas 15% no ramo da alimentação. 
Eles demonstraram estar ali porque gostam do que estão fazendo, se 
sentem bem em trabalhar com igualdade de direitos, segundo os dados 
qualitaÅ vos do quesÅ onário. Conforme entrevista, Singer (2008) des-
creve que os empreendimentos de economia solidária são comandados 
pelos trabalhadores coleÅ vamente de forma democráÅ ca, ou seja, cada 
membro tem direito a um voto. Dentro desta interpretação, percebe-
se que há uma potencialidade de se ter maior autonomia nas práÅ cas 
artesanais, pois a criaÅ vidade é expressa de forma individual, mas que 
está gestada entre os trabalhadores de um empreendimento. Segundo 
Filion (1999, p. 19), “o empreendedor é uma pessoa criaÅ va, marcada 
pela capacidade de estabelecer e aÅ ngir objeÅ vos”. Esta gestão vai ao 
encontro do que é proposto como princípio à autogestão, que, conforme 
Ca! ani (2009) é um projeto democráÅ co que privilegia a democracia, 
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consÅ tuindo um processo em que voluntariamente, sem perceberem a 
remuneração e sem recorrerem a intermediários, os membros debatem 
sobre todas as questões importantes dos empreendimentos. 

Quando quesÅ onados sobre o que os moÅ vou a parÅ ciparem da 
economia solidária, 49% deles responderam, que foi por causa de renda 
associada à falta de qualifi cação, o que comprova o que Singer (2004) 
descreve: que a economia solidária surge a parÅ r do estrangulamento 
fi nanceiro do país como uma alterna" va de propiciar uma nova opor-
tunidade de gerar renda. Outros 30% dos respondentes assumiram que 
é apenas uma complementação de renda, pois já têm uma renda fi xa e 
estão ali para mostrar seus produtos criados, cooperar umas com as ou-
tras, trocar informações e até mesmo arriscar-se de seus produtos não 
serem aprovados pela população. E apenas 21% afi rmaram que foram 
convidados a par" cipar. Pela análise feita, o perfi l empreendedor dos 
entrevistados mostra que muitos deles não nasceram com uma carac-
terís" ca empreendedora formada, mas com o tempo foram adquirindo 
essa caracterís" ca para buscar melhor condição de vida. De acordo com 
Dornelas (2008), empreendedores possuem mo" vação dentro de si, gos-
tam do que fazem e iden" fi cam oportunidades fi cando atentos às infor-
mações. 

A análise dos entrevistados sobre a concordância de que a econo-
mia solidária abre espaço para toda a classe social aprender a adminis-
trar seu negócio, todos os entrevistados concordaram plenamente com 
essa questão. Segundo Singer (2004), nos empreendimentos de econo-
mia solidária existe a troca de informações, a cooperação uns com os 
outros e a caracterização pela igualdade de direitos, onde se aplica o 
princípio da autogestão, que mostra o nível de par" cipação alcançado 
pelos membros. Esse método de organização faz com que todos apren-
dam a lidar com suas difi culdades. 

Prosseguindo as análises, 94% dos entrevistados concordaram ple-
namente que a economia solidária é considerada um novo modelo eco-
nômico. De acordo com Singer e Souza (2003, p. 13), “pelo seu modo de 
produção e distribuição alterna" vo ao capitalismo”, como alterna" va de 
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gerar renda e trabalho a uma resposta posiÅ va sobre a inclusão social. E 
apenas 6%  concordaram parcialmente, passando que a economia soli-
dária depende muito dos fatores políÅ cos para se concreÅ zar como um 
novo modelo econômico. 

Também foi constatado que 51% dos entrevistados concordam 
plenamente que os cursos oferecidos são efi cazes e que se aprende 
signifi caÅ vamente. Os cursos de artesanato ganham destaque, os quais 
reaproveitam diversos materiais, descartados por empresas de ramos di-
versos. Assim, colocam em práÅ ca a criaÅ vidade individual de cada em-
preendedor, que serve como uma qualifi cação social e profi ssional. No 
entanto, 13% concordam de forma parcial sobre a efi cácia dos cursos 
ministrados, observando que a qualidade varia de acordo com o tema 
abordado. Outros 16% afi rmam ser indiferente, pois nunca parÅ ciparam 
dos cursos por acharem que não precisam, devido à acomodação, que, 
segundo Ne! o e Bernardes (2012), cada empreendedor busca seus pró-
prios objeÅ vos, sendo capazes de alcançarem seus níveis de saÅ sfação 
com relação à aprendizagem. E por estarem saÅ sfeitos com a atual pers-
pecÅ va de seus negócios, procuram parÅ cipar somente junto aos grupos 
e espaços informais o aprendizado com trocas de experiências. E apenas 
2% não concordam plenamente com a qualidade do curso informando 
que os métodos ensinados são muito básicos para eles. 

Também foi quesÅ onado se os empreendedores da economia so-
lidária pesquisados procuram estar constantemente atualizados sobre 
as informações de como executar as tarefas como empreendedor, apli-
cadas à economia solidária, tais como: revisar processos de produção 
de seus produtos; auditoria de qualidade; precifi cação de acordo com 
o mercado; planejamento orçamentário, entre outros. A grande maio-
ria, 91% dos entrevistados, concorda plenamente, pois se preocupa com 
tudo o que está acontecendo à sua volta por se tratar de um modelo de 
autogestão e pela sua parÅ cipação direta nas aÅ vidades dos empreendi-
mentos. Conforme descrevem Singer e Souza (2003), os empreendimen-
tos de economia solidária são voltados para uma gestão democráÅ ca, na 
qual todos têm o direito e o dever de saber de tudo que acontece, além 
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de precisarem parÅ cipar de das convenções e fóruns para receberem in-
cen! vos e bene! cios propostos pelo governo. Já os 9% restantes dos en-
trevistados concordaram parcialmente, informando que na maioria das 
vezes é o coordenador do grupo que traz as informações vigentes, mas 
que mesmo assim fi cam atualizados com as informações.

Os entrevistados avaliaram as condições gerais para o desenvolvi-
mento das a! vidades de economia solidária de Canoas. A par! r da aná-
lise feita, foi diagnos! cada uma percepção posi! va das condições ofere-
cidas pela cidade. Parte dos entrevistados, 38%, concorda plenamente 
com as condições oferecidas e pelo lugar disponibilizado pela prefeitura 
para expor seus trabalhos, o “Calçadão”, ponto mais movimentado de 
Canoas, por onde circulam milhares pessoas diariamente. Outros 53% 
dos entrevistados concordaram parcialmente, pelo fato de analisarem os 
detalhes das condições, informando que poderia ser disponibilizado ba-
nheiro, adequações melhores e mais propaganda sobre a feira. Já 4% não 
concordam plenamente devido ao espaço ser pequeno e o restante, 4% 
dos entrevistados, não concorda parcialmente, informando que a estru-
tura oferecida poderia ser melhor. Relata Dornelas (2008) que o talento 
dessas pessoas empreendedoras pode ser caracterizados por algumas 
a! tudes importantes como percepção e obje! vidade, fi cando claro que 
é importante criar vínculos e parcerias com a Secretaria Nacional de Eco-
nomia Solidária (SENAES), onde se desenvolve um meio de ações para o 
fortalecimento da economia solidária no Estado do Rio Grande do Sul. 

Quando ques! onados sobre a existência de difi culdade para con-
seguir acesso ao crédito sendo empreendedor de economia solidária, 
47% dos entrevistados responderam indiferente, ou seja, nunca procu-
raram, sempre ! veram condições e, quando precisaram, pediram ajuda 
a seus familiares para con! nuar confeccionando seus produtos. Já 32% 
dos entrevistados não concordaram plenamente com pergunta, pois in-
formaram que nos dias de hoje está bem acessível em adquirir crédito. 
Conforme Singer (2008), em entrevista ao Ins! tuto de Estudos Avança-
dos de São Paulo, “foi promovida pelo Serviço Social de Apoio à Micro 
e Pequenas Empresas (SEBRAE) e pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
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mento Econômico e Social (BNDES), a versão do microcrédito que aposta 
no espírito de empreendedorismo individual, incenÅ vando as pessoas 
pobres a se tornarem empreendedoras”. Outros 13% não concordaram 
plenamente, apresentaram apenas que, apesar do acesso ao crédito es-
tar acessível, o banco conÅ nua exigindo bastante documentação para 
comprovação da renda. Enquanto 4% passaram que concordam plena-
mente com a difi culdade do acesso ao crédito, pela demora em conse-
guir o dinheiro e pela quanÅ dade dos documentos solicitados, outros 4% 
também concordaram parcialmente com a demora em obter o crédito. 
Importante ressaltar que houve uma melhora na questão em obtenção 
de crédito para os empreendedores de economia solidária em compara-
ção aos anos anteriores. Conforme aponta Singer (2008) em sua entre-
vista ao InsÅ tuto de Estudos Avançados, o que pode ser observado nas 
respostas dos empreendedores que parÅ ciparam da Feira Popular do Dia 
das Mães em Canoas. 

Foi quesÅ onado aos entrevistados se os empreendimentos onde 
eles estão situados são formalizados, e 53% responderam que não, pois 
a maioria são pessoas mais velhas e com menos condições fi nanceiras 
que não querem pagar nenhum Å po de imposto para estarem ali. Cola-
boram Neto e Bernardes (2012) que o empreendimento informal poderá 
apresentar difi culdades de crescimento, pois não poderá fazer parcerias 
efeÅ vas, obter acesso ao crédito e ao subsídio do governo. Os outros 
47% responderam que sim, são formalizados e têm orgulho em passar 
essa informação. Outro quesÅ onamento foi sobre se ter um empreendi-
mento formalizado signifi ca possuir regras e normas estabelecidas, sen-
do registradas ofi cialmente, e 53% dos entrevistados responderam que 
concordam plenamente com a afi rmação, porque a formalização é capaz 
de gerar oportunidades, possibilita a emissão de notas fi scais e favore-
ce a parÅ cipação nas redes de comercialização, passando credibilidade 
aos clientes. De acordo com Borinelli (2012, p. 7), “a capacidade de se 
integrarem ao mercado de consumo formal tem, por consequência, a 
de avançarem para patamares mais elevados de desenvolvimento”. Já 
45% concordam parcialmente, informando que acontece muitas vezes 
das regras e normas não estarem bem claras. E o restante, 2%, respon-
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deram ser indiferente, pois recém estão começando suas aÅ vidades na 
economia solidária. Observa-se uma contradição entre o mundo das em-
presas que cuida para que seu desenvolvimento e crescimento seja vol-
tado para a obtenção do lucro e o mundo da economia solidária, que é 
voltado totalmente para o desenvolvimento sustentável.

A seguir, apresentam-se as diversas formas de comercialização dos 
produtos dos empreendedores de economia solidária. Quando quesÅ o-
nados sobre o assunto, eles informaram que exercem outro Å po de aÅ vi-
dade remunerada; dos entrevistados, 62% expõem em feiras de econo-
mia solidária e em outros Å pos de feiras, 30% dos entrevistados vendem 
sob encomenda e em casa de artesão, outros 4% vendem em casa e o 
restante, 4%, pela internet. Conforme Maximiano (2011, p. 1), o “em-
preendedorismo está de fato associado a pessoas realizadoras, que mo-
bilizam recursos e correm riscos para iniciar organizações de negócio”. 
Pode-se perceber que há um grande número de empreendedores volta-
do apenas para a venda nas feiras de economia solidária, demonstrando 
quanto crescem os empreendimentos, fazendo com que sejam geradas 
cada vez mais oportunidades de renda e proporcionando um ambiente 
mais sustentável.

Por fi m, a pesquisa demonstrou que a Incubadora de Empreen-
dimentos Solidários do Unilasalle Canoas, e a Prefeitura Municipal de 
Canoas favorecem e auxiliam para o desenvolvimento das aÅ vidades 
propostas pelos empreendedores, atuando na capacidade técnica, ad-
ministraÅ va e políÅ ca das pessoas envolvidas nos empreendimentos, 
através dos fóruns e feiras populares de economia solidária. Já o fator 
que obstaculiza abertura do negócio é a forma de pensar do próprio em-
preendedor, que mostra resistência ao sucesso da abertura do negócio 
devido a uma caracterísÅ ca pessoal comum de quase todos os entrevis-
tados: ausência de vontade para superar os problemas que aparecem. 
Observa-se nos empreendedores de economia solidária uma série difi -
culdades na percepção de riscos, pois eles relatam que há problemas de 
gestão para a elaboração de estratégias no processo produÅ vo e na ven-
da dos seus produtos. O interessante é que o perfi l deste empreendedor 
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estudado é, em sua maioria, mulheres com ensino médio completo que 
optaram pelo artesanato como sendo a escolha mais apropriada para 
invesÅ r seus esforços na busca por sucesso profi ssional e por novas ex-
periências. E mais, baseando-se na experiência da pesquisa quanÅ taÅ va 
aplicada, observou-se que apenas 40% dos entrevistados demonstraram 
preocupação com a qualidade do seu produto ofertado e com a criaÅ -
vidade na exposição dos seus produtos, para buscar o crescimento do 
empreendimento.

Após esta análise dos dados, são apresentadas as considerações 
fi nais da pesquisa na seção a seguir, intentando respostas ao objeÅ vo 
e à questão problema e contribuir com refl exões perÅ nentes ao campo 
invesÅ gado.

8 Considerações fi nais

O presente arÅ go procurou analisar o perfi l dos empreendedores 
de Economia Solidária que parÅ cipam do Fórum Canoense de Econo-
mia Popular Solidária de Canoas, fi cou constatado que tornaram se em-
preendedores por acaso, devido a fatores externos e sociais que os en-
corajou a buscar outra alternaÅ va para suprir a necessidade de trabalho 
ou de apenas complementação de renda, os empreendedores em estu-
do demonstraram as seguintes caracterísÅ cas empreendedoras: gostam 
do que fazem, possuem moÅ vação dentro de si e buscam informações 
e conhecimento do seu ramo de aÅ vidade. São representados por 91% 
mulheres, metade destas com Ensino Médio completo e a outra metade 
dividida entre Ensino Fundamental e ensino superior. Também se obser-
vou a faixa etária dividida entre 39 a 45 anos e acima de 46 anos. Além 
disto, a pesquisa mostrou uma aÅ vidade quase única entre os empreen-
dedores: o artesanato, obtendo 85% da amostra quanÅ taÅ va, enquanto 
o restante apresentou foco no ramo de alimentos.
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Tabela 1: Perfi l dos Empreendedores

Dados de perfi l Quan" dade Percentual

Feminino 43 91

39 a 45 anos 18 38

Acima de 46 anos 22 47

Ensino Médio 24 51

Ensino Fundamental 10 21

Ensino Superior 5 11

Artesanato 40 85

Alimentação 7 15

Fonte: Elaborado pelos autores

Pode-se observar que existe difi culdade para esses empreendedo-
res persisÅ rem com o seu negócio, muitas vezes pela falta de moÅ vação 
e de capital próprio. Logo, nota-se que existe uma falta de persistên-
cia dos empreendedores nos empreendimentos, devido à divergência 
de foco entre os integrantes que acabam desisÅ ndo de seus objeÅ vos. 
Isto se dá porque os grupos são formados para trabalhar em conjunto e 
cooperação uns com os outros e não se leva em consideração o objeÅ -
vo individual de cada membro. Como não houve alinhamento de ideias 
para o obje" vo principal do empreendimento, diferentes obje" vos fi cam 
evidenciados, enfraquecendo a cooperação de ambos. Uma maneira de 
contornar este problema é u" lizar-se da Incubadora de Empreendimen-
tos Solidários, do Unilasalle Canoas, como um " po de consultoria para a 
formação de grupos aplicados ao mesmo obje" vo do ramo de negócio. 

É unânime que a formalização do empreendimento é favorável 
para que se possa crescer e prosperar com as a" vidades. Porém, há uma 
divisão muito clara e com percentual de 50% sobre a importância de 
não ter o empreendimento registrado devido à quan" dade de impos-
tos exigidos pelo governo, a serem pagos pelo pequeno empreendedor. 
Sendo este considerado o maior vilão contra o crescimento do próprio 
empreendimento, não podendo receber bene" cios através de fi nancia-
mentos futuros. Uma forma de tornar mais atraJ va a formalização do 
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negócio seria a criação de incenÅ vos fi scais para aumento de crédito e 
bene# cios, tais como descontos ou até subsídios, aplicados ao cresci-
mento do próprio empreendimento através de projetos, previamente 
documentados.

E, ainda, apesar de a Feira Popular de Economia Solidária de Ca-
noas ser um ambiente de venda patrocinado pela prefeitura da cidade, 
a qual favorece os negócios concreÅ zados, não deveria ser o único meio 
a ser uÅ lizado. No entanto, apenas cerca de 40% dos empreendedores 
vendem por meio de outro canal de oferta. O que pode ser feito para 
corrigir essa situação é a criação de um plano de ação para criar peque-
nas tarefas, dentro do campo de operações para cada empreendimento, 
com metas individuais visando à troca de experiências e informações em 
grupos de discussão, aumentando as chances de crescimento profi ssio-
nal e fi nanceiro.

Conclui-se que, com relação aos pontos citados acima, os veículos 
de venda basicamente uÅ lizados hoje são as feiras e, em alguns casos, 
encomendas. Em consideração a isto, a feira é patrocinada e as enco-
mendas são demandas provenientes de clientes, o que leva a deduzir 
que são profi ssionais que pensam e atuam dentro de padrões já prees-
tabelecidos. Falta-lhes, neste caso, a iniciaÅ va de formar parcerias com 
demais profi ssionais, empresas, cooperaÅ vas, canais de comunicação 
para aumentar a visibilidade de seus produtos, oportunidade de novos 
negócios e crescimento pessoal e social. Como sugestão para trabalhos 
futuros, poderia ser replicada esta pesquisa aplicada em conjunto com 
outras feiras que ocorrem na cidade, analisando os dados desta pesquisa 
e traçando um perfi l mais completo e diversifi cado do empreendedor, 
baseando-se na região e área de negócio de atuação.
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Avaliação de desempenho: um estudo da aplicabilidade da 
ferramenta para o apoio à gestão da Coopera" va de Trabalho 

de Recicladores de Esteio - COOTRE

Matheus Pereira Dias

Robinson Henrique Scholz

1 Introdução

No Brasil, a aÅ vidade de coleta de resíduo nas ruas não é nova. O 
processo de industrialização brasileiro, acelerado a parÅ r dos anos 50, e 
a crescente concentração da população nas cidades, contribuíram para 
que muitas pessoas que não conseguiram enquadramento no mercado 
de trabalho encontrassem como meio de sustento a coleta de resíduos. 
Assim, carroceiros e ferro velhos fazem parte do cenário das maiores 
cidades brasileiras (ZANIN; FRANCISCONI, 2011). Por meio do trabalho 
desses catadores é garanÅ da a eles a renda para o próprio sustento.

Diante de oportunidades de empregos cada vez mais escassas, 
têm se mulÅ plicado iniciaÅ vas coleÅ vas empenhadas em criar aÅ vida-
des econômicas como uma das formas de luta pela vida (CAMP, 2006). 
Tais iniciaÅ vas dão origem aos empreendimentos de economia solidária 
formados por grupos de recicladores. Com o rápido crescimento desses 
empreendimentos, surge a necessidade de se desenvolver a gestão den-
tro dos grupos de recicladores, pois assim como qualquer empresa em 
crescimento é importante trabalhar com técnicas de gestão de pessoas 
para o sucesso do negócio. 

Segundo Singer (2002), as cooperaÅ vas nasceram desÅ nadas a 
elevar a condição econômica e social dos trabalhadores, apresentando 
notável destaque no combate ao desemprego. A parÅ r disso, percebe-
se que o trabalho em conjunto traz beneÅ cios para os recicladores. De 
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acordo com Zanin e GuÅ errez (2011), os catadores, organizados em coo-
peraÅ vas ou associações, mesmo quando não avançam para operações 
de benefi ciamento ou valorização de seus produtos, apresentam me-
lhores resultados em termos de renda, vendem os resíduos em maiores 
quanÅ dades, ofertando produtos em melhores condições de limpeza e 
classifi cação, barateando o transporte e prensando as cargas para co-
mercialização.

Diante da expansão desses empreendimentos de economia solidá-
ria, esta pesquisa busca explorar a possibilidade do uso de ferramentas 
de avaliação de desempenho como forma de apoio às decisões geren-
ciais de uma cooperaÅ va de reciclagem.

Para Lucena (1992), o fator humano consÅ tui a força vital para 
a realização do empreendimento empresarial e o sucesso da empresa 
apoia-se fundamental e insubsÅ tuivelmente na competência, na capa-
cidade inovadora e no desempenho posiÅ vo da sua força de trabalho. 
O autor afi rma que um grande desafi o para uma empresa é desenvol-
ver qualifi cação e o potencial de seus colaboradores para obter em con-
traparÅ da alto desempenho, aceitação de maiores responsabilidades e 
compromeÅ mento com os resultados desejados. Entende o autor que a 
preocupação permanente com o desempenho humano e como torna-lo 
mais efi caz na obtenção de resultados são pontos de atenção máxima 
para o aumento da produÅ vidade, objeÅ vando o retorno rentável e a 
parÅ cipação no sucesso no negócio.

Entende-se que a cooperaÅ va estudada também tem seu sucesso 
dependente da parÅ cipação e empenho dos membros que a compõem. 
Portanto, o problema de pesquisa: qual a aplicabilidade da avaliação de 
desempenho como ferramenta de apoio a gestão da CooperaÅ va de Tra-
balho de Recicladores de Esteio? Deste modo, busca-se como objeÅ vo 
geral analisar se a avaliação de desempenho é benéfi ca à coopera" va, no 
intuito de gerar um maior comprome" mento dos cooperados, melhores 
condições de trabalho, resultado fi nanceiro e qualidade de vida. Para o 
alcance do obje" vo geral da pesquisa, propõem-se os seguintes obje-
" vos específi cos: a) estudar as principais ferramentas de avaliação de 
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desempenho; b) iden" fi car qual ou quais ferramentas de avaliação são 
possíveis de serem implantadas na Coopera" va de Trabalho de Recicla-
dores de Esteio; c) iden" fi car oportunidades e ameaças para a imple-
mentação de ferramentas de avaliação de desempenho na coopera" va 
estudada. 

Esta pesquisa tem fi nalidade acadêmica, de acordo com resolução 
do curso de graduação do acadêmico pesquisador, que requisita um tra-
balho de pesquisa para a conclusão do curso. Também poderá servir para 
o meio acadêmico, contribuindo com informações relevantes a possíveis 
estudos em empreendimentos solidários, em virtude da difi culdade de 
se encontrar bibliografi as a respeito do assunto abordado.

No decorrer deste ar" go são apresentados os conceitos de coope-
ra" vismo e economia solidária, para a compreensão do modelo de ges-
tão do empreendimento estudado, assim como os principais métodos de 
avaliação de desempenho diante da visão de diferentes autores. Segue-
se pela apresentação método usado para a elaboração e análise dos da-
dos da pesquisa e a apresentação da organização. Por fi m, apresenta-se 
a análise dos resultados, sugerindo-se a u" lização de uma ferramenta de 
avaliação de desempenho que contemple o método por competências e 
360 graus.

2 Coopera" vismo e economia solidária

Devido o empreendimento tratar-se de uma coopera" va de reci-
clagem, faz-se necessária a compreensão do " po de organização que é a 
estudada, par" ndo-se do estudo de coopera" vismo e economia solidá-
ria. Para Bü" enbender (2011), uma cooperaH va pode ser defi nida como 
uma associação de pessoas unidas voluntariamente com a intenção de 
solucionar suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e cultu-
rais comuns, através de uma empresa de propriedade coleH va, democra-
H camente controlada por seus sócios.

A Organização das CooperaH vas Brasileiras defi ne o cooperaH vis-
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mo da seguinte forma:
Coopera  vismo é um movimento, fi losofi a de vida e modelo so-
cioeconômico capaz de unir desenvolvimento econômico e bem-
-estar social. Seus referenciais fundamentais são: par  cipação 
democrá  ca, solidariedade, independência e autonomia (OCB, 
2014, p. 1).

De acordo com Carvalho (2011), não existe empregador em uma 
cooperaÅ va, ou seja, quem a administra são os próprios associados que 
nela trabalham. Isto é feito através de assembleias. Sabe-se que muitos 
dos membros de cooperaÅ vas de reciclagem já foram catadores indivi-
duais que encontraram no cooperaÅ vismo uma forma de obterem uma 
melhor condição de trabalho, qualidade de vida, renda, entre outros be-
ne# cios. Da mesma forma, outras pessoas enxergam no trabalho coope-
raÅ vo de reciclagem de materiais uma forma sustento para si e, muitas 
vezes, seu grupo familiar, quando se encontram desempregadas. Ainda 
sim,  através do cooperaÅ vismo é possível ter acesso a uma faÅ a maior 
do mercado e condições mais favoráveis para o alcance de seus propósi-
tos do que quando empreendedor individual.

Carvalho (2011, p. 20) jus! fi ca a importância do sucesso social 
para o sucesso econômico do empreendimento:

A importância do Coopera  vismo advém do fato de a coopera-
  va ser uma empresa de prestação de serviços, na qual o sócio 
cooperado representa o dono e também o usuário, que torna seu 
sucesso econômico dependente de seu sucesso social. 

Percebe-se, portanto, que o desempenho do grupo de coopera! -
vados está diretamente relacionado ao trabalho em conjunto que seus 
associados exercem, conforme regulamentado em estatuto e assem-
bleia, tendo como fi nalidade o alcance dos seus obje! vos. O sucesso do 
empreendimento se dá por meio de uma administração efi caz e o im-
pacto gerado pelo trabalho realizado, para os membros da coopera! va e 
comunidade, se dará por meio do bom desempenho dessa organização.

Segundo Schneider (2010, p. 41), “a coopera! va nasce da solida-
riedade, funda-se sobre o princípio da subsidiariedade e visa realizar o 
bem comum”. O autor ainda fala que diferente das outras organizações, 
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sua peculiaridade consiste em visar à melhoria global e integral das pes-
soas que a compõem, com o intuito de saÅ sfação de suas “necessidades 
materiais e humanas básicas, e também a obtenção de um justo exceden-
te”.

De acordo com o Portal do Ministério do Trabalho e Emprego (aces-
so em 10 de dezembro de 2014, p. 1), “Economia Solidária é um jeito di-
ferente de produzir, vender, comprar e trocar o que é preciso para viver.” 
Trata-se de um Å po de economia que não explora os outros, não quer le-
var vantagem e não destrói o meio ambiente. A economia solidária tem se 
apresentado como alternaÅ va de geração de trabalho e renda e uma res-
posta em favor da inclusão social. Nesse senÅ do, podem ser compreen-
didas como economia solidária as aÅ vidades econômicas de produção, 
distribuição, consumo, poupança e crédito, organizadas sob a forma de 
autogestão (MTE, 2014). O Ministério do Trabalho e Emprego apresenta 
quatro caracterísÅ cas possuídas pela economia solidária, são elas:

• Cooperação: existência de interesses e objeÅ vos comuns. En-
volve diversos Å pos de organização coleÅ va, como associações 
comunitárias, empresas autogesÅ onárias, grupos informais pro-
duÅ vos, entre outras organizações;

• Autogestão: os membros das organizações exercitam as práÅ cas 
parÅ cipaÅ vas de autogestão dos processos de trabalho, das de-
fi nições estratégicas dos empreendimentos, entre outras ações;

• Dimensão Econômica: uma das bases que moÅ vam a agregação 
de esforços e recursos pessoais e de outras organizações para a 
produção, benefi ciamento, crédito, comercialização e consumo;

• Solidariedade: a solidariedade nos empreendimentos é expressa 
na justa distribuição dos resultados alcançados, nas oportunida-
des de desenvolvimento de capacidades e melhores condições 
de vida dos membros parÅ cipantes, nas relações com a comuni-
dade local, etc.

Entende-se, portanto, que um empreendimentos associaÅ vo, seja 
cooperaÅ va ou um empreendimentos econômico solidário, é fundamen-
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tado em valores que o diferem de uma empresa que tem como objeÅ vo 
a geração de riqueza. Tais empreendimentos cooperaÅ vistas direcionam 
seus esforços para desenvolvimento do grupo e comunidade e é através 
do empenho coleÅ vo que o grupo, por meio de um sistema autogesÅ o-
nário, fortalece o empreendimento e obtém os recursos para o bene# cio 
dos membros.

Após a caracterização do empreendimento estudado, a seção a 
seguir iniciará a abordagem teórica da avaliação de desempenho, cuja 
pesquisa é embasada.

3 Avaliação de desempenho

Sabe-se que a avaliação de desempenho tem sido usada através 
dos anos como uma ferramenta de apoio à gestão de pessoas, no senÅ -
do de medir o desempenho do funcionário, para a condução de estraté-
gias organizacionais.

De acordo com Chiavenato (2009), avaliar é uma ação praÅ cada 
em todos os momentos, podendo ser direcionada a pessoas, situações 
e coisas do coÅ diano. O autor, Chiavenato (2009, p. 109), diz que “nas 
organizações, as práÅ cas de avaliação de desempenho não são novas”. A 
avaliação de desempenho pode ser encontrada já no século IV, conforme 
citação do autor:

A história conta que no século IV, na fundação da Companhia de 
Jesus, Santo Inácio de Loyola já u$ lizava um sistema combinado 
de relatórios e notas das a$ vidades e do potencial de cada um de 
seus jesuítas. O sistema consisÅ a em autoclassifi cações feitas pe-
los membros da ordem, com relatório de cada supervisor a res-
peito das aÅ vidades de seus subordinados e relatórios especiais 
feitos por qualquer jesuíta que acreditasse possuir informações 
sobre o seu próprio desempenho ou de seus colegas. (KOONTZ; 
O’DONNEL, 1964 apud CHIAVENATO, 2009, p. 110)

O relato do autor é reproduzido por vários autores em suas obras, 
que consideram esta uma das primeiras evidências de avaliação de de-
sempenho.



PráÅ cas Sociais na Economia Solidária: tecendo experiências e pesquisas sobre incubação

195

Posteriormente, no século XIX, um sistema de avaliação de desem-
penho foi implantado pelo Setor Público Federal dos Estados Unidos para 
a avaliação dos funcionários. Porém, somente depois da Segunda Guerra 
Mundial é que as organizações Å veram amplo conhecimento do sistema 
de avaliação de desempenho (CHIAVENATO, 2009).

A avaliação de desempenho se conceitua como um acompanha-
mento sistemáÅ co do desempenho das pessoas no trabalho. Consiste 
em um instrumento de gestão de pessoas, que teve como objeÅ vo inicial 
acompanhar o desempenho de uma pessoa, avaliando suas aÅ vidades 
(MARRAS; LIMA; TOSE, 2012).

Para Pontes (2010), a avaliação de desempenho é uma metodolo-
gia que busca estabelecer contrato com os funcionários da organização, 
referente aos resultados almejados pela empresa, acompanhar as pro-
postas de mudanças, corrigir os rumos, se necessário, e avaliar os resul-
tados aÅ ngidos. O autor ainda diz que, o processo de avaliação consiste 
em uma defi nição dos resultados desejados, baseados nas estratégias 
da organização, através de um acompanhamento diário do progresso, 
solução con" nua dos problemas e revisão fi nal dos resultados a1 ngidos, 
para a elaboração de propostas futuras.

De acordo com Chiavenato (2009), a avaliação é uma apreciação 
sistemá1 ca do desempenho de cada pessoa no cargo que ocupa, assim 
como de seu potencial de desenvolvimento. Trata-se de um processo 
dinâmico entre o avaliado e seu gestor, representando uma técnica de 
direção essencial na a1 vidade administra1 va.

Para Chiavenato (2009, p. 112), “o desempenho no cargo é extre-
mamente con1 ngencial.” O autor defende a existência de variáveis con-
dicionadas fortemente ao desempenho no cargo. Conforme o autor, o 
valor das recompensas e a percepção de que elas dependem do esforço 
são os fatores determinantes do volume de esforço individual que o indi-
víduo estará disposto a realizar. Existe aí uma relação de custo/bene# cio. 
O esforço individual dependerá das habilidades e competências do indi-
víduo e sua percepção do papel a ser cumprido.
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3.1 Obje" vos da Avaliação de Desempenho

Nesta seção são apresentados e analisados os objeÅ vos da avalia-
ção de desempenho, considerando os moÅ vos pelos quais as organiza-
ções realizam a avaliação. Segundo Chiavenato (2009), a avaliação de de-
sempenho tem sido vista em inúmeras demonstrações, umas favoráveis 
e outras extremamente contrárias. Em sua maioria, os gestores de orga-
nizações salientam que a avaliação é um sistema importante e essencial 
para o sucesso do negócio, porém, entretanto, uma práÅ ca insaÅ sfató-
ria e precária em suas organizações. O referido autor cita um relato de 
Meyer, Kay e French Jr. (1973) a respeito de um estudo cien! fi co feito 
pela General Eletric Company para verifi car a efi cácia de seu programa 
tradicional de avaliação de desempenho. Iden5 fi cou-se um aspecto for-
temente posi5 vo, já que muitas pessoas possuem uma visão favorável a 
respeito da avaliação e entendem que todo indivíduo deve saber como 
está seu desempenho no cargo ocupado, ao lado de um aspecto forte-
mente nega5 vo, visto que são raros os gestores que empregam o progra-
ma de avaliação de desempenho por inicia5 va própria, apenas fazendo 
sob cobrança da organização. Os propósitos principais da avaliação de 
desempenho na General Eletric eram: a) jus5 fi car a revisão salarial; b) 
procurar uma oportunidade do gestor rever o desempenho do subordi-
nado e discu5 r sobre melhorias.

Para Pontes (2010), os principais obje5 vos de um programa formal 
de avaliação de desempenho são:

a) Tornar dinâmico o planejamento da empresa;

b) Conseguir melhorias organizacionais, quanto à produ5 vidade, 
qualidade e sa5 sfação dos clientes, assim como aos aspectos 
econômicos e fi nanceiros;

c) Melhorar as competências individuais e da organização;

d) Estabelecer os resultados esperados das pessoas;
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e) Obter o compromeÅ mento do funcionário com o resultado es-
perado pela empresa;

f) Melhorar a comunicação entre os níveis hierárquicos da organi-
zação;

g) Dar constante orientação sobre o desempenho das pessoas;

h) Gerar informações;

i) Tornar claro o pensamento de que os resultados são aÅ ngidos 
mediante a atuação de toda a  organização;

j) Estabelecer um clima de confi ança, mo" vação e cooperação en-
tre os membros da equipe de trabalho;

k) Servir como instrumento propagador de programas de qualida-
de;

l)  Servir como instrumento de auxílio em decisões de plano de 
carreira, salário e par" cipação nos resultados da empresa;

m) Servir como instrumento para levantamento de necessidades  
 de treinamento e desenvolvimento;

n)  Iden" fi car talentos.

Segundo Chiavenato (2009), os obje" vos fundamentais da avalia-
ção de desempenho podem ser apresentados em três facetas:

• Permi" r condições de medição do potencial humano, para de-
terminar sua plena aplicação;

• Permi" r o tratamento dos recursos humanos, considerando-os 
objetos de vantagem compe" " va da organização e cuja produ-
" vidade pode ser desenvolvida;

• Fornecer oportunidades de crescimento e par" cipação a todos 
os integrantes da organização, baseando-se nos obje" vos orga-
nizacionais e individuais de cada um.

Entende-se, portanto, que a avaliação de desempenho tem como 
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objeÅ vos principais o desenvolvimento do indivíduo avaliado, basean-
do-se no desempenho observado da pessoa, o aÅ ngimento de metas, 
considerando as individuais e as organizacionais e o entendimento das 
necessidades e desafi os da organização, para propostas de melhorias 
futuras.

3.2 Métodos de Avaliação de Desempenho

Para esta seção são trazidos os métodos mais uÅ lizados pelos auto-
res para a avaliação de desempenho, considerando-se os métodos mais 
tradicionais e os mais atualizados para a práÅ ca moderna pelos autores.

De acordo com Pontes (2010), de forma geral, existem duas manei-
ras de se verifi car o desempenho das pessoas: quan" ta" va e qualita" va. 
O autor diz que a forma quan" ta" va é usada para mensurar resultados 
em termos de obje" vos, ou seja, a avaliação dos resultados a" ngidos em 
relação aos obje" vos propostos. Na forma qualita" va, são combinados 
desempenhos esperados em relação às competências, seguida de acom-
panhamento e avaliação fi nal.

Marras, Lima e Tose (2012) citam que Hipólito e Reis (2002) apre-
sentam quatro focos segundo os quais as organizações avaliam o desem-
penho das pessoas, são eles:

• Foco na aferição do potencial: iden" fi car os pontos fortes e as 
oportunidades de melhoria do avaliado, além de expecta" vas 
que se tem em relação ao desempenho que o avaliado pode al-
cançar;

• Foco no desenvolvimento profi ssional: iden" fi car o grau de 
complexidade do trabalho atribuído ao profi ssional e as compe-
tências necessárias para a sua execução, servindo como base às 
ações necessárias para o desenvolvimento do profi ssional consi-
derando carreira, capacitação e remuneração;

• Foco na análise comportamental: iden" fi car os comportamen-
tos observáveis no ambiente de trabalho, ou seja, o que os ou-
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tros observam das reações do indivíduo durante a realização de 
suas aÅ vidades no dia a dia;

• Foco na realização de metas e resultados: apreciar os resulta-
dos aÅ ngidos pelo indivíduo avaliado em relação a metas previa-
mente estabelecidas com a organização.

Chiavenato (2009) cita que os principais métodos tradicionais de 
avaliação de desempenho são os seguintes:

• Método das escalas gráfi cas: considera-se o método de desem-
penho simples, sendo o mais uÅ lizado e divulgado. O método 
avalia o desempenho do indivíduo através de fatores de ava-
liação previamente defi nidos. O método é aplicado u" lizando 
formulários, cujos fatores se encontram previamente seleciona-
dos para a defi nição das qualidades a serem avaliadas de cada 
pessoa. Cada fator poderá retratar um desempenho ó" mo ou 
excelente;

• Método da escolha forçada: consiste em um método de esco-
lha de frases descri" vas de alterna" vas de " pos de desempenho 
individual. O avaliador deve escolher em um conjunto de duas, 
ou mais, frases as que mais se aplicam ao desempenho do em-
pregado avaliado;

• Método de pesquisa de campo: consiste em entrevistas com o 
superior imediato do avaliado, por onde se avalia o desempe-
nho do subordinado, levantando-se causas, origens e mo" vos 
do desempenho apresentado, por meio de análise de fatos e si-
tuações. Este método, além de um diagnós" co de desempenho, 
possibilita um planejamento com o gestor a respeito do desen-
volvimento no cargo do avaliado e da organização;

• Método dos incidentes crí" cos: é um método de avaliação de 
desempenho simples. Consiste em iden" fi car as caracterís" cas 
do avaliado capazes de levar a um resultado posi" vo e a um re-
sultado nega" vo. As consideradas exceções posi" vas devem ser 



DIAS, M. P.; SCHOLZ, R. H. | Avaliação de desempenho: um estudo da aplicabilidade da ferramenta para o 
apoio à gestão da CooperaÅ va de Trabalho de Recicladores de Esteio - COOTRE

200

realçadas e mais uÅ lizadas, enquanto as consideradas negaÅ vas 
devem ser corrigidas e eliminadas;

• Métodos mistos: consiste em uma avaliação de desempenho 
que uÅ liza diversos métodos. Cada organização desenvolve e 
uÅ liza seus sistemas de avaliação de desempenho de acordo 
com a circunstância, sua história e objeÅ vos.

Leme (2006) traz seu olhar para a avaliação de desempenho. De 
acordo com o autor, a gestão de pessoas não pode basear-se somen-
te no conceito dos Conhecimentos, Habilidades e A, tudes – CHA, pois 
não é sufi ciente. O referido autor indica a necessidade de um “upgrade” 
do método, introduzindo a Complexidade das funções, aÅ vidades, atri-
buições e responsabilidades que o trabalhador exerce na organização. 
Com isso, entende o autor, que a complexidade existente na função de 
cada colaborador deve ser considerado como um quarto fator na ava-
liação de desempenho. O autor, divide a avaliação de desempenho com 
foco em competências em 4 perspecÅ vas: técnica, onde se avaliam os 
conhecimentos técnicos e as habilidades para o desenvolvimento da aÅ -
vidade; comportamental, onde as aÅ tudes do avaliado são consideradas; 
resultado, avaliado de acordo com o aÅ ngimento das metas propostas; 
complexidade, como o colaborador desempenha sua função, conside-
rando-se a complexidade que nela existe. Tais perspecÅ vas são avaliadas 
e quan" fi cadas, tendo como fi nalidade  aferir o índice de desempenho 
do colaborador e iden" fi car onde deve-se trabalhar para melhorar no 
futuro. A par" r dessa avaliação, o coefi ciente de desempenho poderá 
servir de base para a remuneração do colaborador.

Reis (2003) aborda a técnica de avaliação 360 graus, também 
conhecida como feedback com múl" plas fontes. Esta abordagem tem 
como caracterís" ca a avaliação do colaborador por mais de um sujeito. 
Nesse método de avaliação par" cipam o gestor, colegas, pares, forne-
cedores, entre outros stakeholders e o próprio colaborador realiza uma 
autoavaliação. Neste caso, são analisadas as percepções que os sujeitos 
possuem em relação às competências do avaliado.
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Entende-se, portanto, que a avaliação de desempenho pode ser 
aplicada de forma simples ou mais arrojada, variando de acordo com o 
Å po de organização e objeÅ vos organizacionais. As organizações devem 
estar conscientes da importância da avaliação de desempenho como um 
método de gestão de pessoas, capaz de iden" fi car potenciais a serem 
desenvolvidos, assim como problemas a serem corrigidos, contribuindo 
para que tanto o funcionário quanto empresa consigam alcançar seus 
obje" vos e propor estratégias futuras para o desenvolvimento, organiza-
cional e individual.

4 Método

Nesta seção são apresentadas as técnicas u" lizadas para a coleta e 
análise dos dados da pesquisa. Por meio de métodos e técnicas é possível 
explorar de forma mais completa as várias situações problemá" cas que 
são passíveis de serem encontradas nas organizações (ROESCH, 2005). 
O  estudo foi desenvolvido pelo método de pesquisa qualita" va, usada 
quando se pretende melhorar a efe" vidade de um programa, ou plano, 
ou mesmo quando é o caso da proposição de planos (ROESCH, 2005). A 
pesquisa é de nível exploratório, pois tem como propósito proporcionar 
maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 
(GIL, 2010).

A técnica uÅ lizada na pesquisa foi o método de estudo de caso, 
pois de acordo com Gil (2010), estudo de caso consiste no estudo pro-
fundo e exausÅ vo de um ou poucos objetos, de maneira que permite 
seu amplo e detalhado conhecimento. Essa pesquisa tem por fi nalidade 
idenJ fi car se a avaliação de desempenho pode trazer bene" cios para a 
CooperaJ va de Trabalho de Recicladores de Esteio  - COOTRE. Os sujeitos 
da pesquisa são membros da COOTRE, considerados pelo pesquisador 
àqueles que tenham mais experiência na cooperaJ va estudada.

Para a pesquisa, foram necessários dados primários e secundários. 
Segundo Vergara (2007), dados primários são aqueles adquiridos pelo 
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pesquisador, considerando-se dados secundários, aqueles obÅ dos por 
um terceiro.

A pesquisa, a parÅ r de dados secundários, desenvolveu-se por 
meio de pesquisa bibliográfi ca e documental, u" lizando-se livros de au-
tores conhecidos na área estudada, ar" gos acadêmicos e demais docu-
mentos que contenham dados da coopera" va estudada. 

Ainda se u" lizou a observação direta e entrevistas semiestrutura-
das. De acordo com Cooper e Schindler (2011) a observação direta se 
dá quando o observador se encontra fi sicamente presente, monitorando 
pessoalmente o que ocorre. Ainda segundo os autores, a entrevista se-
miestruturada consiste em uma interação entre o pesquisador e o entre-
vistado, podendo levar de 20 minutos a 2 horas, dependendo dos tópi-
cos de interesse e método de contato usado. Foram realizadas 3 diários 
de campo, resultados da observação direta e as 5 entrevistas semiestru-
turadas aplicadas nesta pesquisa foram realizadas presencialmente, com 
os sujeitos escolhidos pelo entrevistador.

Para as entrevistas usou-se tópico guia que se trata de um instru-
mento de apoio ao entrevistador e que deve ser elaborado após o pes-
quisador ter realizado o levantamento dos dados importantes que auxi-
liarão a condução da entrevista (BAUER; GASKELL, 2002). O instrumento 
é uma lista de tópicos que poderão ser abordados pelo entrevistador, 
facilitando a entrevista.

A interpretação dos dados coletados, que é apresentada após a 
apresentação da organização, aconteceu pelo método de análise de con-
teúdo. Cooper e Schindler (2011, p. 423) dizem que a “análise de con-
teúdo mede o conteúdo semânÅ co ou o aspecto o quê da mensagem”. A 
análise de conteúdo trata-se de uma interpretação do pesquisador com 
relação à percepção que tem dos dados.

4.1 Caracterização da Coopera" va

A CooperaÅ va de Trabalho de Recicladores de Esteio - COOTRE 
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iniciou seu trabalho como Associação de Recicladores e Catadores de 
Esteio – ARCA.  Foi fundada em 2003 tendo como sede a Associação de 
Moradores do Bairro VotoranÅ n. No ano de 2005, transferiu-se para o 
Centro de Triagem da Secretaria Municipal de Meio Ambiente da cidade 
de Esteio. A Associação era inicialmente composta por oito associadas 
que realizavam a coleta seleÅ va um dia por semana. Entre os anos de 
2005 e 2012, a cooperaÅ va buscou formação e capacitação junto ao po-
der público municipal, fóruns regionais de catadores (CATAFORTE), movi-
mento nacional e parcerias (Unilasalle Canoas, Gerdau, CAMP e outras). 
Desde 2012 a cooperaÅ va realiza a coleta seleÅ va de Esteio mediante 
contrato com a Prefeitura Municipal de Esteio. Os principais produtos 
comercializados são: vidros, plásÅ cos, metais e papeis.

A COOTRE possui subdivisões de trabalho operacional, sendo elas 
uma área onde fi ca a esteira, por onde é triado e separado o material re-
ciclável, baias que são usadas para guardar o material que será prensado 
e onde fi cam as prensas, um local usado para a pré-triagem, onde fazem 
uma separação mais minuciosa do material coletado e um local para o 
desmanche de materiais eletrônicos. O espaço uÅ lizado como refeitório 
e a cozinha são cedidos pela prefeitura de Esteio.

A COOTRE conta atualmente com vinte e seis cooperados, sendo 
que vinte e três trabalham na produção e seis trabalham na administra-
ção, visto que alguns dos cooperados que fazem parte da produção tam-
bém possuem funções administraÅ vas. A administração da cooperaÅ va 
é composta por um coordenador, um tesoureiro, um secretário e três 
fi scais, contando ainda com três suplentes. Estes são eleitos através de 
assembleias realizadas pelos cooperados.

5 Análise e discussão dos dados

Nesta seção são apresentados os dados obÅ dos por meio da pes-
quisa e a interpretação dos mesmos, na intenção de trazer a clareza 
necessária para as considerações em relação ao problema de pesquisa: 
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qual a aplicabilidade da avaliação de desempenho como ferramenta de 
apoio a gestão da CooperaÅ va de Trabalho de Recicladores de Esteio?

Para que se tornasse possível encontrar fundamentos para o obje-
Å vo geral, neste caso a análise da aplicabilidade da avaliação de desem-
penho como ferramenta de apoio à gestão da CooperaÅ va de Trabalho 
de Recicladores de Esteio, foram defi nidos os obje" vos específi cos que 
são explicitados no decorrer desta seção, sendo eles: a) estudar as prin-
cipais ferramentas de avaliação de desempenho; b) iden" fi car qual ou 
quais ferramentas de avaliação são possíveis de serem implantadas na 
Coopera" va de Trabalho de Recicladores de Esteio; c) iden" fi car oportu-
nidades e ameaças para a implementação de ferramentas de avaliação 
de desempenho na coopera" va estudada.

5.1. Estudo das Ferramentas de Avaliação de Desempenho

Os estudos realizados sobre as estratégias de avaliação de desem-
penho apresentam diversas correntes de construção das ferramentas no 
campo organizacional. Tendo em vista que esta pesquisa remete a um 
contexto de coopera" va, faz-se necessária uma leitura apropriada que 
permita a possibilidade de uma adequação das ferramentas frente à ló-
gica de trabalho da COOTRE.

Dos métodos de avaliação de desempenho pesquisados, tais como 
escalas gráfi cas, escolha forçada, pesquisa de campo e incidentes crí" cos 
(CHIAVENATO, 2009), entende-se tratarem de instrumentos de aplica-
ção da avaliação de desempenho e que, por si só, não confi guram um 
programa de avaliação que visa o bene" cio individual e organizacional. 
Com isto dito, é possível elucidar o que muitas vezes ocorre na práJ ca 
gerencial de uma organização, onde a avaliação de desempenho traduz-
se como a aplicação de um quesJ onário, uJ lizado por mera formalização 
de um processo, não gerando um resultado efeJ vo. Contudo, o método 
da aplicação de uma avaliação de desempenho tem efeJ vidade quando 
alinhado a uma ferramenta de avaliação.
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Na avaliação de desempenho por competências e avaliação 360 
graus iden1 fi ca-se portarem uma lógica con" nua e de maior consistência 
em relação ao processo de avaliação de pessoal. No contexto da coo-
pera1 va estudada, percebe-se que há uma possibilidade da construção 
de uma ferramenta que ar1 cula as compreensões teóricas da avaliação 
por competências e a avaliação 360 graus. No campo teórico, a avalia-
ção de desempenho por competências sugere que a organização avalie 
as competências do indivíduo de acordo com o que é considerado pela 
organização como aquelas que direcionam ao a1 ngimento dos obje1 vos 
estratégicos, sendo que a aplicação desse método pode ser usada de 
várias formas, podendo ser pelo gestor, pelos subordinados, por pares, 
autoavaliação e 360 graus (MARRAS; LIMA; TOSE, 2012).

A avaliação 360 graus, ou avaliação por múl1 plas fontes, considera 
o envolvimento na avaliação não somente do gestor do avaliado, mas 
também o próprio colaborador avaliado e outras pessoas da organização 
que interagem com ele. Considera-se um processo mais confi ável, uma 
vez que são u1 lizadas diversas fontes de feedback, baseado na percep-
ção dos outros com relação às competências do indivíduo, diminuindo a 
subje1 vidade presente em avaliações realizadas por somente uma pes-
soa (MARRAS; LIMA; TOSE, 2012).

A junção de ambas, valorizando aspectos possíveis de serem apli-
cados, são analisadas nas seções que seguem. Frente a isso, o obje1 vo 
específi co é atendido, sinalizando os principais pontos.

5.2. Ferramentas Possíveis de Serem Implantadas na COOTRE

Em um contexto organizacional, verifi ca-se que a prá1 ca de ava-
liação de desempenho é comum em muitas organizações. Porém, em 
contraponto, poucas são as empresas que usam a ferramenta de forma 
efe1 va, visto que a aplicação se dá, geralmente, por meio de um ques1 o-
nário onde o gestor e em outros casos o gestor e o colaborador avaliado 
respondem a um ques1 onário por formalidade do processo, atendendo 
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a critérios organizacionais, mas que na prá" ca não corrobora a fi nalidade 
de um programa de avaliação de desempenho.

O método por competências busca avaliar o quanto as pessoas 
apresentam das competências consideradas essenciais da organização 
para o atendimento das ações estratégicas como: trabalho em equipe, 
foco no cliente, orientação para resultados, entre outras (PONTES, 2010). 
A aplicação do método na coopera" va é propícia à gestão por competên-
cias, uma vez que, por meio da u" lização do método avalia" vo, o grupo 
terá a oportunidade de ponderar as competências que consideram ade-
quadas ao desenvolvimento individual e organizacional, direcionando 
esforços para melhorar o desempenho.

O Entrevistado B traz sua perspec" va em relação às competências 
individuais: “[...] se faz, faz bem feito ou deixa outra pessoa fazer, alguém 
que goste mais [...]”. Percebe-se, na fala do entrevistado, que existe uma 
preocupação com que o cooperado execute seu trabalho com efi ciên-
cia e comprome" mento. Torna-se claro que o método por competências 
pode ser desenvolvido na coopera" va.

A avaliação por competências concebida por Leme (2006) sugere 
a uÅ lização de um sistema de medição do desempenho do colaborador, 
baseada na quan" fi cação do desempenho, considerando aquilo que se 
entende como o nível ideal para determinado item a ser avaliado e aqui-
lo que o avaliador percebe como sendo o desempenho do trabalhador. 
No caso da avaliação da perspec" va de resultado, considera-se o quanto 
o colaborador a" ngiu da meta. No fi nal da avaliação, o resultado é o coe-
fi ciente de desempenho do colaborador, que poderá servir para jus" fi car 
um aumento salarial para aquele colaborador que a" ngir um resultado 
sa" sfatório. O conceito apresentado pelo autor u" liza critérios quan" -
ta" vos para jus" fi car a análise de dados qualita" vos, ocasionando, por 
conseguinte, uma subje" vidade para a avaliação. Entende-se exis" r uma 
difi culdade em mensurar um comportamento assim como a complexida-
de da função do colaborador, visto que o valor atribuído é baseado em 
uma percepção do avaliador.
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O perfi l de empreendimento coopera" vista da COOTRE, no entan-
to, possui caracterís" cas organizacionais que divergem, em alguns as-
pectos, ao propósito de uma aplicação de avaliação por competências. A 
técnica por competência pode ser a base para jus" fi car a remuneração, 
assim como um aumento salarial de um colaborador (LEME, 2006), en-
quanto na cooperaÅ va a remuneração dos membros baseia-se em uma 
parÅ lha do que os cooperados conquistaram com o seu trabalho no mês. 

A avaliação 360 graus, por sua vez, caracteriza-se pela uÅ lização 
de diversas fontes de feedback, para a avaliação das competências do 
sujeito avaliado, por meio da percepção daqueles que o rodeiam e uma 
autoavaliação do colaborador (REIS, 2003). Este método de avaliação é 
compa" vel aos princípios do cooperaÅ vismo, que visam à parÅ cipação 
democráÅ ca, solidariedade, independência e autonomia  do grupo (OCB, 
2014).

A autogestão do empreendimento estudado traz ao grupo a con-
cepção de que, como sócios da cooperaÅ va, há uma necessidade de um 
feedback coleÅ vo em relação ao desempenho do cooperado. Isso é pos-
sível ser percebido na fala do Entrevistado D: “[...] aqui nós somos donos, 
então um fi scaliza o outro [...]”. Existe aí a compreensão por parte dos 
cooperados de que, como partes interessadas no bene# cio da coopera-
Å va, podem fornecer um feedback por meio da percepção que um mem-
bro tem do desempenho de outro membro.

Contudo, entende-se que a avaliação por múlÅ plas fontes tem 
como propósito fornecer um feedback uÅ lizando-se as percepções de 
vários sujeitos, mas, para o contexto do empreendimento estudado, não 
se qualifi ca como um instrumento de gerenciamento do desempenho. 
Portanto, a uÅ lização de ambos os métodos de avaliação tornam-se ade-
quados à práÅ ca gerencial da cooperaÅ va.

5.3. Oportunidades e ameaças na implementação da avaliação de 
desempenho

Nesta seção são abordadas as oportunidades e ameaças advindas 



DIAS, M. P.; SCHOLZ, R. H. | Avaliação de desempenho: um estudo da aplicabilidade da ferramenta para o 
apoio à gestão da CooperaÅ va de Trabalho de Recicladores de Esteio - COOTRE

208

da implantação de um programa de avaliação de desempenho por com-
petências em um formato 360 graus na CooperaÅ va de Trabalho de Re-
cicladores de Esteio.

Para a análise das oportunidades e ameaças é necessário a inter-
pretação dos dados da cooperaÅ va, coletados durante o estudo. Para 
isso, apresenta-se a seguir trechos das falas dos entrevistados:

Quadro 01: A percepção de feedback dos membros da coopera$ va

Entrevistado Expressões das entrevistas

A

“To sempre pedindo que me avaliem [...] Tem uns que recebem 
como uma crí$ ca constru$ va e tem uns que recebem como uma crí-
$ ca que tá destruindo, que tá acabando com a vida [...] Geralmente, 
quem não tem estudo, eles não conseguem receber uma avaliação, 
eles acham que tu tá derrubando eles, que tu vai acabar com ele, 
quem tem mais estudo já vê como uma crí$ ca constru$ va [...]”.

B
“Acho que de forma posi$ va [...] Quando tu faz uma coisa, ou tu faz 
bem feito, ou não faz [...] Se faz, faz bem feito ou deixa outra pessoa 
fazer, alguém que goste mais”.

C

“Acho que tudo que vem de opiniões de outra pessoa é constru$ vo, 
não fi co brabo se me disser que tenho que melhorar em alguma 
questão que não tô bom ainda. Eu gosto que digam isso pra mim 
[...] Tem uns que não gostam que cuidem [...] aceitam e não aceitam 
[...] Eu sou muito de cuidar. Quando vejo que não tá trabalhando eu 
já digo que tem que mexer um pouco mais, aligeirar um pouco mais 
pra poder render a produção[...]”.

D

“[...] aqui nós somos donos, então um fi scaliza o outro [...] Não tem 
como tu não querer aceitar, já é Å po uma regra [...] Por um lado é 
bom, mas as vezes a gente não gosta, mas é bom porque a gente já 
não comete o mesmo erro [...] São poucos aqui que não gostam de 
ouvir uma críÅ ca, daí nem fi ca, acaba indo embora”.

E “Eu chego na pessoa e digo que é assim ou assim [...] se não adian-
tar, falo pra coordenadora”.

Fonte: Elaborado pelos autores

Os cooperados como sendo os “donos” da cooperaÅ va, possuem 
como práÅ ca e concepção de que devem avaliar uns aos outros, forne-
cendo feedbacks posiÅ vo daquilo que consideram como um desempe-
nho exemplar e correÅ vo, daquilo que percebem como um desempenho 
ruim. Traz-se um trecho da fala do Entrevistado C, onde é elucidada essa 
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práÅ ca: “Quando vejo que não tá trabalhando eu já digo que tem que 
mexer um pouco mais, aligeirar um pouco mais pra poder render a pro-
dução [...]”. Percebe-se que existe um feedback de um cooperado, em 
relação ao desempenho de outro cooperado, avaliando as competências 
que o outro precisa melhorar, na percepção dele. Embora isso seja feito 
informalmente na cooperaÅ va, por meio do método de avaliação pro-
posto, o grupo terá a oportunidade de avaliar o desempenho do avaliado 
uÅ lizando múlÅ plas fontes de feedback, favorecendo a compreensão do 
avaliado, tornando-o mais disposto a aceitar a opinião dos outros e acre-
ditar no feedback (PONTES, 2010).

No entanto, a avaliação 360 graus poderá gerar confl ito. Em um 
trecho da fala do Entrevistado C isso é possível ser exemplifi cado: “ [...] 
tem que saber se comunicar, tem que saber chegar na pessoa, conversar 
com ela, explicar pra ela. Se chegar gritando, berrando, claro que eu não 
vou gostar também. Já vou virar minhas costas, tchau e vou me embora 
[...]”.Quando mal administrado o processo, o clima organizacional tende 
a fi car mais nebuloso, considerando o fato de que pedir aos colaborado-
res que digam aquilo que pensam em relação aos colegas exige alto grau 
de maturidade, algo que na práÅ ca é raro de se encontrar (OLIVEIRA, 
2004 apud PONTES, 2010).

 Com a práÅ ca da avaliação de desempenho, o grupo terá a oportu-
nidade de iden! fi car se o desempenho de um cooperado está adequado 
para o desenvolvimento de uma certa função. No caso do grupo chegar 
a conclusão que o cooperado não possui as qualidades necessárias para 
exercer determinada função, poderão buscar a troca de função como 
a solução para a questão, realocando o cooperado em uma função em 
que terá seu potencial melhor explorado. Cita-se um trecho da fala do 
Entrevistado A:

[...] a gente faz rota$ vidade. Se é na pré-triagem, a gen-
te bota na triagem, se é na triagem, a gente põe na pren-
sa, não deu na prensa a gente põe nos caminhões, de 
coletor, se não deu de coletor, a gente põe a fazer a orga-
nização do pá$ o, a limpeza, varrição do pá$ o, organizar 
os bags, daí se não deu isso, a gente faz o desligamento da 
pessoa [...].
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Entende-se que assim como pode acontecer em outra empresa, 
a cooperaÅ va procura manter sua força de trabalho, realocando o coo-
perado em outra área, se avaliado que na função atual não se aÅ nge o 
desempenho esperado. Outro exemplo é citado na fala do Entrevistado 
E: “A coordenadora que troca daí. Eu até que fi co meio assim com ela por 
que ela tá Å rando da prensa, daí ela fala que não adianta, que precisa, 
tem que Å rar [...]”. Em contraparÅ da, percebe-se pela fala do cooperado, 
que as trocas de funções que acontecem na cooperaÅ va não são feitas 
em consenso, mas moÅ vadas pela percepção da coordenação da coope-
raÅ va, que por possuir uma visão apurada da gestão do empreendimen-
to, realiza as alterações. Novamente, iden" fi ca-se que há uma falha no 
sistema autoges" onário do empreendimento, onde tais decisões como 
alterações de função de um cooperado deveriam ser abertas ao grande 
grupo.

Da mesma forma, iden" fi ca-se pela fala do Entrevistado C, que, 
com relação ao desligamento de um cooperado, a tomada de decisão é 
pela coordenação: “[...] não dá mais, agora é conÅ go, dá um jeito [...]”. 
Nesse trecho, o entrevistado faz referência à coordenação, como sendo 
responsável pelo desligamento da pessoa. Percebe-se que é atribuída à 
coordenação essa responsabilidade, que em contexto autoges" onário, 
deveria ser um consenso do grupo. Conforme Carvalho (2011), quem 
administra a coopera" va são os próprios associados, não exis" ndo um 
empregador. Neste caso, entende-se haver um confl ito, onde certas de-
cisões pelo grupo são tomadas pela coordenação ou por iniciaÅ va indivi-
dual, por falta de consulta ao grupo, ou porque o grupo atribui à coorde-
nação tais responsabilidades.

Embora seja possível observar a clareza e transparência no modo 
de gestão da cooperaÅ va, pois é possível visualizar na cooperaÅ va que 
as prestações de conta e decisões são registradas em documentos da 
cooperaÅ va, como a ata de reuniões e também expostos em um quadro 
para a contemplação de todos.

A mensuração do desempenho é um fator que pode ser conside-
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rado como uma ameaça para a construção de um programa de avaliação 
de desempenho para a referida cooperaÅ va. Uma vez que a força de tra-
balho do empreendimento é voltada à produção, torna-se um método 
engessado a uÅ lização de critérios quanÅ taÅ vos para a medição de um 
desempenho, conforme proposta de Leme (2006), onde, ao fi nal do pro-
cesso avalia" vo, tem-se como resultado o coefi ciente de desempenho 
do avaliado. Entende-se que, para o ambiente da coopera" va estudada, 
trata-se de uma técnica muito arrojada, sendo necessárias adaptações 
para a aplicação na coopera" va, visto que no empreendimento estudado 
não há uma área de recursos humanos para se apropriar à ferramenta 
e que é percep" vel ao olhar, e o autor dessa pesquisa iden1 fi ca isso nas 
visitas à COOTRE, que os membros da coopera1 va aplicam seu tempo 
dando ênfase á produção, já que há o entendimento de que quanto mais 
se produz, maior será a receita no fi nal do mês.

Com isso, o terceiro obje1 vo específi co é apresentado, onde se 
buscou iden1 fi car quais as oportunidades e ameaças para a implemen-
tação de uma ferramenta de avaliação de desempenho na coopera1 va. 
Na próxima seção são apresentadas as considerações fi nais do estudo, 
assim como as sugestões.

6 Considerações fi nais

Para este estudo, foi necessário um aprofundamento a respeito do 
tema de coopera1 vismo, pelo mo1 vo de o empreendimento estudado 
não se caracterizar com uma empresa convencional, que visa o lucro, 
mas sim uma organização coopera1 vista, composta por sócios que bus-
cam pelo trabalho em conjunto o bene# cio do grupo, alinhado aos obje-
1 vos individuais, gerando renda pelo empenho cole1 vo.

Alinhado à prá1 ca coopera1 vista, o modelo autoges1 onário é en-
contrado  no empreendimento, onde encontra-se em um consenso de 
todos à tomada de decisão. Os valores coopera1 vistas orientam o grupo 
à democracia, solidariedade, independência e autonomia. Valendo-se 
dessa concepção, buscou-se uma ferramenta de avaliação compa" vel ao 



DIAS, M. P.; SCHOLZ, R. H. | Avaliação de desempenho: um estudo da aplicabilidade da ferramenta para o 
apoio à gestão da CooperaÅ va de Trabalho de Recicladores de Esteio - COOTRE

212

empreendimento estudado.

Percebe-se que diversas empresas uÅ lizam formulários para a ava-
liação de desempenho pessoal, buscando o atendimento de critérios 
insÅ tucionais, mas que não contribui para o exercício de um programa 
de desenvolvimento do colaborador. Sugere-se a uÅ lização da ferramen-
ta de avaliação de desempenho por competências em um formato 360 
graus na CooperaÅ va de Trabalho de Recicladores de Esteio. Por meio 
da uÅ lização de um feedback de múlÅ plas fontes, os cooperados, como 
donos da cooperaÅ va, tem a oportunidade de expressar um feedback 
aos demais cooperados. Propõe-se que os feedback seja fornecido em 
reuniões, assim como fazem para a prestação de contas, ou que seja rea-
lizada uma dinâmica em grupo para uma avaliação coleÅ va dos critérios 
considerados pelo grupo como relevantes de serem avaliados. A parÅ r 
disso, o cooperado avaliado estará mais disposto a aceitar a opinião dos 
demais colegas, observando as competências que necessita aprimorar 
para melhorar o desempenho organizacional e o convívio com os outros.

Primeiramente, sugere-se que haja uma sensibilização dos coope-
rados para a introdução de um programa de avaliação de desempenho, 
por meio de palestras e dinâmicas de grupo. Na sequência, propõe-se 
que os cooperados, em um consenso, iden" fi quem as competências 
consideradas como aquelas essenciais, considerando perspec" vas com-
portamentais, técnicas, por resultado e por complexidade, para o de-
sempenho ideal de cada função. A avaliação da perspec" va de resulta-
do, considerando o alcance das metas de produção, pode ser de forma 
cole" va, de acordo com o trabalho e área de atuação dos cooperados 
ou metas individuais quando couber. Recomenda-se a iden" fi cação de 
pessoas chave, como os coordenadores de área, para que incen" vem o 
feedback, tornando o processo dinâmico.

Propõe-se que a avaliação ocorra uma vez por mês. A par" r daí, 
será possível que o grupo avalie o desempenho tanto dos membros 
an" gos, como dos membros mais novos da coopera" va, da mesma rea-
lizar uma autoavaliação, proporcionando um feedback ao novo coopera-
do e aos membros mais an" gos da coopera" va. No caso da iden" fi cação 
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que um cooperado não se adapta, ou não desenvolve de forma saÅ sfa-
tória uma determinada função, o grupo poderá junto procurar realoca-lo 
em outra área do empreendimento, ou, se for o caso, realizar o desliga-
mento do membro.

Este estudo poderá servir de base para outros trabalhos e projetos 
acadêmicos, contribuindo para estudos futuros, visto que o assunto da 
avaliação de desempenho abordada a uma práÅ ca cooperaÅ vista possui 
pouca bibliografi a. Recomenda-se que, para a con" nuidade do estudo, 
seja aplicada a ferramenta na referida coopera" va e analisado o resulta-
do ob" do para registros futuros, podendo servir como um modelo a ser 
aplicado em outras coopera" vas de reciclagem.
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Projeto criarte: uma experiência de saúde mental e economia 
solidária em CANOAS (RS)

Tainá Michele Becker

Égon Ferreira de Souza

Tiago Daniel de Melo Cargnin

1 Introdução

Este arÅ go tem como proposta discorrer sobre a experiência de 
formação e capacitação vivenciada com usuários do Centro de Atendi-
mento Psicossocial – Álcool e Drogas, CAPS AD, de Canoas/RS, e o sen-
Å do do trabalho para os sujeitos envolvidos. O projeto, que iniciou por 
uma demanda de uma graduanda que estava fazendo seu estágio cur-
ricular do curso de Psicologia no Centro Universitário La Salle – Unilasalle 
Canoas, começou com uma proposta formaÅ va, voltada ao artesanato e 
com o objeÅ vo de gerar trabalho e renda para os usuários.

A concreÅ zação desse grupo é fruto da parceria entre o CAPS AD 
e o Centro Universitário La Salle – Unilasalle Canoas, através do curso de 
Psicologia e a Incubadora de Empreendimentos Solidários do Tecnosocial 
Unilasalle. O apoio é realizado por uma equipe composta por técnicos e 
bolsistas que arÅ culam as aÅ vidades junto aos usuários.

Após alguns encontros de diagnósÅ co e de aproximação, foi elabo-
rado um esboço de cronograma que daria início às formações e que seria 
reordenado e reprojetado conforme a demanda do grupo. No cronogra-
ma estavam previstos, em média, oito (8) encontros, que posteriormen-
te foram alterados para doze (12), conforme avaliação dos envolvidos. O 
objeÅ vo era esÅ mular e fomentar no grupo a autonomia e a geração de 
trabalho e renda, elencando um produto que seria trabalhado durante 
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os encontros, desde sua concepção até a comercialização do mesmo. 
Sendo assim, as ações seriam desvinculadas das a! vidades terapêu! cas 
oferecidas pelo CAPS AD, mas em concomitante as mesmas.

Em nosso contexto, é importante destacar que a inicia! va é ino-
vadora na região e este grupo, além de se qualifi car para gerar traba-
lho e renda, visa mul! plicar saberes em outros espaços. Logo, o Projeto 
Criarte ainda não é um empreendimento econômico solidário, mas um 
grupo com potencial de artesãos que buscam uma forma de se inse-
rir novamente no mercado como sujeitos com potencial transformador, 
bem como disseminar a proposta em outros espaços.

Desde os primórdios deste projeto, houve envolvimento de todos 
e par! cipação cole! va na construção da proposta. Sem dúvidas, as ex-
periências individuais, as vivências e os caminhos trilhados resultaram 
em uma proposta rica e sólida no que tange a mobilização, par! cipação, 
engajamento e diversidade.

Para este trabalho u! lizou-se uma opção teórica epistemológica, 
com uma abordagem qualita! va, considerando o contexto, as especifi ci-
dades e limitações do trabalho. Para levantamento de informações, este 
trabalho baseou-se em relatórios e observações durante o desenvolvi-
mento do projeto. Para embasar esta pesquisa o referencial teórico ba-
seia-se nos autores que tratam do sen! do do trabalho, tais como Gaiger 
(2003), Borges et al. (2014), Magro e Cou! nho (2008), Coqueiro (2011).

2 Formação na economia solidária

A Incubadora de Empreendimentos Solidários do Tecnosocial 
Unilasalle, desenvolve ações de fomento e ar! culação de empreendi-
mentos econômicos solidários. O processo de incubação desenrola-se 
em três etapas: pré-incubação, incubação e pós-incubação. Entretanto, 
para além de fomentar apenas grupos organizados, ela visa prá! cas so-
ciais que envolvem a análise, a pesquisa e a formação.  Ou seja, ar! cular 
e promover a organização polí! ca e social, que envolve vários saberes 
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entre os atores da economia solidária e do Unilasalle. Nesse senÅ do, a In-
cubadora de Empreendimentos Solidários proporciona uma ampla gama 
de conhecimentos específi cos e técnicos tanto para a comunidade como 
para a formação acadêmica, oportunizando o desenvolvimento regional.

O objeÅ vo é garanÅ r um processo estruturado e sistêmico de for-
mação para atuação em economia solidária, visando a produção, mulÅ -
plicação e disseminação de conhecimentos e inovações metodológicas 
e tecnológicas apropriadas ao desenvolvimento dos empreendimentos 
econômicos solidários. Parte-se das realidades e diferentes contextos 
para o planejamento de ações forma" vas efi cazes, que baseiam-se nas 
potencialidades dos sujeitos.

3 Os sen" dos do trabalho 

O trabalho, como qualquer outra a" vidade humana, é carregada 
de signifi cados que impactam diretamente na (re)construção de iden" -
dades e na (re)defi nição de normas de vida.

Em meio à crise econômica, fruto de uma trajetória econômica en-
gendrada dentro de um capitalismo excludente, e é" ca, que se baseia 
em um esvaziamento das prá" cas como a corresponsabilidade e a solida-
riedade, que o país vive, onde os valores estão perdendo sua signifi cação 
essencial, isto é, a horizontalização dos direitos por meio da promoção 
da autonomia, e as pessoas deparam-se com um sistema corrompido e 
que agora mostra sua face à nação, é preciso adaptar-se. Sem dúvida, tal 
conjuntura implica grandes riscos, mas também possibilidades. Essa é a 
intenção do olhar sobre a proliferação de formas associadas no âmbito 
das relações econômicas, que alimentam o campo teórico e prá" co da 
economia solidária.

Nesse sen" do, dentro deste outro modo de produção e organiza-
ção social, destacam-se os valores norteadores desta economia emer-
gente: solidariedade, adesão voluntária e esclarecida, par" cipação de-
mocrá" ca cole" va, autogestão, cooperação, intercooperação, promoção 
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do desenvolvimento humano, atenção à natureza, atenção à comunida-
de, produção e consumo é! cos.

A economia solidária nasce como alterna! va à economia capita-
lista, principalmente na geração de trabalho e renda para os sujeitos ex-
cluídos e muitas vezes marginalizados da população, e uma forma de 
organização social e cultural das pessoas, tendo no coopera! vismo seu 
principal norte (SINGER, 2002).

É inegável que há uma emergência, a par! r de relações mediadas 
pelo trabalho associado, de novos signifi cados compar! lhados, novas so-
lidariedades, que requalifi cam os sen! dos do trabalho, da produção, do 
consumo e das trocas. Estabelece-se então, novas relações de trabalho 
tornando-se uma oportunidade de se resgatar valores posi! vos para o 
trabalho.

Magro e Cou! nho (2008, p. 705), apontam duas questões em re-
lação aos sen! dos atribuídos ao trabalho: relação de trabalho e sustento 
proveniente da ação e trabalho como fonte de valorização. No caso do 
grupo formado por usuários do CAPS AD, o trabalho artesanal realizado 
por eles ! nha sen! do terapêu! co, como forma de expressão e de ex-
teriorizar anseios e sonhos. A par! r disso, projetar em conjunto novas 
ações e possibilidades futuras.

O Projeto Criarte se aproxima, então, com uma nova proposta, de 
autonomia, emancipação e geração de trabalho e renda. Os usuários são 
encaminhados pela ins! tuição que os atende, considerando suas condi-
ções emocionais e de locomoção. Sair do espaço terapêu! co para outro 
espaço “desconhecido” requer confi ança principalmente no que tange 
as relações. 

Estes sujeitos buscam capacitação para retornarem ao mercado 
de trabalho, com dignidade, retomando ao controle das próprias vidas. 
Como as autoras, Magro e Cou! nho, afi rmam, em primeira instância bus-
cam o trabalho enquanto o mesmo se concre! za em forma de dinheiro, 
dando retorno fi nanceiro e permi! ndo maiores inves! mentos pessoais 
e em produção.
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Contudo, apesar dos recursos fi nanceiros serem grande diferen-
cial, nota-se que cada vela produzida é repleta de senÅ dos e concreÅ zam 
uma nova etapa pessoal. O fato de serem procurados, de serem con-
vidados a inserirem-se em meio acadêmico, um espaço, muitas vezes, 
inacessível para eles, coloca-os em outro patamar: o da valorização.

Em muitas falas, durante os encontros, eles enfaÅ zam como “era” 
a vida antes, das experiências, dos trabalhos realizados, das viagens, do 
que viram e senÅ ram. O encontro não é terapêuÅ co, mas ao mesmo 
tempo, estas experiências permitem que o produto ganhe forma e senÅ -
do. Cada etapa é pensada que o sujeito explore ao máximo suas compe-
tências e habilidades, expondo sua cria" vidade. Ao fi nal, o produto tem 
a forma, cor, aroma e faz com que tudo ganhe um novo sen" do.

Os usuários estão desempregados ou são autônomos sobreviven-
do de ”bicos”. De forma recorrente colocam as angús" as de estarem 
nesta situação e como se sentem valorizados no processo de capacita-
ção, pois o trabalho é sinal de dignidade e respeito. Nesse sen" do, é 
importante ressaltar que a desvalorização devido à falta de qualifi cação 
também se evidencia através da ausência de oportunidades. Ganhar um 
“cer" fi cado” signifi ca que eles foram capazes de concluir o curso, mas 
que também estão aptos a ingressarem no mercado novamente. Segun-
do Borges, Scholz e Rosa (2014):

[...] é necessário que o trabalho esteja conectado com as compe-
tências do trabalhador, es$ mule a sa$ sfação das necessidades de 
crescimento pessoal e de senso de responsabilidade. Enfi m, ser 
um trabalho que tenha desafi os, certa autonomia e constante 
feedback (p. 84).

 Singer faz uma afi rmação que enfa" za a relação e o sen" do atri-
buído ao trabalho, no que tange a saúde mental e economia solidária.

As lutas contra a exclusão econômica enfrentam obstáculos 
formidáveis. De um lado, a falta de capital, de qualifi cação pro-
fi ssional, de mercado, formalização legal, enfi m das condições 
objeÅ vas para o exercício de uma aÅ vidade econômica regular. 
De outro, difi culdades subjeÅ vas: como passar do trabalho pro-
tegido ao autônomo, o único e verdadeiramente cooperaÅ vo; a 
loucura tem graus: só os dotados de mais autonomia devem ser 
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escolhidos para formar coopera$ va? E o trabalho é terapêu$ co 
por si ou pelo resultado pecuniário que proporciona a quem o 
exerce? (2005, p. 11).

 Nessa direção, o trabalho ganha diversos sen! dos, de inclusão so-
cial, produ! va, de qualifi cação. Para além da geração de trabalho e ren-
da, é a oportunidade de assumir a responsabilidade pela própria vida, de 
forma autogerida. 

4 Método

A par! r de um cronograma pré-estabelecido, elaborado pela equi-
pe técnica da incubadora, eram desenvolvidos os conteúdos a serem 
executados nas ofi cinas. Este cronograma foi se moldando às deman-
das levantadas pelo grupo, sendo construído cole! vamente. Para cada 
encontro havia uma reunião de equipe de projeto para fazer o planeja-
mento do mesmo. Como havia ofi cinas em que o conteúdo era extrema-
mente técnico e específi co, principalmente nas ofi cinas prá! cas, a equi-
pe fazia um estudo sobre o assunto, de modo a adquirir o conhecimento 
necessário para execução e repassá-lo ao grupo. Assim, a cada encontro 
novas coisas eram aprendidas e compar! lhadas. 

Nas ofi cinas teóricas os conteúdos eram apresentados e discu! -
dos, buscando sempre a horizontalidade do conhecimento. Além dos 
conteúdos referentes ao artesanato e ao produto escolhido em si, eram 
desenvolvidas dinâmicas de grupo e rodas de conversa menos formais, 
tendo sempre como obje! vo uma boa relação de trabalho com o grupo 
e visando o fortalecimento do mesmo. Nas ofi cinas prá! cas, algumas a! -
vidades eram demonstradas pela equipe, para que na sequência o grupo 
as executasse, e em todos os momentos a equipe dava as orientações 
necessárias e o monitoramento adequado. 

Na sequência, a equipe fazia uma avaliação do encontro apontan-
do demandas, observações, falas e comportamentos que ganhavam des-
taque. Esse processo gerava o relatório fi nal do encontro e já deixava o 
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próximo com algumas questões a serem contempladas, principalmente 
no que tange a formação de grupo e aspectos mais subjeÅ vos.

    

4.1 Descrição do público

O grupo que iniciou o Projeto Criarte, era oriundo e referenciado 
em dois CAPS AD que atendem quadrantes disÅ ntos do município. Houve 
maior aproximação com um dos espaços, devido a origem da proposta 
inicial e que moÅ vou toda a construção, mas com a propagação da pro-
posta, houve manifestação de interesse por parte deste outro CAPS AD.

Depois da fase de aproximação e diagnós" co, os CAPS AD fi caram, 
então, responsáveis por, internamente, encaminhar nomes que " vessem 
interesse em par" cipar do projeto, bem como condições de locomoção 
para deslocarem-se até a ins" tuição.

Inicialmente, estavam previstos 20 inscritos. No primeiro encontro 
realizado, es" veram presentes dez pessoas (10) e algumas foram toman-
do outros rumos até o grupo fi car com quatro integrantes. 

Durante o percurso trilhado, fomos nos conhecendo e o grupo foi 
criando sua iden" dade. Cada um, com suas subje" vidades e perspec" -
vas, foram delineando o perfi l do grupo, mas também se permi" ram falar 
sobre si e sobre os momentos vivenciados durante a semana. Pequenas 
conquistas para alguns, mas grandes avanços para eles. Nesse processo 
de trocas e aprendizagens, muito foi dito e isso foi aproximando o grupo, 
permi" ndo que as relações fossem se estreitando e que metas e sonhos 
fossem construídos. 

Os integrantes do projeto possuem histórias de vidas bem diferen-
tes, mas que os trouxeram até o ponto convergente onde a possibilidade 
de sustento através da produção conjunta e a possibilidade de serem 
mul" plicadores deste projeto, tornou-se mo" vacional, bem como gran-
de mobilizador.

Muitas vezes, era dito que esperavam ansiosamente pela quarta-
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feira, dia em que eram realizados os encontros, pois era o momento em 
que eram apenas sujeitos em formação, sem os rótulos do tratamento. 

Mesmo com as intercorrências durante o caminho, recaídas, mo-
mentos de instabilidade e desentendimentos, o grupo mostrava-se fi rme 
na meta de concluir esta etapa, de inicia-la novamente e/ou de levá-la 
adiante, dividindo os aprendizados com os demais usuários que, naquele 
momento, não puderam acessar o projeto.

As fragilidades eram propulsoras. Con" nuar era preciso, não deixan-
do espaço para lacunas que empoderam as fraquezas. Reconhecerem-se 
neste processo como agentes de transformação do meio, mas principal-
mente, da própria vida. A cada encontro novas descobertas e a criação 
de novos vínculos, novas possibilidades e aproximações. Permi" r-se estar 
com o outro, aprendendo, trocando, buscando independência e autono-
mia através das ações, criando condições para seguir.

5 Sistema" zação dos processos de formação 

Durante doze semanas foram desenvolvidas a" vidades voltadas 
para a capacitação e produção de um produto específi co junto aos usuá-
rios do CAPS AD. Cada etapa de desenvolvimento e acabamento foi rea-
lizada a par" r de um produto específi co selecionado pelo grupo, pois 
requeria treinamento para aperfeiçoar técnica e a" ngir como resultado 
fi nal um produto de qualidade.

Anterior ao processo forma" vo desenvolvido junto aos usuários foi 
realizado um processo de aproximação e diagnós" co para que esta pro-
posta ganhasse forma. Foram realizadas visitas, reuniões com as coorde-
nações dos CAPS e da Secretaria Municipal de Saúde.

Cada processo foi previamente organizado em uma ementa que foi 
apresentada posteriormente aos usuários. Inicialmente eram previstos 
oito encontros em espaços do Centro Universitário La Salle - Unilasalle, 
mas no decorrer dos mesmos algumas demandas foram apontadas pelos 
próprios usuários, principalmente no que tange às questões administra-
" vas.
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Frente às informações levantadas, construiu-se um cronograma 
com ações específi cas focadas na capacitação artesanal e na produção.

Quadro 1: Cronograma de ofi cinas

Ofi cina Temas Metodologia

01 Acolhimento/ apresentação
Cada pessoa se apresenta e conta 

um pouco de sua historia, retomada 
da proposta.

02

Nivelamento do grupo: o que 
conhecemos de artesanato? Diag-
nósÅ co dos produtos, sua origem, 

signifi cado.

Troca de conhecimentos sobre 
artesanato e breve história do arte-

sanato.

03
Escolha de um produto a ser 

produzido

O grupo aponta opções e elenca um 
produto para ser trabalhado: velas 

aromáÅ cas.

04 Como fazer o produto
Vídeos e material didáÅ co explican-

do os processos de produção.

05 Desenvolvimento do produto
Confecção do produto escolhido: ve-
las - seguindo critérios de qualidade.

06 Desenvolvimento do produto
Confecção do produto escolhido: ve-
las - seguindo critérios de qualidade.

07
Acabamento: a importância da 

fi nalização do produto
A importância do acabamento de 

qualidade. Finalização do produto.

08 Embalagens - possibilidades
Tipos de embalagens – pesquisa: 
customização, reuÅ lização de ma-

teriais.

09 Embalagens - produção
Produção de embalagens para as 
velas. Acabamento para a venda.

10 Preço e custo
Diferenciação de conceitos. Como se 

chega ao preço fi nal.

11
CooperaÅ vismo, AssociaÅ vismo e 

Atendimento.

Diferenciação de conceitos. Bene# -
cios e possibilidades. Como atender 

o cliente.

12 Economia Solidária
Apresentação da pesquisadora A.C. 
sobre economia solidária na realida-

de brasileira e norte-americana.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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As capacitações aconteceram em uma sequência lógica que pos-
sibilitou não só uma aprendizagem do processo de produção, mas tam-
bém a projeção de demandas não inclusas inicialmente.

Cada processo desenvolvido contou com a construção cole! va e 
de bolsistas que atuam na economia solidária e tem sua formação acadê-
mica nas áreas. Além disso, cada ofi cina era planejada e acordada entre 
todos que acompanhavam e ao fi nal de cada encontro, os usuários po-
diam contribuir e avaliar a ofi cina, de modo a também orientar as ações.

6 Resultados e considerações

Este projeto iniciou despretensiosamente, de forma a contribuir 
tanto na formação acadêmica como na reinserção de usuários de dois 
CAPS AD da cidade Canoas/RS, reinserção no mercado de trabalho. 
Entretanto, além dos resultados esperados, o grupo avançou muito além 
do que havia sido projetado, principalmente em aspectos como autono-
mia, iden! dade, profi ssionalização.

Três pontos podem ser destacadas no que tange os resultados des-
te ar! go: i) a valorização do sujeito; ii) a profi ssionalização e iii) a geração 
de trabalho e renda. Os sujeitos desta pesquisa buscaram a reinserção 
no mercado (formal ou informal) de trabalho, mas a falta de qualifi cação 
e o tempo fora do mercado eram empecilhos para um reinício com au-
tonomia e qualidade.

Desta forma, o Projeto Criarte signifi cou muito mais que uma ca-
pacitação, mas um meio para a construção e aperfeiçoamento de habili-
dades e a projeção de novas possibilidades profi ssionais. Por resultado, 
ainda temos a produção de velas artesanais que geraram e ainda geram 
trabalho e renda para quem concluiu o projeto.

A mobilização dos sujeitos ainda vai se estender entre os demais 
usuários, uma vez que podem agora disseminar o conhecimentos que 
construíram com os demais. Além disso, destaca-se que é preciso asse-
gurar espaços onde as pessoas em vulnerabilidade social possam estar 
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e que tenham seus contextos e histórias compreendidos no processo. 
Resultados efeÅ vos só são obÅ dos quando são consideradas as nuances 
e implicações das intervenções na vida dos sujeitos.

O Projeto Criarte foi uma experiência piloto e bem sucedida apesar 
dos entraves e das difi culdades do caminho. Cada ofi cina foi pensada 
minuciosamente para que contemplasse os aspectos mais importantes 
para o desenvolvimento dos envolvidos, bem como promover a autono-
mia e independência dos usuários.

A equipe também teve um retorno além das expectaÅ vas, pois 
todo o empenho e dedicação resultaram em uma formação de qualidade 
e que abrangeu aspectos nem sequer cogitados.

Portanto, o senÅ do do trabalho atribuído aos sujeitos vai além do 
que se pode enxergar. É reconhecimento e valorização das vidas e dos 
caminhos que todos fi zeram até ali. É reconhecer capacidades e habilida-
des que muitas vezes não são reconhecidas, por eles e pela própria famí-
lia ou sociedade e isso refl ete a necessidade de espaços de capacitação 
profi ssional e que promovam a reinserção social dos sujeitos.
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Trajetória do coopera" vismo e a economia solidária

André Gross

Maria de Lourdes Borges

Cleusa Maria Gomes Graebin

1 Introdução

Uma das caracterísÅ cas do ser humano reside no fato de que ele 
necessita viver em sociedade, condição sine qua non para sua própria 
existência. Em tempos mais distantes, os grupos humanos só conse-
guiam sobreviver a parÅ r de “uma cooperação livre entre iguais, como 
expressão directa de uma necessidade colecÅ va de sobrevivência e pro-
gresso, que assim se revelava como elemento nuclear do tecido social” 
(NAMORADO, 2007, p. 4). Entre as diferentes formas de cooperação está 
a associação para o trabalho, uma constante ao longo dos séculos. No-
ronha afi rma que 

A história da cooperação percorre uma extensa trajetória na 
história da própria humanidade e apesar de todas as pesquisas 
e teorias que têm sido realizadas a respeito da temá$ ca, ainda 
existe muito a ser inves$ gado e compreendido sobre as razões 
que levam homens e mulheres a se ar$ cularem na construção de 
modalidades associa$ vas (de solidariedade fraterna, cooperação 
popular organizada, ajuda mútua, cooperação técnica e cultural, 
cooperação socioeconômica) com caracterís$ cas de par$ cipação 
e formação (2004, p. 1).

Uma das maneiras de engajamento voluntário para o trabalho foi 
o da adesão de indivíduos às cooperaÅ vas solidárias que buscavam um 
bene" cio à comunidade. Para Singer (2002), a economia solidária sur-
giu por meio de iniciaJ vas de operários durante o século XIX na Europa, 
quando o capitalismo ainda estava em expansão. Já naquela época havia 
carência de empregos, causada pela subsJ tuição da mão de obra por 
equipamentos ou máquinas a vapor. Tal subsJ tuição gerou impactos na 
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sociedade, como uma forma de expansão capitalista, porém com conse-
quências sociais. 

Neste ar! go, busca-se refl e! r sobre as memórias do coopera! vis-
mo no Brasil e no mundo por meio de um delineamento de sua trajetó-
ria. Estudar esse tema se faz importante devido à representa! vidade que 
as coopera! vas possuem no Brasil. Além disso, o coopera! vismo tem um 
importante papel na economia solidária, uma vez que as caracterís! cas 
de ambas alinham-se em seus elementos primordiais.

O primeiro empreendimento solidário, do qual se tem no# cia, 
foi criado em 1844, ano de fundação da Rochdale Society of Equitable 
Pionner, na Inglaterra, “considerada a mãe das coopera! vas” (BARRETO; 
PAULA, 2009, p. 201). Conforme as autoras, estava, inicialmente, pauta-
do no modelo comunista de economia, com o obje! vo de suprir todas 
as necessidades da comunidade, trazendo força fi nanceira ao grupo, por 
meio da comercialização de seus produtos. Mais tarde, tornaram-se uma 
coopera! va de produção, expandindo os negócios com um moinho, uma 
tecelagem e uma fi ação (LIMA, 2004; SINGER, 2002).

Esta forma de coopera! va surgida no século XIX, buscava uma con-
trapar! da à Revolução Industrial, quando se começou a buscar uma dis-
tribuição de renda mais igualitária, sem a necessidade de exploração do 
trabalhador (CULTI; KOYAMA; TRINDADE, 2010). A revolução industrial 
trouxe desenvolvimento para a sociedade daquela época, mas também 
acarretou problemas econômicos relacionados à quan! dade de pessoas 
que perderam os seus postos de trabalho e não ! nham outra perspec-
! va de renda para garan! r o sustento de sua família. Estes fatores im-
pulsionaram o movimento coopera! vista, como forma de readequar a 
economia, buscando reconduzi-la a um equilíbrio social novamente, pois 
“o coopera! vismo preocupa-se com o aprimoramento do ser humano 
nas suas dimensões econômicas, sociais e culturais” (CULTI; KOYAMA; 
TRINDADE, 2010, p. 16). Conforme Morais et. al (2011) a Itália ingressou 
nesse novo sistema em 1919, somando-se à Inglaterra e à França, pre-
cursoras do movimento coopera! vista naquele período.

Conforme Singer (2008), Jose Maria Arizmendiarreta fundou em 
1956 a coopera! va de Mondragón na Espanha, que abrangia um grande 
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número de iniciaÅ vas, sendo considerado como o maior complexo coo-
peraÅ vo do mundo. Esse grupo é auto gesÅ onário, e investe internamen-
te os recursos, buscando o aprimoramento da produção. Leite (2009) 
acrescenta que outro país a aderir aos empreendimentos solidários, foi a 
ArgenÅ na, por meio da recuperação de empresas que estavam em pro-
cesso falimentar, devido à recessão que afetou o país no fi nal da década 
de 1980 e início dos anos 1990. A autora cita, ainda, que a ArgenÅ na 
criou no ano de 2001, o Movimento Nacional de Fábricas Recuperadas 
– MNER e no ano de 2003 criou o Movimento Nacional de Fábricas Re-
cuperadas pelos Trabalhadores – MNFRT, uma cisão do MNER. No ano 
de 1995, foi aprovada a Carta de Princípios da Aliança CooperaÅ va Inter-
nacional – ACI, na cidade de Manchester, Inglaterra (BARRETO; PAULA, 
2009).

Azambuja (2009) diz que os empreendimentos solidários começa-
ram a ganhar notoriedade em meados de 1970, infl uenciados por trans-
formações no mundo, como a queda do sistema de produção fordista-
taylorista, queda do bloco soviéÅ co, ascensão de projetos neoliberais. 
“trabalhadores de diversos ramos de aÅ vidades iniciam a formação de 
cooperaÅ vas, movimentos sociais passam a fomentar práÅ cas de auto-
gestão, universidades e outras enÅ dades começam a apoiar a criação de 
empreendimentos solidários” (PEREIRA, 2007, p. 18).

No Quadro 1, a seguir, é apresentada a trajetória do cooperaÅ -
vismo no mundo, desde a fundação da Rochdale Society of Equitable 
Pionner.  
Quadro 1: Primórdios da trajetória do coopera$ vismo no mundo

1844 1850 1854 1900 1919 1956

Fundação 
da 
Rochdale 
Society of 
Equitable 
Pionner

Expansão 
da Roch-
dale com 
a abertura 
de um 
moinho

Expansão 
da Rochdale 
com a aber-
tura de uma 
tecelagem e 
uma fi ação.

Surgimento 
do cooperaÅ -
vismo em rea-
ção a revolu-
ção industrial 
na Inglaterra 
e França, na 
tentaÅ va de 
ajuste da 
economia.

Surgimento 
da Itália no 
cenário da 
economia 
solidária 
junto com 
Inglaterra e 
França.

Surgimento 
da coope-
raÅ va de 
Mondragón, 
na Espanha, 
o maior 
complexo 
cooperaÅ vo 
do mundo.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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2 Trajetória do Coopera" vismo no Brasil

 A trajetória do coopera! vismo no Brasil não foi diferente daque-
la evidenciada em outros países. O coopera! vismo surgiu no Brasil, em 
consequência de acontecimentos semelhantes ocorridos pelo mundo, 
como novos modelos de produção que resultaram num período de re-
cessão, levando a população ao desemprego em larga escala, buscan-
do alterna! vas de renda no trabalho informal. Até os anos de 1980, o 
coopera! vismo estava concentrado na produção rural, depois que se 
expandiu para outros meios de produção, conforme ressaltado por Leite 
(2009).

De fato, é no quadro atual de crise do trabalho assalariado que 
os estudiosos começaram a detectar desde os anos de 1980, 
mas especialmente a par$ r da década seguinte, um conjunto de 
movimentos empunhados por trabalhadores que perderam seus 
empregos e que não conseguiram se reinserir no mercado de tra-
balho ou, ainda, por aqueles que sempre viveram na informalida-
de (LEITE, 2009, p. 32).

 Em 1980 ocorreu o renascimento do coopera! vismo social de 
maneira esparsa, conforme Leite (2009); Coelho e Godoy (2011); Amo-
rim (2010); Morais et. Al. (2011). Segundo Amorim (2010) duas organi-
zações surgiram como mola propulsora dos empreendimentos solidários 
como a Caritas Arquidiocesana Brasileira, ligada a Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil - CNBB e ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
- MST. 

 Na década de 1990, a crise se agrava, aumentando consideravel-
mente o desemprego, sendo necessária uma reorganização da econo-
mia, o que vai dar um impulso maior nos empreendimentos emergentes 
baseados na solidariedade. Conforme Lechat e Barcelos (2008), Amorim 
(2010) e Dal Ri, (2010) é justamente nesse período que a empresa de cal-
çados Makerly sente os efeitos do descontrole econômico e não conse-
gue manter-se no mercado, ou seja, entra em processo falimentar, mais 
precisamente em 1991. Neste ano os trabalhadores que perderam os 
seus postos de trabalho, assumem a empresa na intenção de restaurá-la. 
Conforme Lechat e Barcelos (2008) e Amorim (2010), esse processo de 
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reestruturação da empresa foi apoiado pelo Departamento Intersindical 
de Estudos Socioeconômicos – DIEESE, em conjunto com sindicatos lo-
cais a Associação Nacional de Trabalhadores em Empresas de Auto-ges-
tão e Co-gestão - ANTEAG1 .

 O ano de 1995 foi importante para o crescimento do cooperaÅ -
vismo brasileiro, pois naquele período, na cidade do Rio de Janeiro, foi 
criada a primeira incubadora universitária e também o Fórum de Coo-
peraÅ vismo Popular na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, 
conforme Amorim (2010) e Dal Ri (2010).

 Nos anos seguintes, outras enÅ dades e eventos foram surgindo, 
conforme apresentados pelos autores: Dal Ri (2010), Lechat e Barcelos 
(2008): a Rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisa sobre o Trabalho 
da (Unitrabalho) em 1996; a Agência de Desenvolvimento Solidário - ADS 
em 1998 (registrada ofi cial em dezembro de 1999); o II simpósio Nacio-
nal Universidade-Empresa sobre Autogestão e ParÅ cipação, também em 
1998; além da Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Coo-
peraÅ vas Populares (REDE ITCPs).2

 Na virada do século XXI, surgiram a UNISOL, em 2000, “com a 
fi nalidade de atuar na busca da melhoria socioeconômica de en" dades 
e empresas cole" vas e garan" r a geração de trabalho e renda com digni-
dade” (LEITE, 2009, p. 43); a Secretária Nacional de Economia Solidária 
– SENAES; e o Conselho Nacional de Economia Solidária - CNES, ambos 
em 2003.

O Conselho Nacional de Economia Solidária - CNES foi criado pelo 
mesmo ato legal que, em junho de 2003, ins$ tuiu a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária - SENAES no Ministério do Tra-
balho e Emprego - MTE. Foi concebido como órgão consul$ vo 

1  Em 1994 nasce a ANTEAG (Associação Nacional de Trabalhadores em Empresas de 
Auto-gestão e Co-gestão), a par$ r da inicia$ va de um determinado setor sindical, com 
a fi nalidade de apoiar experiências já existentes, especialmente em termos de asses-
soria técnica. (LEITE, 2009, p. 42).
2  A Central Única dos Trabalhadores (CUT) possui três enÅ dades que, conjuntamente 
fomentam a economia solidária: a Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS), a Cen-
tral de CooperaÅ vas e Empreendimentos Solidários (Unisol) e a CooperaÅ va Central de 
Crédito e Economia Solidária (Ecosol) (LEITE, 2009, p. 42).
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e proposi$ vo para a interlocução permanente entre setores do 
governo e da sociedade civil que atuam em prol da economia so-
lidária. Tem por atribuições principais: a proposição de diretrizes 
para as ações voltadas à economia solidária nos Ministérios que 
o integram e em outros órgãos do Governo Federal, e o acompa-
nhamento da execução destas ações, no âmbito de uma polí$ ca 
nacional de economia solidária (MTE, 2008).

 Somente no ano de 2010 foi promulgada uma lei, de número 
12305/2010, que “[...] ins! tuiu a Polí! ca Nacional de Resíduos Sólidos - 
PNRS, prevê a elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, sendo 
o seu processo de construção descrito no decreto nº 7404/2010, que 
regulamentou a PNRS” (PNRS, 2012).

Na Quadro 2 busca-se apresentar a trajetória do coopera! vismo 
de forma paralela no Brasil e no Mundo. 

Quadro 2: Paralelo da trajetória do coopera$ vismo no Brasil e no mundo.

Ano Mundo Brasil

1970

Transformações no trabalho, a par-
$ r da década de 1970, com a crise 
do modelo fordista-taylorista de 
produção.

Primeiros passos de empreendimentos 
de economia social, através de bancos 
comunitários e associações, em reação 
a crise.

1980  

Agravamento da crise econômica, os 
empreendimentos solidários ressurgem 
com a disseminação das ideias polí$ cas 
neoliberais.

1990  

Movimento dos Trabalhadores Sem Ter-
ra, percebe no coopera$ vismo a possi-
bilidade de viabilizar economicamente 
a produção em assentamentos já con-
quistados.

1991

A primeira empresa deve a sua origem 
com alguns técnicos do Departamento 
Intersindical de Esta$ s$ cas e Estudos 
Socioeconomicos (DIEESE) que, com o 
apoio do Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias de Calçados de Franca/
SP, iniciaram, em 1991, um trabalho 
pioneiro na implantação de um projeto 
de autogestão na empresa de calçados 
Makerly.
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1994  Fundação ofi cial da Anteag em maio de 
1994.

1995

Congresso em Manchester na In-
glaterra, aprovação da carta de 
princípios da ACI - Aliança Coope-
raÅ va Internacional

 

1996  
Surge a Rede Interuniversitária de Estu-
dos e Pesquisa sobre o Trabalho (UNI-
TRABALHO)

1998  

A Universidade Estadual Paulista 
(UNESP) realizava o seu II Simpósio 
Nacional Universidade-Empresa sobre 
Autogestão e ParÅ cipação. Criação da 
rede Universitária de Incubadoras Tec-
nológicas de CooperaÅ vas Populares 
(REDE de ITCP’s)

1999  

Criação da Agência de Desenvolvimen-
to Social (ADS) em dezembro. Criada 
também a Agência de Desenvolvimento 
Solidário (ADS-CUT)

2000  
Fundação da UNISOL. Criação de redes 
de autogestão e socioeconomia solidá-
ria em junho.

2001
Na ArgenÅ na surge o MNER (Movi-
mento Nacional de Fabricas Recu-
peradas)

I Fórum Social Mundial, de 28 a 29 de 
janeiro, onde foi organizada a ofi cina 
Economia Solidária e Autogestão: novas 
formas de geração de trabalho e renda.

2002  I Plenária de Economia Solidária.

2003

Na ArgenÅ na surge o MNFRT (Mo-
vimento Nacional de Fábricas Re-
cuperadas por los Trabajadores), 
como uma cisão do MNER.

Criou-se a Secretaria Nacional de Eco-
nomia Solidária (Senaes). Criado o fó-
rum Brasileiro de Economia Solidária 
(FBES). III Fórum Social Mundial. Em ju-
nho, foi criado o Conselho Nacional de 
Economia Solidária - CNES. Em outubro 
foi consÅ tuído um grupo de Trabalho de 
Mapeamento da Economia Solidária.

2005 Na ArgenÅ na o MNER entra em 
grave crise.  

2006  
InsÅ tucionalização do SIES pela Portaria 
Ministerial do nº 30 do MTE em 20 de 
março.
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2010  

A Lei 12305/2010, que ins$ tuiu a Polí$ -
ca Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS. 
Decreto nº 7404/2010, que regulamen-
tou a PNRS.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A trajetória percorrida pelos empreendimentos solidários foi lon-
ga, mas já pode ser percebido o seu avanço desde a primeira coopera! va 
em 1844. Até o ano de 2015, muito já foi realizado e tantas outras de-
mandas ainda estão sendo planejadas e discu! das. Essa trajetória exem-
plifi cou alguns pontos estratégicos nessa caminhada sem aprofundar-se 
nos conceitos propriamente ditos de economia solidária, tema que será 
discu! do a seguir.

3 Economia Solidária 

Para França Filho (2001) existe uma relação entre a economia so-
lidária e a exclusão social. Em função desta, muitas pessoas buscam for-
mas alterna! vas para obtenção de renda e sustento familiar, o que vai 
ao encontro do discurso de Veronese (2011). A autora entende que a 
maneira encontrada pelos trabalhadores, geralmente com baixo poder 
aquisi! vo, para compe! r com a forma tradicional de trabalho remune-
rado, se dá através de associações econômicas embasadas na economia 
solidária. Esse es! lo de trabalho, Lima (2010) entende como sendo um 
“empreendedorismo por necessidade, [o qual] envolve pessoas com ne-
gócios de baixo valor agregado e com menor possibilidade de sobrevi-
vência” (LIMA, 2010, p. 174).

O termo necessidade traduz de forma clara e concisa os mo! vos 
pelos quais os empreendimentos solidários surgem, criando as associa-
ções e ou coopera! vas. Conforme França Filho (2001), a empresa social 
está relacionada, também, às a! vidades privadas, mas de maneira dife-
rente das organizações tradicionais que têm como principal obje! vo, o 
retorno fi nanceiro (estabelecido no seu contrato social). Os empreen-
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dimentos solidários buscam saÅ sfazer os anseios da sociedade em que 
estão inseridos, quer na solução de problemas sociais diversos como o 
combate à discriminação social, a redução das desigualdades e ainda 
oferecendo oportunidades de emprego para aquele grupo social menos 
favorecido. Quando seriamente engajadas nessa proposta, essas pes-
soas podem, por meio do seu trabalho, receber um “salário” ajudando 
em seu sustento, suprindo, dessa forma, muitas das necessidades que o 
sistema socioeconômico não consegue oportunizar, especialmente em 
épocas de crise.

Vários estudiosos entendem o resultado da economia solidária 
como um movimento social, de bases ideológicas anÅ capitalistas (SIN-
GER, 2002; 2008; LECHAT, 2004; VERONESE, 2011), enquanto outros 
contestam essa ideia, pois entendem que diversos valores ideológicos 
podem coexisÅ r nos empreendimentos da economia solidária (AZAMBU-
JA, 2009; FRANÇA FILHO, 2001; LAVILLE, 2001).

De acordo com Gaiger (2009) a gestão da economia solidária se 
manifesta baseada em questões de ordem políÅ ca e normaÅ va, atributos 
que constroem a relação social. Wellen (2008) usou uma defi nição para 
economia solidária conforme a Secretária Nacional de Economia Soli-
dária (SENAES), dando uma nova dimensão (econômica) para o termo: 
“conjunto de aÅ vidades econômicas - de produção, distribuição, consu-
mo e crédito - organizadas e realizadas solidariamente por trabalhadores 
sob a forma coleÅ va e autogesÅ onária” (SENAES, 2006, p. 11). Sabe-se 
que na práÅ ca dos empreendimentos solidários, a ocorrência da auto-
gestão é um processo bastante complexo (VERONESE, 2011). Tal com-
plexidade envolve o contexto do trabalho associado, da autogestão, da 
cooperação e da sustentabilidade (SILVA, 2011), elementos que por si só 
não são de gestão e aplicação prosaicas. Por isso torna-se preciso levar 
em conta as idiossincrasias de cada cooperaÅ va, especialmente por meio 
da compreensão de sua trajetória e de suas memórias.

O campo de atuação da economia solidária é mais amplo, envol-
vendo um grande número de variáveis que passam despercebidas, em 
uma primeira impressão, caracterizando-se como um eixo de estudo in-
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terdisciplinar, pois não podemos analisar somente um ponto de vista, 
quer polí! co, ou econômico, deixando de lado o social, por exemplo.  
Laville (2001) reporta para o aspecto social ao citar o engajamento dos 
cidadãos.

Relata-se que a economia solidária tem por fi nalidade “dar conta 
da emergência e desenvolvimento de um fenômeno de proliferação de 
inicia! vas e prá! cas socioeconômicas diversas” (FRANÇA FILHO, 2001, 
p.248). França Filho (2001) ainda complementa que o contexto da econo-
mia solidária na sociedade daquela época, quando os empreendimentos 
surgiram, estavam envoltos em uma “crise” e desestabilidade econômica 
e social. Nota-se que o Estado não conseguia mais manter a estabilidade 
social da população, pois não oportunizava emprego e geração de renda 
para todas as pessoas, levando à falência os mecanismos de regulação, 
conforme citado por França Filho (2001). 

Sem oportunidades formais de emprego, as pessoas criaram uma 
nova forma de renda, capaz de suprir as suas necessidades e de suas 
famílias.  Esta outra maneira de administração foi conceituada como sen-
do: “um outro modo de produção, cujos princípios básicos são a proprie-
dade cole! va ou associada ao capital e o direito à liberdade individual” 
(SINGER 2002, p. 10). Dessa maneira, as coopera! vas começaram a se 
proliferar na sociedade, buscando brechas em fa! as do mercado que não 
eram atendidas pelas empresas capitalistas, mas onde a sua produção se 
fazia necessária, tais como a gestão do mercado formado por resíduos 
pós-consumo. Por isso, esses empreendimentos de economia solidária 
“permi! ram a diferentes atores de mobilizar, eles mesmos, fundos para 
a! vidades que lhes eram necessárias e que eram deixadas de lado pelos 
inves! dores”. (LAVILLE, 2001, p.65). 

Singer (2001) afi rma que a economia solidária está inserida dentro 
do sistema capitalista como parte desse processo econômico, ou seja, 
ela não é um processo isolado ou independente, mas precisa do contex-
to social proposto pelo Estado do qual faz parte. Para que, “uma asso-
ciação ou coopera! va realize seu propósito é essencial que ele a! nja um 
tamanho em que ela possa resgatar seus associados da pobreza e acu-
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mular sobras que mulÅ pliquem as fontes de trabalho e renda solidárias” 
(SINGER, 2001, p. 109). Dentro desse sistema compeÅ Å vo, as empresas 
solidárias, consideradas agentes sociais de um determinado espaço # si-
co/geográfi co, precisam adaptar-se a esse meio para conseguir o autos-
sustento conforme Silva (2011).

Em uma análise mais ampla da economia solidária, conforme Sil-
va (2011), o principal obje! vo, além de geração de renda para aquelas 
pessoas que estão fora do mercado de trabalho, consiste na redução da 
diferença entre as classes sociais, buscando um ponto de equilíbrio entre 
os menos favorecidos, calcados pela perspec! va solidária. Quando con-
cedida as condições e oportunidades para que as pessoas menos favo-
recidas consigam elevar o seu padrão de vida, através de associações de 
trabalho, coopera! vas ou outras formas solidárias, há possibilidade para 
a ocorrência do equilíbrio social. Esse processo pode tornar o ambiente 
cole! vo mais homogêneo, com menores diferenças entre as pessoas.

O “ideal” para os empreendimentos de economia solidária, seria 
que todas elas chegassem a um sistema de autogestão. Observe-se que 
frisamos a palavra ideal, pois a entendemos como algo bastante di# cil 
de efeÅ var. “A Economia Solidária expressa um modo de organização da 
produção, da comercialização, das fi nanças e do consumo, que privilegia 
o trabalho associado, a autogestão, a cooperação e a sustentabilidade” 
(SILVA, 2011, p.54). A prá! ca da autogestão tem tanta importância que 
Silva (2011) considera esse item como um diferencial na economia soli-
dária. 

A autogestão é outro diferencial de economia solidária, que assu-
me concretude em um conjunto signifi ca" vo de prá" cas demo-
crá" cas par" cipa" vas nas decisões estratégicas e co" dianas dos 
empreendimentos, contribuindo para a emancipação do traba-
lho ao tornar cada pessoa associada consciente e corresponsável 
pelos interesses e obje" vos, que são assumidos cole" vamente. 
(SILVA, 2011, p.61).

França Filho (2001) considera que a prá! ca atual dos empreen-
dimentos solidários em funcionamento encontrava-se um pouco # mi-
da, para os moldes de regulação socioeconômico propostos original-
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mente no início do novo milênio. Para Azambuja (2009), nem todos os 
empreendimentos solidários são pautados pelos mesmos valores ideo-
lógicos de gestão democrá! ca e igualitária, pregados por Singer (2002; 
2003; 2005). Em uma pesquisa com 42 cooperados de duas coopera! vas 
que se diziam autogeridas, ele demonstrou uma variedade de valores 
ideológicos entre esses trabalhadores, alguns diferentes do entendimen-
to de Singer e colegas. Além disso, Lechat (2004) entendia que eram ex-
ceções aqueles empreendimentos que conseguiam colocar em prá! ca, 
verdadeiramente, a autogestão. Portanto, há que se ques! onar sobre a 
sustentação efe! va da economia solidária embasada na autogestão e na 
solidariedade incondicionais.

Outro aspecto interessante refere-se às relações de parentesco 
entre os integrantes dos empreendimentos solidários. Locks e Gugliano 
(2013) fi zeram um estudo com coleta de dados e observaram que os 
empreendimentos de economia solidária, na sua maioria, são compos-
tos por pessoas com relações de localização geográfi ca e de parentesco 
entre seus integrantes. 

França Filho (2001) considera que existe uma relação entre expe-
riências organizacionais com as novas prá! cas de solidariedade, atuan-
do como um processo regulatório da economia. Laville (2001) entende 
que esse novo modelo democra! za a economia e envolve as pessoas. 
Essa ampliação de oportunidades de trabalho que as empresas solidárias 
propõem, tornam as pessoas, no entendimento do autor, mais compro-
me! das com o seu meio social, o que denomina por engajamento de 
cidadania: “a economia solidária pode ser defi nida como o conjunto das 
a! vidades contribuindo para a democra! zação da economia a par! r do 
engajamento dos cidadãos” (LAVILLE, 2001, p.85). 

Então, esses empreendimentos solidários trabalhariam na manu-
fatura de produtos ou serviços que normalmente não estão no rol de 
interesse das grandes empresas, ou seja, adotam um nicho de mercado 
que não representa um confronto econômico direto com as grandes or-
ganizações, trabalhando com produtos diferenciados ou não valorizados, 
conforme proposto por Wellen (2008).
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4 Considerações Finais

Promoveu-se uma refl exão sobre o coopera* vismo no Brasil e no 
mundo por meio de um delineamento de sua trajetória. Os resultados 
indicam que os empreendimentos coopera* vos no Brasil são recentes. 
Observa-se que no país, os empreendimentos coopera* vos já alcança-
ram um grande progresso, pela criação de órgãos de apoio, legislação e 
controle. A experiência da coopera* va de Rochdale foi primordial para o 
desenvolvimento do coopera* vismo em todo o mundo. 

Salienta-se que, conforme resgatado na literatura, o Brasil teve 
avanços no que se refere ao coopera* vismo, pois, muitos empreendi-
mentos que anteriormente viviam na informalidade, agora podem sair 
dessa condição, tendo a sua situação regularizada pelo governo. A Ma-
kerly foi a “Rochdale brasileira”, tornando-se o marco de autogestão na-
cional, mo* vando o processo de recuperação, pelos próprios emprega-
dos, de outras empresas em processo falimentar. Também permi* u o 
restabelecimento dessas empresas no mercado econômico, por meio da 
autogestão, o que trouxe autonomia para trabalhadores que estavam à 
beira do desemprego e passaram a ter uma nova oportunidade de colo-
cação. Possibilitou ainda o retorno de pessoas ao mercado de trabalho 
formal. A trajetória do coopera* vismo mostra uma história de desafi os e 
também de sucessos, mostrando que é possível trabalhar de forma coo-
perada e solidária, mesmo dentro de um sistema capitalista.
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